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APRESENTAÇÃO

Prezados leitores, é com
grandeorgulho

e satisfação
que

lhes apresento

este livro, como resultado de pesquisas, projetosde extensão, redes, experi

ências, parcerias com outras universidades e outras instituições, no âmbito

do Programa de Pós Graduação Projeto e Cidade e do Curso de Arquitetura

e Urbanismo da Universidade Federal de Goiás, na busca por homenagear

esta Capital. É sempre um grande esforço e desafio desenvolver pesquisas

e organizar um livro, motivo pelo qual inicialmente já agradeço a todos os

pesquisadores que participam deste conteúdo: muito obrigada. Agradeço

ainda por permitirem que investigações, pesquisas, experiências profissio

nais e reflexões sejam socializadas e partilhadascomoutras pessoas. Afinal,

conhecimento se faz assim.

Sobre esta obra, acredito que vale a pena ressalvar que se trata de um

material
tão plural

e diversificado quanto a própria abordagem
da

mobilida

de
urbana e

da
acessibilidade. Diversidade esta possível a

partir da
somató

ria do
conhecimento

de
pesquisadores

de
diversas áreas, com experiências

teóricas e pragmáticas distintas, em suas diversas instituições. Busca-se, a

partir de cinco grandes temas, trazer para Goiânia e áreas relacionadas com



a Capital
desde

resultados
de

pesquisas
que

investigam como a
cidade

se

estrutura e como tal estrutura impacta a mobilidade urbana; passando
por

transformações em determinadas regiões
da

cidade
ou

provocadas
por em

preendimentos específicos; discussões sobre a necessidade de se perceber a

cidade, enquanto um caminhante e olhador da cidade, ou mesmo a neces

sidade de se refletir sobre o conceito de urbanidade e de se compartilhar o

conhecimento produzido sobre mobilidade urbana. A importância do trans

porte coletivo para a mobilidade urbana é notória, mas como aconteceram

suas alterações em um passado recente em Goiânia? Quais são as perspec

tivas futuras? Existem mecanismos de financiamento possíveis? E, por fim,

investiga-se a importância da mobilidade e acessibilidade no âmbito inter

municipal, que extrapola os limites da região metropolitana de Goiânia.

As investigações e reflexões deste livro foram abordadas em cinco eixos:

i) Estrutura espacial e mobilidade; ii) Transformações urbanas e polos gera

dores; iii) Urbanidade, caminhantes, socialização do conhecimento;iv) Trans

porte público coletivo;
v)

Mobilidade e acessibilidade
no

âmbito regional.

Tais eixos corroboram a importância de se tratar a mobilidade e acessi

bilidade como temas multidisciplinares e conectados,
que

envolvem
ques

tões práticas e técnicas, mas
que

é
desejável que

estas sejam
pautadas por

aspectos
teóricos

e científicos; e
que haja

uma
abordagem

complementar

e integrada, nas diversas escalas de análise desejadas e necessárias. Em

uma simplificação, é possível descrever que a mobilidade urbana se refere

à capacidade de deslocamento das pessoas; enquanto acessibilidade está

relacionada à facilidade de alcançar o local, o espaço. Ou seja, ambas estão

profundamente relacionadas.

Mobilidade urbanae acessibilidade sãoquestões complexas, queafetam

a todos. Possivelmente as soluções demandadas não serão nada simples. E

só serão alcançadas a partir deprocessos planejados, contínuos, integrados

e eficientes. Processos tão complexos quanto a gestão da própria cidade.

Costumo trabalhar com quatro pilares envolvendo a melhoria da mo

bilidade, que coadunam-se aos princípios da Lei Federal de Mobilidade (Lei

12.587/2012): a prioridade ao pedestre e ciclista (modos suaves, ou não

motorizados de deslocamento); a valorização do transporte público cole

tivo,
sendo esta a modalidade motorizada a

qual
deve-se impetrar o maior

valor,
seja no

processo
de

planejamento
do

território,
seja nas

demais
po

líticas públicas
de

acessibilidade; a racionalização
ou

desincentivo
ao uso

do modo motorizado individual, com políticas que promovam o uso mais

consciente do automóvel; e por fim, o planejamento integrado das redes

8 projetoecidade



urbanas,
procurando, principalmente, uma adequada integração entre

as

atividades e
os

sistemas
de

transporte,
de

modo a promover a mobilidade

das
pessoas e a acessibilidade

aos
locais.

A mobilidade
urbana

impacta e é impactada
por

praticamente todas
as

demais políticas
urbanas.

Nesse sentido, existe
uma

dúvida em investiga

ção, eu diria, sobre se a mobilidade urbana é uma política, ou se seria o re

sultado conjunto de uma série de políticas, que devem funcionar conexas,

para que a capacidade de deslocamento de pessoas e bens seja majorada no

espaço urbano.

Enfim, caros leitores, espero que este trabalho ajude os pesquisadores,

estudiosos, planejadores, gestores, ou simplesmente apaixonados por cida

des emobilidade urbana a refletiremum pouco maissobre as questõestrazi

das aqui. Que este material, resultado do esforço conjunto dos diversos pes

quisadores que contribuíram com este livro, ajude a mobilidade urbana, em

Goiânia e nas demais cidades, a dar mais um passo nesta longa caminhada

queé o aprendizado desafiador e contínuo sobre nossas cidades. Boa leitura!

Professora Erika Cristine Kneib

Organizadora

Apresentação 9
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Estrutura Espacial e Mobilidade





GOIÂNIA: CARACTERÍSTICAS, RELAÇÕES
E

POTENCIALIDADES ENTRE CENTRALIDADES,

SISTEMAS E PROJETOS DE TRANSPORTE

NA CAPITAL

Erika Cristine Kneib

Universidade Federal de Goiás

RESUMO

O presente trabalho apresenta como objetivo a identificação das cen

tralidades no município de Goiânia, assim como destaca as características

e relações entre as centralidades identificadas e os sistemas de transporte

existentes na Capital. Como método, o presente artigo desenvolve e apri

mora uma metodologia de identificação de subcentros que utiliza o método

Delphi, com base em especialistas, e análise espacial para identificação de

subcentros, a partir da inserção de uma nova etapa, que é a utilização da

krigagem (método para interpolação de dados, utilizado na análise espa

cial) para melhorar os resultados espaciais conseguidosno método pioneiro.

1 INTRODUÇÃO

No contexto de alteração e crescimento das cidades brasileiras, a cada

dia majoram-se os desafios afetos à organização do território e à necessi

dade de compatibilizar tal organização com o sistema de transportes, o que

gera, como consequência, maiores ou menores facilidades de deslocamen

tos nas cidades. No âmbito desta temática, a investigação sobre a estrutura



espacial urbana, baseada
no

conjunto
de

centro e subcentros, tem
se mos

trado fundamental para embasar
os

processos
de

planejamento
do

territó

rio
e
do

sistema
de

transportes. A identificação
das

centralidades é
etapa

fundamental para o desenvolvimento de projetos capazes de melhorar o

planejamento e distribuição das atividades urbanas, assim como melhorar

o planejamento dos sistemas de transporte, o que pode vir a beneficiar a

mobilidade das pessoas na cidade de uma forma geral.

Centralidades planejadas, com atividades diversas, criam oportunida

des para que pessoas desenvolvam suas atividades em locais próximos –

trabalhem, morem e estudem – o que pode contribuir para evitar os longos

deslocamentos pendulares diários, hoje observadosnamaioria das grandes

cidades. Numacentralidade planejada e conectada, é possível, por exemplo,

realizar os pequenos deslocamentos a pé; os médios deslocamentos por bi

cicleta e transporte público; e longos deslocamentos, entre centralidades

distintas, podem ser realizados por transporte público ou individual moto

rizado, contribuindo
para

que se
estabeleça uma

rede de
mobilidade, com

diversos modos
complementares, o

que contribui para que
medidas

de ra

cionalização
do uso do

automóvel sejam
adotadas.

Destarte,
a
partir de um

problema científico
que engloba

a necessida

de de
identificação

da
estrutura espacial

das
cidades,

abordando
especifi

camente neste trabalho o caso de Goiânia, o presente trabalho apresen

ta como objetivo geral a identificação das centralidades no município de

Goiânia – Estado de Goiás, localizado na região Centro-Oeste do Brasil,

com 1,3 milhões de habitantes – assim como destaca as características e

relações entre as centralidades identificadas e os sistemas de transporte

existentes na capital.

Como método, o presente artigo desenvolve e aprimora a metodologia

de identificação de subcentros concebida por Kneib (2008). A metodologia

concebida por Kneib (2008) utiliza o método Delphi, com base em especia

listas, e análise espacial para identificação de subcentros, enquanto, neste

trabalho, o citado método é aprimorado a partir da inserção de uma segunda

etapa,
que

é a utilização
da

krigagem (método para interpolação
de

dados,

utilizado
na

análise espacial) para melhorar os resultados espaciais consegui

dos no
método pioneiro, adotando-se este fato como

um
objetivo específico.

Como resultados
do

presente trabalho, destacam-se:
que

o
método

ini

cial
proposto

por
Kneib

(2008) foi
adequado

para
a identificação

das
cen

tralidades em Goiânia; que o aprimoramento deste método com base na

krigagem foi capaz de melhorar os resultados e minimizar o problema da

14 projetoecidade



unidade de área
modificável – comum em operações

de
análise espacial

por

áreas; e ainda o presente artigo
traz

a identificação
dos

subcentros em
Goi

ânia, a partir
da

aplicação e inovação
de um

método baseado
na

percepção

de especialistas, identificação esta que será basilar para futuras pesquisas

que necessitem conhecer, espacialmente, quais são as áreas consideradas

subcentros no município de Goiânia, componentes primordiais para os

processos de planejamento urbano e de transportes deste município.

2 BASES TEÓRICAS E BIBLIOGRÁFICAS

2.1 ESTRUTURA ESPACIAL URBANA E OS SUBCENTROS

São diversosos trabalhos e autores quediscorrem sobre os centros urba

nos, sua pluralidade, diversidade de características e sua importância. É pos

sível destacar Rochefort (1998), segundo o qual a unidade de organização

da
cidade é constituída pelo

conjunto de
centros necessários

para
fornecer a

totalidade
dos

serviços requisitados pelas atividades e pela população. E
em

virtude da diferença entre os centros, existem formas de interdependência

entre os centros, o que permite a passagem de uma noção de centro para

uma noção de rede de centros, formando uma base para a definição das

denominadas redes urbanas, ou ainda sistema urbano de um espaço.

Outros trabalhos resumem em quatro grupos as características principais

dos centros subcentros: simbolismo, acessibilidade, relações e concentração

de atividades e valor do solo (KNEIB, 2008; TEDESCO; KNEIB, 2013).

Seja enquanto elementos (centros e subcentros) ou processos de al

teração da estrutura urbana (centralização e descentralização), estes são

citados e trabalhados por autores como Correa (1995), Castells (1983) e

Lefebvre (2004), que assevera o espaço urbano ser uma forma pura, com

tendência à centralidade e à policentralidade, corroborando a importância

do
presente trabalho em identificar e analisar

tais
elementos e processos.

A cidade monocêntrica e a policêntrica há muito são estudadas e mo

deladas.
Os

estudos
da

cidade monocêntrica têm relações
próximas com as

teorias originadas a partir
do

trabalho
de

Von Thunen,
de 1826,

a
partir dos

quais os
trabalhos

de Alonso, Muth,
e Mills

foram
originados (MCMILLEN,

2001; BAUMONT et al., 2004). Já a evolução deste modelo, o então deno

minado policentrismo, foi necessário, uma vez que diversos autores consi

deravam que as teorias de cidade monocêntrica já não representavam mais

a estrutura urbana contemporânea (MCMILLEN, 2001). Destarte, o poli

centrismo e sua necessidade enquanto estruturador das cidades ganhou

Estrutura Espacial e Mobilidade 15



força como alternativa à organização
do

crescimento
das

cidades,
contri

buindo
como

solução
ou

mitigação
dos

impactos negativos
do

espraiamen

to urbano,
matéria preconizada fortemente pelas correntes

do
Novo Ur

banismo e movimentos associados, como o SmartGrow (KRIEGER, 1998;

DUTTON, 2000; DEL RIO, 2009).

No Brasil, a identificação das centralidades tem ganhado cada vez mais

destaque nos processos de planejamento do território e da mobilidade ur

bana, com ênfase no contexto dos Planos Diretores. Segundo o Ministério

das Cidades (2005), o Plano Diretor deve prever, minimamente: i) ações e

medidas para assegurar o cumprimento das funções sociais da cidade, con

siderando o território rural e urbano; ii) ações e medidas para assegurar o

cumprimento da função social da propriedade urbana, tanto privada como

pública; iii) objetivos, temas prioritários e estratégias para o desenvolvi

mento da cidade e para a reorganização territorial do município; iv) instru

mentos da política urbana, previstos no Estatuto da Cidade, vinculando-os

aos objetivos
e estratégias estabelecidos

no Plano
Diretor.

Sobre os
itens

apresentados e a vinculação
com

este trabalho, cabe ressaltar o item
iii,

uma vez que os
centros, subcentros

(focos
deste trabalho) e

os
links são

os

elementos principais da organização espacial do território.

De forma
pragmática, com relação aos subcentros

urbanos
e
os

Planos

Municipais, o Ministério das Cidades (2004) recomenda que este instru

mento incentive a formação e consolidação dos subcentros urbanos, ou

a multicentralidade, desestimulando o zoneamento de especialização, de

forma a diminuir o número deviagens motorizadas. Essa abordagem, favo

rável à policentralidade, é análoga às assertivas de Ferrari (1991), Diesen

dorf (2000) e Krizek (2003). No âmbito específico dos Planos Diretores de

Transporte e Mobilidade, inicialmente exigidos pelo Estatuto das Cidades

(BRASIL, 2001) e mais recentemente pela Lei Federal de Mobilidade Urba

na (BRASIL, 2012), cabe ressaltar que dentre os temas particulares a serem

abordados neste Plano, é destacada a importância da organização da circu

lação
em

áreas centrais, definindo-as como
lugar de

concentração
de

ativi

dades econômicas, principalmente
do

setor terciário,
incluindo,

além
dos

centros tradicionais das cidades, os polos regionais secundários e as novas

centralidades que a dinâmica da expansão urbana gera (MINISTÉRIO DAS

CIDADES, 2007). Assim, a identificação dos subcentros pode ainda facilitar

a priorização de investimentos e de projetos em áreas com características

de centrais, voltados à melhoria da acessibilidade dessas áreas e da mobi

lidade da população nesses locais, elementos ratificados por Kneib (2008),

Krizek (2003), Diesendorf (2000) e Ministério das Cidades (2004).

16 projetoecidade



2.2 ARCABOUÇO
TEÓRICO

Para o desenvolvimento de um trabalho científico que relaciona a es

trutura espacial urbana à identificação das centralidades, é que mister que

a estruturação teórica
torne-se base de

análise, para
uma

posterior etapa

prática desta identificação. Destarte, a estruturação
do

espaço urbano deve,

primeiramente, ser analisada
de

forma teórica,
de modo

a possibilitar
uma

compreensão coerente dos elementos que conformam o espaço, assim

como suas relações.

Um conjunto de teorias bastante propício para o entendimento do cres

cimento urbano e da formação das centralidades concentra-se nas abor

dagens ecológicas, ligada aos trabalhos da Escola de Chicago de Sociologia

Urbana entre 1917 e 1940, que procuravam explicar as complexidades da

comunidade urbana e descobrir padrões de regularidade (CLARK, 1985).

Tais teorias tratam a organização do espaço a partir da interação entre a

espécie humana, os instrumentos criados por ela e o meio natural (CAS

TELLS, 1983). Destes estudos, foram elaboradas teorias para a explicação

das formas de crescimento urbano, dentre as quais se destacam a teoria

de
Burgess (zonas concêntricas);

de
Hoyt (teoria

dos
setores) e

de
Harris

e Ullman (teoria
dos

núcleos múltiplos).
Enquanto

o modelo pioneiro,
de

Burgess,
de 1924,

explica como
os usos do

solo
da

cidade
se

organizam por

zonas distintas, localizando-se em ordens definidas a partir do centro da

cidade; a teoria de Hoyt, ou dos setores, de 1939, assevera que a estrutura

interna da cidade está condicionada pela disposição das rotas que irradiam

do centro da cidade e que conferem diferentes acessibilidades (GARNER,

1971). A terceira, de Harris e Ullman, ou dos núcleos múltiplos, de 1945,

sugere que, emgrande parte das cidades, as estruturas de uso do solo não se

organizam exclusivamente ao redor de um único centro, como suposto nos

modelos anteriores, também se desenvolvem ao redor de vários centros dis

tintos, dentro da zona urbana, consolidando a evolução da abordagem mo

nocêntrica para a policêntrica, explicando os processos que a conformam.

Com a apresentação destas teorias é possível identificar que a cidade

desenvolve-se a partir do centro, fortemente relacionado aos padrões de

acessibilidade. Circundando o
centro surge uma zona de

transição,
re

servada à
sua

expansão,
com

tendência
de

alteração
do uso do solo para

abrigar atividades relacionadas
ou

complementares
às

existentes
no cen

tro. A partir do centro, setores de atividades semelhantes se desenvolvem

ao longo das principais vias. Como crescimento da cidade, o centro caracte

riza-se como a estrutura essencial. Porém, a cidade passa a desenvolver-se

Estrutura Espacial e Mobilidade 17



não
mais somente

no
entorno deste único centro,

mas
a partir

de
outros

núcleos com
características

de
centralidade

que
surgem

na
área

urbana, os

subcentros (KNEIB, 2004; KNEIB; SILVA, 2005).

2.3 PROCEDIMENTOS E FERRAMENTAS

A partir da necessidade da identificação de centralidades com base em

dados disponíveis para as cidades brasileiras, Kneib (2008) desenvolveu

dois métodos para este propósito. O primeiro, baseado em especialistas,

utiliza a análise hierárquica, o método Delphi e a Escala de Pontos, aliados

à análise espacial, e demanda
uma base de dados

relativamente simples

para tal.
O

segundo
método proposto,

com base em
estatística espacial,

demanda dados de pesquisa origem e destino, atualizados, para sua identi

ficação. O município em estudo, Goiânia, não possui dados atualizados de

pesquisas origem e destino - OD, sendo sua última OD realizada em 2000.

Sendo assim, optou-se pela aplicação do método dos especialistas. Cabe

destacar que este método desenvolvido em 2008 já foi aplicado em diver

sas outras cidades, como Manaus, Brasília, Palmas e Salvador (TEDESCO;

KNEIB, 2013; OLIVEIRA et al., 2012; FREITAS et al., 2013), sendo sua apli

cabilidade comprovada como viável e seus resultados utilizados como base

para diversos trabalhos técnicos e científicos, corroborando a importância

do método. Nos itens seguintes, apresentam-se as ferramentas utilizadas

no
método pioneiro,

assim
como a krigagem, ferramenta utilizada neste

trabalho como aprimoramento
do

método aplicado
ao

caso
de Goiânia.

→Delphi: O método Delphi permite analisar questões de alta comple

xidade, a partir do consenso. Possui, principalmente, as seguintes

características:
uso de

especialistas; anonimato; aplicação
de

questio

nários; feedback; e busca de consenso (LINSTONE; TUROFF, 1975;

SÁFADI, 2001). Como vantagens deste método ressalta-se
que: pro

porciona reflexão individual e coletiva sobre os assuntos tratados; as

segura a integração e a sinergia de ideias e visões entre os especialis

tas; agrega conhecimento ao processo; e proporciona a reformulação

e aprimoramento das questões formuladas no decorrer das rodadas.

No método pioneiro, o Delphi é utilizado para identificar espacial

mente subcentros em um determinado município, a partir do con

senso de um grupo de especialistas.

→Escala de Pontos: Para mensurar o grau de importância de cada um

dos subcentros em relação aos demais, foi utilizada uma escala de

avaliação do tipo diferencial semântico, “Escala diferencial semântica
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de
Osgood”,

(OSGOOD et al., 1964). Segundo
esse método, é

elabo

rada uma
matriz

de
pontuação,

que pode
ser

de 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7,

onde
o 4 seria a origem,

ou +3, +2, +1, 0, -1, -2, -3,
com a

origem

representada pelo zero. Segundo os autores, essa subdivisão em sete

itens permite identificar quais variáveis ou características tendem a

ter um significado oposto, de menos a mais importante. No método

pioneiro, a escala de pontos é utilizada para mensurar o grau de im

portância de cada um dos subcentros identificados em relação aos

demais, ou seja, hierarquizá-los.

→Análise Espacial: Esta análise possibilita descrever e analisar como

interagem e se correlacionam os processos espaciais, é utilizada para

identificar áreas candidatas a subcentros em escala de setor censitá

rio, por meio da análise de áreas, pelos especialistas, em uma adap

tação do método Delphi. Para a geração dos mapas e tratamento es-

tatístico dos mesmos, é necessária a utilização de um software da

plataforma dos Sistemas de Informação Geográfica – SIG.

→Krigagem: Trata-se de uma ferramenta para gerar superfícies que

aproximem o fenômeno estudado de forma realista, a partir da mo

delagem sua variabilidade espacial e objetiva gerar superfícies a par

tir de procedimentos de interpolação. É considerada um modelo es

tatístico
de

efeitos
locais

e globais,
no qual cada ponto da

superfície

é estimado
apenas

a
partir da

interpolação
das

amostras mais
próxi

mas, utilizando um estimador estatístico (CAMARGO et al., 2004).

Como o método
pioneiro

utiliza
os

setores censitários como unidade
de

análise,
que são dados agrupados por área,

existe
uma

limitação, uma
vez

que em que é considerada a homogeneidade interna dessas áreas, não im

portando a sua forma ou dimensão. Os problemas decorrentes dessa consi

deração são conhecidos como “problema de unidade de área modificável” –

MAUP (OPENSHAW, 1984). Foi demonstrado por Openshaw e Openshaw

(1997) que para uma mesma população estudada, a alteração dos limites

da área de agregação altera os resultados obtidos, podendo-se concluir que

as estimativas obtidas variam em função das diversas maneiras com que

as unidades podem ser agrupadas. Dessa forma, no presente trabalho, a

krigagem, enquanto ferramenta de interpolação espacial, é utilizada ainda

para mitigar as consequências do MAUP, sendo esta ferramenta adotada e

testada em trabalhos com temáticas
diversas

para este propósito,
como de

Amaral et al., (2002).
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3 O MÉTODO PROPOSTO

O método apresentado para a identificação espacial de centralidades

é considerado uma evolução da metodologia proposta pioneiramente por

Kneib (2008). Para tanto, o mesmo é subdividido em 07 etapas, que apre

sentam passo a passo cada fase, seus produtos e as ferramentas utilizadas,

conforme Figura 1.

Figura 1 - Método proposto com base em Kneib (2008).

Visando comprovar a aplicabilidadedo método, assim como apotencia

lidade de seus resultados, o mesmo, no item seguinte, é aplicado no estudo

de caso do município de Goiânia, Goiás.

4 APLICAÇÃO DO MÉTODO: IDENTIFICAÇÃO DAS CENTRALIDA

DES EM GOIÂNIA

Goiânia, capital do Estado de Goiás, localizada no Centro-Oeste brasi

leiro, é a sexta maior cidade do Brasil em tamanho, com 256,8 km2 de área

urbana e o décimo segundo município mais populoso do Brasil. A cidade

possui mais de 1,3 milhão de habitantes, enquanto sua região Metropoli
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tana possui
2.172.497

habitantes, o
que

a torna a décima região metropo

litana mais populosa
do

país.
Os

setores econômicos
em que mais se des

taca
são

o comércio varejista,
as

indústrias
de

alimentos e
de roupas

e
os

serviços. A proximidade de Brasília e a economia forte tornam bastante

dinâmica a economia local (IBGE, 2010).

Seu últimoPlano Diretor Municipal,datadode 2007, adotao modelo de

cidade compacta seguindo os preceitos do Novo Urbanismo, já comentados

no item 2.1. Segundo tal Plano, a cidade passa a ter maiores adensamentos

em seus Eixos de Desenvolvimento, os quais serão dotados de corredores

de transporte público de alta capacidade (PREFEITURA MUNICIPAL DE

GOIÂNIA, 2007). Como o uso eocupação do solo são variáveis importantes

e muitas vezes definidoras das centralidades, cabe enfatizar que em Goi

ânia a ocupação, revelada por sua densidade, tem como base os Eixos de

Desenvolvimento, que são apoiados na rede estrutural de transporte cole

tivo, sendo Eixos Exclusivos lindeiros às áreas de maior adensamento; e os

Preferenciais às áreas de médio adensamento. Já os usos, ou atividades, são

controlados a partir
do

grau
de

incomodidade,
que

considera o
porte da ati

vidade e a característica da via (PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

2007). Ou seja, em Goiânia, as centralidades são potencialmente definidas

pela forte relação existente entre transporte (principalmente o sistema vi

ário e os eixos) e uso e ocupação do solo, aspectos que merecem destaque

no presente estudo de caso.

Em Goiânia há uma única rede de serviços, metropolitana, que atende

a todos os deslocamentos por modo público coletivo. Essa rede unificada

é denominada Rede Metropolitana de Transportes Coletivos – RMTC. A

RMTC é formada por 281 linhas de ônibus, comum modelo de ampla inte

gração físico-tarifária entre elas, estruturada por meio de 20 terminais de

integração e de centenas de pontos de conexão eletrônica (NTU, 2011). O

modelo operacional é para a maior parte da rede do tipo tronco-alimenta

do, isto é, há um conjunto de linhas que fazem a ligação dos bairros com os

locais
de

integração, denominadaslinhas alimentadoras; e há outro
conjun

to
de

linhas troncais
que

realizam a distribuição
das viagens nas

áreas mais

centrais, corredores e nos polos de atração.

A Figura 2 apresenta o resultado
da

aplicação
do

método
dos

especialis

tas. Apenasa título de exemplo, numavisão mais geral queprocura somente

ressaltar características de localização dos subcentros no território, destaca

se: o Centro Tradicional da Cidade (A) ainda é sua principal centralidade,

apesar de um processo de degradação de atividades, de ambientes, perda

de acessibilidade e saturação viária; existe uma forte centralidade linear no
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sentido Leste – Oeste
(B,

C), passando pelo Centro Tradicional
(A);

o Centro

tradicional conecta-se a outras centralidades
na região

sudoeste
(D)

e
sul

(F); observa-se uma forte centralidade ao sul, de forma linear, desconectada

das demais, nos limites com o município vizinho (Aparecida de Goiânia) (E);

existem dois subcentros na região sudeste, um com forte grau (G), e o outro

aindaemascensão (H); existem duas centralidades potenciais na regiãonor

te da cidade, de certa forma ainda isoladas do núcleo pioneiro (I, J).

Figura 2 - Centralidades em Goiânia: Aplicação do Método dos Especialistas

A Figura 3 apresenta o resultado do método dos especialistas a partir

da krigagem, ou seja, a partir do processo de interpolação dos dados. Esta

etapa inserida na metodologia permite gerar superfícies que aproximem

o fenômeno estudado de forma mais realista, a partir da modelagem sua

variabilidade espacial e
objetiva

gerar superfícies a partir
de

procedimen

tos de
interpolação. Outra

vantagem da
aplicação

da krigagem
consiste

na

minimização
do

problema
da unidade de

área modificável, uma
vez que

o

método original, apresentado na Figura 2, trabalha com setores censitá

rios, considerando a homogeneidade e um limite mais rígido dos mesmos.

Na Figura 3, em comparação com a Figura 2, observa-se uma certa

“quebra dos limites dos subcentros”, agora menos impactantes, assim como

a ferramenta da krigagem permite fortalecer os subcentros de maior desta
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que,
assim como “descartar” o

que os
resultados

de
aplicação

da
ferramenta

considera
não

relevante. É o caso
dos

subcentros
na região norte de Goiâ

nia,
apresentados

com baixo
grau

no mapa dos
especialistas, e

que
neste

mapa de Krigagem perdem força. Por outro lado, observa-se um fortaleci

mento do grau de centralidade no Centro Tradicional (A) e em Campinas

(C), assim como uma homogeneização dos subcentros localizados na região

sudoeste (D) e sul (F).

Figura 3 - Centralidades em Goiânia a partir da krigagem.

A partir de uma análise mais detalhada nas centralidades definidas a

partir da Krigagem,
a Figura 4 apresenta

um
detalhamento

do mapa an

terior, acrescidos
os projetos

e
corredores de

transportes existentes
em

Goiânia,
objetivando uma análise

das
relações entre

os atuais
sistemas e

projetos e as centralidades identificadas.
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Figura 4-Centralidades em Goiânia apartir da krigageme o sistema de transporte

Sobre os corredores existentes e projetos atuais, que pretendem me

lhorar a rede de transporte coletivo e inserir novas tecnologias, merecem

destaque para o entendimento da figura 2:

→Eixo Anhanguera: é o principal eixo de transporte coletivo da Re

gião Metropolitana de Goiânia - RMG, com característica estrutural,

interligando 5 (cinco) terminais de integração; opera ao longo da Av.

Anhanguera em pista exclusiva, em 13 km de extensão. Hoje o ser

viço é feito com base em ônibus articulados e bi-articulados, similar

a
um Bus Rapid System

– BRT. Existe
um

projeto para substituição

deste sistema pela tecnologia férrea, com
base no

Veículo
Leve Sobre

Trilhos – VLT
(RMTC, 2013).

A Figura 4 permite visualizar a
im

portância do Eixo enquanto formador e elemento de conexão entre

a centralidade linear formada ao longo da avenida (A, B e C), cor

roborando a importância dos sistemas de transporte público para a

formação, consolidação e conexão de centralidades.

→BRT Norte – Sul: Segundo a NTU (2011), objetivo da construção do

sistema BRT em Goiânia é a concepção de eixos de transportes que

estejam integrados à rede existentes. A concepção do sistema prevê

a implantação de faixas exclusivas para o transporte coletivo por ôni
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bus
e a substituição

da frota atual por
veículos

de
maior capacidade,

de
modo a atender

de
forma

adequada
a demanda

de
passageiros que

irá
utilizar esses corredores. O projeto

do BRT
Norte-Sul interliga tais

regiões de Goiânia, passando por 6 terminais de integração no muni

cípio. Seu traçado pode ser observado na Figura 4. A superposição do

traçado deste futuro BRT com as centralidades identificadas permi

te analisar a potencialidade deste novo eixo para a conexão da parte

central (A) aos subcentros ao sul (F) e sudoeste (E), assim como áreas

potenciais de se tornarem novas centralidades, ao longo deste eixo,

centralidades lineares similares ao ocorrido no Eixo Anhanguera.

Segundo Kneib (2013) Goiânia possui um Plano de Integração que pro

cura consolidar a integração entre três projetos basilares para a melhoria do

transporte coletivo na RMG: o VLT, o BRTNorte-Sul, apresentados anterior

mente, eos denominadosBRS (faixas preferenciais para ônibus, ou buslanes).

→Corredores Preferenciais – BRS: Segundo Kneib (2013), os pro

jetos de BRS para Goiânia têm por objetivo melhorar o transporte

coletivo, o que permitirá maior velocidade operacional, diminuição

dos atrasos e melhora da qualidade do serviço, acompanhados da

melhoria
das

calçadas
que

margeiam
os

corredores,
dos

pontos
de

embarque e desembarque e
dos

terminais.
Cabe

destacar
que

a
con

cepção de BRS
utilizada em

Goiânia
o denomina

de
sistema,

uma vez

que, para que o corredor seja eficiente, devem ser garantidos todos

os elementos necessários ao seu funcionamento, de forma integrada,

como o espaço preferencial na via, sinalização, fiscalização eletrôni

ca, requalificação dos passeios e pontos de parada, dentre outros as

pectos, totalizando uma rede de 120 km de corredores. Como pode

ser observado na Figura 4, já existe um BRS em funcionamento na

região leste da cidade (Avenida Universitária); outro parcialmente

implantado na região sul (Avenida T63), e projetos para mais 05 cor

redores, denominados T7, T9, 85, 24 de Outubro e Independência, fi

nanciados com recurso do Governo Federal Brasileiro, previstos para

implantação em
2014

e
2015

(CMTC,
2014).

Sobre estes últimos cinco corredores em fase de projeto, seu rebatimen

to espacial
na Figura

3 permite observar
que

estes procuram conectar a

região central
(A)

à
região

oeste
da

cidade, passando
por

centralidades
exis

tentes
(D),

o
que

deve potencializar novas centralidades
ao

longo
de

tais

eixos, podendo acarretar em um novo vetor, rumo à região oeste do muni

cípio. Ao se fazer uma análise entre os três projetos, ressalta-se que o VLT e
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BRT
são projetos estruturais, com áreas

de
influência específicas,

enquanto

o projeto
dos 120 km de BRS

existente tem
um

grande potencial
em

melho

rar a mobilidade
das

pessoas
na

cidade,
ao

favorecer a consolidação
de uma

malha viária capaz de proporcionar deslocamentos com mais qualidade por

uma área mais abrangente do município, e entre a capital e os demais.

O projeto existente para os 05 BRS financiados pelo Governo Federal

Brasileiro será de suma importância para a rede, porém, apenas uma fase

inicial que favorecerá a conexão entre a parte central e oeste, com o poten

cial de fomento a novas centralidades. Precisa ser ressaltada, no entanto,

a importância de complementação da rede de BRS prevista para que a es

trutura urbana hoje em Goiânia – sua rede de centro e subcentros identifi

cada – seja conectada. Dessa forma, os 120 km de BRS, integrados ao BRT

e VLT, possibilitariam estruturar e reestruturar o território do município,

contribuindo para que deslocamentos entre as centralidades sejam reali

zados pelos modos coletivos (ônibus, BRT e VLT), complementados por

deslocamentos intrassubcentros,
para os

quais devem
ser

priorizados
os

deslocamentos a
pé

e
por

bicicleta.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho procurou refletir sobre questões relacionadas à ne

cessidade de identificação da estrutura espacial das cidades, abordando es

pecificamente neste trabalho o caso de Goiânia. Para tal, adotou-se como

objetivo geral a identificação das centralidades
no

município
de

Goiânia,

aprimorando ométodo
de

Kneib
(2008),

a partir
da

inserção
da

krigagem,
as

sim como procurou destacar
as

características e relações entre
as

centralida

desidentificadas e os sistemas e projetos de transporte existentes na capital.

A aplicação da krigagem permitiu gerar superfícies que aproximaram o

fenômeno estudado de forma mais realista, a partir de procedimentos de

interpolação, além de minimizar o problema da unidade de área modificá

vel, observada a partir da “quebra” da rigidez dos limites dos subcentros.

Posteriormente à identificação das centralidades pela krigagem, os resul

tados foram comparados aos traçados dos elementos e projetos de trans

porte existentes para a capital, gerando análises específicas bastante inte

ressantes para contribuírem com o processo de planejamento territorial e

estruturação urbana do município, a partir da determinante relação entre

centralidades e os sistemas de transporte.

Por fim, cabe destacar que a identificação de centralidades e sua com

paração aos projetos e sistemas de transporte revelam a potencialidade da
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identificação
de

subcentros,
que podem

e devem
ser

basilares
para

a
propo

sição
de

estudos
futuros, citando-se, por

exemplo,
para

o
caso de Goiânia:

→revelar locais potenciais para conexões por transporte coletivo, favore

cendo os deslocamentos entre subcentros distintos, ou mesmo para lo

calizar terminais
de

integração ou pontos
de

conexão nas centralidades;

→no caso dos projetos do VLT e BRT, é possível, a partir da análise

do potencial uso e ocupação do solo, potencializar o surgimento de

novas centralidades, ou mesmo frear o crescimento de centralidades

não desejadas;

→no caso da infraestrutura cicloviária, a identificação das centrali

dades pode fornecer valiosos subsídios para a estruturação de uma

rede cicloviária;

→no caso dos deslocamentos internos aos subcentros, realizar análises

mais detalhadas de modo a elencar políticas de fomento a determina

dos
modos, principalmentea

pé
epor bicicleta, assimcomo proporme

didas de racionalização do uso do auto em centralidades já saturadas.
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CENTRALIDADES E ACESSIBILIDADE POR

TRANSPORTE COLETIVO EM GOIÂNIA:

ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE

VARIÁVEIS ESPACIAIS

Wilson Lopes Mendonça Neto

Erika Cristine Kneib

Universidade Federal de Goiás

RESUMO

Considerando a importância da identificação da estrutura espacial ur

bana para processos de gestão e planejamento do território, este trabalho

objetiva a identificaçãode centralidades por meio da análise exploratória de

dados espaciais e da análise de dependência espacial. Foram utilizadas qua

tro variáveis: densidade populacional, média
de renda,

densidade
de

linhas

de ônibus
e densidade

de oferta de
transporte coletivo. Foram elaborados

Boxplots, resumos estatísticos, gráficos com
as

porcentagens
de

clusters e

outliers e mapas temáticos. Foi calculada a média da soma dos valores das

variáveis a partir da qual foi gerado um BoxMap. Foi possível identificarpa

drões espaciais de concentração das variáveis, indicando potenciais centra

lidades em Goiânia. Os resultados apontaram menores níveis de acessibili

dade por transporte coletivo em áreas periféricas, indicando a necessidade

de aprofundar análises entre a demanda e a oferta e, também, a falta de

integração entre políticas de mobilidade e transporte público com políticas

de uso e ocupação do solo.



1 INTRODUÇÃO

O rápido crescimento das cidades brasileiras, ao longo dos últimos

anos, aliado a um processo de planejamento ainda precário ou não im

plementado, tem revelado cenários desafiadores para as gestões públicas

e para a garantia da qualidade de vida de seus habitantes. Constatam-se

cidades cada vez mais espraiadas, mais dependentes do automóvel, cuja

infraestrutura e sistemas de transporte não conseguem mais acompanhar

às necessidades de seus habitantes, situações que demandam investigações

e pesquisas
cada dia mais

desafiadoras
sobre

o tema,
capazes de

sugerir

soluções
para

este grave problema.

Dentre tais problemas, a mobilidade
das

pessoas tem
ganhado

desta

que
a cada

dia,
enfrentando questões como,

por
exemplo, congestionamen

tos, aumento da poluição e degradação ambiental, dentre outros aspectos.

Demandas relacionadas à mobilidade afetam diretamente a qualidade de

vida principalmente em grandes centros urbanos e acabam criando difi

culdades crescentes de deslocamentos. Este cenário é observado também

em Goiânia, cidade objeto do presente estudo, cuja divisão modal revela a

priorização do deslocamento motorizado individual.

Sobre o modelo espacial adotado em Goiânia, Kneib (2012) ressalta que

somente no último Plano Diretor (PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

2007) é que se verificam abordagens sobre pedestres, ciclovias e acessibilida

de, no âmbito da mobilidade urbana. Este Plano Diretor aposta em um mo

delo espacial preconizado pelo Novo Urbanismo, que se baseia na estratégia

da cidade compacta, com foco no adensamento em corredores estruturantes

da
cidade, dotados

de
infraestrutura adequada para prover grande oferta

de

transporte coletivo, comprioridade para os ônibus. Porém, segundoa autora,

apesar
de

ser repleto
de

boas intenções, pouco
do

planejado foi aplicado desde

então para garantir a eficiência do serviço de transporte público, e Goiânia

hoje já enfrenta áreas com grande adensamento e sem a infraestrutura ade

quada, o quetem agravado os problemas de mobilidade na cidade. Se a mobi

lidade é uma expressão dos deslocamentos de pessoas e/ou cargas, a fimde se

planejar ações ou políticas de mobilidade urbana, é primordiala identificação,

a localização eo diagnósticoda estrutura socioespacial urbana. Nesse sentido

é possível questionar: onde estão as concentrações populacionais e de renda

em Goiânia? Quais são os níveis de oferta de transporte coletivo disponíveis

paraa populaçãoem diferentes localidades de Goiânia?E ainda, a análisecon

junta dessas variáveis permite identificar as potenciais centralidades? A res

posta a tais perguntas constitui os objetivos principais deste estudo.
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Destarte, esse trabalho apresenta como finalidade a identificação
de

centralidades
por

meio
de

técnicas
de

Análise Exploratória
de Dados Es-

paciais
(AEDE),

investigações
sobre

outliers
por

meio
da

aplicação
de fer

ramentas de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) para quatro va

riáveis: densidade populacional, média de renda, densidade de linhas de

ônibus e densidade de oferta de transporte coletivo. A escolha das variáveis

para análise se deu pela importância atribuída as mesmas por autorescomo

McDonald Prather (1994), Ojima (2007) e Kneib (2008) ao realizarem es

tudos sobre centralidades e identificação hierárquica de subcentros e, tam

bém, pela disponibilidade de dados para Goiânia.

Por meio da análise dos resultados foi possível identificar diferenças de

concentrações populacionais no espaço urbano de Goiânia, padrões espa

ciais para diferentes classes de renda, desigualdade na distribuição de ser

viços de mobilidade (densidade de linhas de transporte coletivo) e distintos

níveis de acessibilidade (densidade de oferta de transporte coletivo).

2 REFERENCIALTEÓRICO

Para responder às questões colocadas na parte introdutória, que cons

tituem os objetivos precípuos deste trabalho, o referencial focará resumi

damente em dois elementos: a relevância da estrutura espacial urbana e a

relação desta estrutura com a mobilidade das pessoas; e as características

dos subcentros, relacionadas aos dados presentes nas análises.

Sobre a identificação dos elementos principais da estrutura espacialur

bana,
ou

espaço urbano, Rochefort
(1998)

enfatiza
que

a organização
do

espaço resulta
da

localização
dos

diferentes centros. Já
Rodrigues (2006)

assevera
que

a estrutura espacial
urbana

é articulada
por dois

elementos

fundamentais: os nós eos links. Sobre os links, ressalta serem as infraestru

turas que suportam os fluxos, enquanto os nós refletem-se na centralidade

de atividades urbanas. Em meio à diversidade de autores e trabalhos que

procuram descrever e analisar estrutura espacial urbana e os subcentros,

destacam-se aqui as abordagensconsolidadas no trabalho de Kneib (2008).

A partir de uma exaustiva pesquisa em referências bibliográficas que ana

lisavam os subcentros e suas características, o trabalho agrupa as caracte

rísticas pesquisadas em: simbolismo, acessibilidade, relações e concentra

ção, e valor do solo. Como o presente trabalho tem como base a exploração

de dados quantitativos, a partir de ferramentas de análise espacial foram

consideradas
bases de

dados
que

conseguissem representar
as

três últimas

disponíveis
para

o município
de Goiânia.
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A acessibilidade é
analisada

a
partir dos dados referentes ao transpor

te público coletivo (densidade de linhas de ônibus
e
densidade de oferta

de
transporte

público coletivo). Esses dados revelam ainda
a
capacidade

de deslocamento, ou mobilidade, das pessoas por transporte coletivo. So

bre a característica relações e concentração, avaliou-se a densidade po

pulacional, enquanto a característica valor do solo foi feita uma analogia

com a variável renda.

3 MATERIAIS E MÉTODOS

Esta pesquisa baseia-se
diretamente

nas
técnicas e

ferramentas da

Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE). Esta consiste em um

conjunto de técnicas voltadas para a descrição da distribuição dos dados

espaciais, identificando localizações atípicas (outliers), ou procurando des

cobrir padrões de associação espacial (clusters). Para Druck et al. (2004), a

análise exploratória é realizada geralmente por meio de mapas e gráficos e

deve permitir descrever a distribuição dos valores das variáveis em estudo.

As análises foram fundamentadas em informações da Pesquisa Nacio

nal por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2011 e, também, dados dis

ponibilizados pela Rede Metropolitana de Transportes Coletivos (RMTC)

com informações (em formato shapefile e tabelas .xlsx) sobre o número e

a frequência das linhas, pontos e terminais de ônibus em Goiânia, para o

ano de 2013.

Como
suporte para

elaboração
dos

produtos cartográficos apresenta

dos, foram
utilizados arquivos

vetoriais no
formato shapefile disponibiliza

dos
pela Companhia

de
Processamento

de Dados do
Município

de Goiânia

(COMDATA) na forma de banco de dados espaciais, denominado de Mapa

Urbano Básico Digital de Goiânia (MUBDG) em sua versão 22. Para fins

de planejamento e execução da PNAD, o IBGE definiu a divisão do municí

pio de Goiânia em 1.636 setores censitários, dos quais 12 são classificados

como rurais e 1.624 como urbanos. O setor censitário é a menor unidade

territorial, formada por área contínua, contida em área urbana ou rural

com dimensões adequadas à operação de pesquisas cujas amostragens ten

dem a abarcar a totalidade do Território Nacional (IBGE, 2011). Foram uti

lizadas as variáveis de média de renda e densidade populacional da PNAD

(2011) e, também, densidade de linhas de ônibus e densidade de oferta

de
transporte coletivo, elaboradas a

partir de dados
disponibilizados pela

RMTC (2013).
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Os valores
damédia de renda correspondem aos

valores
médiosda ren

da
domiciliar

das
pessoas responsáveis pelo domicílio em

um dado setor

censitário. A densidade populacional
foi

calculada dividindo-se o número

total de moradores de um dado setor censitário por sua área. A densidade

de linhas foi calculada dividindo-se o número de linhas de ônibus que pas

sam por determinado setor censitário por sua área. A densidade de oferta

de transporte coletivo (ônibus) foi calculada somando-se a frequência diá

ria de cada linha deônibus que passa por determinado setor censitário e di

vidindo o resultado pela área do setor. A frequência corresponde ao núme

ro de viagens realizadas em cada linha do transporte coletivo em dias úteis.

O tratamento inicial das variáveis consistiu na elaboração de planilhas

de cálculo a partir das quais foram organizados Boxplots, uma tabela com

resumo estatístico dos valores das variáveis e um gráfico com as porcenta

gens de clusters e outliers para cada variável analisada. As tabelas foram vin

culadas à base cartográfica por meio do software ArcGis v.10.0 que foi utili

zado para o desenvolvimento egeração
demapas

temáticos.
Os

Boxplots,
os

resumos estatísticos, o gráfico e
os

mapas foram reunidos
em

infográficos

para cada uma das
variáveis.

Em
seguida

as
variáveis foram normalizadas

de tal forma que a soma de seus valores correspondesse a 1. Não havendo

valores negativos, todos os valores ficaram entre 0-1. Foi calculada a mé

dia simples da soma dos valores de cada variável por setor censitário que

também foi normalizado. A média normalizada foi considerada como uma

expressão da relação de centralidade entre áreas. Valores mais altos indi

cam concentração de renda, de população, de linhas de ônibus e de oferta

de transporte coletivo, sendo interpretados como possíveis áreas centrais.

Valores mais baixos indicam baixa concentração de renda, de população,

de linhas de ônibus e de oferta de transporte coletivo, sendo interpretados

como possíveis áreas periféricas.

A tabela foi vinculada ao arquivo shapefile com os polígonos dos seto

res censitários. O programa Terra View v.4.2.2 foi utilizado como subsídio

à realização
da

análise espacial
da

média normalizada
por

meio
do

cálculo

do Diagrama de
Espalhamento

de
Moran

que foi
analisado e apresentado

na forma de um BoxMap. O Boxplot é um gráfico construído a partir de

medidas da distribuição do conjunto de valores de uma dada variável. As

cinco medidas utilizadas na composição do gráfico são importantes para

analisar a posição, dispersão e assimetria da distribuição dos dados. São

elas: valor mínimo, primeiro quartil (Q1), mediana (segundo quartil Q2),

terceiro quartil (Q3) e valor máximo.
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O gráfico é formado
por uma

caixa construída paralelamente a escala

dos dados
e representa

os
valores centrais

da
amostra

(50% dos
valores

de

toda a amostra). O primeiro quartil corresponde
ao

percentil
25

e o
ter

ceiro quartil corresponde ao percentil 75. O valor mínimo corresponde ao

menor valor da amostra que esteja entre Q1 e {Q1-1,5*AIQ}, sendo AIQ

a distância interquartílica obtida pela diferença entre Q3 e Q1 (Q3-Q1).

O valor máximo corresponde ao maior valor da amostra que esteja entre

Q3 e {Q3+1,5*AIQ}. Os valores das variáveis maiores que o valor máximo

(expressos nos Boxplots pela letra x) e menores que o valor mínimo (para

as variáveis analisadas não foram identificados outliers menores que o va

lor mínimo) são consideradas outliers, ou seja, valores que não obedecem

ao padrão do conjunto de dados ao qual eles pertencem, sendo encarados

como valores extremos (NEPOMUCENA; CIRILLO, 2001).

Para Soares et al. (2011) determinar valores outliers é subjetivo. A de

finição de outliers é sujeita a análise e interpretação de resultados e as de

cisões
sobre

a identificação
devem

ser dependentes
dos

experimentos
dos

quais
emanam. O tratamento

dado
a valores outliers e

sua
interpretação

também é subjetivo. No presente trabalho optou-se
por não

desconside

rá-los, ao contrário, optou-se por espacializá-los para melhor analisá-los.

Seria possível identificar fenômenos socioespaciais por meio da análise dos

outliers das variáveis definidas? Tendo como preocupação a dimensão espa

cial das variáveis, o que significam os valores outliers?

O Diagrama de Espalhamento de Moran corresponde a uma forma de

visualizar a dependência espacial. A ideia fundamental do diagrama é com

parar valores de um dado atributo de uma área com os valores de seus vizi

nhos. Seu desenvolvimento resulta na geração de um gráfico bidimensional

de z (valores normalizados) e wz (média dos vizinhos). O gráfico é divi

dido em quatro quadrantes; Q1 representa valores positivos e associados

a médias positivas; Q2 representa valores negativos associados a médias

negativas. Esses dois quadrantes indicam associação espacial positiva

levando
em conta que

numa localização
há

vizinhos
com

valores semelhan

tes.
Q3

representa valores positivos associados a médias
negativas

e Q4

representa valores negativos associados a médias positivas que indicam as

sociação espacial negativa considerando que numa localização há vizinhos

com valores distintos (figura 01).
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Figura 01 – Diagrama de Espalhamento de Moran para a Média Normalizada

da soma dos valores das variáveis.

Dessa forma, no diagrama de espalhamento de Moran os setores cen

sitários localizados nos quadrantes Q1 e Q2 indicam associação espacial

positiva, que corresponde à dependência espacial dos valores assumidos. A

noção dedependência espacial partedeWaldo Tobler (1970) apud Drucket

al.
(2004) que enuncia “todas as

coisas
são

parecidas, mas coisas mais
pró

ximas se parecem
mais que

coisas
mais

distantes”. Para Druck
et al. (2004)

a maior
parte das

ocorrências naturais
ou

sociais apresenta entre
si uma

relação que depende da distância. Os setores censitários localizados nos

quadrantes Q3 e Q4 podem ser interpretados como localidades que não

seguem os mesmos padrões espaciais de seus vizinhos.

Cada setor censitário foi, então, vinculado a um quadrante que indica

uma relação de associação espacial positiva ou negativa. Esse vínculo foi

expresso em um mapa de espalhamento de Moran (BoxMap) no qual cada

setor censitário foi representado por uma cor relacionada ao quadrante

ocupado. Os setores censitários que apresentaram os maiores valores da

média normalizada calculada foram considerados como áreas com fortes

relações de centralidade.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 ANÁLISE DOS INFOGRÁFICOS

As
variáveis analisadas apresentaram

de forma geral uma grande dis

persão dosdados. Não foram identificados outliers negativos paranenhuma

variável. A distribuição dos dados indica grande heterogeneidade de valo

res. A identificação dos outliers positivos, aqueles com valores acima do li

mite máximo da amostra considerado como não outliers (expressos nos Bo

xplots por “x”), permitiu verificar pontosde alta concentração das variáveis.

Em relação à densidade populacional (figura 02) são perceptíveis os

adensamentos no entorno dos núcleos pioneiros orientados a partir da re

gião centro-sul, entre o Setor Central e Aparecida de Goiânia, e no senti

do noroeste na direção de Trindade e Goianira. 8% dos setores censitários

foram identificados como outliers. Destaca-se a região do Setor Bela Vista

e a parte sul do Setor Bueno enquanto áreas com as maiores densidades

populacionais que ultrapassam 16.000 hab./km². Esses números represen

tam
quase o

dobro da
média

do conjunto de
dados

que
fica

em torno de

7.650 hab./km². O desvio
padrão

calculado em
7.491,900 indica

alto nível

de
dispersão

dos
valores

em
relação à

média.

Figura 02 – Infográfico de Densidade Populacional.

Fonte: Dados trabalhados pelos autores com base em IBGE (2010).
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A variável renda (figura
03)

apresentou
um nítido padrão

espacial.
Os

valores menores
que Q1,

estão
dispostos nas

regiões periféricas,
principal

mente
no

extremo oeste e
no

extremo leste.
Há uma grande

concentração

de renda na região entre os setores Central, Sul, Bueno e Sudoeste e no

entorno do setor Jaó, com valores superiores a Q3. Os outliers representam

11% dos setores censitários nos quais a concentração de renda é extrema

com valores superiores a R$ 4.097,00 e localizados em regiões nobres pró

ximas ao centro tradicional ou em regiões periféricas. Nesse último caso

é preciso ressaltar que essas regiões periféricas que apresentam alta con

centração de renda nada têm haver com as periferias proletárias, que são

regiões alvo da especulação imobiliária e demonstram uma nova dinâmica

iniciada principalmente na década de 1990 em Goiânia, caracterizada por

loteamentos de alto padrão para construção de condomínios fechados de

luxo, como o
Aldeia do

Vale e o Alphaville. Destaca-se também o setor Jaó

pela alta concentração
de renda.

Figura 03 – Infográfico de Média de Renda.

Fonte: Dados trabalhados pelos autores com base em IBGE (2010).

As regiões que
apresentaram valores outliers

de densidade de
linhas

de
transporte público coletivo (figura

04)
correspondem a

11% do
total

e estão concentradas no entorno da Praça Cívica até a Avenida Paranaíba,

se prolongando pela Avenida Goiás e Anhanguera até chegar ao Terminal
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Rodoviário de Goiânia. As regiões da
Praça Universitária e

do
Terminal

da

Praça
da

Bíblia também
se

caracterizam
por

valores extremos
de

linhas.
Há

alta concentração
de

linhas
ao longo da Avenida 85

e Mutirão,
que

fazem

conexões no sentido norte-sul e, da Avenida Anhanguera e Avenida T-7,

que fazem conexões no sentido leste-oeste. A diferença entre média e me

diana e o alto valor apresentado de desvio padrão apontam para a grande

dispersão dos valores.

Figura 04 – Infográfico de Densidade de Linhas.

Fonte: Dados trabalhados pelos autores com base em IBGE (2010) e RMTC

(2013).

Os valores de densidade de oferta (figura 05) de transporte coletivo

apresentaram padrão espacial muito próximo da densidade de linhas. As

diferenças ocorreram em virtude da frequência das linhas de ônibus com

putadas para o cálculo da oferta. Essas duas variáveis são uma expressão

direta da possibilidade dos citadinos de circular por meio do transporte

público pelos espaços urbanos de Goiânia, se vinculando com questões de

acessibilidade e mobilidade, já que se deslocar envolve tempo e custos di

ferenciados
para os

diferentes sujeitos
que habitam as

diversas localidades

que
compõem o

urbano
goianiense. Essa variável apresentou

os
maiores

valores
de

desvio padrão e, também,
de

número
de

outliers (13%), o
que sig-

nifica quealgumas regiões são muitomaisacessíveis por transporte público

coletivo do que outras.
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As diferenças entre as variáveis densidades de oferta e densidade de

linhas suscitaram uma questão interessante
que

perpassa pela diferença

entre acesso e acessibilidade. Percebe-se,
por

exemplo,
que

a
região próxi

ma ao Setor Garavelo apresenta um valor extremo de densidade de linhas,

mas não apresenta um valor extremo de densidade de oferta. Ora, possuir

um número elevado de linhas significa ter acesso; contudo, isso pode não

significar acessibilidade adequada, na medida em que há indícios de que

não há frequência satisfatória dos ônibus que circulam por essas linhas.

No entanto, para que se tenha um diagnóstico mais preciso sobre a falta de

acessibilidade em localidades como o exemplo ressaltado, seria necessário

um aprofundamento da análise relacionando mais precisamente deman

da e oferta do transporte público em diferentes dias e horários, com foco,

principalmente, para os horários de pico.

Figura 05 – Infográfico de Densidade de Oferta de Transporte Coletivo.

Fonte: Dados trabalhados pelos autores com base em IBGE (2010) e RMTC

(2013).

3.2 ANÁLISE DO BOXMAP

O BoxMap (figura 06) revela uma estrutura urbana ainda marcada for

temente pelos núcleos pioneiros. Os setores censitários que apresentaram

valores positivos associados com médias positivas, alocados em Q1, estão
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concentrados entre o Setor Central, Sul, Bueno e Sudoeste. Os setores cen

sitários
que

apresentaramvalores
negativos

associados
com

médias negati

vas,
alocados

em
Q2, estão predominantemente

nas
regiões periféricas. Os

dados permitem afirmar: os setores censitários alocados em Q1 possuem

concentração de renda, de pessoas, de linhas e de oferta de transporte co

letivo. São lugares centrais, providos de boa infraestrutura e equipamen

tos urbanos. Por outro lado, estão os setores censitários alocados em Q2,

combaixos valores de renda, marcados por grandes populações, porém não

adensadas, com acessos aos sistemas urbanos disponíveis, porém com bai

xos níveis de acessibilidade. Ambos os conjuntos de dados possuem depen

dência espacial positiva sendo que Q1 representa os valores altos próximos

de vizinhos com valores altos e Q2 representa valores baixos próximos de

vizinhos com valores baixos.

Também é possível identificar pela análise do BoxMap uma forte po

larização centro-periferia. Os setores censitários alocados em Q3 indicam

altos valores próximos
de

vizinhos
com

médias
baixas.

Nessa situação
se

destaca a contradição socioespacial existente
na

região
do

condomínio
de

alto
luxo, Aldeia do

Vale,
que

está rodeado
de bairros

habitados
por

traba

lhadores de baixa renda. Os setores censitários alocados em Q4 indicam

baixos valores próximos aos vizinhos com médias altas. É o caso do entor

no do Alphaville na região do autódromo. Os setores censitários alocados

em Q3 e Q4 são uma expressão direta de transformações na dinâmica de

uso do solo. Podem ser encarados como áreas de transição e representam

localidades sobre as quais não se pode descartar a hipótese de que não há

dependência espacial.
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Figura 06 – BoxMap da média normalizada da soma dos valores das variáveis

densidade populacional, renda, densidade de linhas e densidade de oferta de

transporte coletivo para cada setor censitário.

Fonte: Dados trabalhados pelos autores com base em IBGE (2010) e RMTC

(2013).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dentre
as

diversas variáveis avaliadas
com

o objetivo
de

responder
às

investigações lançadas na inicial, destaca-se que a análise da densidade po

pulacional permitiu identificar padrões para a distribuição da população e

de localidades onde ocorrem maiores adensamentos populacionais. Com

parando a distribuição das densidades populacionais é possível inferir al

guns pontos críticos nos quais os adensamentos estão desprovidos ou com

níveis muito baixos de acesso e/ou acessibilidade limitada ao sistema de

transporte coletivo, como é o caso da região noroeste de Goiânia.

A média de renda também demonstrou um nítido padrão espacial. As

maiores concentrações se encontram entre os núcleos pioneiros de Goiânia

se estendendo no sentido sul na direção de Aparecida de Goiânia, abarcan

do bairroscomo Campinas, eos setores Bueno, NovaSuíça, Bela Vista, Oes

te e Centro. Outras localidades em regiões periféricas também caracteriza
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das por alta
concentração

de renda
indicam

novas
tendências imobiliárias

em Goiânia e são reflexo da construção de vários condomínios fechados

como Aldeia
do

Vale
na

região nordeste, o Alphaville
na

região sudeste e

Jardim Florença na região sudoeste. O Setor Jaó também se caracteriza

por alta concentração de renda e está cercado de bairros caracterizados por

médias de renda baixas.

Sobre as variáveis analisadas a partir do transporte coletivo, os níveis

mais baixos de acessibilidade foram identificados nas áreas periféricas, por

meio da análise das variadas densidades de linhas e densidade de oferta

de transporte coletivo que são, também, as áreas com as menores médias

de renda, o que revela um cenário de segregação socioespacial. Esse cená

rio, por certo, se constrói no contrassenso entre as políticas de planeja

mento urbano que têm priorizado áreas de alta densidade, que deveriam

ser acompanhadas de grande oferta de transporte público coletivo – por

meio de corredores conhecidos como Bus Rapid Transit (BRT), ou corredo

res preferenciais, conhecidos
como Bus Rapid

Service (BRS),
que deveriam

perpassar, circundar e conectar áreas centrais –
baseando-se num modelo

de cidade
compacta; e a força econômica e política

do
capital imobiliário

que cria mecanismos de valorização de áreas próximas a centralidades, em-

purrando grandes levas da população para áreasmaislongínquas nas quais,

somente depois da ocupação, o transporte público precisa se adequar. A di

vergência entre o modelo idealizado em Goiânia – de cidade compacta com

grande oferta de transporte coletivo – e a realidade revelada no presente

estudo mostra que há uma grave ausência de integração entre políticas de

mobilidade e transporte público com políticas de uso e ocupação do solo.

A análise conjunta das variáveis selecionadas confirma uma relação

direta entre as centralidades potenciais aqui identificadas com os núcleos

pioneiros da cidade, mostrando uma forte polarização centro-periferia. Tal

fato corrobora a ideia de Moysés et al. (2007). Para os autores, a construção

de Goiânia está marcada por conflitos de interesse e a força do capital imo

biliário;
ao

criar e recriar
novas

centralidades empurra grandes
levas da po

pulação
para

espaços distantes
da

malha urbanizada,
longe do

mercado
de

trabalho e com baixos níveis de acessibilidade aos equipamentos urbanos.

Os procedimentos adotados
para

realização
da

análise exploratória

das variáveis adotadas demonstrou ser pertinente para a identificação da

estrutura socioespacial que permeia o urbano goianiense. A identificação,

espacialização e análise estatística dos outliers, considerando a dimensão

socioespacial das variáveis, foi importante para mensurar níveis extremos

de desigualdade, seja na distribuição da população pelo território, seja pe
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las diferenças
das

médias
de

renda, seja pelos distintos
níveis de

acesso e

acessibilidade
disponíveis

para
as

diferentes classes sociais.

A geração e análise
do

BoxMap revelou relações
de dependência es

pacial, permitindo encontrar
padrões

socioespaciais
e,

igualmente,
áreas

que
apresentam

rupturas
a esses padrões. Ressalta-se

que
a identificação e

diagnóstico da estrutura socioespacial deve ser ponto de partida para po

líticas voltadas à mobilidade urbana e, consequentemente, à qualidade de

vida nas cidades.

Apesar de se considerar a importância de uma análise que aborde a ex

pansão urbana em toda a região metropolitana, o presente trabalho teve

como foco somente o município de Goiânia, deixando que uma abordagem

mais abrangente seja desenvolvida em estudos futuros.
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RESUMO

Este artigo deriva da tese de doutorado desenvolvida no PPG-FAUUnB.

Oobjetivo do trabalho consiste na identificação do potencialde mobilidade

sustentável em áreas urbanas e considera como estudo de caso a cidade de

Goiânia – GO. A pesquisa parte do pressuposto que a mobilidade envolve

tanto a eficiência
dos

diferentes modais
de

transporte
urbano

como
tam

bém
as

características
de um arranjo de

elementos
da forma

urbana
que

podem
facilitar

ou inibir
a eficiência desses modais. Para identificação

des

te potencial elaborou-se um Procedimento de Análise Espacial (PAE) que

quantifica, hierarquiza e espacializa os efeitos provenientes de determina

do arranjo da forma urbana nas condições de mobilidade urbana, utilizan

do uma estrutura em árvore e matriz de agregação. A matriz foi elaborada

a partir de dois eixos basilares de interpretação: a) forma urbana e b) trans

porte e circulação. Os resultados obtidos e a discussão subsequente permi

tiram relacionar áreas da cidade de Goiânia onde predominavam elemen

tos da forma urbana como alta densidade, menor fragmentação urbana,

diversidade de usos do solo e conectividade do sistema viário a um maior



potencial
de

mobilidade urbana, o
que

gera subsídios
para

uma
maior as

sertividade nas estratégias
de plano

diretor
no que tange

a mobilidade.

1 INTRODUÇÃO

Nas discussões urbanas contemporâneas há certo consenso de que um

dos parâmetros para atingir o padrão de cidades sustentáveis, principalmen

te no que diz respeito à mobilidade, seria adensá-las, torná-las compactas

(ROGERS; GUMUCHDJIAN, 2001; LEITE; AWAD, 2012; OWENS, 1992;

NEWMAN;KENWORTHY,
1989;

RUEDA,
2002).

No entanto, não
se

sugere

um
modelo universal, mas sim

um arranjo de
características que

devem
ser

associadas ao seu desenvolvimento socioeconômico e/ou às especificidades

do sítio de implantação do assentamento. Torna-se importante investigar,

portanto, a relação existente entre forma urbana e mobilidade sustentável,

explorando os cenários situados entre osextremosdacompactação edisper

são – o que pode fornecer relevantes subsídios para a discussão.

A revisão de literatura acercada mobilidade sustentável(COSTA, 2008;

MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005; BRASIL, 2012), entretanto, relaciona

primordialmente, o seu desempenho aos aspectos de transporte e circula

ção, com pouca ênfase em questões morfológicas estruturantes com vis

tas ao planejamento urbano. Quando se analisam os objetivos principais

da Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituídos pela Lei Federal n°

12.587 (BRASIL, 2012), com relação aos elementos estruturadores para

elaboração
dos

planos
de

mobilidade, percebe-se
uma preocupação

centra

da na
mudança

de
matriz

de
deslocamento

da
população, estimulando o

aumento
da

participação
do

transporte coletivo e não-motorizado
como

alternativa para melhorar o desempenho ambientalda mobilidade. Sãome

didas centradas exclusivamentenas políticas de transporte, desconsideran

do aspectos estruturantes das cidades.

A Lei Federal n° 12.587, indubitavelmente, é um marco na questão da

mobilidade urbana e traz, em linhas gerais, desdobramentos relativos ao de

senvolvimento urbano, sustentabilidade ambiental e inclusão social. Entre

tanto, há pouca ou nenhuma indicação sobre os elementos da forma urbana

como fatores relevantes para o alcance da mobilidade sustentável, apesar de

existir o entendimento de que mobilidade é um tema relacionado tanto aos

estudos de planejamento de transporte quanto aosde planejamento urbano.

Por forma urbana se considera a expressão ou materialidade física da

cidade. Os espaços da cidadepodem ser revelados, por exemplo, pela inves

tigação das áreas verdes e abertas e por meio dos índices urbanísticos (den
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sidades, índice
de

ocupação, índice
de

aproveitamento, gabarito) previstos

na
legislação

de
ordenamento

do
território e pelo tipo

de
tecido urbano.

Es

ses elementos caracterizadores
da forma urbana

levam a
arranjos

espaciais

diferenciados, oriundos de distintos processos de ocupação do território e

expansão urbana.

A considerar tais premissas, a pesquisa explora a compreensão de pa-

râmetros urbanísticos associados aos aspectos da forma urbana (zonea

mento, densidade, condições de parcelamentos do solo urbano etc.) de

modo a investigar como impactam na geração de viagens e deslocamentos

dentro da cidade, podendo influenciar sobremaneira a mobilidade urba

na sustentável. Propõe-se um “Procedimento de Análise Espacial (PAE)”

que forneça uma estratégia para investigação do tema, tendo por base a

seguinte questão de pesquisa: que atributos da forma urbana podem favo

recer a mobilidade sustentável?

Por meio da abordagem, o trabalho discute a contribuição que os ele

mentos da forma urbana desempenham na construção da mobilidade sus

tentável nas cidades e considera como estudo de caso a cidade de Goiânia

– GO. O estudo está fracionado em 4 seções principais.
Após

esta
introdu

ção, o tópico seguinte compreende o
aparato

teórico, metodológico e
fer

ramental
da pesquisa.

Na sequência, são apresentados
os

resultados e
as

respectivas discussões, o que antecede a conclusão do artigo.

2 REFERENCIAL E MÉTODO

O
arcabouço

teórico
do

presente trabalho baseia-se em dois temas:
mo

bilidade
urbana

e forma
urbana.

A definição
de

mobilidade
urbana, segun

do
Medeiros e

Borba (2011),
é
ampla

e contempla significados
que

dizem

respeito à própria dinâmica e permanência das cidades. A análise etimoló

gica do termo mobilidade vem do Latim Mobilis, que significa “o que pode

ser movido, deslocado, emmovimento”, ou seja, o termo contempla noções

de circulação no espaço urbano.

De acordo com Kneib (2012), são diversos os conceitos e definições re

lacionados ao termo mobilidade, principalmente no Brasil, pois se trata de

um termo recente, que também foi utilizado como sinônimo de transporte;

em função disso, a consolidação e apreensão do conceito conforma um de

safio. O que se sabe ao certo é que a busca por mobilidade urbana de maior

qualidade deve contemplar a análise de uma série de variáveis.
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O significado
mais

expressivo
pode ser

sintetizado
por

aquele adotado

pelo Ministério
das

Cidades
(2005), em que

a mobilidade
urbana

é entendi

da como “um atributo das cidades e se refere à facilidade de deslocamento

de pessoas e bens no espaço urbano. Tais deslocamentos são feitos através

de veículos, vias, e toda infraestrutura (vias, calçadas, etc.)”.

Atualmente, tem sido agregada ao conceito de mobilidade urbana a

sustentabilidade ambiental. Construir uma mobilidade urbana sustentável

envolve políticas que, além de proporcionar o acesso amplo e democrático

aos espaços urbanos, sejam um importante meio para o alcance do desen

volvimento social, econômico e ambiental, de forma equilibrada, sem pre

judicar o meio ambiente.

Não há uma definição única sobre a sustentabilidade da mobilidade,

mas, de maneira geral, o seu conceito resulta do processo de discussão do

conceito de desenvolvimento sustentável, que surgiu na década de 1980,

e fundamenta-se na premissa de “satisfação das necessidades do presen

te sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as

suas próprias necessidades” (WCED, 1987). A concepção de cidade susten

tável tem estreita relação com a busca de uma forma alternativa de desen

volvimento
que possa

minimizar
os

impactos decorrentes
da

urbanização e

que
promova a máxima conservação

dos
recursos naturais. Inclui-se

aqui
a

busca por uma forma urbana ou por um conjunto de características de de

terminada forma que possa potencializar a mobilidade sustentável, ondese

destacam os aspectos conceituaisdo formato urbano compacto e disperso e

de suas implicações para a mobilidade sustentável.

A forma urbana compacta relaciona-se com uso misto do solo e altas

densidades e pode ser energeticamente eficiente produzindo menos po

luentes, porque os moradores vivem mais perto das lojas, trabalho, lazer,

fato este que favorece a caminhada ou andar de bicicleta para atingir o des

tino desejado, além de oferecer um transporte público mais eficiente e evi

tar a expansão de áreas urbanizadas sobre áreas rurais ou de preservação

ambiental (NEUMAN, 2005; ROGERS e GUMUCHDJIAM, 2001).

A principal característica da cidade dispersa é uma forte pressão de ex

pansão sobre os limites das cidades, que tem de ser suportada pelas redes

de
transporte. Nas cidades

de
países

em
desenvolvimento esta urbanização

além
de possuir

densidade declinante à
medida que se

afasta
do

centro,

também
se

caracteriza
por

excesso
de

habitações e
falta de

serviços e
espa

ços públicos de qualidade. Neste modelo urbano o automóvel particular é o

modal priorizado (GOMES, 2009).
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O debate
sobre

a sustentabilidade desse modelo
urbano

discute o
pro

cesso
de

deterioração
que acabam por

sofrer
os

centros urbanos, a
segre

gação sócio-espacial
que

resulta assim como
as

implicações desse
modelo

baseado no transporte individual sobre a mobilidade das atividades econô

micas e dos locais de emprego e os aspectos energéticos e ambientais que

decorrem dos deslocamentos diários casa-trabalho-casa. Outra vertente

lembra que a necessária criação de novas centralidades exerce pressão so

bre o mercado imobiliário (ACIOLY; DAVIDSON, 1998).

Diante destas reflexões, defende-se a hipótese de que a compacidade

tem atributos positivos que podem auxiliar na obtenção de uma mobili

dade sustentável fundamentado no alto custo que a sociedade baseada no

transporte individual tem que pagar, no aumento do consumo de espaço,

no aumento das distâncias a serem percorridas, no tempo perdido em fun

ção dos congestionamentos, na ampliação de infraestrutura para absorver

o aumento de frota de veículos; todos esses fatores somados resultam em

piora
da

qualidade
de vida das

pessoas.

A revisão teórica procedida para o estudo permitiu o ordenamento

de um
conjunto

de
características

que podem
potencializar a mobilidade

numa
estrutura urbana

e,
para tanto, alguns aspectos

foram
considerados

para
o delineamento

da
investigação:

→A
obtenção

da
mobilidade sustentável

depende da
articulação

de

uma série
de

elementos, sejam eles relacionados à forma
urbana, aos

elementos
de

transporte e à circulação, às questões socioeconômicas

e às de preferências pessoais. Ciente desse amplo conjunto de variá

veis, o foco da pesquisa estabelece o recorte da forma urbana e suas

relações com a mobilidade sustentável.

→Não existe cidade totalmente compacta ou dispersa: as cidades brasilei

ras no geral mesclam atributos nos dois polos: há realidades muito dis

tintas dentro de um mesmo território. Em razão disso, os conceitos de

cidade compacta e dispersa servem apenas para auxiliar na escolha das

variáveis que influenciampara potencializar a mobilidade sustentável.

→Núcleos urbanos mais compactos, por si só, não implicam sustenta

bilidade urbana, mas, com relação à mobilidade urbana sustentável,

parecem produzir efeitos mais positivos. A forma urbana compac

ta, com vistas a fomentar a mobilidade urbana sustentável, deve vir

acompanhada de outras estratégias: eficiente sistema de transporte

público que conecte núcleos adensados, desenho urbano que permi
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ta
a conectividade entre as

vias para
criar

uma
malha

urbana
mais

acessível etc.

A
partir dos

conceitos analisados acima, produziu-se o
Quadro

1
que

contempla
as

variáveis mais relevantes
para

a
discussão:

densidade,
uso do

solo, continuidade (redução de vazios) e características do desenho urbano.

A influência ocorre tanto positivamente quanto negativamente, o que de

penderá da disposição de cada uma dessas variáveis em determinada área

urbana e de sua articulação com os elementos de transporte e circulação.

Quadro 1 Síntese dos fatores relacionados àformaurbana e sua influênciaem

padrões de mobilidade urbana sustentável.

Fatores relacionados à

formaurbana compacta

Influênciana Mobilidade Urbana Sustentável

Densidade

A
densidade

é influenciada
pelos

índices urbanísticos

(taxa de ocupação, índices de aproveitamento, gabarito).

Criar uma diversidade urbana de tipologia de habita

ções, diferentes
densidades,

tamanhos
distintos de

ter

renos públicos ou privados implicaria menor segregação

espacial e poderia também influenciar a mobilidade ur

bana porque é um atributo condicionador da densidade.

O aumento da densidade pode auxiliar na redução das

viagens por veículo se planejado junto com a oferta de

transporte público e uso misto do solo. Baixa densidade

impacta de forma negativa a mobilidade urbana.

Características do uso do

solo urbano (uso misto,

multifuncionalidade/ uso

singular)

Promover o uso misto e maior proximidade entre as di

versas atividades pode reduzir a necessidade do automó

vel
e facilitar a construção de uma rede transporte

mais

eficiente e integrada. Uso singular ou zoneamento rígido

pode gerar mais deslocamentos no tecido urbano, impac

tando de maneira negativa na mobilidade urbana.

Tendência à limitação do processo de expansão urbana.

Crescimento próximo ao centro. Preenchimento dos es

Continuidade paços
vazios,

requalificação
dos espaços degradados.

A

expansão das cidades é um fator que gera mais viagens

de automóvel.
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Fatores relacionados à

formaurbana compacta
Influênciana Mobilidade Urbana Sustentável

Características do dese

nho urbano/(conectivida

de/acessibilidade)

As características do desenho urbano podem auxiliar na

redução de viagens de automóvel, principalmente se o

mesmo permitir articulação com o serviço de transporte

público por meio de melhor conectividade e acessibilida

de
entre

ruas,
calçadas e ciclovias. Dependendo

da con

cepção do desenho urbano, pode-se atribuir em deter

minadas áreas urbanas uma maior ou menor utilização

para os
transportes não-motorizados

ou
transporte

pú

blico, reduzindo a dependência do automóvel.

Teoricamente, entende-se que essas quatro variáveis da forma urbana,

ajustadas ao modelo de cidade compacta, levam à redução das distâncias

de viagem e contribuem para a implantação de um sistema de transporte

integrado, o que fomenta a utilização dos transportes não-motorizados e,

sobretudo, auxilia na redução do uso do transporte individual, conduzindo

à mobilidade sustentável. A Figura 1 apresenta
de forma

esquemática
as

conclusões dessa análise.

Tendo
em

conta o objetivo
de

verificar a relevância
das

variáveis
da for

ma urbana
na

mobilidade, o passo seguinte compreendeu a elaboração
de

um “Procedimento de Análise Espacial (PAE)”. Portanto, foram assumidos

dois eixos principais de análise:

→Eixo de Análise I – variáveis da forma urbana (Elementos da Forma

Urbana).

→Eixo de
Análise

II
– variáveis associadas à utilização

dos
transportes

não-motorizados e
do

transporte público (Elementos
de

Transpor

te
e Circulação) como

indutores para
mobilidade sustentável. O eixo

considera ainda a visão da Política Nacional de Mobilidade Urbana

(BRASIL, 2012), que prioriza, em seu texto, a utilização dos modos

de transporte não-motorizados e dos serviços de transporte público

coletivo sobre o transporte individual motorizado.
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Figura 1 -
Análise das variáveis da forma urbana

e
sua relação com

a
mobilida

de sustentável: simplificação do problema.

O Quadro
2 descreve

os
Eixos

de
Análise e

as
variáveis

que
serão

testadas no estudo de caso. Para cada variável foi considerado um corres

pondente
indicador

na
tabela

de indicadores de
mobilidade

urbana
susten

tável proposta por Costa (2008).

Quadro 2 - Variáveis e eixos de análise.

Eixo de Análise II: Transporte e

Eixo de Análise I: Forma Urbana Circulação

Característica da densidade

Extensão da rede de transporte público

Característica do uso do solo urbano

Acessibilidade ao
transporte público (co

Continuidade (redução
de vazios)

bertura do transporte público)

Características do desenho urbano Vias para pedestres

(conectividade e acessibilidade
do

siste-ma viário)
Extensão e conectividade de ciclovias.

Para avaliar o potencial de mobilidade sustentável, relacionando forma

e mobilidade, e testar as variáveis dispostas nos Eixos de Análise I e II, bus

cou-se
no

arranjo conceitual e metodológico
da

Análise
do

Risco
Ecológico

(ARE) os
instrumentos

para
estabelecer

um
novo procedimento

de
investi

gação (Procedimento
de

Análise Espacial - PAE).
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A Análise
do

Risco Ecológico
ou ARE

é
um

método analítico desenvolvi

do no
âmbito

do
planejamento territorial e aplicado

na
avaliação

de impac

tos ambientais;
derivade

estudos
de

Ian McHarg
(1971).

Tem como referen

cial teórico, a Teoria do Planejamento Ecológico, desenvolvida em 1972 por

pesquisadores alemães da Akademia fur Raumforschung und Landesplanung

de Hannover (FARIA, 1996; PASSOS, 2007). Oobjetivo principal é localizar e

identificar a extensão dos efeitos das atividades antrópicassobreo meioam

biente, permitindo, desta forma, quantificar, hierarquizar e espacializar os

riscos ambientais conforme umconjunto de informações que se temda área

analisada. O métodoprocura integrar os recursos naturais ao planejamento,

por meio de dois tipos de avaliação: do potencial natural para vários tipos de

usos e do impacto desses usos sobre o meio ambiente natural, isto se refere

à SENSIBILIDADE dos recursos naturais a danos, e INTENSIDADEde

danos
potenciais causados pela atividade

humana (RIBAS, 1988).
A com

binação entre sensibilidade dos recursos naturais a danos (sensibilidade) e

intensidade
de danos

potenciais (intensidade) referente a cada área anali

sada constitui-se na dimensão do Risco Ecológico ou Risco de Danos aos

fatores naturais. O conceito de risco está relacionado com a provável (e não

certa) hipótese de acontecimento do evento.

Para a construção do PAE considerou-se a combinação dos dois eixos

descritos para demonstrar as áreas urbanas com maior e menor potencial

para mobilidade sustentável, a partir de uma leitura que associa todas as

variáveis. A situação ocorre por meio da agregação sequencial dos indica

dores dispostosnos eixos de análise, pois é importantea avaliação conjunta

de elementos que possam potencializar a mobilidade sustentável e não a

análise isolada de cada variável, em qualquer dos eixos. O conceito de po

tencial assemelha-se ao de risco (conforme apontado pela ARE) e está rela

cionado com a provável (e não certa) indicação de espaços mais favoráveis

à mobilidade sustentável. Os passos metodológicos
do

PAE constituem-se

das
seguintes etapas:

→Decomposição dos Eixos de Análise I e II, “Forma Urbana” e “Trans

porte
e Circulação”;

cada
variável disposta

no
eixo

de
análise é

quan

tificada
de

forma independente. Posteriormente são inter-relaciona

das ou
agregadas,

por
meio

da
proposição

de árvores de
avaliação;

→Agregação das variáveis do Eixo de Análise Ipara definir a “Árvore de

Avaliação Forma Urbana”;

→Agregação das variáveis do Eixo de Análise II para definir a “Árvore

de Avaliação dos elementos de transporte e circulação”;
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→Para agregação
das

variáveis
nos eixos de

análise utiliza-se álgebra

booleana
por

meio
das

combinações
lógicas do tipo

“E/OU”.
Em

cada

árvore de
avaliação são definidas

as
combinações lógicas

(usando os

operadores E/OU);

→Por meio
da

composição
de uma

matriz, são verificadas
as

combina

ções
para

todos os níveis de
análise existentes

nas
árvores “Forma” e

“Transporte”, resultando
no

“Potencial
de

Mobilidade Sustentável”.

Nesta etapa são espacializados os resultados utilizando a técnica da

superposição (Figura 2) deinformações, o que gera ummapa da área

urbana analisada - “Mapa Potencial de Mobilidade Sustentável”. O

mapa potencial da mobilidade vai indicar os espaços mais favoráveis

à mobilidade sustentável de determinada área urbana considerando

as variáveis analisadas.

→Proposição de medidas de controle para cada nível de análise obser

vado na matriz de agregação.

Figura 2 - Esquema mostrando a sobreposição das variáveis do estudo.

Fonte: Gentil, (2015).

As variáveis definidas em cada eixo de análise devem possuir indicado

res baseados no conhecimento científico disponível para que se possa criar

uma escala de avaliação: para fixar os valores limites de cada variável e criar

uma escala de avaliação, utilizou-se o Guia de Indicadores para obtenção
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do Índice de Mobilidade Urbana Sustentável – IMUS (COSTA, 2008). As

variáveis correspondentes aos Eixos
de

Análise I e
II
possuem

um
corres

pondente indicador nesta lista. Apenas a variável Característica
do

Desenho

Urbano será calculada utilizando a variável configuracional denominada de

Integração Global e derivada do mapa axial obtidopela Sintaxe Espacial (SE)

(cf. HOLANDA, 2002; MEDEIROS, 2013; BARROS, 2014); sendoassim, sua

escala de avaliação também será diferenciada, conforme se verá adiante.

Por fim, para aplicação do PAE, foram observados os seguintes crité

rios: i) é importante que as variáveis selecionadas possam ser espacializa

das; ii) definição de uma escalade análise macro eoutra micro, quedepende

da disponibilidade de dados. A escala macro pode ser o perímetro urbano

ou, no caso de regiões metropolitanas, considerar cidades que estão conur

badas, ou a mancha urbana. Para a escala micro, pode se considerar subá

reas que correspondem à escala de bairros ou regiões administrativas. A

definição das escalas macro e micro para aplicação do PAE permitirá uma

análise global em relação
ao

potencial
de

mobilidade sustentável e também

uma
análise local, sendo possível estabelecer comparação entre

áreas dis

tintas
no

mesmo território
urbano;

iii) a ordem e o
arranjo das

variáveis

nos diagramas do tipo “árvore” são elaborados de maneira subjetiva. Quem

introduz as variáveis na árvore deve estabelecer uma hierarquia na qual se

destaque o elemento que possa ter maior relevância e impactosnosdemais;

nesta etapa, contam a experiência do planejador e também o objetivo que

se pretende alcançar. A matriz de agregação também segue essa lógica.

2.1
ESTUDO

DE CASO
– CONTEXTUALIZAÇÃO E DEFINIÇÃO DA

ÁREA DE ESTUDO

O município de Goiânia é a capital do Estado de Goiás e possui uma

população de 1.302.001 habitantes e densidade demográfica de 1776,14

hab./Km² (IBGE, 2010). De acordo com a divulgação da estimativa popu

lacional (IBGE, 2015), Goiânia alcançaria em 2015 o total populacional de

1.430.697 habitantes. A Região Metropolitana de Goiânia (RMG) foi criada

pela Lei Complementar n° 027, de 30 de dezembro de 1999, composta ori

ginalmente por 11 municípios. Por meio da Lei Complementar n° 078, de

25 de
março

de 2010,
a
RMG passou

a
ser composta por vinte municípios

(MÓYSES et al., 2011).

A delimitação
das

áreas
de

análise
foi uma

decisão
que

levou
em con

ta, precipuamente, a disponibilidade
de

dados, o
que

remeteu a definição

como macro área o perímetro
urbano de Goiânia.

A decisão
de

restringir
as
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possibilidades
de

análise
para

a
capital do

estado
não

inviabilizou o
obje

tivo
da

pesquisa,
no que diz

respeito a testar o alcance
do

PAE
para

apoiar

decisões
de

planejamento urbano.

A escala
micro

ficou definida como sendo
as Regiões

Administrativas

da
cidade, a

saber:
Centro-Campinas, Leste, Oeste, Sudoeste,

Sul,
Noroeste

e Norte. A divisão administrativa de Goiânia considerada nessa pesquisa é

a divisão mais recente (2010), adotada pela Prefeitura de Goiânia; contudo,

até este momento (2015) ela não havia sido consolidada oficialmente. A

delimitação em unidades de análise menores possibilitou uma investigação

mais detalhada, já que as árvores de avaliação são aplicadas para cada micro

área. A Figura 3 ilustra a área urbana dividida emsete Regiões Administra

tivas, delimitada para a aplicação do PAE.

Figura 3 - Regiões administrativas.

Fonte: Gentil, (2015).

2.2 ETAPAS E APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE ANÁLISE

ESPACIAL (PAE)

Para mapear o potencial de mobilidade sustentável de determinada ci

dade, torna-sefundamental dividir as variáveis identificadas emumsistema
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de
árvore

de
decisão, a

seguir
explicadas. O procedimento demanda decom

por as
variáveis relativas à Forma e

ao
Transporte,

que, por sua
vez, serão

organizados em subsistemas independentes, embora inter-relacionados.

Nesta etapa
foram

definidas
as

escalas
de

avaliação para cada variá

vel
proposta nos

Eixos
de

Análises I e
II,

sendo
que

para isso utilizou-se

o trabalho de Costa (2008) e Medeiros (2013), permitindo a análise inde

pendente das variáveis, que serão agregadas com as árvores de avaliação. A

agregação das variáveis do Eixo deAnálise I definiu a “Árvorede Avaliação

Forma Urbana”, e a agregação das variáveis do Eixo de Análise II deter

minou a construção da “Árvore de Avaliação dos elementos de Transporte e

Circulação”. As Figuras 4 e 5 ilustram as árvores de avaliação bem como a

escala de avaliação para cada variável.

Para se chegar à proposta da árvore de avaliação de Forma Urbana, as

sim como à de Transporte e Circulação, foram desenvolvidos e testados vá

rios modelos. A proposta do arranjo da árvore, bem como de seus caminhos

e níveis depende do grupo que irá avaliar a área em questão, da experiência

profissional e dos objetivos que se pretende alcançar em relação ao plane

jamento
urbano

e
ao

potencial
da

mobilidade sustentável. Neste
caso, para

aplicação em Goiânia,
as árvores foram

elaboradas pelos autores
do tra

balho,
que

consideraram fundamentalmente o referencial teórico
descrito

(cf. GENTIL, 2015). A agregação, conforme já mencionado, foi procedida

utilizando-se a Álgebra de Boole.

A hierarquia das variáveis na árvore em cada eixo de análise ficou esta

belecida do seguinte modo:
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Figura 4 - Árvore de Avaliação do Eixo de Análise I; Forma Urbana. Fonte:

Gentil, (2015).

Figura 5 - Árvore de Avaliação do Eixo de Análise II; Transporte e Circulação.

Fonte: Gentil, (2015).
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→Eixo
de Análise

I - “Forma Urbana” – foram selecionadas
as seguin

tes variáveis: Densidade urbana, uso do solo urbano (U.S.U.), vazios

urbanos
(V.U.) e características

de
integração

do
desenho

urbano

(D.U.). A opção pela densidade urbanacomo elemento preponderante

na hierarquia deu-se pelo fato de que, ao analisar o referencial teórico

sobre o tema, a variável aparece como elemento que traz implicações

significativas para o planejamento e desenho urbano. Conforme des

tacam Acioly e Davidson (1998), “as intervenções urbanas e projetos

habitacionais que pretendam inserir princípios de desenvolvimento

sustentável demandam atenção especial para o planejamento físico

espacial, dentro do qual adensidade ocupauma posiçãode destaque”.

Na sequência, adotou-se uso do solo urbano, os vazios urbanos e as

características de integração do desenho urbano;

→Eixo de Análise II - “Transporte e Circulação” – foram seleciona

das as seguintes variáveis: extensão da rede de transporte público

(E.R.T.P.), acessibilidade ao transporte público (A.T.P.), qualidade

das vias para pedestres (V.P.) e extensão e conectividade das ciclovias

(E.C.C.).
A leitura

do
diagrama

do
tipo “árvore” para este

eixo pode

assim
ser procedida

pela variável “extensão
da rede de

transporte
pú

blico”,
pois,

ao
se

determinar a extensão
da rede de

transporte
públi

co é possível estabelecer as vias prioritárias por onde deve partir o

planejamento para cobertura do transporte público (implantação de

pontos de ônibus) assim como o planejamento e integração das redes

de ciclovias/ ciclofaixas e vias para pedestres, facilitando o acesso ao

transporte público. Em virtude disso, a variável “Extensão da Rede de

Transporte Público” aparece como elemento indutor para as demais

variáveis ocupando a posição de maior destaque na árvore.

Como cada Eixo deAnálise gerou vários níveis de desempenho (I, II, III,

IV), houve a necessidade de reunir em uma matriz todas as possibilidades

de desempenhos produzindo, assim, a “Matriz de Agregação”, (Figura 6)

que verifica as combinações para todos os níveis de análise existentes nas

árvores “Forma” e“Transporte”,
gerando

a grandeza
agregada

“Potencial
de

Mobilidade Sustentável”.
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Matriz com a combinação dos níveis

de desempenho

Potencial de Mobilidade Sustentável

Figura 6 - Matriz de Agregação.

Fonte: Gentil, (2015).

Na elaboração da matriz, cada nível da Forma Urbana é combinado

com os níveis de Transporte e Circulação e vice-versa, gerando a Matriz

Potencial de Mobilidade Sustentável ou, simplesmente, Potencial de

Mobilidade Sustentável. As árvores e a matriz funcionam como filtros

que
selecionam alternativas

até
se

chegar ao nível de
maior potencial

para

mobilidade sustentável. A matriz é construída pela técnica
de

superposição

de informações, levando em conta a maior prevalência das variáveis em

área. Por meio da matriz de agregação das variáveis é possível espacializar

os resultados e construir o mapa potencial da mobilidade sustentável.

A escala de cores e níveis demonstra as áreas com maior potencial para

a mobilidade sustentável até as que apresentam desempenho insuficiente.

A intervenção sobre desenho/planejamento urbano será dada nas áreasur

banas onde a correlação das variáveis expressarem pior desempenho. Por

tanto, será possível criar níveis de análise em escala global e local para o pla

nejamento, permitindo verificar as variações dentro de um mesmo sistema.

Para espacialização dos resultados, trabalha-secomos dados reais iden

tificados pela atual situação da área. Na análise de cada micro-área dentro

da área urbana, define-se o nível de potencial para mobilidade sustentável

e as respectivas necessidades de intervenção sobre os elementos da Forma

Urbana e do Transporte e Circulação. Importa dizer que essa matriz pode

ser aperfeiçoada
de

acordo com o
rigor que se deseja, ou das

informações

que cada
cidade

dispõe
– aprimorando

ainda
mais a análise

para cada eixo
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de
análise

proposto.
Os resultados e proposições

de
medidas

de
controle

para cada
nível

de
análise observados

na matriz de
agregação foram aplica

dos à cidade de Goiânia – GO.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A aplicação do PAE para o estudo de caso permitiu o alcance de um

conjunto de resultados. As Figuras 7 e 8 ilustram os resultados para cada

Eixo de
Análise, a

Figura
9 ilustra a combinação

e/ou
agregação

dos eixos

por
meio

da
matriz,

onde se
estabelece o

Mapa
Potencial

de Mobilidade

Sustentável
para

Goiânia.

Verifica-se, preliminarmente,
que as

regiões Centro, Sul e Sudoeste

apresentam
uma

melhor combinação
entre os

elementos
da

Forma
Urbana

ede Transporte e Circulação, atingindo um Médio Potencial para Mobilida

de Sustentável (Figura 9). As demais Regiões Administrativas, por outro

lado, apresentaram Baixo Potencial para Mobilidade Sustentável. Em rela

ção às proposições de medida de controle, associada aos achados tem-se:

Sistema Forma Urbana: Aumento da densidade, de forma quali

ficada e de modo que haja um equilíbrio na distribuição das densidades

nas Regiões Administrativas que obtiveram pior desempenho. Neste caso,

sugere-se uma análise mais detalhada, considerando a população de cada

bairro que compõe as Regiões Administrativas, para verificar as áreas me

nos populosas. Além disso, é necessário promover a redução de vazios e

melhorar a articulação do desenho urbano.
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Figura 7 - Mapa síntese da Forma Urbana. Espacialização dos resultados para

todas as variáveis do Eixo de Análise I. Fonte: Elaboração da autora (2014).

Figura 8 - Mapa síntese da Forma Urbana. Espacialização dos resultados para

todas as variáveis do Eixo de Análise II. Fonte: Gentil (2015).
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Figura 9 - Mapa Potencial Mobilidade Sustentável para Goiânia. Fonte: Gentil

(2015).

Ao se calcular a densidade populacional em Goiânia, foi possível per

ceber que, dentro de uma mesma Região Administrativa, a população é

bastante heterogênea no que diz respeito à quantidade de habitantes e

disponibilidade de infraestrutura, ou seja: há bairros com muitas pessoas,

enquanto o inverso também acontece. O fato influenciou no resultado da

densidade urbana, pois o estudo considerou a área da Região Administrati

va como um todo, e não a área de cada bairro. Com isso, mesmo nas regiões

com desempenho melhor, como o caso do Centro-Campinas e Sul, as densi

dades são relativamente baixas, pois se diluem no conjunto. Entretanto, se

a unidade de análise fosse o bairro, as densidades seriam maiores, como os

casos do Jardim América, Setor Bueno, Pedro Ludovico, Central, Leste Uni

versitário e
outros

–
todos

localizados
nas regiões

Centro-Campinas e
Sul.

A questão
reforça

a necessidade
de

incentivar maiores densidades
em

todas
as Regiões

Administrativas, exceto
nas

áreas
em que, por

lei,
já se

restringe o adensamento, pois existem bairros localizados principalmente,

nas regiões Oeste, Leste, Noroeste e Norte, com baixas densidades, muitos

vazios e com pouca infraestrutura. A manutenção de densidades elevadas

constitui-se em importante fator para controlar o espraiamento urbano,

viabilizando a implantação de sistemas de transporte mais eficientes.

A variável densidade populacional, uso do solo urbano, vazios urbanos

e características de integração do desenho urbano possui certa correspon
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dência nas
regiões Centro-Campinas e Sul, apresentando resultados posi

tivos, uma vez que
ali existem

as
maiores densidades, uso misto

do solo
e

menor quantidade
de

vazios.
Em

relação aos valores
de

integração global

que respondem pela avaliação da variáveldesenho urbano, verificou-se que

as vias mais integradas também estão presentes no Centro e Sul. Consi

dera-se que valores de integração maiores podem auxiliar o aumento da

fluidez em razão de uma malha viária mais articulada, melhorando a aces

sibilidade e podendo contribuir, inclusive, na proposta de um transporte

coletivo mais eficiente.

Todas as variáveis da Forma Urbana também apresentaram desempe

nho de mobilidade regular nas demais Regiões Administrativas, o que re

força a criação de medidas por meio do plano diretor para reduzir os vazios

e aumentar a densidade populacional nos bairros que compõe as Regiões

Administrativas Leste, Oeste, Noroeste e Norte. Em relação às caracterís

ticas de integração do desenho urbano, verifica-se que a malha viária de

Goiânia
é fragmentada, composta

por
várias grelhas –

fruto da ausência de

controle
durante

o processo
de

expansão
urbana. Essa

configuração redu

ziu o número
de eixos

globais,
e, em

função disso,
as

Regiões Administrati

vas tiveram desempenho ruim em relação a essa variável. Recomenda-se a

intervenção na malha viária, para que se possam criar eixos mais integra

dos e acessíveis, passando por toda a área urbana de Goiânia, permitindo

a implantação de um sistema de transporte público articulado em toda a

cidade, favorecendo a formação de outras centralidades e melhorando a es

truturação viária numa perspectiva global.

Além disso, vale ressaltar que a variável integração global também in

dica possíveis centralidades, o que reforça o fato de estimular subcentros

como uma política importante. Segundo Kneib (2014), uma cidade consi

derada sadia é composta por diversos subcentros de portes distintos, que

concentram atividades variadas, criando oportunidades para que as pesso

as possam desenvolver suas atividades em locais próximos de suas residên

cias, evitando
longos

deslocamentos
diários.

Ainda de acordo com
Kneib

(2014),
quando

se criam
centralidades co

nectadas e planejadas, é possível realizar pequenos deslocamentos a
pé,

médios deslocamentos
com

bicicletas e transporte público, estabelecendo

uma rede de mobilidade com diversos modos complementares, o que racio

naliza o uso do transporte individual. Sugere-se que, por meio da revisão

do Plano Diretor de Goiânia (PDG), sejam criados instrumentos para re

duzir os vazios, atingir níveis de densidade maiores, e que também sejam

introduzidos elementos que possam auxiliar o ordenamento territorial, a
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partir da
disposição

de
novos loteamentos. É fundamental estabelecer a

continuidade
de novos

assentamentos
ao

sistema viário existente,
já que

a

conexão
de

todas
as regiões que

compõem a área
urbana de

Goiânia
pode

ser uminstrumento tanto do planejamento urbano quanto do planejamen

to em transporte, para melhorar as condições de mobilidade e acessibilida

de na cidade.

Sistema Transporte e Circulação:emrelação à avaliação das variáveis

que compõem o Eixo de Análise II “Transporte e Circulação”, verificou-se

um baixo desempenho do conjunto. Os resultados demonstram claramente

que o Planejamento Urbano e o de Transporte estão desarticulados e impe

dem o alcance de cenários positivos de mobilidade urbana. Os achados in

dicam ser necessário planejar a rede de transporte público em Goiânia para

a obtenção da mobilidade sustentável, tanto em termos de disponibilidade,

quanto em termos quantitativos ou qualitativos. Entretanto esse planeja

mento deve ser integrado à estrutura espacial da cidade, pois de outra forma

pode
implicar impactos relacionados à fragmentação e à segregação

urbana,

especialmente
no

caso
de

corredores
de ônibus

segregados.

A integração
entre

modais e
entre

transportes motorizados e
não-mo

torizados é outro critério básico
para

nortear esse planejamento,
pois foi

identificado
que no

Projeto Piloto
(que

construiu
duas

ciclovias
no Corre

dor Universitário e na T-63), as ciclovias ainda não estão interligadas entre

si. No que tange à configuração espacial do sistema viário de transportes,

cabe lembrar que devem ser consideradas vias especiais para pedestres: as

vias exclusivas (calçadões), as vias com prioridade para circulação, as rotas

especiais (relacionadas a pontos turísticos ou patrimônios históricos), as

rampas e as passarelas em vias públicas e calçadas, que apresentem segre

gação física em relação ao espaço destinado à circulação de veículos.

Por fim, vale reforçar quea conectividade dos caminhos é um aspecto es-

sencial a ser verificado, principalmente em áreas de grande circulação depes

soas. A falta de conectividade da rede implica em desconforto e insegurança,

desestimulando deslocamentos por meio dos transportes não-motorizados.

4 CONCLUSÕES FINAIS

A pesquisa pretendeu identificar o potencial de mobilidade sustentá

vel em áreas urbanas a partir da investigação de Goiânia – GO. A pesquisa

partiu do pressuposto de que a mobilidade envolve tanto a eficiência dos

diferentes modaisdetransporte urbano como também as características de

um arranjo de elementos da forma urbana que podem facilitar ou inibir a
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eficiência desses modais. “Que atributos
da forma urbana podem

favorecer

a mobilidade sustentável?”
foi

a
pergunta que

conduziu a investigação.

Os resultados obtidos
por

meio
da

aplicação
do

“Procedimento
de

Análise

Espacial (PAE)” ao município
de

Goiânia permitiram observar as caracterís

ticas para cada Região Administrativa, o que levou a verificar baixo e médio

desempenho da mobilidade sustentável em relação às variáveis propostas.

Constatou-se, consoante a espacialização
dos

resultados,
que as polí

ticas correlatas adotadas pelo PDG foram importantes para criar espaços

urbanos com maior potencial de mobilidade. Isso não implicou, entretan

to, que os mesmos tenham boa mobilidade, pois, ao se analisar o sistema

“Transporte e Circulação”, verificou-se que o eixo não apresentou bom

desempenho. Portanto, quando se agregam os dois eixos de análise pela

matriz sugerida, o Potencial de Mobilidade Sustentável para todas as

Regiões Administrativas cai para Zonas II e III, consideradas como de mé

dio e baixo potencial para mobilidade sustentável. O resultado demonstra

que para se obter alto índice de mobilidade é necessário bom desempenho

dos dois sistemas, pois são interdependentes, demonstrando que a forma

urbana não deve ser
menosprezada como uma

variável
secundária.

O “Procedimento
de

Análise Espacial” proposto permitiu
tanto uma

análise espacializada
da

mobilidade, avançando sobre métodos
que apre

sentam listas
de

variáveis
para

alcance
da

mobilidade
e,

igualmente, esta

beleceu uma abordagem centrada em um número reduzido e comprovada

mente relevante de variáveis para identificar o potencial de mobilidade de

uma estrutura urbana.

Mais uma vez, vale destacar que parte significativa dos trabalhos sobre

o tema explora um número muito amplo e diversificado de variáveis (polí

tica, gestão e até comportamento da população), gerando, quase sempre,

índices complexos de serem identificados e catalogados (cf. Gentil, 2015).

As variáveis e o nível hierárquico para cada Eixo de Análise podem ser

propostos de acordo com o conhecimento específico dos problemas de cada

município. O que importa é conhecer a lógica presente no “Procedimento

de Análise Espacial” para que se possam estabelecer novos arranjos em re

lação à árvore de avaliação, matriz de agregação e escalas de avaliação para

cada variável. A principal vantagem do “Procedimento de Análise Espacial”

está na capacidade de representar a distribuição espacial de um conjunto

de
informações

que são
orientados

por
meio

de uma Árvore de
Avaliação e

Matriz
de

Agregação e
que

permitem a combinação
entre

diversas variáveis

para se
obter o Mapa Potencial

para
Mobilidade Sustentável.
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Em função
disso, é possível expressar

de
modo mais direto e compre

ensível o resultado
da

interação entre “Forma” e “Transporte”
na

área
em

estudo.
Outra

característica deste “Procedimento
de

Análise Espacial” é

tornar mais objetivas as estratégias de entendimento da mobilidade urba

na. Além disso, o resultado expresso por área de análise permite avaliações

simultaneamente locais e globais, viabilizando ações de ordem pontual em

relação ao planejamento urbano e ao planejamento de transportes. Cabe

ao planejador urbano estabelecer vários cenários e simulá-los com base no

procedimento proposto, tanto para os elementos do Eixo Forma Urbana,

quando da definição de parâmetros urbanísticos do Plano Diretor, assim

como em relação ao Eixo de Transporte e Circulação.
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PROJETOS DETRANSPORTE
COMO

ESTRATÉGIA PARA
REQUALIFICAÇÃO

URBANA: O CASO DO CENTRO DE GOIÂNIA

Erika Cristine Kneib

Universidade Federal de Goiás

RESUMO

Os processos
de

centralização e descentralização têm
gerado um gran

de desafio para as cidades contemporâneas, a partir da degradação, preci

puamente, dos centros tradicionais das cidades. Goiânia, objeto de estudo

deste trabalho, insere-se neste grande desafio contemporâneo das grandes

cidades: a necessidade de resgatar a capacidade atrativa do centro em fase

de centrifugação, assim como garantir o equilíbrio de sua rede de centra

lidades. O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma proposta

conceitual, conformada por estratégias que potencializem um projeto de

transporte como o protagonista de um projeto de cidade, capaz de resgatar

a capacidade atrativa do Centro de Goiânia, a partir da articulação de pro

jetos em escalas complementares, apoiadas nos preceitos e elementos do

planejamento estratégico.



1 INTRODUÇÃO

As cidades são dinâmicas. Sua organização espacial, fluxos e economia

alteram-se dia a dia. Tais alterações induzem o surgimento de novas áreas,

novos subcentros, mais contemporâneos e acessíveis, o que tem levado a

um processo similar ao que ocorre em muitas cidades no Brasil e exterior: a

degradação e esvaziamento da sua área central.

Existem diversas teorias que explicam tal processo. Inicialmente mo

nocêntricas, constituindo-se de umúnico centro forte, as cidades passaram

a se configurar de forma policêntrica, abrigando diversos subcentros, que

passam a conformar uma nova estrutura espacial na cidade contemporâ

nea, a
partir de

processos
de

centralização e descentralização
de

atividades

(VILLAÇA,
2001;ROCHEFORT,

1998;
CORREA,

1995).

Estes processos
de

centralização e descentralização têm gerado
um

grande
desafio

para as cidades
contemporâneas, a partir

da degradação

precipuamente dos centros tradicionais das cidades. O trabalho de Kneib

e Silva (2006), por exemplo, estuda os fatores que contribuem para o pro

cesso de decadência da área central, e surgimento dos subcentros (também

denominados pelos autores de novos centros), destacando que os subcen

tros possuem características análogas às da área central, e que a acessibili

dade é a variável mais significante nesse processo, uma vez que a perda da

acessibilidade do centro (ou subcentro) leva ao seu processo de decadência

e descentralização rumo a áreas mais acessíveis.

Diversas capitais e cidades brasileiras também enfrentam este proces

so, a exemplo de Goiânia, capital de Goiás. Sua região central e entorno da

AvenidaAnhanguera, queconfigura o eixo leste oeste da cidade, prolongan

do-se até Campinas, antigamente um grande polo econômico, apresenta

sinais
de

esgotamento. Destarte, Goiânia insere-se neste
grande

desafio

contemporâneo
das

grandes cidades: a necessidade
de

resgatar a
capaci

dade
atrativa

do
centro

em
fase

de
centrifugação, assim como

garantir
o

equilíbrio de sua rede de centralidades.

Goiânia
discute a implantação

de um
projeto

de
transporte relevante

para a cidade, com a inserção de um modo sobre trilhos. O Veículo Leve

sobre Trilhos (VLT) será implementado no Eixo Anhanguera, cujo percur

so insere-se na área central da Capital. Trata-se de um projeto importante

para a cidade, capaz de melhorar a acessibilidade à área, a mobilidade dos

cidadãos e potencializar uma requalificação urbana tão esperada e necessá

ria para a região central e Campinas.
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Assim, este trabalho
aborda

a problemática relativa à necessidade
de

resgatar a
capacidade

atrativa
do

Centro
de Goiânia

e
como

fazê-lo. É
fato

que um projeto de
transporte, como o VLT, configura-se

como uma
grande

oportunidade para resgate da atratividade, devido à acessibilidade por ele

proporcionada. Para tal, assume-se como hipótese que somente um novo

modo de transporte não é capaz de garantir – sozinho – a atratividade ne

cessária à área. Portanto, para resgate da capacidade atrativa do centro,

além da melhoria da acessibilidade proporcionada por um novo modo de

transporte, é imperiosa sua articulação e complementação por estratégias

que procurem resgatar as demais características de centralidade (simbolis

mo, diversidade, valorização).

Destarte, o presente trabalho tem como objetivo apresentar uma pro

posta conceitual, conformada por estratégias que potencializem o projeto

de transporte como o protagonista de um projeto de cidade, capaz de res

gatar a capacidade atrativa do Centro de Goiânia, a partir da articulação de

projetos
em escalas complementares, apoiadas

nos
preceitos e elementos

do
planejamento estratégico. Destaca-se

que
a
contribuição da

presente

proposta pode
servir

como base para
a reflexão sobre outros casos

de
cida

des que passam por situações análogas, queenfrentam a degradação de sua

área central e que possuem projetos de transporte nesta inseridos, os quais

podem ser utilizados como oportunidade para sua requalificação.

2 ESTRUTURA ESPACIALURBANA E A DEGRADAÇÃO DA ÁREA

CENTRAL

Inicialmente monocêntricas, instigando estudos e modelos nas dé

cadas de 1960 e 1970, constituindo-se de um único centro forte, as cida

des passaram a
se

configurar
de forma

policêntrica,
ou seja,

passaram a

ser compostas
de mais de um

centro, normalmente mantendo
um

centro

forte e outros relacionados. Tais centros concentram atividades e funções

urbanas diversificadas que polarizam a vida coletiva constituindo, portan

to, espaços estruturantes do território. Assim sendo, a cidade passa a ser

estruturada pelo seu conjunto de centros e subcentros, assim como pelas

relações entre eles existentes (KNEIB, 2004).

Segundo Rochefort (1998), a organização do espaço passa a resultar,

então, da localização dos diferentes centros. E em virtude da diferença en

tre os centros, a geografia leva a definição de formas de interdependência

entre os centros, o que permite a passagem de uma noção de centro para
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uma
noção

de rede de
centros, formando uma

base para
a definição

das

denominadas redes urbanas,
ou

ainda sistema
urbano de um

espaço.

Já Castells
(1983), com

base nas
teorias da

Ecologia
Social

Urbana,
res

salta
que

aorganização urbanaexplica-se
por um

conjunto
de

processos
que

moldam, distribuem e correlacionam o
que

o autor denomina
“unidades

ecológicas”, destacando como principais processos da organização espacial

urbana a concentração, a centralização, a descentralização, a segregação e a

invasão-sucessão. Portanto, o espaço urbano está emconstantereorganiza

ção, como resultado da operação de duas forças simultâneas: concentração

ou centralização e descentralização, a partir principalmente da acessibili

dade. As centralidades exigem condições de acessibilidade que dependem

da infraestrutura e sistemas de transporte adequados a cada escala, e acaba

por constituir um fator de diferenciação territorial para centralidades.

Sobre as centralidades, as escalas e a acessibilidade (facilidade de aces

so aos locais), destaca-se o trabalho de Kneib (2014), que explica a relação

centralidades e mobilidade urbana (capacidade de deslocamento das pesso

as), na qual deve-se compatibilizar a infraestrutura de transporte a partir

das distâncias:

i. Viagens a curtas distâncias, prioritariamente no interior dos subcen

tros (intrassubcentros), devem ser realizadas preferencialmentea pé;

ii. Viagens de curtas e médias distâncias, intrassubcentros ou entre sub

centros, precisam ter como opção o modo bicicleta;

iii. Viagens a médias e longas distâncias, sejam intrassubcentros, sejam

entre subcentros, precisam considerar como opção principal o trans

porte público coletivo;

iv. Viagens a médias e longas distâncias, sejam intrassubcentros, sejam

entre subcentros, precisam considerar como última opção o trans

porte motorizado individual.

Para efeito de planejamento urbano e de transportes, tais distâncias po

dem ser comparadas às escalas urbanas, conforme destacado na Figura 1:

i. Escala macro, em nível de cidade, considera a rede de centralidades e

sua compatibilização com o sistema viário e com as redes de trans

porte coletivo;

ii. Escala meso, que considera a escala de bairro e a compatibilização de

cada subcentro com os sistemas de transporte correspondentes;
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iii. Escala micro,
que

considera o detalhe e éa
principal

responsável
pelo

ambiente
urbano,

pela paisagem
urbana,

e
pela

atratividade e quali

dade dos
percursos

de
pedestres e ciclistas.

Figura 1 - Centralidades e escalas

Tais elementos e suas relações corroboram que as cidades funcionam

em rede: rede de relações, de centralidades, de fluxos. A degradação e esva

ziamento deumaárea central, alémdegerar impactos sociais e econômicos,

leva ao desequilíbrio dessa rede e compromete a estrutura espacial da

cidade, o
que

destaca aimportância
do

tema deste trabalho: a requalificação

de áreas
centrais,

hoje
em processo

de
centrifugação e degradação.

As
três escalas, consideradas

de
forma integrada, compatibilizando

as

centralidades e
os

sistemas
de

transporte, são
os

principais fatores
capa

zes
de

gerar
um

equilíbrio
de

tais redes, tão almejado
pela

cidade. Além
da

acessibilidade, proporcionada pelos sistemas de transporte, existem outras

características inerentes (ou necessárias) às áreas centrais. O trabalho de

Kneib (2014), a partir de uma pesquisa sobre diversos trabalhos e autores,

destaca outras três características:

i) simbolismo, uma vez que uma área central possui uma imagem urba

na distintiva;

ii)
concentração diversificada,

que
engloba a concentração

de
elemen

tos diversos como pessoas, infraestrutura e atividades; e

iii)
valorização do solo, sendo as áreas

centrais normalmente
mais va

lorizadas que as periféricas para
determinadas atividades.
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Tais características merecem
um grande

destaque, pois estão direta

mente
ligadas

à hipótese e objetivos deste trabalho,
uma vezque seassume

que um
projeto

de
transportes, sozinho, não é

capaz de
resgatar plenamen

te a capacidade atrativa do centro. Um projeto de transportes só será capaz

de fazê-lo se for complementado e integrado a estratégias que procurem

resgatar as demais características de centralidade (simbolismo, diversidade

e valorização).

3 O PROJETO DE TRANSPORTES – O VLT NO EIXO ANHANGUERA

Este
item

apresenta
uma breve descrição do

projeto
do

VLT,
apenas

para contextualizar o projeto e descrever algumas informações técnicas

no âmbito de suas características desistema de transporte. Destaca-se que

informações complementares podem ser consultadas em Governo de Goi

ás (2014).

O Eixo Anhanguera, em Goiânia, hoje estabelece uma importante liga

ção leste oeste da cidade. Constitui-se como o principal eixo de transporte

coletivo da Região Metropolitana de Goiânia – RMG, com característica es

trutural, interligando cinco terminais de integração. Opera ao longo da Av.

Anhanguera em pista exclusiva, em 13 km de extensão. O serviço é feito

com base em ônibus articulados e bi-articulados, similar a um Bus Rapid

System – BRT.

Onovo sistema de transporte operará coma tecnologia de Veículo Leve

sobre Trilhos (VLT) utilizando o mesmo espaço do corredor de ônibus atu

al. Sua operação sera majoritariamente em
nível.

A
proposta

desenvolvida

considera 12 estações comuns e mantém os mesmos cinco terminais de

integração, totalizando
17 pontos de paradas ao longo do Eixo Anhanguera

(Governo de Goiás, 2014).

Segundoo
Governo de

Goiás
(2014),

o projeto prevê
umnovopadrão de

compartilhamento dos espaços da cidade em relação à mobilidade urbana,

implicando na prioridade do transporte público, dos pedestres e dos ciclis

tas. É neste sentido que se propõe a transformação de um trecho de apro

ximadamente 1.400 metros da Avenida Anhanguera em espaço destinado

exclusivamente aos três modos mencionados, nos moldes de um calçadão.

4. A PROPOSTA CONCEITUAL

Conforme destacado inicialmente, o presente trabalho tem como obje

tivo apresentar uma proposta conceitual, conformada por estratégias que
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potencializem o projeto
de

transporte como o protagonista
de um projeto

de cidade, capaz de
resgatar a capacidade atrativa

do
Centro

de
Goiânia, a

partir da
articulação

de projetos em
escalas complementares, apoiadas

nos

preceitos e elementos do planejamento estratégico.

Sobre o planejamento estratégico,
são

diversas
as abordagens

e referên

cias correlatas, merecendo destaque trabalhos como o de Oliveira (2013),

Valadares (2002) e Sampaio (2002).

Dentre os modelos e abordagens existentes, cabe enfatizar que, com

base nas referências citadas, não há apenas uma única forma correta de

elaborar e implementar um processo de Planejamento Estratégico. Entre

tanto, praticamente todos eles levam em conta algumas premissas básicas,

como estabelecimento de Visão/Missão; análise interna e externa, consi

derando pontos fortes e fracos; oportunidades e ameaças; elaboração das

estratégias e planos e sua implementação.

Segundo Estrada e Almeida (2007) mesmo diante da ampla aplicação

dos modelos e ferramentas de planejamento estratégico, seja na área pri

vada seja na pública, muitos questionamentos e críticas são levantados,

principalmente no que se refere a sua implementação. Mesmo cientes de

tais limitações, o presente trabalho
se apoia

nesta ferramenta,
uma vezque

esta
torna

o ato
de planejar

uma
forma

inteligente
de

escolher
uma

sequ-

ência
de ações

futuras para o
projeto, na procura deseus

objetivos maiores,

como aborda Valadares (2002).

Além
do

mais,
com

o planejamento estratégico,
não se

pretende adivi

nhar o futuro, mas construí-lo, evitando-se ao máximo as surpresas, racio

nalizando o processo de tomada de decisão e garantindo o sucesso em seu

ambiente futuro Afinal, o planejamento estratégico é um processo dinâmi

co e flexível que incorpora no seu processo a influência das mudanças do

ambiente (SAMPAIO, 2002).

A partir das referências citadas, foram definidas para este trabalho sete

etapas que devem ser consideradas no âmbito do projeto em questão. Tais

etapas devem ser desenvolvidas dentro de um conceito integrado, de sis

tema, com destaque para a sinergia, como utilizada por Oliveira (2013),

entre os elementos, ou ação coordenada entre vários elementos que compõem

um sistema, demodo que asoma das partes se torne maior doqueo efeito obtido,

isoladamente, através de cada elemento.

Uma primeira etapa, comum a todos os processos é o diagnóstico. Uma

etapa inicial que contempla uma análise do ambiente, que permite estabe

lecer potencialidades e riscos. Na
sequência,

listam-se as etapas e a seguir
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cada uma destas é
descrita no

âmbito
do

presente projeto:
i)

Estabelecer

visão
de futuro;

ii) Estabelecer estratégias;
iii)

Estabelecer princípios;
iv)

Comunicar o planejamento;
v)

Promover a mobilização e a participação;

vi) Planejar e especificar as ações; vii) Definir indicadores de desempenho.

As
etapas

de ia
v constituem o

foco do
presente trabalho, como a

abor

dagem conceitual, sendo que as etapas vi e vii devem ser trabalhadas como

recomendações futuras, como o intuito de completar as etapas do planeja

mento até sua implementação.

A partir da análise do ambiente e de sua potencialidade, o projeto de

cidade protagonizado pelo VLT deve contemplar, como visão de futuro, o

desafio contemporâneo de resgatar a capacidade atrativa do Eixo/Centro.

Mas como fazê-lo? É a proposta conceitual desenvolvida e apresentada

a seguir. Para tal, o projeto de cidade, que possui o VLT como protagonista,

será doravante denominado Projeto de Resgate do Eixo/Centro. E as quatro

etapas foco do planejamento estratégico são apresentadas e têm suas fases

detalhadas para o caso de Goiânia.

i) Estabelecer visão de futuro – o desafio contemporâneo de resgatar a

capacidade atrativa do Eixo/Centro.

ii) Estabelecer estratégias: Projeto em 3 escalas: macro, meso e micro; o

binômio Centralidade & Acessibilidade

iii) Estabelecer princípios: princípios da Lei Federal de Mobilidade e do

Plano Diretor de Goiânia

iii) Comunicar o planejamento e iv) Promover amobilização e aparticipa

ção – Planos para comunicação e participação social.

4.1 Projeto em 3 escalas: macro, meso e micro

Neste trabalho, considera-se escala como uma ferramenta de orde

nação de grandezas e elementos, qualitativos ou quantitativos, referen

tes
ao espaço urbano. Nos itens que seguem cabe observar

a
integração

que
acontece

entre as escalas
–
macro,

meso e
micro

–
as estratégias

e

princípios. Todos procuram trabalhar de forma convergente, seguindo o

principio da sinergia.

A Escala Macro

A escala macro deve contemplar o projeto de transporte no contexto da

cidade, ou seja, as relações desse projeto com a cidade, incluindo os fluxos,
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as conexões, a estrutura espacial,
as

centralidades, a rede
de

transporte,

dentre outros elementos.

O trabalho
de

Kneib, apresentado
no Capítulo

1 deste livro,
faz

a
iden

tificação das centralidades em Goiânia, atribuindo às mesmas uma hierar

quia.
Com

base
neste estudo, elaborou-se a Figura

2, na
qual é possível

vi

sualizar as centralidades em Goiânia, destacando-se:

• a área
de

inserção
do

VLT,
ou

o
Eixo Anhanguera, que

constitui-se

uma
centralidade linear

no município, com
grande evidência; toda

via, vem passando por um processo de degradação e centrifugação,

rumo aos demais subcentros apresentados nesta Figura;

•
os

projetos existentes
para Goiânia,

incluindo, além
do

VLT
no

Eixo Anhanguera,
o projeto

do
BRT

(Bus Rapid
Transit)

no
Eixo

Norte – Sul e dos corredores preferenciais para ônibus (BRS ou Bus

Rapid Service), que precisam ser analisados em conjunto nesta es

cala macro.

Figura 2: As centralidades e a área de inserção do VLT no contexto da cidade.

Nesta escala, considera-se e analisa-se a área em que o projeto se inse

re, os processos de alteração/descentralização, o impacto deste projeto nos

outros elementos, sistemas de transporte e áreas da cidade. Deve-se ainda
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enfatizar como desenvolver
um

projeto
que

potencialize
os

impactos
posi

tivos e minimize
os

negativos
no

âmbito
da

cidade
de Goiânia.

A Escala Meso

A escala meso inclui o objetivo principal, ou seja, o resgate da capaci

dade atrativa da área central, assim como as estratégias para alcançá-lo.

Para tal, é imperioso considerar a estratégia do binômio Acessibilidade &

Centralidade.

O resgate da atratividade passa pelo resgate das características de cen

tralidade, dentre as quais a acessibilidade é um dos elementos principais.

Mas
não

é o
único,

conforme
já

colocado anteriormente.

Se o projeto de transportes (VLT) é o elemento basilar para a acessibili

dade,
fazem-se necessárias intervenções capazes

de garantir as
demais

ca

racterísticas inerentes
às

centralidades,
que

são Simbolismo
(o

centro é
um

símbolo, uma referência
para

a cidade); a Concentração Diversificada,
que

revela a variedade e concentração de elementos, incluindo usos e densida

des; e a Valorização, seja esta de agregar maior valor pecuniário aos empre

endimentos, seja de resgate do orgulho da área pelos cidadãos e usuários.

Nesta escala deve-se responder à questão principal, ao grande desafio

relacionado ao propósito: Como resgatar a capacidade atrativa do Centro/

Eixo Anhanguera?

Apropriando-se do potencial transformador de um projeto de trans

portes, deve-se partir para a consolidação da estratégia Acessibilidade

& Centralidade.

Para tal, a abordagem merece uma divisão entre o VLT, aqui considera

do o PROJETO ESTRUTURAL, que trará acessibilidade e qualificação davia

de inserção; ao qual se adicionam elementos capazes de reforçar as carac

terísticas de centralidade, denominados INTERVENÇÕES CONEXAS. Tais

elementos, em conjunto, buscam solucionar o problema em questão, como

mostrado na Figura 3.
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Figura 3: Relação entre o binômio Acessibilidade, representado pelo VLT e Cen

tralidade, representado pelas Intervenções Conexas

As
intervenções conexas têm como

objetivo
primordial a qualificação

urbana
e
da

paisagem
da área de

inserção
do

projeto. Para tal, é
cogente que

sigam fielmente quatro princípios,
que se coadunam aos princípios da Lei

Federal de Mobilidade (Brasil, 2012) assim como aos princípios do Plano

Diretor de Goiânia (Prefeitura de Goiânia, 2007):

i.
priorização

do
pedestre;

ii. valorização do transporte coletivo, a partir do VLT;

iii. racionalização do uso do automóvel;

iv. integração com o uso do solo – as atividades e usos lindeiros à área.

Assim sendo, a escala meso é capaz de desenvolver as estratégias para

atender ao objetivo. Enquanto o Projeto Estrutural, o VLT, relaciona-se

diretamente à estratégia acessibilidade; as intervenções conexas comple

mentam as características e necessidades capazes recuperar a centralidade

(simbolismo, concentração diversificada e valorização).

Mas como transformar tais estratégias em elementos e desenvolvê-los

em nível de projeto? Essa resposta está na escala micro.
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A Escala Micro

A escala micro deve revelar o como. É a escala do detalhe. É a escala que

pode potencializar o sucesso do projeto, como também é um dos elemen

tos mais importantes
que, se

desenvolvidos
de forma inadequada, podem

levá-lo a seu fracasso.

Mas como tais elementos serão desenvolvidos, projetados e implementa

dos,
de

formaconvergente ecomplementar,
de
modoaatender

às
estratégias?

A escala micro
deve pensar cada

elemento
de

projeto,
no

contexto
dos

princípios
apresentados anteriormente: a priorização

do
pedestre; a

valo

rização do transporte coletivo, a partir do VLT; a racionalização do uso do

automóvel; e a compatibilização das atividades e usos lindeiros à área.

→Priorização
do

pedestre: deve ser pensado
um

desenho
urbano que

qualifique o ambiente na percepção de quem caminha, tornando a

área agradável e segura, com arborização, paisagismo, calçadas aces

síveis e mobiliário adequado; devem desenvolvidos e implementados

elementos de segurança viária e zonas com baixa velocidade veicular,

as denominadas zonas 30, dentre outros.

→Valorização do transporte coletivo (VLT): alguns itens merecem des

taque, como o tratamento adequado de pontos de parada, terminais

e estações, com calçadas acessíveis até tais equipamentos; comparti

lhar com os pedestres elementos como moderação do tráfego moto

rizado e qualificação da paisagem; eainda ter preferência no trânsito,

tanto espacialmente sem concorrer com automóveis quanto na pro

gramação dos semáforos.

→Racionalização do uso do automóvel: indubitavelmente trata-se do

maior desafio dentre os quatro princípios aqui elencados, assim como

o grande fator crítico de sucesso para um projeto de (re)qualificação.

Não é possível compatibilizar o uso atual do automóvel na área com

a prioridade que precisa ser dada ao pedestre, ao VLT, ou mesmo à

diversidade
de

atividades.
Ou seja,

caso não
haja

uma racionalização,

de forma
adequada,

do uso
excessivo

do
automóvel, o

projeto
não al

cançará seu propósito devido a
tal

incompatibilidade. O automóvel

deve ter acesso ao local e deve fazer parte da rede, todavia, não pode

dominá-la, como acontece hoje na região. Para tanto, é necessário es-

tabelecer um projeto de circulação viária que organize seu uso, assim

como um projeto de estacionamentos que permita, mas não estimu

le, sua utilização. A velocidade também precisa ser compatível com
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os
demais

modos,
a exemplo

da
implementação das

já
citadas zonas

30.
Outro aspecto importante traduz-se

na
importância

do
espaço

de

superfície. Este é demasiadamente valorizado e importante para ser

utilizado para circulação de automóveis. Para tal, podem ser pensados

cruzamentoseestacionamentos subterrâneos para osautos na região.

→Compatibilização
das

atividades e
usos

lindeiros à área: deve-se dar

uma atenção
especial às

transformações
nos usos,

densidades e
ativi

dades, prioritariamente na área lindeira ao VLT. Tais transformações

ocorrem no médio e longo prazo e devem ser planejadas de forma

compatível com o projeto e com as atividades desejadas para a área.

Para exemplificar estes e outros projetos que podem ser desenvolvidos

dentro dos princípios acima elencados, considerando-se as intervenções

conexas e projeto estrutural, apresenta-se a Figura 4.

Figura
4: Exemplos de projetos que

podem
ser desenvolvidos no âmbito

das

intervenções conexas

A Figura 5 procura ilustrar a conexão e complementaridade entre as

escalas e os elementos apresentados, inclusive ilustrando seu rebatimento

espacial no âmbito do Centro de Goiânia, com destaque para seus elemen

tos mais relevantes. Cabe destacar que todas as escalas e etapas são conec

tadas também pela comunicação com a sociedade, elemento apresentado

no próximo item.
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Figura 5: Conexão e complementaridade entre as escalas e os elementos apre

sentados

4.2 A comunicação com a sociedade

Além
das

estratégias e princípios anteriormente descritos,
para que

o

Projeto
de

Resgate
do

Eixo/Centro
se torne um

projeto
de

cidade é
impres-

cindível pensar em como este projeto vai se comunicar com a sociedade.

Além de ser determinação legal a participação social em projetos deste

porte, é muito importante que a sociedade entenda o Projeto aqui propos

to (de Resgate do Centro/Eixo), por ele se interesse e passe a defendê-lo.

Nesse sentido, a identificação e proposição de intervenções conexas de

interesse da comunidade pode ser uma oportunidade importante para a

construção de uma imagem positiva do projeto e alcance de seu propósito,

de resgatar a atratividade da área.

A comunicação deve ser um processo que acontece desde a fase inicial

do projeto, desdobrando-se em ações contínuas inclusive após sua imple

mentação. Nesse sentido, a Figura6 apresenta alguns Planos quepodemser

elaborados para viabilizar tal necessidade. Cabe observarqueosmesmosde

vem acontecer em conjunto, pois algumas etapas são comuns e integradas.

i. Plano para intervenções conexas: desenvolver um plano que objetive

listar e identificar, em conjunto com a sociedade, quais as interven
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ções
conexas

mais
importantes

para atingir
o propósito

do
projeto,

gerando
diretrizes gerais e estudos preliminarespara

cada um
destes.

ii. Plano para gestão de stakeholders: primeiramente deve-se fazer a iden

tificação dos stakeholders do projeto, uma vez que estes serão fun

damentais
para opinar

e
ajudar

a construir tanto o
Plano

para
in

tervenções
Conexas, quanto

o
Plano de

Comunicação. Além disso, o

engajamento
de

tais agentes
na

discussão e execução
do

projeto é
de

suma importância. Por fim, algumas intervenções conexas podem,

inclusive, ser financiadas portais agentes.

iii. Plano
de

Comunicação:
um projeto

deste porte,
que

inclui a
implan

tação do VLT mais as intervenções conexas, precisa comunicar com a

sociedade desde sua fase inicial. Trata-se ainda de uma oportunidade

muito valiosa para discussão da própria cidade e das políticas públi

cas associadas.

Figura 6: Planos que viabilizam um processo de comunicação com a sociedade

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão aqui desenvolvida registra que as cidades funcionam em

rede, seja de relações, de centralidades ou de fluxos. A degradação e o esva

ziamento da área central leva ao desequilíbrio dessa rede e compromete a

estrutura espacial da cidade. Assim, é cada dia mais evidente a necessidade

de resgatar a capacidade atrativa do centro em fase de centrifugação, assim

como garantir o equilíbrio de sua rede de centralidades. E os projetos de
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transporte podem
atuar

como protagonistas para tal transformação,
desde

que
pensados e concebidos

no
âmbito

de
projetos

de
cidade.

O Programa
de

Aceleração
do

Crescimento – PAC Mobilidade e a
pers

pectiva
de

implementação
de

projetos
na área de

transporte e mobilidade

trouxeram
grandes

investimentos nesta área
para

as
cidades

brasileiras.

Muitos desses projetos ajudaram a qualificar suas áreas centrais, outros

não conseguiram atingir tal objetivo da forma como era esperado, possi

velmente por desconsiderarem as demais variáveis necessárias para a re

cuperação da atratividade da área central. Neste contexto, nasce a reflexão

sobre o presente tema, com a aspiração de contribuir com projetos, atuais

e futuros, sobre as características necessárias para recuperar a atratividade

de uma área, muitas vezes desconhecidas, desconsideradas, ou esquecidas.

Como descrito e trabalhado neste artigo, projetos de transporte que

atravessam áreas centrais podem ser potenciais protagonistas de um pro

jeto de requalificação desta área. Todavia, somente a acessibilidade trazida

pelo projeto não é suficiente, na maioria dos casos, para o resgate da capaci

dade atrativa das áreas centrais quepassampor processos de centrifugação.

Além
da

melhoria
da

acessibilidade proporcionada
por

este
novo modo de

transporte, é
imperiosa sua

articulação e complementação
por

estratégias

que procurem
resgatar

as
demais características

de
centralidade (simbolis

mo, diversidade, valorização).

Este trabalho traz o exemplo aplicado a Goiânia, que desenvolve o

projeto para implantação deum VLT no seu eixo leste – oeste, que passará

pela área Central, que hoje também sofre um processo de centrifugação. As

estratégias aqui elencadas, se consideradas e trabalhadas de forma articu

lada e complementar, sem dúvida transformarão um projeto de transporte

emum projeto de cidade, alcançado umobjetivo maior, que deveria ser o de

recuperar a capacidade atrativa da sua área central, melhorando, inclusive,

a própria viabilidade do projeto de transportes, gerando um processo cícli

co virtuoso para a cidade.

Além de servir como uma reflexão para o caso do VLT de Goiânia e para

outras cidades que possuem projetos similares, ou que se localizam em áre

as que passam por necessidades análogas, o presente trabalho deixa como

recomendação
uma

reflexão para a própria cidade
de Goiânia, no projeto

que
desenvolve

para
o
BRT(Bus Rapid

Transit)
no Eixo Norte

Sul
da Cidade,

que
inclusive

se cruza
com o

Eixo
leste oeste

do
VLT.

Ou
seja,

Goiânia está

diante de uma grande oportunidade de resgate da atratividade da sua área

central, com dois projetos de transporte que podem estabelecer um prota
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gonismo
no

resgate
da

atratividade
da

área central
da

cidade. A oportuni

dade
está posta e

as
sugestões estão

aqui
descritas.
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IMPACTOS DE ÁREAS DE EXPANSÃO URBANA

NA MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE: A
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RESUMO

Este trabalho analisa a relação entre uso e ocupação do solo e desloca

mentos urbanos, especialmente em relação ao fenômeno do espraiamento

urbano que tem causado sérios problemas nos deslocamentos pendulares,

provocados a partir de novas ocupações. Apresenta-se a análise quantitati

va das
alterações ocorridas

na Região no médio
prazo, e o impacto dessas

alterações
no

número
de viagens

geradas e
nos

diferentes
modos de trans

porte,
com

o
objetivo de

analisar
os

resultados decorrentes
das

tipologias

de ocupação detectadas, nos deslocamentos urbanos, em relação à mobili

dade das pessoas e na acessibilidade ao local. Para tal, utiliza-se uma meto

dologia de análise espaço-temporal, além de modelos de geração de viagens

do ITE (Institute of Transportation Engineers), para identificar as alterações

no uso e ocupação do solo da área em estudo. Como resultados, conclui

se que há impactos significativos na região de expansão, assim como há

a necessidade de compatibilização efetiva entre políticas de transporte e

ocupação do solo.



1. INTRODUÇÃO

A cada dia crescem os desafios relacionados à mobilidade urbana nas

cidades, que incluem aumento do número de deslocamentos urbanos, au

mento da frota e da utilização de veículos motorizados individuais, sur

gimento de novas centralidades, alteração de usos e ocupação do solo em

áreas sem infraestrutura, congestionamentos, poluição, degradação am

biental, dentre outros aspectos.

O desafio em torno do tema mobilidade urbana é majorado pelo núme

ro de variáveis urbanas que a impactam e são por ela impactados. Pode-se

sintetizar que a mobilidade das pessoas nas cidades, o foco deste trabalho,

é diretamente impactada pelos sistemas
de

transporte e
uso do

solo; e
in

diretamente
por

diversas variáveis, como segurança, políticas sociais,
am

bientais, econômicas, educação, entre outras, o que a torna tão complexa

quanto a abordagem relacionada à própria estrutura espacial da cidade.

Em meio a este tema que envolve diretamente os deslocamentos urba

nose uso do solo, enfatiza-se a abordagem relacionada ao espraiamento ur

bano e seus impactos na mobilidade urbana. O problema que se apresenta

é como analisar os impactos que as novas ocupações em áreas de expansão

urbana provocam na mobilidade e acessibilidade. Como hipótese aventa-se

que o tratamento de novas ocupações urbanas – principalmente condomí

nios e loteamentos – como polos geradores de viagens possibilita estimar

seus impactos na mobilidade e acessibilidade para a área em estudo.

Nesse contexto o presente trabalho pretende contribuir cientificamen

te apresentando como objetivo analisar os impactos na mobilidade das pes

soas e no acesso à Região Sudeste de Goiânia, Goiás. O estudo é elaborado

do período de 2000 a 2010. Para a avaliação dos impactos na mobilidade,

são investigadas
as variáveis

consideradas como impactos diretos:
i) ocu

pação
do solo,

identificando-se alterações em
novas

construções e
na me

tragem construída; e ii) transportes, identificando-se o número
de viagens

geradas e viagens majoradas no período, nos diversos modos de desloca

mento (viagens por transporte coletivo, automóvel, a pé e por bicicleta).

Para tal, utiliza-se uma metodologia de análise espaço-temporal, com base

em Sistemas de Informação Geográfica e Sensoriamento Remoto.

A justificativa é o desenvolvimento de um procedimento metodológico

que possibilite, a partir de dados comumente existentes (mapa e foto aé-

rea), estimar impactos de áreas de expansão urbana na mobilidade e acessi

bilidade, além de possibilitar análises que, em nível macro, subsidiem dire

trizes para Planos Diretores Municipais e de Mobilidade Urbana.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Mobilidade e Expansão Urbana

São diversos os conceitos e definições relacionados ao termo mobilida

de, principalmente no Brasil, local onde este termo ainda não se encontra

consolidado, constituindo um desafio para os estudiosos e especialistas da

área. Por exemplo, pode-se citar a definição abordada no marco legal da

mobilidade urbana, a Lei 12.587/2012 (Brasil, 2012), segundo a qual a mo

bilidade urbana pode ser entendida como a condição em que se realizam os

deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano.

Os conceitos e definições têm sido amadurecidos ao longo do tempo.

O que se pode consensuar dos conceitos e referências existentes é que a

mobilidade está relacionada à capacidade de deslocamento das pessoas e

cargas no espaço urbano. E existe uma série de variáveis que impactam e

são impactadas pela mobilidade urbana, seja de forma direta – como os

sistemas de transporte e o uso e ocupação do solo – ou indiretas, como va

riáveis ambientais, econômicas, ligadas à segurança,
saúde,

sociais,
dentre

outras (Kneib, 2013).

A expansão
urbana do

território é resultado direto
da dispersão ur

bana,
mais

comumente denominada espraiamento
ou

urban sprawl. O

termo
surgiu nos Estados

Unidos, como uma designação pejorativa
para

expressar a expansão descontrolada das aglomerações urbanas em meados

da década de 1960, sobretudo pela disseminação do padrão suburbano de

urbanização (Kiefer, 2003 apud Ojima, 2007, p.277). Como produto dessa

dispersão, tem-se a produção de condomínios horizontais fechados e con

juntos habitacionais populares, localizados nas franjas ou bordas urbanas,

distantes do centro principal e da mancha consolidada da cidade.

Ainda na década de 1980, nos Estados Unidos, um grupo formado por

arquitetos e urbanistas articulou-seemummovimentodenominadoNewUr

banism. A bandeira que defendiam era a favor da revitalização das unidades

de vizinhanças ecomunidades, apresentando-se comoalternativa ao modelo

vigente de cidade, cuja ênfase era se contrapor ao subúrbio, maisprecisamen

te ao sprawl. A organização espacial
que

propunham enfatizava uma
ocupa

ção escalonada, variando
do

espaço urbano denso para o rural rarefeito. A

oposição ao
uso do

automóvel e a valorização
do

pedestre são algumas entre

outras tônicas do desenho urbano do NewUrbanism (Campos, 2007).

No Brasil,
as

décadas
de 1950

e
1960 foram

caracterizadas
por

uma
tra

jetória irreversível de metropolização de algumas cidades, conformando-se

Transformações Urbanas e Polos Geradores 97



em grandes manchas
urbanas, que

se espalharam além
dos seus

limites,

de
uma

forma desordenada.
A partir

de 1970,
a construção

de rodovias

facilitou a construção
dos

primeiros condomínios fechados,
dos quais

o
Al

phaville de Barueri é o mais famoso. Mais recentemente os condomínios fe

chados brasileiros adotaram o discurso do New Urbanism norte-americano.

No caso brasileiro existe um agravante pelo fato de que tais condomí

nios são menos densos, mais dependentes do automóvel e absolutamente

residenciais, o oposto à proposta do New Urbanism. O espraiamento ur

bano atende, ainda, a dois segmentos econômicos distintos da população:

enquanto os grupos de baixa renda migram para as periferias na busca de

lotes mais baratos, segmentos de renda mais elevada fazem o mesmo, na

busca de terrenos mais amplos e de menor densidade populacional. No pri

meiro caso, no âmbito da mobilidade, demandam a extensão dos serviços

de transporte coletivo; no segundo geram um elevado número de viagens

do transporte individual (Ministério das Cidades, 2007, p. 64).

2.2OPlano Diretor e a cidade compacta

A respeito dos planos diretores e instrumentos urbanísticos, densida

des desequilibradas de ocupação do território também podem ter efeitos

perversos na mobilidade. A infra-estrutura de transporte público e de cir

culação (motorizada ou não), como tambéma dos demais serviços urbanos,

é cara e requer significativos investimentos para sua provisão. Tais inves

timentos são melhor aproveitados quando realizados em eixos de concen

tração
de

demanda,
onde

beneficiam
um

maior número
de

pessoas. Pelo

mesmo raciocínio, a gestão
das

políticas
urbanas deve

estimular o
aden

samento
das

atividades em
regiões de fácil

acesso e
já dotadas de infra-es

trutura de serviços, pois manter uma densidade populacional muito baixa

significa construir umacidadepouco racional e com altos custos deimplan

tação e manutenção dessa infra-estrutura (Ministério das Cidades, 2007).

A busca do equilíbrio entre essa capacidade de oferta da infra-estrutura

de mobilidade urbana instalada e a densidade de ocupação de cada região

da cidade deve ser um dos elementos predominantes na determinação dos

mecanismosdecontrole das edificações, especialmentedos índices de apro

veitamento e das taxas de ocupação. Mecanismos que, quando aplicados

sobre o espaço urbano público ou privado, orientam a produção e o cresci

mento das cidades, disciplinam a distribuição das atividades econômicas e

sociais no território e limitam ou estimulam o crescimento horizontal ou

vertical da cidade, e consequentemente o seu adensamento, e, como resul
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tado
de tudo

isto, determinam
os padrões

presentes e
futuros da

mobilida

de urbana.
Por

outro
lado, a estrutura

viária
tem uma especial participação

na
configuração

do
desenho

das cidades
(Ministério

das cidades, 2007).

Neste contexto, faz-se necessária a reflexão
sobre

o complicado equilí

brio
entre o modelo

de cidade
espraiada e cidade compacta, especialmente

na cidade de Goiânia que comporta atualmente os dois modelos de ocupa

ção dentro do mesmo espaço urbano. Importante ressaltar o papel do pla

nejamento urbano (plano diretor) neste processo, ferramenta capaz de fre

ar ou induzir a ocupação, de acordo com a realidade municipal em questão.

2.3 Polos Geradores de Viagens

Existem diversos estudos relacionados a polos geradores
de

viagens,

ou
PGVs,

assim
como conceitos e definições

sobre
o termo. Segundo

Kneib

(2014) são empreendimentos que causam tanto impactos nos sistemas vi

ários e na circulação, a curto prazo, como também impactos na infraestru

tura urbana, com destaque para o uso, ocupação e valorização do solo, a

médio e longo prazos.

Em relação à caracterização de empreendimentos como polos gerado

res de viagens, os empreendimentos compreendem diferentes tipos de ati

vidade e uso do solo. Nos EstadosUnidos, o Institute of Transportation Engi

neers (ITE), contempla 162 tipos de atividades organizadas em dez grandes

categorias de empreendimentos: portuário/terminal, industrial, residen

cial, hotéis/motéis, recreacional, institucional, saúde, escritório, comércio

e serviços, cada uma delas divididas em 160 tipos, conforme a natureza do

empreendimento. Já o Denatran (2001) considera os tipos: habitacional

(permanente
ou

transitória); comunitário (instalação destinada a educa

ção, lazer,
cultura,

saúde, assistência
social

e a cultos religiosos); comercial

e
de

serviço e industrial (Portugal,
2012).

Para a análise
da

geração
de

viagens, são
vários os

modelos existentes,

que
consideram particularidades e variáveis específicas

de cada
tipo

de em

preendimento. No presente estudo, os loteamentos e ocupações serão tra

tados como polos geradores, e utilizadas as taxas de geração de viagens de

PGVs para estimativadas viagensgeradase análise dos impactos. Dentre os

estudos, nacionais e internacionais, optou-se pelo do Institute of Transpor

tation Engineers (ITE), por contemplar diversos tipos de usos do solo, o que

possibilita o uso das taxas a partir das variáveis unidade e área construída.
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2.4 Ferramentas de análise

A partir dos dados existentes, que incluem uso e ocupação do solo e a

área construída segundo a tipologia de ocupação para o ano de 2000, fo

ram levantados os mesmos
dados para

o
ano de 2010,

a
partir de

imagens

de
satélite

da região, somando-se
a informações coletadas in loco; e

tra

balhando-as posteriormente
em um software

SIG. A partir
de tais dados,

foram utilizados modelos de geração de viagens do ITE (2001 e 2008) para

o cálculo das viagens geradas nos períodos em análise e posterior avaliação

dos impactos.

Para o cálculo das alterações ocorridas, utiliza-se o mapa de cheios eva

zios. O mapa de cheios e vazios apoia-sena técnica figura-fundo, defendida

por Del Rio (1990). A técnica de projeção vertical representada através do

sistema figura-fundo se mostra bastante útil na identificação de relações

entre domínios público e privado, bem como relações morfológicas entre

cheios e vazios (Del Rio, 1990).

3. METODOLOGIA DE ANÁLISE

Em relação à metodologia (figura 1), procede-se inicialmente à delimi

tação da área e do período de estudo para assim proceder com a formação

de um banco de dados (base vetorial e imagens aéreas de 2000 e 2010 e

divisão modal da área a ser analisada). Segue-se com a identificação das

tipologias de ocupação – aqui denominadas como Polos Geradores de Via

gens (PGVs), o período de ocupação e o número de lotes ocupados em cada

loteamento/bairro da área de análise, através da elaboração de uma tabela.

Com base nos estudos do IMTT (2011), cabe destacar que a identifi

cação de tipologias e de padrões de ocupação do solo dispõe de uma vasta

bibliografia, e tem sido feita com
base em

critérios
de

análise e
de

classifi

cação diferenciados
conforme as óticas

e pressupostos
teóricos sob os quais

o território é abordado.
De

qualquer
forma, as

leituras
feitas

assentam
no

estudo de estruturas pré-existentes procurando daí retirar resultados que

permitam caracterizar a sua evolução histórica e as suas dinâmicas e ten

dências e propor orientações para o futuro, quer a partir da consolidação

das formas de ocupação existentes, quer da sua transformação, quer ainda

da implementação de novos modelos de ordenamento do território e/ou de

planejamento e desenho dos espaços urbanos.
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Figura 1: Estrutura da Análise Espaço-Temporal.
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Assim
sendo, e

por se
tratar

de
região extensa e com características

morfológicas diversas, a caracterização
da

Região Sudeste será apoiada
na

metodologia
adotada por

Ferrara
(1999), procurando-se

compreender a

dinâmica da região no seu todo, detectando as suas diferenças e encon

trando critérios que justifiquem a escolha de determinados fragmentos.

Foram identificadas assim sete tipologias de ocupação consideradas típicas

(que serão consideradas PGVs para cálculo dos impactos na mobilidade),

conforme as características da região: os loteamentos residenciais, os lote

amentos especiais, os conjuntos habitacionais, as áreas ocupadas original

mente por posses, os condomínios horizontais fechados, os condomínios

especiais e os empreendimentos especiais.

Em seguida, apresentam-se, de forma sintética, os recortes de cada

uma das tipologias em análise. Esta escolha se deve em função dos exem

plos mais significativos de cada tipologia, e que podem contribuir para o

entendimento mais amplo de cada categoria detectada, relacionando-as

com
as

demais áreas
(tabela

1
do

item
4),

considerando a categoria
da

tipo

logia e o
período de ocupação.

Prossegue-se
com

a elaboração
de

mapas
de

cheios (construídos) e
va

zios (desocupados) para
cada

tipologia selecionada,
com

a identificação
do

número
de

lotes cheios e vazios
em

cada período analisado, sendo
que

cada

lote construído corresponderá a uma unidade habitacional existente e cada

lote vazio corresponderá a uma unidade habitacional futura, pretendendo

se, assim, estimar um índice de unidade habitacional existente/ área total

por cada década analisada, por tipologia.

A partir dos dados encontrados, pretende-se: expandir os índices cal

culados por unidade habitacional existente/ área total e índice unidade

habitacional futura/ área total, aplicando a cada década de estudo e tipolo

gia relacionada; calcular a geração de viagens total para o uso habitacional

considerando-se o número de unidades habitacionais existentes; além do

cálculo da divisão modal atual.

4. ESTUDO DE CASO

O estudo de caso do presente trabalho localiza-se no município de

Goiânia, Estado de Goiás. Sobre o contexto populacional do município de

Goiânia, capital do estado, destaca-se que em 2000 o município registra

va922.222 habitantes, enquanto para 2010 o registro alcançou 1.302.001

(IBGE, 2012). Do ponto de vista do planejamento urbano, a cidade de Goi

ânia foi dividida em 11 Grandes Regiões (figura 02), número este a que
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se
chegou

devido à
forte

expansão territorial
da

cidade.
Estas

regiões
são

compostas
de

microregiões,
e, por

conseguinte,
os

bairros.

Figura 2: Regiões e Microregiões de Goiânia, com destaque para a Região Su

deste e períodos de ocupação.

Como objeto do estudo de caso tem-se a Região Sudeste da cidade, que

está localizada limítrofe e conurbada com os municípios de Aparecida de

Goiânia e Senador Canedo. Sua população é de 43.699 habitantes, ou seja,

apenas 4% do contingente populacional da cidade.

Em contrapartida, é a sétima região da cidade em área territorial (Goi

ânia, 2002). É uma área de expansão urbana que não fazia parte do plano

original da cidade. Em contrapartida, é a sétima região da cidade em área

territorial (Goiânia, 2002). É uma área de expansão urbana, que não fa

zia parte do plano original da cidade. Os primeiros loteamentos da região

datam
da

década
de 1950,

porém a
ocupação

mais intensiva
se

iniciou
na

década
de 2000

e atualmente
vem

aumentando
de forma

significativa,
com

a implantação
dos

condomínios horizontais fechados
que em sua

maior

parte ocupam as margens da Rodovia GO-020, o que permite afirmar que a

área é atualmente o principal vetor de ocupação por condomínios horizon

tais fechados da cidade, pois dos 20 condomínios horizontais que a cida

de abriga, 15 estão localizados no local (Brito, 2015). A Região apresenta,

portanto, uma ocupação horizontal extensiva de baixa densidade, o que

por sua vez, agregado a uma grande quantidade de condomínios fechados

leva a geração de um elevado número de viagens pelo modo de transporte

motorizado individual.

De acordo com o Plano Diretor de 2007 (Goiânia, 2007), configuram

se como os principais polos geradores da macrozona construída da cidade,

inclusive com abrangência regional, o Shopping Flamboyant (localizado no
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Jardim
Goiás,

lindeiro à
Região

Sudeste) e o
Goiânia

Shopping. Mostram,

a
um

simples olhar,
sua

força como indutores
do

desenvolvimento
em seu

entorno, atraindo o
capital

imobiliário e
os

investimentos públicos e
con

tribuindo para a caracterização de Goiânia como Metrópole. A quarta re

gião em número de polos é a Sudeste, com 8,03% do total, e é exatamente

esta a nova fronteira para ondecomeçam a se deslocar as camadas de maior

poder aquisitivo. O plano recomenda que, por se tratar de uma região de

acesso um tanto limitado, em função dessa ocupação que está se desenhan

do e que, certamente, ocorrerá rapidamente, novos investimentos públicos

associados aos privados deverão ser realizados para viabilizar novas opções

de transposição da BR-153.

Ainda em relação ao processo de formação das centralidades intra-ur

banas, na década de 1990, novos dispositivos legais foram criados, caracte

rizando um período de importantes reformulações, a partir da aprovação

do Plano Diretor de Goiânia (1992) e suas leis complementares, refletindo

sobremaneira nos deslocamentos das camadas de alta renda e das ativida

des de
comércio e

serviços
característicos

das
áreas centrais.

Isso promoveu

uma mudança de inclinação das centralidades a Oeste da cidade, levando

à ocupação da Região Sudeste, ou seja, Jardim Goiás e entorno do lote

amento fechado Alphaville, impondo uma tendência de “salto” do centro

principal de Goiânia (Goiânia, 2007).

Sabe-se que as características morfológicas e urbanas de uma cidade ou

região podem condicionar a sua infra-estrutura e influenciar de maneira

significativa na mobilidadee na circulação urbana e regional. A distribuição

socioespacial condiciona a organização da mobilidade urbana, e, mesmo

com todo o avanço técnico e tecnológico, as características do território in

fluenciam a sua estrutura, ora como facilitadores ou geradores da ocupação

do território, ora como barreiras (Ministério das Cidades, 2007).

Sendo assim, a configuração viária e a acessibilidade da Região encon

tram duas fortes barreiras físicas: a rodovia BR-153, que dificulta a inte

gração e acesso da Região ao Centro; e a rodovia GO-060 que além de uma

barreira que
segrega fisicamente a

região
é a

principal via de
ligação entre

Goiânia e Senador Canedo.

Em
relação à caracterização

da região, foram
identificadas, como

des

crito
anteriormente,

de
acordo com a metodologia

de
Ferrara

(1999),
sete

tipologias
de

ocupação consideradas
típicas

(Polos Geradores
de

Viagens

–PGVs), conforme as características da região: PGVTipo 1 – os loteamen

tos residenciais, PGVTipo 2 – os loteamentos especiais, PGVTipo 3 – os
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conjuntos habitacionais,
PGVTipo

4 – as áreas ocupadasoriginalmente por

posses,
PGVTipo

5 –
os

condomínios horizontais fechados,
PGVTipo

6 –

os
condomínios especiais e PGVTipo 7 –

os
empreendimentos especiais,

defendendo assim a ideia de que cada tipologia corresponde a um polo ge

rador de viagens com características homogêneas e, por conseguinte, a um

período de ocupação específico da região.

A seguir, apresentam-se, de forma sintética, as principais característi

cas de cada uma das tipologias em análise e dos recortes (bairros) que as

exemplificam (tabela 01). Para o cálculo das alterações ocorridas, primei

ramente foram elaborados mapas denominados cheios e vazios, com base

em imagens de satélite e fotografias aéreas da área em análise, década de

2000 e 2010.

Tabela 1: tipologias (PGVS) em análise

Tipo PGV
e recorte(bairro) AnoAprovação Dimensão eárea lotes (m) Características

PGV tipo 1 – lotea-mentos residenciais:jardim
mariliza

1955 Variam de12,00x30,00m– 360,00m² a60,00x120,00m– 7.200,00m² -ocupação lenta e rarefeita, área

inicialmente considerada como

periférica;

-década de 1970: implantação de

conjuntos habitacionais impulsio

naram a ocupação;

-década de 2000: nova indução da

ocupação;

-têm como confrontantes dois con

domínios fechados.

PGV tipo 2 – lote-amentos especiais:chácaras alto da gló-ria e parque lozandes Ambos em1990 Chácara Altoda Glória lo-tes de aproxi-madamente30,00x90,00m– 2.700,00m²Parque Lozan-des - década de 2000: crescimento es

tagnado até a implantação de uma

série de condomínios que alavan

caram a valorização dos mesmos;

- atualmente há vários: condo

mínios residenciais seriados;

condomínios verticais fechados,

residenciais e comerciais, além de

shopping center.
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TipoPGV e recorte

(bairro)

Ano

Aprovação

Dimensão e

área lotes (m)

Características

PGV tipo 3 – con

juntos habitacionais:

parque das laranjei

ras

1976 11,00x21,00m –

231,00m²/ resi

dências de apro

ximadamente

90,00m² de área

construída

- implantando pela falida Encol

S/A, representou um novo impulso

à ocupação da região;

- ocupação em 5 etapas;

- década de 1980: em função da

tipologia de conjunto já nesta dé

cada estava consolidado.

PGV tipo 4 – áreas

ocupadas original

mente por posses:

chácara do governa

dor

1980, regulari

zado em 1985

10,00x20,00m –

200,00m²

- ocupação iniciou irregularmente,

nas margens daBR-153 e foi trans

ferida para o local atual por técni

cos da prefeitura;

- ocupação atualmente está conso

lidada.

PGV tipo 5 – condo

mínio horizontal fe

chado: residencial al

phaville flamboyant

2003 500,00m² a

1.2000,00m²

- condomínio lançado em 4 etapas;

- a área fazia parte do Parque Lo

zandes quando foi parcelada, na

década de 1990;

- induziu a valorização da região

sudeste, ocupação em processo.

PGV tipo 6 – con

domínios especiais:

portal do sol i e ii e

jardins
paris e atenas

2002 Variam de

12,00x 30,00

– 360,00m² a

14,00x 30,00 –

420,00m²

-empreendimentos não correspon

diam à realidade da amostra (PGV

Tipo 5), pois a ocupação atualmen

te está consolidada.

PGV tipo 7 – empre

endimentos espe

ciais

- -empreendimentos públicos e pri

vados que não fazem parte da ti

pologia habitacional, mas que têm

impacto na produção e atração de

viagens (ver figura 2);

-para a classificação de um empre

endimento como PGV, foi adotada

uma lei municipal que classifica es

tes empreendimentos como PGV’s

por tipo e área construída.

A
partir da

elaboração
do mapa de

cheios e vazios para
cada uma das

tipologias em análise, foram calculados os lotes vagos e ocupados nos anos

de 2000 e 2010, assim como, com base nas imagens aéreas e de satélite,

foram calculadas as projeções das áreas construídas e suas diferenças para

os anos de 2000 e 2010, conforme descrito na metodologia. Tais cálculos

são apresentados na Tabela 2.
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Tabela 2: Cálculo de ocupação e área construída para as tipologias (PGVs) em

análise

Tipo PGV Descrição Área Construída2000 (m²) N° viagens2000 Área Construída2010 (m²) N° viagens

2010

PGVTipo 1 Lot. Residencias 1.724.545,74 72.533 3.395.324,00 196.896

PGVTipo 2 Lot. Especiais 55.132,50 2.287 83.716,99 7.508

PGVTipo 3
Conj. Habitacional

2.551.102,70 112.633 2.551.102,70 112.633

PGVTipo 4 Área posse reg. 398.013,86 19.079 415.154,06 19.432

PGVTipo 5 Cond. Fechado 0 0 653.727,15 16.631

PGVTipo 6 Cond. Especiais 0 0 2.060.553,84 43.603

PGVTipo 7 Empr. Especiais 1.000.231,25 111.083 1.034.670,15 123.376

Total ViagensGeradas 317.615 520.079

Para se avaliar o impacto do acréscimo de área construída e unidades

habitacionais na geração de viagens, foram utilizadas taxas de geração de

viagens do ITE (2001 e 2008), diárias, com base na variável unidade habi

tacional. Cabe destacar
que tais dados, para viagens

existentes,
podem

ser

extraídos
de

pesquisas
Origem

e Destino
(OD).

Todavia, Goiânia
não pos

sui uma OD atualizada, o
que

ressalta a importância
de um

procedimento

que permita o cálculo dessas viagens sem depender de uma pesquisa OD.

O número de viagens geradas nos períodos analisados é apresentado na

Figura 3. A partir desta figura, observa-se que, no período de 10 anos em

análise, houve um aumento médio de 60% no número de viagens diárias

geradas na área.

Figura 3: Unidades habitacionais e estimativa de viagens geradas, por dia, para

os períodos estudados, das 7 tipologias

Percebe-se ao analisar a figura 3 que o uso residencial é predominan

te na região, correspondendo a 6 das 7 tipologias detectadas. Ressalta-se

ainda que o número de viagens geradas nos PGVs Tipo 1 e 2, mais que

dobraram; que os PGVs Tipo 3, 4 e 7 apresentaram relativa estagnação no
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período
analisado e

que os PGVs Tipo
5 e 6 resultaram

emum
incremento

significativo para o número
de

viagens
da região.

Observa-se
que

concomi

tante à ocupação representada pelas tipologias estritamente residenciais, a

tipologia referente aos empreendimentos especiais (privados ou públicos)

nunca deixou de existir, apresentando uma ocupação gradual através dos

anos, na área em análise.

Visando avaliar os impactos desse crescimento do número de viagens

geradas, a seguir procura-se estabelecer o impacto em cada modo de trans

porte, a partir de dados de divisão modal do município de Goiânia (CMTC,

2007), conforme Figura 4. Observa-se o significativo aumento do número

de viagens geradas por veículo motorizado individual, seguido pelo trans

porte coletivo e pelo modo a pé.

Figura 4: Estimativa do número de viagens diárias geradas, por modo, nos

períodos analisados.

Com base nos dados de viagens pelos modos a pé e bicicleta (Figura 4),

observa-se que existe uma grande demanda para os modos não motoriza

dos. Assim, caso se implemente a infraestrutura necessária para oportuni

zar tais modos na região em questão – calçadas, ciclovias, ciclofaixas, bici

cletários, paraciclos – os mesmos poderiam contribuir para diminuição das

viagens motorizadas individuais, tão nocivas para a degradação da acessi

bilidade nas centralidades. Ressalta-se ainda que, além da importância dos

modos não motorizados de transporte, o modo pedonal é o que se afigura

com maior potencialidade de incrementos e maiores efeitos na multimo

dalidade, implicando menor investimento, designadamente em infraestru

tura física,
e, por

isso, deve merecer
uma

atenção especial
nas

políticas,
no

planejamento e
nos

programas
municipais na próxima

década.

O
próprio

caráter
de

barreira
das

rodovias BR-153 e
da

GO-020 confi

gura-se em
uma dificuldade

para
a acessibilidade

da região.
O espraiamen

to urbano característico da área em análise, reforçado pela implantação de

vários condomínios horizontais fechados, ainda está em processo. A im
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plantação desses empreendimentos tem sido acompanhada
de uma série

de
parcerias público-privadas,

para
garantir a

sua
viabilidade

jurídica
e
me

lhorar a oferta
de

acessibilidade
da

região, exemplificadas pela
abertura da

Avenida Diógenes Dolival Sampaio, ligando os Jardins Paris e Atenas até o

Câmpus II da PUC-Goiás e pelo viaduto Alphaville Flamboyant, estruturas

viárias que possibilitaram uma integração com a malha urbana da região e

da cidade.

Porém, esta ocupação predominante por condomínios é preocupante,

pois gera um elevado número de viagens pelo modo motorizado individu

al, o que tende a agravar os problemas de acessibilidade da área. Mesmo

com as medidas pontuais de abertura de novas vias, é possível notar que

a acessibilidade à área é um grande desafio atual, conforme as estimativas

de acréscimo de viagens geradas apresentadas neste trabalho. Contata-se

também, que éum grande desafio futuro, destacando a importância do pre

sente estudo também para a análise de questões de acessibilidade.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos dados apresentados, é possível fazer uma série de aná

lises a respeito da implantação das várias tipologias de ocupação e dos

impactos associados:

- Dados quantitativos do aumento do número de viagens, em perío

dos distintos, podem contribuir para que os órgãos gestores gerenciem as

novas demandas por transporte; enquanto tais dados, desagregados por

modo,
podem subsidiar

ações
para

melhoria
da

oferta e
da

infraestrutura

associada, visando à melhoria
da

qualidade
dos

deslocamentos
das

pesso

as,
e,

consequentemente, a melhoria
da

mobilidade
das

pessoas e
da

aces

sibilidade ao local.

- Esses
dados

quantitativos
de

aumento
do

número
de viagens, em pe

ríodos distintos, também podem contribuir com o ordenamento territorial

e com o planejamento das alterações da estrutura espacial da cidade, ao

embasar diretrizes que possibilitam ao poder público analisar níveis de sa

turação e perda de acessibilidade da área, possibilitando, ainda, a adoção de

medidas para frear tais alterações e evitar a perda da acessibilidade.

Foram observadas, ainda, significativas alterações na comparação en

tre a foto aérea atual (2015) e do ano de 2010, o que permite inferir que a

dinâmica territorial da região está em constante alteração. Observa-se uma

efetiva ocupação do Parque Lozandes, com a tendência de implantação por
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grandes empreendimentos
(aqui

denominados
PGV Tipo

7 – Empreendi

mentos especiais), públicos e privados,
sendo

queo
uso privado

éo
que

mais

poderá impactar
na

mobilidade,
pois

estão previstas a instalação
de vários

condomínios verticais no bairro, comerciais e residenciais, além de um sho

pping center. Observa-se também, na comparação, a implantação de novos

condomínios horizontais fechados e a consolidação dos existentes, além da

implantação de vários condomínios residenciais seriados nos loteamentos

já consolidados da região (PGVTipo 1 – Loteamentos Residenciais).

Por fim, destaca-se que a hipótese colocada inicialmente pode ser cor

roborada, uma vez que a conceituação dos empreendimentos como PGVs

possibilitou estimar, quantitativamente, os impactos na área em análise,

abrindo um promissor leque de análises futuras, principalmente para mu

nicípios que não possuem pesquisas Origem Destino atualizadas. Com tais

informações, possibilita-se tanto detalhar impactos na mobilidadedas pes

soas e acessibilidade à Região, como aaplicação do método proposto emou

tras
regiões de Goiânia, ou outros municípios, de modo

a estimar impactos

ou
a embasar

Planos
Diretores Municipais e

de
Mobilidade.

Como continuidade ao presente estudo, recomenda-se principalmen

te:
i)
a comparação

dos
resultados

do
método proposto

com os
resultados

advindos
de pesquisas origem

destino;
ii)

a comparação
do

total
de viagens

geradas calculadas para osanos de 2000 e 2010, com aprojeção desse cálcu

lo para 2020, o que poderia contribuir ainda para esclarecer, quantitativa

mente, os impactos que a alteração das tipologias de ocupação e do franco

adensamento que se processa na região, poderão representar futuramente.
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RESUMO

A
referida pesquisa

considera como
polo gerador de

viagens –
PGV

o

Câmpus Samambaia, uma
das unidades da

Universidade Federal
de

Goiás,

localizada
na

região
norte do

município
de

Goiânia,
Goiás. No

contexto

da importância da mobilidade urbana, dos PGVs e dos padrões de deslo

camento, o presente artigo tem como objetivo investigar a dinâmica dos

deslocamentos internos do Câmpus Samambaia, bem como suas relações

com seu entorno (dinâmica externa), com foco no perfil dos usuários e dos

seus deslocamentos externos e internos ao câmpus. Para tal, utilizam-se

pesquisas qualitativas-quantitativas, descritivas e exploratórias (in loco

e eletrônica) sobre o perfil dos usuários em seus deslocamentos diários e

seus respectivos meios de transporte, bem como as dificuldades encontra

das nesses percursos e as respectivas potencialidades.

1 INTRODUÇÃO

Em função do agravamento de problemas urbanos relacionados à mo

bilidade, têm sido cada vez mais demandadas pesquisas relacionadas à ges



tão
das

cidades,
suas

estruturas físicas e sistemas
de

transporte. Dentre

as diversas formas
de

estruturação,
as

cidades podem
ser

caracterizadas

como policêntricas,
quando

apresentam núcleos centrais menores e cada

vez mais autônomos, espalhados pelo tecido urbano (FREITAG, 2006).

Esses centros menores, também denominados subcentros urbanos, se as

semelham ao centro tradicional quanto à múltipla oferta de atividades, à

acessibilidade a essas áreas e às viagens por eles gerados. Dessa forma, os

subcentros geralmente contêm empreendimentos geradores de viagens,

que exercem significativa influência na atração de usuários e, portanto, na

atração de viagens (KNEIB, 2008), revelando a dinâmica desses polos gera

dores com a área em que estão inseridos e com a própria cidade.

A referida pesquisa considera como polo gerador de viagens (PGV) o

Câmpus Samambaia (Câmpus II), uma das unidades da Universidade Fede

ral de Goiás, localizadana região nortedomunicípiodeGoiânia, Goiás.Além

da dinâmica externa (dinâmica câmpus x cidade) destePGV, existe também

uma
dinâmica

interna ao
câmpus, formada

por
relações e deslocamen

tos entre as diversas áreas, unidades edificadas, áreas de estacionamento

e sistemas
de

transporte –
que incluem

uma linha
do

transporte público

exclusiva para o atendimento de passageiros pelo câmpus – pedestres, ci

clistas e usuários de veículos motorizados individuais. A dinâmica interna

ao câmpus impacta e é diretamente impactada pela dinâmica externa e pe

los padrões de deslocamento da própria cidade, constituindo um rico tema

para investigação.

Destarte, o presente artigo tem como objetivo investigar a dinâmica

dos deslocamentos internos do câmpus Samambaia, bem como suas rela

ções com seu entorno (dinâmica externa), com foco no perfil dos usuários

e dos seus deslocamentos externos e internos ao câmpus.

Como metodologia, o trabalho em questão apresenta um procedimen

to metodológico desenvolvido para a elaboração de diretrizes de mobili

dade em um câmpus universitário, a partir da adaptação da metodologia

proposta pelo Ministério das Cidades (2015) para a elaboração de planos

diretores
de

mobilidade,
com

o
foco em quatro

etapas:
i)

caracterização e

diagnóstico; ii) cenários e avaliação
de

impactos;
iii)

formulação e avaliação

de
propostas;

iv) programa de ação
e indicadores

de
desempenho. O

foco

deste artigo consiste na etapa i (caracterização e diagnóstico), pois inves

tiga a dinâmica dos deslocamentos internos do Câmpus Samambaia, bem

como suas relações com seu entorno, que têm recebido significativas influ

ências desde a implantação do câmpus universitário, no início da década de

1970. Para tal, utilizam-se pesquisas qualitativas-quantitativas, descritivas
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e exploratórias
(in loco

e eletrônica) sobre o perfil
dos

usuários
em

seus

deslocamentos diários e
seus

respectivos meios
de

transporte,
bem como

as dificuldades encontradas nesses
percursos

e
as

potencialidades.

Por fim, a título
de

reflexão e colaboração, são apresentadas algumas
di

retrizes
que

visam contribuir
para

amelhoria
da

mobilidade
no

câmpus,
que

adotam como premissa a intermodalidade como estratégia para melhorias

na mobilidade, contemplando, principalmente, medidas voltadas para os

deslocamentos cicloviários e de pedestres. O método e as ferramentas aqui

apresentados podem auxiliar outros pesquisadores de outros campi a com

pararem dados de pesquisas similares, assim como desenvolver estratégias

para a melhoria da mobilidade em seus respectivos campi universitários.

2 REFERENCIALTEÓRICO

MOBILIDADE URBANA, POLOS GERADORES DE VIAGENS E CEN

TRALIDADES URBANAS

De acordo com o Plano Diretor de Goiânia (PREFEITURA DE GOIÂ

NIA, 2007), a mobilidade corresponde à facilidade de deslocamento de pes

soas e bens na área urbana, através de veículos, vias, serviços de transporte

e demais elementos componentes da infraestrutura urbana associada. A

mobilidade é diretamente impactada pelas infraestruturas, sistemas de

transportes e atividades urbanas, sendo que estas últimas podem ser gran

des empreendimentos, os polos geradores de viagens, ou configurarem-se

como centralidades urbanas.

DeacordocomKneib (2004), osempreendimentos geradores de viagens

causam impactos, em curto prazo, no sistema e na circulação viários, mas

em prazos médiose longos causam impactos na estrutura urbana, incluindo

aspectos
do uso,

ocupação e valorização
do

solo urbano. É possível identifi

car, ainda, relações entre
os

empreendimentos geradores
de

viagens e o
de

senvolvimento socioeconômico e a qualidade
de

vida
da

população
(REDE,

2005). Neste trabalho, o câmpus é analisado como um polo gerador de via

gens, o que possibilita, a partir de modelos e taxas de análise de polos gera

dores, avaliar seus impactos. Kneib (2004) aponta alguns deles: o Modelo de

Quatro Etapas, as metodologiasdaCompanhiadeEngenharia de Tráfego de

São Paulo, de Grando Aperfeiçoada edo Departamento Nacionalde Trânsito

– DENATRAN. Em nível internacional encontram-se os métodos do Depar

tamento de Transportes Americano, de1985 e do Institute of Transportation

Engeneers, de 1991 (KNEIB, 2004). Dentre as ações desta pesquisa, a etapa
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que
contempla

os
cenários e a avaliação

de
impactos

vai de
encontro à

di

nâmica
dos

PGVs. Considerando o Câmpus Samambaia como polo gerador

de viagens
e
com

base
no

referencial teórico
sobre

PGVs, objetiva-se traçar

cenários e avaliar seus impactos, conforme descrito no item 3.

Sobre as centralidades, estas constituem elementos estruturadores do

espaço urbano (KNEIB, 2014). O Câmpus Samambaia é analisado neste

contexto, como uma centralidade em consolidação na região norte de Goi

ânia. Somado aos estudos de polos geradores e a seus métodos de análise,

o presente estudo possibilita identificar as dinâmicas internas e externas,

sendo que as dinâmicas externas (câmpus x cidade) podem auxiliar nas

análises das configurações do Câmpus enquanto nó da rede urbana, ou en

quanto importante elemento componente desta estrutura espacial da cida

de, contribuindo ainda para sugerir intervenções para o acompanhamento

das novas dinâmicas resultantes.

INTEGRAÇÃO ENTRE SISTEMAS DETRANSPORTE URBANO

Centralidades, modos de transporte e distâncias constituem elemen

tos urbanos que mantêm entre si estreitas relações. De acordo com Dantas

(1981), as centralidades se caracterizam por apresentar fatores como acon

centração de atividades urbanas, o aumento do preço do solo e a organiza

ção territorial da cidade em função dessas áreas. Novaes (1981) associa as

centralidades à atração gerada pelas áreas comerciais sobre outras ativida

des, bem como à oferta de acessibilidade a essas áreas e à complementarie

dade dos
serviços oferecidos. Na Teoria

do Lugar
Central, concebida

por

Christaller
(1985), os

custos
de

transporte
são proporcionais às

distâncias

percorridas.
De acordo

com
Kneib (2004), os

elementos
da

sociedade
(in

divíduos, grupos e instituições) se relacionam com os espaços que ocupam.

Nessa dinâmica, o elemento que estrutura o espaço urbano é o sistema de

transportes, sendo que ações aplicadas a umdeles geram impactos também

no outro, e vice-versa, o que caracteriza uma relação biunívoca entre eles

(KNEIB, 2014).

O PlanMob (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015) expõe estratégias

para a mobilidade urbana a serem implantadas pelo poder público. Dentre

elas, destaca-se a ideia da intermodalidade nos deslocamentos urbanos. A

referida estratégia consiste em aumentar a intermodalidade e, assim, es

timular a integração entre transporte público, transporte individual e os

modos não motorizados de deslocamento. Além disso, considera relevante

a implantação de estacionamentos de veículo em locais planejados; e esta
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cionamentos
para

bicicletas localizados
próximos

a estações, terminais e

outras
localidades relacionadas

ao
sistema

de
transporte coletivo. Dessa

maneira, a intermodalidade atua de maneira a estimular relações de com

plementaridade entre os diversos modos de transporte, tendo o usuário

possibilidadesdecombinações diversase de escolhas a partir de suas neces

sidades e condições (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015).

3 O MÉTODO DE ANÁLISE

O Caderno de Referência PlanMob 2015 (MINISTÉRIO DAS CIDA

DES,
2015),

sob
as

premissas
da

abordagem técnica e
da discussão

social,

apresenta um passo a passo acompanhado de atividades para um Plano de

Mobilidade Urbana. Em consonância com as premissas do PlanMob 2015,

o referido trabalho apresenta abordagens nas formas técnica e social.

Quanto à abordagem técnica, utiliza uma metodologia de planejamento de

transportebaseada em dados quantitativos, uso demeiosde representação

das características e relações espaciais, bem como métodos de previsão de

demanda. Quanto à abordagem social, apresenta a investigação através de

entrevistas para a compreensão da opinião e do relacionamento das pesso

as com as condições de mobilidade no câmpus e na cidade de Goiânia como

um todo (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015).

A metodologia abordada no PlanMob 2015 contempla sete etapas, sen

do elas: Preparação; Definição de escopo; Procedimentos gerenciais; Ela

boração; Aprovação; Implementação e Avaliação e Revisão. A metodologia

aplicada a este trabalho,
por sua

vez,
se

assemelha à
etapa

4
da

metodolo

gia do PlanMob,
referente à

etapa de
Elaboração. Nesta

etapa,
inserem-se

como atividades: a caracterização e diagnóstico; cenários e avaliação de im

pactos; formulação e avaliação de propostas; programa de ação; indicadores

de desempenho e consolidação do plano. A seguir, são ilustradas (figura

01) e descritas as ações desta pesquisa a partir da metodologia baseada na

Etapa Elaboração, apresentada pelo PlanMob.

Figura 01 - Ações da pesquisa. Fonte: Adaptado de Ministério das Cidades

(2015)
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1 Caracterização e diagnóstico

i) pesquisa quantitativa: a fim de identificar características do perfil dos

usuários do
Câmpus Samambaia em seus trajetos para o câmpus e dentro

do
câmpus, foi realizada

uma
pesquisa

de
caráter misto, contemplando ele

mentos qualitativos, quantitativos, descritivos e exploratórios, através
da

qual se obteve informações sobre os deslocamentos diários e os respectivos

meios de transporte utilizados, tendo como origem a cidade e o destino o

câmpus. Tal caracterização serviu como base para os encaminhamentos de

senvolvidosnestetrabalho comrelação à mobilidadeurbana. Tendoemvista

a inexistência de uma pesquisa origem-destino atualizada no referido mu

nicípio, a pesquisa desenvolvida neste trabalho se faz de suma importância.

Tal pesquisa reproduz investigações que conformam o foco deste trabalho:

consultar os usuários e traçar perfis sobre as demandas existentes, o que

poderá subsidiar o planejamento e a oferta dos sistemas de deslocamento

baseado nesse perfil. A pesquisa tem como instrumento questionários que

foram aplicados
por

dois meios: através
de

entrevistas presenciais e online.

Durante quatro dias,
15

pesquisadores
de

campo visitaram
31

edifícios e

entrevistaram
381

pessoas. Foram realizadas,
ainda, 113

entrevistas online,

totalizando 494 questionários respondidos, resultando em 95% de nível de

confiança. Entre os entrevistados estiveram estudantes, professores, fun

cionários técnico-administrativos e prestadores de serviços em geral. Atra

vés das entrevistas foram coletados dados sobreo perfil socioeconômico dos

usuários, o setor onde moram, curso ou cargo como qualestão relacionados

na instituição, edifícios frequentados no câmpus e dados sobre a percepção

e opiniões com relação à mobilidade urbana no Câmpus Samambaia e em

Goiânia como um todo. Os resultados desta pesquisa constituemo focodes

te trabalho e serão apresentados no item 4.

ii) Pesquisa qualitativa: com o intuito de aprofundar nos aspectos da pro

blemática encontrada pelos usuáriosnos deslocamentosexternose internos

do Câmpus Samambaia, bem como o que os levaria a deixar o carro ou moto

em casa e também sugestões e observações a respeito
da

temática, foram

elaboradas perguntas
que

permitiram
uma

compreensão mais detalhada
do

contexto. Dessa forma, foram observadas opiniões particulares dos indiví

duos a fim de obter uma percepção qualitativa do objeto de estudo.

iii) Temas complementares: tendo como finalidade a caracterização e

diagnóstico do local, foram levantados e mapeados: demandas de estacio

namentos regulares e irregulares; paradas de ônibus existentes; trajetos do

transporte coletivo; polos internos geradores de viagens do Câmpus Sa

mambaia; condições dos calçamentos epavimentações; pontos de conflitos;
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fluxos internos
dos

usuários; histórico
de

implantação;
usos das

edificações

e hierarquia
viária.

2 Cenários e avaliação
de

impactos

Tendo em mãos a pesquisa de caracterização do usuário do Câmpus Sa

mambaiae
seus

deslocamentos
urbanos, os projetos

existentes e a
previsão

de demandas oriundas desses futuros novos edifícios, e com base na refe

rência
teórica sobre polos

geradores
de viagens, foi

possível traçar
cenários

e avaliar previamente seus impactos. Para tal, foram utilizadas metodolo

gias para avaliação de impactos de polos geradores de viagens, a exemplo de

CET (1982) e Grando (1994), assim como os elementos demandados para

análise nos estudos de impactos de vizinhança – EIV. São eles: adensamen

to populacional; equipamentos urbanos e comunitários; uso e ocupação do

solo; valorização imobiliária; geração de tráfego e demanda por transporte

público; ventilação e iluminação; paisagem urbana e patrimônio natural e

cultural. Tais análises embasaramas proposições apresentadas no item for

mulação de propostas.

3 Formulação de diretrizes e propostas

A partir da pesquisa qualitativa, quantitativa, descritiva e exploratória,

em conjunto com o mapeamento do lugar, foram identificados problemas

e potencialidades do local. Diante desse cenário, a implementação dos ob

jetivos dar-se-á
mediante

a formulação
das

diretrizes e
propostas

envol

vendo
todos os quatro eixos

temáticos
do

Fórum
de

Mobilidade
da

Região

Metropolitana
de

Goiânia (Fórum
de

Mobilidade,
2015)

a fim
de

garantir a

integração entre os diversos modais e possibilitar o acesso físico de todos

os cidadãos às oportunidade e funções do Câmpus Samambaia.

4 Programa de açãoe indicadoresde desempenhodasmedidas eações propostas

Esta pesquisa pode ser prosseguida de ações envolvendo a elaboração

de um programa de ação e a aplicação de Indicadores para avaliação de de

sempenho das medidas e ações propostas. Esta etapa não será desenvolvi

da no presente artigo, mas constará nas considerações finais, como reco

mendações de trabalhos futuros.

4 A APLICAÇÃO DO MÉTODO: PRINCIPAIS RESULTADOS

OCâmpus Samambaia está localizado na região norte do município de

Goiânia, com proximidade às rodovias estaduais GO-462 e GO-060 e à ro

dovia federal BR-153. Em comparação às demais regiões do município, a

região norte ainda tem baixa ocupação. Segundo Peixoto et al. (2012), a
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cidade
de Goiânia surgiu

“olhando” para o sul,
em

consonância com a
visão

elitista
da

região sudeste, principalmente
São

Paulo e Rio
de

Janeiro.
Essa

constatação
pode ser um

indicativo
dos

reflexos
de

gestão e desenvolvi

mento do município no contexto atual da região em que se insere o câm

pus. No entanto, ressaltam-se transformações que vêm ocorrendo na área,

principalmente apósa implantação e o funcionamento do CâmpusSamam

baia. Dentre elas, a valorização do solo e a diversificação de atividades, com

a presença crescente e mais significativa de estabelecimentos comerciais e

de serviços, em áreas no entorno do câmpus.

O Câmpus Samambaia teve crescimento significativo entre os anos de

2011 e 2013, impulsionado pela aplicação do programa federal Reuni – Re

estruturação e Expansão das Universidades Federais, instituído pelo De

creto Nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que busca, dentre outros objetivos,

o aumento de vagas de ingresso, redução das taxas de evasão, ocupação de

vagas ociosas, renovação pedagógica e mobilidade intra e interinstitucio

nal.
Quanto aos

acessos oferecidos através
do

sistema
de

transporte coleti

vo,
o
câmpus

é abastecido
por

seis linhas, sendo
que duas

delas fazem
liga

ção direta
com

o Câmpus Colemar Natal e
Silva (o Câmpus I, no

Setor Leste

Universitário) e outras duas linhas fazem conexão com a Praça Cívica (no

Centro). Outra linha de ônibus parte do Terminal da Praça da Bíblia (Setor

Leste Universitário) e outra do Terminal Praça A (Setor Campinas). Nesse

aspecto, é possível dizer que moradores de regiões mais distantes dos se

tores Central, Leste Universitário e Campinas e que utilizam o transporte

coletivo precisam fazer conexões em um ou mais terminais para chegarem

ao seu destino, o que, muitas vezes, somado ao fator trânsito, majora os

tempos de viagem.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),

a população estimada de Goiânia é de cerca de 1,4 milhões de habitantes

(IBGE, 2014). Segundo o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran),

a frota que circula pelo município é de 1.093.384 veículos (DENATRAN,

2015),
o
que

indica
uma

relação
aproximada de 1,28

habitantes
por

veículo.

Goiânia não possui uma
pesquisa

origem
e destino recente. Para efeito

de

comparação com dados de Goiânia e do próprio Câmpus, serão utilizados

dados nacionais. Segundo dados de divisão modal apresentados pela ANTP

(2014), para cidades brasileiras com mais de 60 mil habitantes, a maioria

das viagensdo ano de2012 foi realizada a pé epor bicicleta (40%), seguidos

dos meios individuais motorizados (27%) e do transporte público (29%),

conforme ilustra a figura 02 a seguir.
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Figura 02 - Divisão modal. Fonte: ANTP (2014).

Para análise da mobilidade urbana no Câmpus Samambaia, foram ado

tados
alguns dos

elementos avaliados pela
ANTP (2014),

e comumente

analisados em
pesquisas de

transporte como o trabalho
de Abreu (2013),

tais como escolaridade, renda, local
de

origem
da

viagem
com

destino
ao

câmpus (moradias dos usuários), além das pesquisas de opinião sobre a

mobilidade no referido câmpus.

4.1
PRINCIPAIS RESULTADOS

DA
ETAPA CARACTERIZAÇÃO E

DIAGNÓSTICO

As análises e gráficos a seguir apresentam os principais resultados des

ta pesquisa, realizada em dias típicos do mês de março de 2015. Em um

primeiro momento, apresenta-se a relação dos deslocamentos dos usuários

com o câmpus e com a cidade, apresentando-se a origem de tais desloca

mentos e a divisão modal dos mesmos. Num segundo momento, apresen

ta-se o perfil dos usuários do câmpus, nos aspectos renda, idade e grau de

escolaridade. Num terceiro momento, as análises são focadas nos desloca

mentos intra câmpus.

A pesquisa identificou que 60% do fluxo de passageiros do município

de Goiânia com destino ao Câmpus Samambaia é provenientes das regiões

norte, centro e sul da cidade. Com relação ao fluxo originário de municípios

vizinhos, observa-se um percentual de 7% correspondente a usuários vin

dos de cidades
como Anápolis e Itumbiara,

que nem
mesmo fazem parte

da

Região Metropolitana
de

Goiânia,
mas que

mantêm relações significativas

com a capital
do

Estado
de Goiás.

Esses dados comprovam a importância

do Câmpus Samambaia no tecido urbano no qual se insere, conforman
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do,
assim,

um
relevante polo gerador

de viagens (PGV),
responsável por

influenciar significativamente aspectos
urbanos

das relações municipais e

também intermunicipais. A figura
03

a seguir esquematiza
os

fluxos
de

viagens com destino ao Câmpus Samambaia.

Figura 03 - Deslocamentos
por região.

Dentre os deslocamentos com destino para o Câmpus Samambaia, o

meio mais utilizado é o transporte público, que representa 51% das viagens

geradas. É importanteressaltar a presença significativa
de outros

meios
de

deslocamento, como a bicicleta, a
carona,

o
modo

a
pé

e
por

motocicleta,

conforme representa a figura
04.

Na categoria “escolaridade” registrou-se
um

percentual
de 64% dos

usuários como jovens, portadores deensino superior incompleto, ou seja, a

maioria dos usuários do câmpus é composta por estudantesacadêmicosem

faixa etária entre19 e 23 anos de idade, conforme mostraa figura 05. Com

relação à renda dos entrevistados identificou-se grande diversidade, sendo

que a faixa mais representativa totalizou 35% e corresponde a uma renda
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entre
R$ 1.000,00

e
R$ 5.000,00, conforme

mostra a figura
06.

Sobre o

sexo, considera-se
que

a comunidade universitária é
dividida

meio a meio,

com leve predominância feminina,
em

concordância
com

a figura
07.

Figura 04 - Porcentagem de deslocamentos por modo.

Figura 05 - Faixa etária.
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Figura 06 - Renda familiar.

Figura 07 - Sexo.

Afirma-se, com
base na

figura
08, que uma grande

parte
da

comuni

dade
universitária

possui
carro

ou
moto em

casa.
Pelo menos

55%, dos que

possuem carro, tem ao menos um carro e 84%, dos que possuem motos,

tem no mínimo uma moto. Confirmando mais uma vez que Goiânia, assim

como em outros grandes centros brasileiros, presencia-se uma alta taxa de

motorização individual. Levando em consideração a frequência que os usu

ários utilizam o transporte motorizado privado para se deslocar até o câm

pus, verifica-se, em conformidade com a figura 09, que 47% não tem ou

não utiliza. Confirma-se então, o que a figura 04, relata, onde 51% utilizam

apenas o transporte público para se locomover até o Câmpus II.

Com referência ao período das viagens, nota-se que a prevalência é no

período matutino e vespertino, como se observa na figura 10. Já em rela

ção ao tempo médio diário gasto pelos usuários para se deslocarem da sua

casa
até

o câmpus,
evidencia-se

o predomínio
de 52% dos

deslocamentos

serem entre
15 minutos

à
1h, de acordo com

figura
11.

É nesse cenário,

dos que
chegam mais rápido,

que se nota uma
inversão referente

aos
meios

de transportes utilizados, onde o carro passa a representar 51% e o trans

porte público 38%, comparando com a figura 04.
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Figura 08 - Possui carro ou moto em casa? Quantos?

Figura 09 - Frequência que utiliza o carro ou moto para se locomover

para o Câmpus II.

Figura 10 - Turno
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Figura 11 - Tempo Médio Diário de deslocamento até o Câmpus II

Dentre os deslocamentos internos ao câmpus, observa-se na figura 12

que amaioria deles é realizada a pé, totalizando 76% dos deslocamentos re

alizados. O uso do transporte público, no entanto, correspondente a 10%.

É superado pelo uso do carro, que contabiliza 16% do total das viagens no

câmpus. Observa-se, ainda, um baixo índice no uso da bicicleta como meio

de transporte, o que indica subutilização do modal diante da oportunidade

de
promoção

de uma
melhor mobilidade

urbana para
deslocamentos

no

Câmpus Samambaia.
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Figura 12 - Deslocamentos por modo dentro do Câmpus.

Diante da identificação feita sobre os modais e as condições de uso dos

mesmos, a pesquisa adotou também a opinião dos usuários como fonte de

investigação dos problemas e potencialidades do tema em questão. Nota

se que há um consenso a respeito da situação do trânsito na capital. Já

era
de se

esperar
que

a
grande

maioria esteja insatisfeita
(74%

conside

ra-a
ruim ou

péssima) com a
atual

circunstância, com
base na

figura
13.

Não obstante,
40% dos usuários

afirmam ter disposição
para

aderir a
no

vas práticas de locomoção, tais como o transporte público, a bicicleta ou

a carona, de acordo com a figura 14. Analisando as condições para que

os usuários optassem, de fato, por essas alternativas, a figura 15 mostra

que 56% dos entrevistados utilizariam a bicicleta como meio de transporte

caso houvesse mais segurança para os ciclistas, mais sinalização nas ruas e

ciclovias disponíveis. Outros fatores para a adoção do modo cicloviário são:

implementação da legislação vigente, construção de bicicletários ou paraci

clos em terminais de ônibus e a disponibilidade de vestiários para uso dos

ciclistas nos locais de trabalho.
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Figura 13 - A situação do trânsitona cidade de Goiânia Figura 14 - Está disposto a adotar novas práticas

de locomoção em favor do meio ambiente?

Figura 15 - Classificação em ordem de importância sobre os fatores para utili

zação da bicicleta como meio de transporte.

A seguir são apresentados os principais resultadosdapesquisa qualitati

va. Anuvem de palavras foi a técnica utilizada para apresentar os resultados,

em que o tamanho da palavra é proporcional à frequência com que ela foi

escrita. Na figura 16, evidencia-se que a problemática levantada pelos usu

ários na locomoção até o Câmpus II é voltada ao trânsito. Superlotação de

ônibus, atrasos, demora e inexistência
de um

transporte público
que

atenda

às necessidades, linhas
de ônibus

escassas, preço alto
da

passagem, buracos

pelo trajeto, engarrafamentos, são algumas
das

dificuldades constatadas.
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Figura 16 - Dificuldades encontradas no deslocamento até o Câmpus II.

A figura 17 destaca que a maioria dos obstáculos encontrados nos des

locamentos internos do Câmpus II está relacionada ao olhar do pedestre. O

consenso é geral, falta de passarelas; a distância entre os prédios é conside

rável para o modo a pé; insuficiência de iluminação, sinalização, proteção

contra intempéries e segurança; serviço de ônibus (circular) ineficiente.

Figura 17 - Dificuldades encontradas
no

deslocamento dentro o Câmpus
II.

Nota-se, em conformidade com a figura 18, que a população univer

sitária afirma que deixaria de usar o transporte motorizado privado em

troca de um transporte público de qualidade. Alguns outros fatores como

ciclovias, carona e economia também são fatores relevantes. Ressalta-se

que 74% dos
usuários (figura

13)
consideram a situação

do
trânsito

de

Goiânia
como

ruim ou
péssima e

ao
mesmo tempo

anseia por um
transpor

te público de qualidade.

Transformações Urbanas e Polos Geradores 129



Figura 18 - Fatores que levariam os usuários a deixar o carro ou a moto em

casa.

Percebe-se, com base na figura 19, que a população faz várias suges

tões a respeito do uso da bicicleta, infraestrutura cicloviária e integração

com o transporte público, bem como sugere campanhas que conscientizem

a população em relação à supremacia do carro e respeito no trânsito. Com

relação aos deslocamentos internos ao Câmpus II, várias foram as ideias

de construção de ciclovias, estações de bicicletas, enfoque na segurança ou

simplesmente a existência de bicicletários.

Figura 19 - Sugestões e Observações
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4.2
PRINCIPAIS RESULTADOS DA ETAPA FORMULAÇÃO

DE DIRE

TRIZES E PROPOSTAS

Parao estabelecimento das diretrizes deste trabalho buscou-se referen

ciais basilares consonantes com a problemática envolvida e com as poten

cialidades para a geração das propostas. O Fórum de Mobilidade da Região

Metropolitana de Goiânia estabelece quatro eixos temáticos de trabalho,

sendo o presente artigo desenvolvido também sob as bases desses eixos

temáticos. São eles: 1) Priorizar o Pedestre eo Ciclista; 2) Valorizar o Trans

porte Público Coletivo; 3) Racionalizar o uso do Automóvel; 4) Planejar as

Redes Urbanas (FÓRUMDE MOBILIDADE, 2015).

Quanto ao aspecto legal, as diretrizes deste trabalho também estão

de acordo com o estabelecido pela Política Nacional de Mobilidade Urba

na (BRASIL, 2012) e com o Plano Diretor de Goiânia (PREFEITURA DE

GOIÂNIA, 2007). Dentre os princípios que fundamentam tal política apre

sentam-se: a acessibilidade universal; desenvolvimento sustentável das ci

dades,
contemplando

aspectos
socioeconômicos e ambientais; acesso

igua

litário
dos cidadãos

ao transporte
urbano;

gestão democrática; segurança

nos deslocamentos das pessoas; distribuição justa de benefícios e ônus de

correntes do uso dos diferentes modos e serviços; uso igualitário dos espa

ços públicos e, eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana (BRA-

SIL, 2012). De acordo, ainda, com o Plano Diretor de Goiânia, as diretrizes

também se estabelecem como medidas para a estratégia de ordenamento

urbano territorial, tendo como prioritários os sistemas de transporte cole

tivo, cicloviário e de pedestres (PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2007).

As medidas estratégicas sugeridas neste trabalho foram detalhadas em

programas e projetos e consistem em instrumentos que podem ser ado

tados também por outros campi, desde que consideradas e respeitadas as

realidades e especificidades locais. Tais instrumentos são organizados sob

aspectos de planejamento que conformam os programas. Para o caso do

Câmpus Samambaia, foram destacados dois programas: o relativo
ao orde

namento territorial e o
de

ordenamento
dos

sistemas
de

transporte. Para

cada
um

desses programas foram estabelecidas
medidas

estratégicas
que

conformam seus respectivos projetos. O quadro 1, a seguir, apresenta tais

medidas, sendo estas uma propostadeordenamento dos sistemasdetrans

porte e suas infraestruturas relacionadas.
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Quadro 1:
Medidas Estratégicas

formuladas
parao Câmpus

ASPECTO DO

PLANEJAMENTO
PROJETOSPARAMEDIDAS ESTRATÉGICAS

Programa de

Ordenamento

territorial

Planejar redes urbanas

Devido à falta de um Plano Diretor do Câmpus Samambaia, como instrumento de

ordenamento territorial e urbanístico, o zoneamento da referida área se faz de ex

trema importância para o estabelecimento de medidas que melhorem as relações

entre arede urbana do câmpus. Além disso, um adequado planejamento das áreas

passíveis de expansão será fundamental para apropriações que contemplem as

especificidades do lugar e que, assim, prossigam com os benefícios da mobilidade

urbana.

Programa de

Ordenamento

dos sistemas de

transporte

Valorizar o Transporte Público Coletivo

Apesar da existência de uma linha exclusiva para circulação de transporte coletivo

no câmpus, é possível oferecer condições ao usuário como, por exemplo, melhorias

na qualidade dos veículos. Além disso, são também importantes ações em percur

sos complementares aos deslocamentos por ônibus, tais como o de pedestres. A

conexão entre edifícios através das passarelas, que servem como equipamentos de

proteção do pedestre contraintempéries, é fundamental paraacomplementação do

trajeto do usuário desde o ponto de ônibus até seu destino final.

Priorizar o ciclista

Em virtude das longas distâncias para realização de deslocamentos a pé, da ine

xistência de infraestrutura cicloviária e outros incentivos para o uso da bicicleta

como meio de transporte, aspectos como a hierarquia viária e a oferta de condi

ções adequadas ao uso da bicicleta se fazem de suma importância. Para tanto, o

sistema de bicicletas públicas (empréstimo ou aluguel), bem como a implantação

de infraestrutura cicloviária, possibilitará deslocamentos com facilidade e rapidez

pelo câmpus. Ao mesmo tempo, a prática aplicada no câmpus servirá como in

centivo aos seus usuários para a importância do uso da bicicleta; e também como

instrumento de melhoria para a saúde e para a mobilidade urbana.

Priorizar o pedestre e contemplar a acessibilidade universal

Devidoàausênciade manutenção das calçadas,daescassezde proteção contraintem

péries expressa pela falta de passarelas e por longas distânciasentre alguns edifícios,

fazem-se necessárias medidas tais como: requalificar calçadas existentes, seguindo

normas da NBR 9050 e, assim, contemplando aspectos que atendam às pessoas com

necessidades especiais e implantar outros percursosnecessários. A criação de espaços

de convivência entre as edificações também pode incentivar o uso dos percursos de

pedestres e, ao mesmo tempo, proporcionar maior convívio entre osusuários.

Racionalizar o uso dos automóveis

Embora os modos de transporte público, cicloviário e de pedestres sejam os prio

ritários para as estratégias desta pesquisa, os deslocamentos por automóveis não

podem ser descartados. A conexão deste com outros modos é fundamental para a

redução de deslocamentos por automóvel no câmpus. A compatibilização de uso

com a demanda de estacionamentos e a regularização estrutural dos existentes

também se fazem estratégiasessenciaisparaessadinâmicade mobilidade. Outros

elementos importantes constituem a redução de velocidade e medidas de mode

ração de tráfego.
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Sendo assim, destaca-se o escopo referente ao
programa de

mobilidade

urbana do
CâmpusSamambaia

combaseem
cinco

eixos
temáticos. São eles:

priorizar
o pedestre e o ciclista; valorizar o

transporte
coletivo; racionalizar

o uso dos automóveis; planejar as redes urbanas; e contemplar a acessibili

dade universal. Como objetivo, tem-se a integração entre os diversos mo

dos, de maneira a possibilitar e facilitar o acesso dos cidadãos aos espaços

do câmpus, oferecendo condições de deslocamento variadas e com qualida

de. Sendo assim e com base nas diretrizes apresentadas, deve-se fazer, em

seguida, um detalhamento das medidas estratégicas. Tal detalhamento se

expressa através dos Programas e Projetos que, por sua vez, fazem parte de

instrumentos que podem ser adotados em outros campi, desde que sejam

respeitadas as realidades e as especificidades locais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa desenvolvida neste trabalho permitiu identificar especifi

cidades da dinâmica da mobilidade na área do Câmpus Samambaia e, com

isso, permitiu que se traçasse um panorama e se elaborassem estratégias

para a melhoria da mobilidade baseada em suas demandas, tendo como

prioritários os meios coletivo, cicloviário e os pedestres. Estes se consti

tuem como alguns dos mais adequados sistemas de transporte, não so

mente
para

o
caso do referido

câmpus, mas também para
quaisquer outros

sistemas urbanos.

O conceito
de

intermodalidade se mostrou
adequado às

necessidades

da
dinâmica

da
mobilidade

urbana,
visto

que, diante da
caracterização

dos

perfis
dos

usuários,
foi

possível constatar diversidades
nos tipos de

deslo

camento e nos modais utilizados. A relação de complementaridade entre os

diversos modos pode contribuir para melhorias no sistema de transporte

urbano, priorizando meios coletivos, cicloviários e os pedestres, mas sem

desconsiderar deslocamentos por veículos individuais. Dessa maneira são

garantidas às pessoas melhores condições na escolha e integração entre

modais a partir de suas necessidades, condições e tipos de viagens.

Além das diretrizes apontadas no item anterior, a abordagem a partir

das entrevistas pode subsidiar, ainda, o estabelecimento de indicadores de

mobilidade urbana, de caráter qualitativo e quantitativo, na medidaem que

se expressem como variáveis da mobilidade urbana. A partir da determi

nação de variáveis relacionadas aos fatores da mobilidade, é possível esta

belecer
formas de

representação
de

determinado
objeto

sob perspectivas

mensuráveis. Tal exercício é possível através
do uso de

indicadores
de mo
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bilidade urbana, que, segundo
Costa (2008),

permitem o acompanhamento

de fenômenos e ações incididos sobre as cidades.

REFERÊNCIAS

ABREU, B. R. A. Avaliação da taxa de resposta de pesquisas digitais:

estudo de caso para a pesquisa origem/destino no câmpus UFMG. Minas

Gerais: UFMT

Escola de Engenharia. 2013. Disponível em: <https://www2.ufmg.br/pra/

content/download/19183/134380/file/Avalia%C3%A7%C3%A3oTaxa

RespostaPequisaDigitalOD.pdf>. Acesso em: mar. 2015.

ANTP. Sistema
de

Informações
da Mobilidade Urbana:

Relatório Geral

2012. 2014.

Disponível em: <http://antp.org.br/_5dotSystem/download/dcmDocu

ment/2014/08/01/CB06D67E-03DD-400E-8B86-D64D78AFC553.pdf.>.

Acesso em: jul.2015.

BRASIL. Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Institui as diretrizes

da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decre

tos-Leis nº 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943,

da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nº 5.917, de 10 de setembro de

1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. Presi

dência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos.

PREFEITURA DE SÃO PAULO. CET. Polos geradores de tráfego: Boletim

Técnico nº 32. São Paulo, 1983.

COSTA, M. S. Um índice de mobilidade urbana sustentável. São Car

los, SP: [s.n.], 2006.

DENATRAN. Frota de veículos. Brasília: [s.n.],2015.

FREITAG, B. Teorias da cidade. Campinas, SP: Papirus, 2006.

FÓRUM DE MOBILIDADE DA REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA.

Boletim nº 001 - 04 Eixos Temáticos, Para Melhoria da Mobilida

134 projetoecidade



de
Urbana

na Região
Metropolitana

de
Goiânia.

2015a. Disponível

em: <http://forumdemobilidadermg.blogspot.com.br/2015/03/boletim

001-eixos-tematicos.html>. Acesso em: set. 2015.

FÓRUM DE MOBILIDADE DA REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA.

Redes urbanas digitais: como as redes virtuais podem engajar as redes

urbanas construídas. 2015b. Disponível em: <https://drive.google.com/fi

le/d/0B4GER9L47H3LZ21GOVB4enRHdmc/view> Acesso em: jun.2015.

GRANDO, L. A Interferência dos polos geradores de tráfego no sis

tema viário: análise e contribuição metodológica para shoppings centers.

1986. (Dissertação de Mestrado) – Rio de Janeiro: COPPE-UFRJ, 1986.

INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES TERRESTRES.

Guião orientador: acessibilidades, mobilidade e transportes nos planos

municipais de ordenamento do território. Portugal: Conferência Território,

Acessibilidade e Gestão de Mobilidade, 2011.

KNEIB, E. C. Caracterização de empreendimentos geradores de via

gens: contribuição conceitual à análise
de seus

impactos
no uso,

ocupação

e valorização
do

solo
urbano. 2014.

Dissertação (Mestrado
em

Transpor

tes) – UnB, Brasília, 2014.

KNEIB, E. C. Fórum de Mobilidade Urbana: relatos de uma experiência na

Região Metropolitana de Goiânia. In: Revista dos Transportes Públi

cos. Associação Nacional dos Transportes Públicos (ANTP), Goiânia, ano

35, 2013.

KNEIB, E. C. Mobilidade e centralidades: reflexões, relações e relevância

para a vida urbana. In: Projeto e cidade: centralidades e mobilidade urba

na. KNEIB, E. C. (Org.). Goiânia: Gráfica UFG, 2014.

IBOPE.
Dia Mundial

Sem
Carro 2014:

Pesquisa
Rede

Nossa
São

Paulo/

Ibope sobre mobilidade urbana. 2014. Disponível em: <http://www.mo

bilize.org.br/midias/pesquisas/viii-pesquisa-de-mobilidade-urbana.pdf>.

Acesso em: mar. 2015.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Território metro

politano,
políticas municipais:

por
soluções conjuntas

de
problemas

ur

banos
no

âmbito metropolitano. Brasília:
Ipea, 2013.

Transformações Urbanas e Polos Geradores 135



MINISTÉRIO
DAS CIDADES.

PlanMob: caderno
de

referência para
elabo

ração
de plano de

mobilidade
urbana. 2015. Disponível em:

<www.cidades.

gov.br/images/stories/ArquivosSE/planmob.pdf>. Acesso em:
jun.2015.

PREFEITURA DE GOIÂNIA. Lei Complementar Nº 171, de 29 de maio

de 2007. Dispõe sobre o Plano Diretor e o processo de planejamento

urbano do Município de Goiânia edá outras providências. Diário Ofi

cial [do] Município de Goiânia, Goiânia, GO, 26 de junho de 2007.

REDE IBERO-AMERICANA DE ESTUDOS DE POLOS GERADORES DE

VIAGENS. Relatório da 1ª Reunião de Trabalho. Rio de Janeiro: UFRJ,

2005.

RODRIGUES, J. P.; COMTOIS,
Claude; SLACK,

Brian. The Geography
of

Transport Systems. Routledge: Oxon, 2006.

136 projetoecidade



PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DA PAISAGEM
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AOS POLOS GERADORES
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RESUMO

A paisagem urbana atual das cidades brasileiras reflete um processo de

urbanização
que

tem comprometido o espaço público, a mobilidade urbana

e a qualidade
de vida das

pessoas, entre
outros

fatores, em relação especi

ficamente aos impactos
dos

Polos Geradores
de Viagens

(PGVs). A partir

dessa problemática, este artigo tem como objetivo desenvolver um proce

dimento de análise dapaisagem urbana, do entorno imediato, para taisem

preendimentos, de forma a identificar as potencialidades e os problemas

causados na paisagem urbana por tais polos, podendo, posteriormente, di

recionar soluções mitigadoras aos aspectos negativos, auxiliar na projeção

de cenários desejáveis e ser um instrumento de apoioao EstudodeImpacto

de Vizinhança (EIV). Pautado em um referencial teórico relacionado, para

verificar a aplicabilidade do procedimento, o mesmo foi aplicado em um

shopping center de Goiânia.



1 INTRODUÇÃO

Os Polos Geradores de Viagens (PGVs) como empreendimentos ou

atividades com porte e escala capazes de gerar grande atratividade e con

tingente de viagens, impulsionam muitos benefícios socioeconômicos,

culturais e acesso a diversos produtos e bens, em uma determinada área

urbana. No entanto, também podem estar associados a diversos impactos

negativos, dentre os quais se destaca a rápida saturação do sistema viário,

congestionamentos, poluição, acidentes de trânsito, e consequentemente,

impactos
na

paisagem urbana.
Esta

passa a
ser

relacionada à imagem e
sen

timentos
de

insegurança, hostilidade, inacessibilidade,
entre

outros.

A partir dessa premissa, a análise
da paisagem urbana

contemporânea

é essencial, o
que

implica
em

reconhecer e aplicar,
segundo Bandeira et

al.

(2013), em uma abordagem etnográfica, elementos ou atributos que com

põem a paisagem urbana a partir de marcas deixadas das relações entre as

pessoas e os espaços, e que, logo, possibilitam avaliar o seu estado, já que,

enquanto elemento transtemporal (SANTOS, 1997), a paisagem urbana

reúne heranças das sociedades, de seus cidadãos, valores e capacidades de

diferentes contextos e épocas.

As autoras consideram a paisagem urbana como um conjunto de ele

mentos estacionários e móveis que influenciam na forma, organização e

estrutura da cidade, além de corresponder às relações estabelecidas em um

determinado ambiente, sejam elas entre pessoas, entre o espaço construí

do e os espaços vazios circundantes, ou entre o espaço e as pessoas que se

apropriam dele (BANDEIRA et al., 2013).

E ainda identificam, a partir de um referencial bibliográfico, de abran

gência nacional e internacional, indicadores ou variáveis para a análise da

paisagem urbana em suas dimensões simbólicas, físicas, visuais, cognitivas,

sociais, econômicas, políticas, culturais e constitutivas, enfocando especifi

camente
as

necessidades, imagens, percepções, apropriações, sentimentos e

relações estabelecidas entre as pessoas, entre elas e o meio em que habitam.

Para
tanto,

estabelecendo relação entre paisagem
urbana

e Polos
Gera

dores de Viagens, e ainda buscando dar continuidade científica ao estudo

realizado por Bandeira et al. (2013), este artigo tem como objetivo desen

volver o procedimento das autoras para a avaliação da paisagem urbana do

entorno imediato onde se encontram os Polos Geradores de Viagens.

Como estudo de caso para verificar a aplicabilidade do procedimento,

dentre os vários tipos de Polos Geradores deViagens, foi escolhido um sho

pping center, como empreendimento atualmente muito difundido nas ci
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dades
brasileiras.

De
forma específica, escolheu-se o

Shopping
Passeio

das

Águas
em

Goiânia,
pois, além

de ser um
recente empreendimento regional,

que
vem transformando o cotidiano

dos
moradores e

as
áreas

do
entorno

por atrair muitas pessoas, com a possibilidade de se tornar uma centrali

dade, e ser alvo de ferrenhas críticas por estar muito próximo a uma área

de preservação ambiental, ainda apresenta poucas pesquisas relacionadas.

Assim, um estudo que analise os impactos do Polo Gerador de Viagens

sobre a paisagem urbana pode direcionar soluções mitigadoras aos aspec

tos negativos e auxiliar na projeção de cenários desejáveis.

Pode ser citado ainda, que associada aos Polos Geradores de Viagens,

existe uma necessidade legal de elaboração e apresentação do denominado

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), presente no Estatuto da Cidade

(BRASIL, 2001). Trata-se de uma análise regulamentada por lei municipal,

no âmbito do planejamento e gestão urbana, sobre a qual empreendimen

tos e atividades, privados ou públicos em áreas urbanas, devem realizar

obrigatoriamente para obter licenças ou autorizações de construção, am

pliação ou funcionamento. Esse instrumento aponta os efeitos positivos

e negativos
dos

empreendimentos e atividades
sobre

a qualidade
de vida

da
população residente

nas
suas proximidades, a partir

dos
fatores:

aden

samento populacional, equipamentos
urbanos

e comunitários,
uso

e
ocu

pação do solo, valorização imobiliária, geração de tráfego e demanda por

transporte público, ventilação e iluminação, paisagem urbana e patrimônio

natural e cultural (BRASIL, 2001).

Nesse contexto, como também destaca a relação entreos Polos Gerado

res de Viagens e a paisagem urbana, o procedimento deste trabalho pode se

desenvolver posteriormente como um instrumento de apoio ao Estudo de

ImpactodeVizinhança (EIV). Isso se justifica tambémporque, enquantono

Estudo de impacto de vizinhança a análise da paisagem urbana é limitada a

um contexto genérico de ambiente, referente às paisagens naturais e artifi

ciais (como os morros, os vales, drenagens e belezas naturais), Bandeira et

al. (2013), e no presente trabalho, consideram ainda elementos referentes

às relações
das pessoascom

o espaço construído e
comos recursos naturais

nas
cidades, ampliando ecomplementando o conceito

de
paisagem

urbana.

2 POLOS GERADORES DE VIAGENS

Dentre as diversas conceituações existentes sobre os Polos geradores

de viagens (PGVs), adota-se aqui a referida pela Rede (2008), que os define

como equipamentos potenciais geradores de impactos nos sistemas viários
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e
de

transportes (congestionamentos, acidentes e
naturais

repercussões
no

ambiente),
como

também
no

desenvolvimento socioeconômico e
na quali

dade de
vida

da
população.

A denominação
de

polos
geradores de viagens

tem
origem no

conceito

de polos geradores de
tráfego

ou polos
geradores

de
trânsito,

no qual se

considera apenas o tráfego dos transportes motorizados individuais (ou

seja, carros e motos) gerados pelo empreendimento e/ou atividade. Em

contraposição, o termo polo gerador de viagens é utilizado quando são con

sideradas as viagens em geral, por diferentes modos de deslocamentos, a

pé, de bicicleta, por transporte público e incluindo os transportes motori

zados individuais (KNEIB, 2004).

Consideram-se ainda, neste trabalho, como polos geradores de viagens

os citados por CET (1983), os micro-polos, com impactos isolados peque

nos, mas que quando agrupadospodemgerar impactos significativos, como

por exemplo, farmácias, escolas, restaurantes e bares; e os grandes polos ou

macropolos, referentes às construções de grande porte que, mesmo isola

damente, podem causar impactos significativos, como hospitais, shopping

centers, hotéis, estabelecimentos de ensino, institucionais e residenciais,

terminais
de transporte

(Porto, Aeroporto,
Rodoviária

e Estação Metro

ferroviária), hipermercados,
torres de

escritórios e comerciais, megaeven

tos esportivos, centros e subcentros urbanos.

Normalmente esse tipo de equipamento e/ou atividade promove uma

ocupação e transformação na paisagem urbana de forma rápida, violenta,

que permanece em constante construção e que altera as condições de vida

da população preexistente, quepode ser influenciada a sair do lugar, ao não

conseguir sobreviver à supervalorização.

Principalmente, por esse tipo de equipamento e/ou atividade desen

cadearem uma série de modificações no seu entorno para receber e incluir

atividades complementares às existentes, principalmente, de comércios

e serviços – esse fato gera uma área denominada por Kneib (2004) como

Zona de transição. Isto é, semelhantes formas de ocupação e uso se de

senvolvem ao redor do PGV, como, por exemplo, estacionamentos e obras

de infraestrutura, que vão, ao longo do tempo, sendo implantadas e mo

dificadas
para

facilitar a fluidez das viagens, tornando a estrutura
urbana

saturada, congestionada e inacessível, e, consequentemente, degradando a

paisagem
urbana.

Sobre
os

PGVs, cabe
ainda

destacar
que

a maior
partedas

metodologias

de
análise

de
impacto

de tais polos tem
como

base
aspectos quantitativos,
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com
foco no

sistema viário e
de

transportes, a partir
dos

quais se
funda

menta a elaboração
dos

Estudos
de

Impacto
de

Vizinhança. Uma análise

bastante relevante
sobre tais

procedimentos é apresentada
no artigo de

Cunha et al. (2012).

Todavia, neste trabalho, cabe destacar
que, com base no

conceito
de

paisagem urbana, descrito anteriormente, é de suma importância que os

aspectos qualitativos sejam considerados, abrindo-se uma nova perspecti

va de análise para contribuir com a elaboração do EIV, como pode ser cons

tatado na descrição do procedimento de análise, no item 4.

3 ATRIBUTOS OU ELEMENTOS PARA ANÁLISE DA PAISAGEM

URBANA

Nesta
parte,

pretende-se
expor

sinteticamente
os

atributos
ou

elemen

tos
para

a análise
da

paisagem
urbana

extraídos
por

Bandeira
et

al.
(2013)

de um
referencial teórico

que
oferece

as
mais

variadas
abordagens

para
ler

apaisagem urbana, avaliar o seu estado e auxiliar naidentificação de poten

cialidades e problemas causados por um PGV.

Segundo Bandeira et al. (2013), a primeira premissa para se identifi

car os elementos ou atributos para análise da paisagem urbana consiste

na sua percepção e compreensão pelas referências visuais dos indivíduos,

incluindo ou não aspectos simbólicos. Por isso, relacionados à imagem, in

cluem-se os elementos: legibilidade, imageabilidade e identidade, extraídos

de Lynch (1997).

Como segundo princípio, consideram que, a partir da percepção da pai

sagem, os indivíduos apropriam-se dos espaços que se tornam, por sua vez,

marcas e referenciais para sua vivência. Incluindo os aspectos relacionados

a essa questão: vitalidade (JACOBS, 2009), apropriação (CULLEN, 1983;

DEL RIO, 1990) e adaptabilidade (SOMMER, 1973).

Afirma também, comoterceira premissa, que aqualidade ambiental dos

espaços que compõem uma paisagem, além de sua forma e estrutura ine

rentes, confere determinadas sensações e sentimentos aos seus usuários,

sejam elas positivas
ou

negativas, como,
por

exemplo,
de

segurança,
de

con

forto, e o
seu

oposto. Por isso extraem
os

atributos
de

urbanidade
(AGUIAR,

2012), territorialidade (HALL, 1977), familiaridade (TUAN, 1974; 1983) e

visão serial (CULLEN, 1983; LYNCH, 1997; ALVARENGA, 2005).

Como quarto princípio, considera-se a relação do observador-usuário

-habitante ao espaço-tempo-fluxo; por isso, destacam os aspectos de dura
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ção (FISCHER,
1994),

constância (SOMMER,
1973),

temporalidade e
ritmo

(ALVARENGA,
2005).

E como última premissa, também considerada neste

trabalho, considera-se a apresentação e análise
de

dados pertinentes
ao es

tudo de caso, referentes aos aspectos de ocupação do lugar (econômicos,

especulativos, de localização, entorno, de uso e ocupação do solo, aspectos

naturais e de infraestrutura) e de contexto (aspectos históricos, políticos,

sociais e culturais).

No entanto, como o procedimento de análise envolve um polo gerador

de viagens, e sob a abordagem do Estudo de Impacto de Vizinhança, acres

centam-se aqui os atributos construtivos: relativos aos aspectos espaciais

e materiais do empreendimento ou atividade, ou seja, estacionamentos,

fachadas e elementos tridimensionais, volumetria e o gabarito, a harmo

nia com o entorno, passeios e muros; os efeitos causados quanto às áreas

verdes, à poluição (visual, atmosférica, sonora e da água), ao tratamento e

eliminação de lixo e esgotos, e quanto à alteração do micro clima. Além dis

so, consideram-se
as

variáveis
de

segurança, consonância,
acesso

e controle,

extraídos
de Lynch (1999), pois,

segundo o autor, possibilitam a avaliação

da boa
forma

urbana,
relacionados

não só ao espaço urbano, mas,
também

a um empreendimento ou atividade.

O controle,
seja

ele físico
ou

psicológico,
pode vir

a
provocar

em seus

usuários reações e sentimentos diferenciados, sendo relacionado às ques

tões de direito de propriedade, ao direito de circulação, presença ou exclu

são. O controle espacial é realizado pela demarcação de limites com meios

físicos, ou seja, com cercas, muros e sinais.

O elemento ou atributo de segurança refere-se à qualidade de vida de

sua população, na proteção quanto a riscos de doenças e endemias, aciden

tes e intempérie ou de forma a manter, guardar, proteger bens, patrimô

nios e a integridade física ou pessoal.

O acesso é entendido como a capacidade de alcançar todo recurso que

possa levar ao desenvolvimento individual e comunitário de um aglome

rado populacional (LYNCH, 1999), englobando os fluxos e movimentos,

de mercadorias, informações, de pessoas, de transportes, imagens, sons,

símbolos etc.

Quanto à consonância, refere-se aos estímulos sensoriais provocados

pelo ambiente (LYNCH, 1999) e, por isso, corresponde aqui ao conceito de

conforto,
que

se refere
às

condições luminosas, térmicas, ambientais, acús

ticas e também
às

relações ergonômicas e
de

acessibilidade
que

favorecem

o
uso

e o fluxo adequado
dos

espaços
pelo

corpo
humano

(ALCANTARA,
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2002).
Pode ser levada

em conta,
então, a presença

ou
não

de
mobiliários e

equipamentos, limpeza, iluminação, sombras, abrigos contra intempéries,

entre outros.

4 PROCEDIMENTO DE ANÁLISE

Para o desenvolvimento do procedimento de análise da paisagem urba

na deum PGV foram necessárias as seguintes etapas:

1. Adoção de conceitos de paisagem urbana e de Polo Gerador de Via

gens, além de investigação das questões relativas;

2. Extrair do estudo de Bandeira et al. (2013) os atributos ou elemen

tosquecompõema paisagem urbana, e acrescentar aqueles aplicáveis

neste trabalho;

3. Agrupar os atributos ou elementos segundo grupos ou temáticas si

milares para auxiliar e facilitar na interpretação dos resultados, apre

sentados na figura 1.

É ainda importante ressaltar que o procedimento leva em consideração

a análise qualitativa, sendo que as variáveis compõem uma análise mais

subjetiva, a partir de observações cognitivas imparciais das autoras, em

uma abordagem etnográfica. E a análise objetiva abrange o levantamento

de dados
presentes nas temáticas contextuais e ocupacionais, tais como:

custos (economia/especulação); relações
de

vizinhança (localização e
en

torno); infraestrutura, composta
por

diversos fatores,
como

sistema
viá

rio e de transporte; aspectos políticos, sociais, históricos e culturais. Além

disso, utiliza como instrumento essencial para a análise o uso de imagens

(fotografias), que captam os momentos de vivência no lugar de estudo,

identificando não apenas os elementos fixos na paisagem, mas também os

seus fluxos.
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Paisagem

urbana

Histórico

Qualidadecontextual Cultural

Social

Gestão

Qualidadeocupacional Localização e entorno

Infraestrutura

Econômico/ Especula

tivo

Qualidadeconstrutiva Aspectos espaciais e

materiais

Alterações nos aspectos

naturais

Qualidadede percep-
ção Legibilidade

Imageabilidade

Identidade

Qualidadecomporta-

mental Apropriação

Adaptabilidade

Vitalidade

Temporalidade

Duração

Constância

Ritmo

Qualidade
ambiental

Urbanidade

Territorialidade

Familiaridade

Visão Serial

Segurança

Conforto

Acesso

Controle

Avaliação

da Paisagem

urbana com a

identificação

dos aspectos

positivos e ne

gativos

Proposição de

ações
mitiga

doras e cená

rios desejáveis

Figura 1 - Elementos ou Atributos da Paisagem Urbana, agrupados segundo

temáticas.

Fonte: Modificado de Bandeira et al. (2013).
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5 ESTUDO DE CASO

5.1 QUALIDADE OCUPACIONAL

A partir
do

procedimento
de

análise construído, pretende-se analisar a

paisagem urbana do Shopping Passeio das Águas, em Goiânia. O empreen

dimento está localizado na região norte da cidade, na confluência das aveni

das PerimetralNorte e Goiás Norte, como mostra a figura 2. Esse shopping

tem funcionamento de segunda a domingo, sendo as lojas das 10h às 22h

e alimentação das 10h às 22h30, de segunda a sábado, e nos domingos, as

lojas funcionam das 14h às 20h, alimentação e lazer das 11h às 21h.

Figura 2 - Localização e entorno do Shopping

Fonte: Modificado de Google Earth (2014)

O Shopping, considerado o maior centro comercial de Goiânia, tem

provocado grande concorrência, especulação e impacto. Primeiramente,

pois concorre com os demais centros comerciais existentes na cidade, por

exemplo, como o Portal Shopping e Flamboyant Shopping Center. Segun

do, pois os terrenos na região multiplicaram de valor, mesmo antes das

construções começarem. E terceiro, pelo fato de estar situado às margens
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do Córrego
Caveirinha, como mostra a figura

3,
e próximo ao encontro

desse curso d’água com outro, o
Rio Meia

Ponte,
que não

foram resguar

dados pelo poder
público, ao prover todas

as
licenças

para
a construção

do

Shopping (IESA, 2014).

Figura 3 -
Córrego Caveirinha

Fonte: Fotografia das Autoras, novembro de 2014.

A região
que mais

sofrerá influência direta
do Shopping

Passeio
das

Águas se
localiza dentro

do
triângulo

imaginário
composto pelos bairros

Urias Magalhães, Balneário Meia Ponte e
Goiânia

2
(DIAS, 2012),

sendo

que o Shopping apresenta uma posição estratégica na cidade, objetivando

atrair não só a população de Goiânia, mas facilitar o acesso de municípios

vizinhos – como Trindade, Goianira, Senador Canedo e Aparecida de Goiâ

nia – emum total de 1,6 milhões de habitantes sob sua área de influência e

provendo seis mil empregos diretos (SIERRA BRASIL MÍDIA, 2013).

Relativo à legislação, cabe ressaltar que a região possui cerca de 13% de

sua área total formada por Áreas de Preservação Permanente, APPs (ITCO,

2008). Por isso, até então, as leis proibiam o adensamento e a implantação

de diversos empreendimentos que pudessem impactar essas condições am

bientais. No entanto, com a revisão do Plano Diretor de Goiânia, o grau de

incomodidade na área – que mede a quantidade de ruído e poluição permi

tidos – passou de ser mínimo (GI-1) para o máximo (GI-5). Isto é, tal mu

dança
permite a construção

de
indústrias e empreendimentos

de grande

impacto
em ruas

próximas às APPs e o avanço
sobre os vazios urbanos da

região
(AMARAL et

al.,
2013).

Esta alteração legal permitiu aconstrução
de

empreendimentos como o

Shopping Passeio
das Águas,

a implantação
de

diversos condomínios
fecha

dos e, atualmente, a construção de uma Instituição de Saúde Pública (Hugo

2) e de um Centro Municipal de Educação Infantil, CEMEI (IESA, 2014).

Por tudo isso, há grande probabilidade de esta região se tornar uma nova
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centralidade
de Goiânia, ou seja,

o setor
que

até então
era

considerado
peri

férico, rural e pobre,
pode ganhar em

pouco tempo o status
de

bairro
nobre

atraindo grande contingente
de

pessoas, fluxos e
outras

atividades (corro

borando com o abordado no referencial teórico, sobre a Zona de transição).

5.2 QUALIDADE CONTEXTUAL

A metrópole de Goiânia, apesar de ser uma cidade jovem da década de

30, vivencia a rapidez das transformações urbanas presente nas grandes

cidades brasileiras e mundiais, o que faz com que sua paisagem seja cons

tantemente
renovada.

Trata-se
de um fato que produz

relaçõesvazias e
cria

estranhamento
porque obriga as

pessoas a se adaptarem constantemente

às mudanças impostas pela produção espacial(ARAÚJO; ALMEIDA, 2007).

Por isso, pode ser considerado que Goiânia convive com dois tempos: um

que retrata a paisagem contemporânea e outro que revela os elementos

tradicionais da sua população residente de origem rural (CHAVEIRO apud

ARAÚJO; ALMEIDA, 2007).

Até1947, Goiâniaobedecia às determinaçõesde seu plano original e, sob

atribuição do estado, restringia-se aos Setores Campinas e Central. A partir

da década de 1950, como o parcelamento do solo passou à iniciativa privada,

para os novos loteamentos eram exigidas apenas a locação e a abertura das

vias, impulsionando a construção de diversos bairros na cidade (OLIVEIRA;

PEIXOTO, 2009). Surgiram então, alguns dos bairrossem infraestrutura mí

nima, como os bairros Urias Magalhães, na região Norte, impactados pelo

Shopping Center Passeio
das

Águas. Na década
de 80,

a elite
se

deslocou
para

as regiões
sul,

sudoeste e oeste
da

cidade,
de

forma
que os

bairros a norte

e noroeste foram ocupados pela população mais pobre,
por

invasões
ou

até

mesmo por iniciativa do estado (OLIVEIRA; PEIXOTO, 2009).

Assim,
durante muitos

anos a
região norte

ficou estagnada e
teve um

desenvolvimento lento: tinha baixa ocupação populacional; poucos lote

amentos que não exerciam atração para morar, investir ou trabalhar; os

serviços e infraestrutura eram precários; e havia pouco comércio. Essa si

tuação só começou a mudar a partir da década de 90, pois a cidade ficou,

em suma, submetida à ação dos investimentos imobiliários, o que pode ser

constatado pela proliferação dos condomínios horizontais fechados. E por

meio de ações da administração municipal, nos anos 2000, quando houve

a instalação de serviços e infraestrutura básicos, como asfalto, esgoto, ilu

minação e novas áreas de lazer (SEPLAM, 2012), em muitos dos bairros da

região Norte onde está localizado o shopping center em estudo.
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Essas alterações
provocaramum

deslocamento inverso
em

relação
aoda

década anterior. A camada
de

alta renda deslocou-se, predominantemente,

para as
áreas periféricas, o

que
também promoveu o aumento

de
áreas

se

gregadas nessas regiões (OLIVEIRA; PEIXOTO, 2009). É um contexto mui

to evidente na região norte, com a presença, lado a lado, de condomínios

verticais e horizontais fechados destinados a classes sociais distintas, de

áreas rurais (como chácaras) e vilas de baixa e média renda.

5.3 QUALIDADE CONSTRUTIVA

O
Shopping

Center Passeio
das Águas

segue modelos existentes
do

tipo

construtivo. Foi implantado
na

proximidade
de eixos

viários,
prevendo seu

alcance em escala regional e distante dos centros urbanos consolidados, ou

seja, em uma área relativamente rural e atravessada por autopistas; e diz

respeito à sociedade atual, da artificialidade e do consumo, de forma que

esses fatores já são apresentados às pessoas nas próprias fachadas, através

de cores, de formas artificiais da natureza (cana-de-açúcar e borboleta), e

de grandes pórticos.

Em relação aos aspectos materiais e espaciais do empreendimento:

- a principal entrada de pedestres, voltada para a Avenida Perimetral

Norte (figura 4), é marcada por duas marquises com 12 metros de

altura cada;

- um pórtico com 130 metros de comprimento por 12 metros de altura

abriga o logotipo do Shopping;

- as fachadas cegas do edifício são compostas por painéis pré-moldados

de concreto com grafia exclusiva inspirada na cana de açúcar;

- o Shopping está localizado em
um

terreno
com 280

mil m², o
edifício

apresenta área construída
de 180 mil

m², a área
bruta

locável
de 78,1

mil m² e 4000 vagas de estacionamento dispostas no térreo ao redor

do edifício (CABRAL, 2014);

-
sua

volumetria se delineia com o terreno e acentua
um

aspecto hori

zontal, reduzindo o seu impacto pelo tamanho;

- alémdisso,
por

possuir
apenas dois pisos,

o
edifício

se harmoniza
com

o
gabarito do

entorno;

- o fechamento do terreno é feito por cercas, que permite a visualização

do edifício e do estacionamento.
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Figura 4 - Fachada do shoppingvista pela Avenida Perimetral Norte

Fonte: Fotografia das autoras, novembro de 2014.

Quanto às alterações nos aspectos naturais, segundo os representan

tes, o shopping foi projetado com soluções que visam economia de água e

energia, através do uso de iluminação natural, do reuso de águae de umsis

tema de gerenciamento de energia. Possuem as certificações da ISO 1400,

de gestão eficaz de aspectos ambientais, e da OHSAS, de boas práticas de

saúde ocupacional e segurança do trabalho (CABRAL, 2014).

Apesar disso, é evidente, e apontado por muitos pesquisadores (IESA,

2014), e ainda neste trabalho, que o empreendimento está causando a de

gradação da área de preservação próxima, alterando seu microclima e cau

sando poluição. Dentro do empreendimento, na divisa com a área de pre

servação (Figura 5), o esgoto não tem tratamento adequado o que causa

odorfétido e
que acaba

escorrendo
do

estacionamento para a área. O
entor

no
é constantemente congestionado

por
veículos e

os
espaços públicos

se

encontram sem tratamento
ou

manutenção, e tomados
por

lixo.

Figura 5: O
Shoppinge

a
Área de

Preservação Permanente

Fonte: Fotografia das Autoras, novembro de 2014.

O que comprova o abordado no referencial: a dinâmica da área é alte

rada com a implantação
de um polo

gerador
de

viagens, haverá a formação

de
uma zona

de
transição, e consequentemente

mais
deslocamentos,

baru

lhos, mais lixo, novos empreendimentos serão construídos sem as mesmas

soluções sustentáveis etc., e assim a área de preservação será afetada.
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5.4
QUALIDADE

DE PERCEPÇÃO

Quanto aos aspectos de percepção, pode-se analisar que a imageabilida

de se confere a partir da imagem marcante que o Shopping pode provocar

no
imaginário

do indivíduo,
pela

sua
vastidão física, pelas fachadas chama

tivas, além
do

contraste e destaque
com

o seu entorno (figura
6), mas isso

não quer dizer
que

seja,
no todo,

positivo
como

abordado a seguir.

A
legibilidade

apresenta-se
pela uniformidade

e homogeneidade
novo

lume e gabarito do edifício, condicionando certa continuidade espacial e

horizontalidade. Pela clareza dos elementos (formas, cores, desenhos etc.),

pela facilidade de se reconhecer e identificar o edifício, sua organização, seu

estacionamento e acessos marcados com pórticos.

Figura 6 - Entorno do empreendimento

Fonte: Fotografia das Autoras, novembro de 2014.

Mas existem fatores de ilegibilidade ou aspectos negativos: pelo con

traste entre o edifício e a falta de qualidade do espaço público circunvi

zinho; pela presença de áreas de estacionamento como praças secas com

áreas verdes aleatórias, que se constituem como poluição visual; pelo em

preendimento buscar ser chamativo e implantar materiais diferenciados

em relação ao entorno construído e natural pré-existentes, estabelecendo

assim, uma relação hierárquica visual desigual. Pode-se constatar ainda,

que a variação na proposta formal e ornamental das fachadas do empreen

dimento
se

desenvolve como uma tentativa
de

camuflagem,
ou

seja,
uma
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tentativa
de se

criar harmonia
com

a
paisagem natural

existente,
de se

criar

identidade e
ainda comoum

artifício
para

atrair consumidores.

No entanto, o shopping
faz uso da

camuflagem,
não só

em suas
facha

das, mas da
situação

de
insegurança, insalubridade e pobreza

do seu en

torno,
região que

até a última década
não tinha

serviços e infraestrutura

mínima para atender a população. A insegurança se refere ao permanecer e

caminhar no espaço público; a camuflagem que desvia a atenção, principal

mente, em relação à situação de segregação e desigualdade social; a insalu

bridade ambiental, devido ao impacto a APP, que épermanente e gradativo.

A identidade é considerada pela sua presença única e principalmente pela

visibilidade da forma,podendo ser considerado comoumponto de referência

ede orientação nosdeslocamentos. Noentanto, relacionado ao sentido, espí

rito ou significação do lugar, o shopping nãopossui a carga simbólica, históri

ca, cultural ou política para ser considerado um espaço de identidade.

Isso também se confere pelo caráter intrínseco de homogeneidade des

se tipo de polo gerador de viagens, mantendo características semelhantes a

outros shopping centers e permitindo que sejam, rapidamente, identifica

dos em qualquer lugar.

5.5 QUALIDADE COMPORTAMENTAL

Quanto à apropriação e à vitalidade, o Shopping Center Passeio das

Águas tem a capacidade de influenciar o comportamento das pessoas, ao

incentivar o uso do espaço privado em detrimento do espaço público. Pois

seu interior reproduz uma forma idealizada do espaço público, com clima

tização ideal (sistema de ar condicionado e iluminação artificial), com orga

nização, higiene e segurança.

Enquanto que no entorno, percebe-se a ausência de áreas públicas des

tinadas ao lazer ou a manutenção das mesmas, apesar da presença de áreas

verdes nos canteiros das Avenidas Perimetral Norte e Goiás Norte. Faltam,

ainda, elementos
que

possibilitem a permanência
das

pessoas
no espaço

público, como mobiliários, espaços limpos, atrações etc., e tambéma
passa

gem segura de pessoas (infraestrutura para pedestres e ciclistas).

O predomínio
de

lotes
vagos

e edifícios com fachadas muradas
indu

ze a insegurança ou medo e, consequentemente, impossibilita a presença

de pessoas no espaço público. Além disso, ressalta-se ainda que, apesar da

grande quantidade de áreas permeáveis, principalmente, de preservação

ambiental, não há manutenção, cuidados ou proteção às mesmas.
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Assim,
pode-se

concluir
que os

espaços públicos destinados à
convivên

cia,
de

estar e
percursos,

quando presentes, são
mal

cuidados e inseguros

em contraposição ao
espaço privado,

tornando
os

elementos
ou

atributos

de vitalidade e apropriação negativos. No entanto, pelo lado positivo, perce

be-se que existe, mesmo que mínima, a apropriação dos espaços pelos ven

dedores ambulantes.

A ausência de vitalidade é ainda mais evidente nos finais de semana e

no período noturno, quando o espaço público encontra-se inseguro e com

pouca iluminação, principalmente, pela presença de galpões abandonados,

áreas de chácara vazias que são, muitas vezes, utilizadas como depósito de

lixo (figura 7). Nesses períodos, a presença de pessoas acontece de forma

temporária, muito rápida e de baixa quantidade.

Figura 7 - Período vespertino e Período noturno

Fonte: Fotografia das autoras, novembro de 2014.

Suas condições de adaptabilidade e de temporalidade ocorrem não pela

apropriação de pessoas, mas pelo desenvolvimento da área. Assim, se a

perspectiva estiver centrada no desenvolvimento do espaço público (e não

no indivíduo), a adaptabilidade e temporalidade ocorrem, não sendo neces

sariamente positivas, pois o entorno é modificado para atender a atração

das
pessoas, fluxos, atividades, propiciando

diversos
problemas

quando

não
há

planejamento, como apresentado
no

referencial anterior.

Quanto aos
aspectos

de
duração, constância e ritmo notam-se: a

rapidez

do
movimento

dos usuários, quando
não estão

em
veículos; a permanência

curta
no espaço

público com o mínimo
de

interação social; e a
frequência

relacionada, principalmente, com os horários do transporte público e de

funcionamento das atividades (comércios e serviços), principalmente, nas

Avenidas Perimetral Norte e Goiás Norte.
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5.6 QUALIDADE AMBIENTAL

Quanto ao aspecto de visão serial, os sentimentos e sensações transmi

tidos pelo entorno do shopping mostraram-se negativos, principalmente,

caracterizados
pela

insegurança e desconforto, identificados
não

apenas
por

meio
do

comportamento
individual

e coletivo,
mas,

principalmente,
pela

ausência
de apropriação

e
usos do

espaço pelas pedestres e ciclistas,
em

sua maioria.

De forma que a condição de urbanidade revela um ambiente inóspito

e hostil ao indivíduo, em decorrência de um conjunto de fatores, que vão

desde a ausência de espaços adequados de deslocamento, encontro ou la

zer, à pouca iluminação e segurança. Apesar dessas constatações existem

sentimentos de territorialidade e familiaridade por parte dos vendedores

ambulantes (Figura 8) e dos os moradores mais antigos da região. Eles

reconhecem o valor ambiental das áreas de preservação ambiental e do es

paço público, se sentem proprietários do lugar e reconhecem o lugar como

parte de sua vivência.

Figura 8 - Vendedores ambulantes que se apropriam do espaço público

Fonte: Fotografia das autoras, novembro de 2014.

O controle ao Shopping se dá pela limitação física com cerca e delimi

tando os locais de acesso/saída, o qual, apesar de gerar visibilidade e per

meabilidade, evoca um sentimento de exclusão dada à precariedade de seu

entorno com classe social de média a baixa renda.

O espaço pode ser considerado de bom acesso para os modos moto

rizados individuais e coletivos (há pontos de parada e linhas de ônibus,

mesmo que futuramente não sustentem a demanda), mas não para os pe

destres e ciclistas. Quanto ao aspecto de conforto, há condições precárias

no entorno, pois:
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-
há

baixa
quantidadede

arborização contínua
nas

calçadas;
quando es

sas se fazem
presentes

são mal
distribuídas,

sem
manutenção e

não

adequadas
ao

sombreamento
ou ao

deslocamento
nas

calçadas;

- há grande irregularidade das calçadas e meio fio, ausência de padrões

de
revestimento e dimensões inadequadas,

há
obstáculos e desníveis

dificultando
os

deslocamentos
para

pedestres e não
há

condições
de

acessibilidade (rampas, piso tátil, sinalização etc.);

-
há muita

poluição
sonora

e atmosférica
pelo

constante deslocamento

dos
transportes

motorizados
individuais e

com
isso altos índices

de

acidentes de trânsito;

- o entorno não é acessível ao ciclista; apesar de haver uma tentativa de

implantação
de

ciclovia
(Figura 9),

apenas
houve

a pintura
do piso

emum
trecho

próximo
à entrada/saída

do
shopping;

- a poluição visual se confere pela falta de padronização dos espaços

para propaganda e sinalização;

- ausência ou baixa quantidade de equipamentos e suportes urbanos,

como bancos, lixeiras, fiação aérea; os únicos abrigos/mobiliários são

os pontos de ônibus e a iluminação é insuficiente.

Figura 9 -
Entorno com

ciclovia e
com

áreas muradas
ou vazias

Fonte: Fotografia das autoras, novembro de 2014

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a análise da paisagem urbana do Shopping Passeio das Águas, em

Goiânia, pode se concluir que a sua paisagem urbana é, predominantemen

te, negativa com potencialidades. E assim, se, por umlado, a construção des

se shopping apresenta alguns aspectos positivos, como valorização imobili

ária, empregabilidade, visibilidade etc. Por outro, devem ser solucionadosos
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aspectos
que tornam

a
sua

paisagem negativa. Destacam-se, para tanto,
os

principais problemas aos que devem serem direcionados ações mitigadoras:

- a proximidade do shopping com a Área de Preservação Permanente;

- seus aspectos materiais e espaciais reduzidos às áreas de estaciona

mento e a superficiais ornamentos na fachada, carregando visual

mente a paisagem;

- a
ausência de

áreas verdes e
de

lazer
no

espaço público
do entorno;

- precária infraestrutura e manutenção no espaço externo
ao

empre

endimento, que permita a apropriação e deslocamento de modos de

transporte não motorizados;

- entorno sem visibilidade e permeabilidade, com condições
precárias

de segurança, conforto e acessibilidade;

- o aumento
do

fluxo
de

transportes motorizados individuais, associa

do
à
poluição

atmosférica e
sonora;

- o aumento dapopulação provisória e a expulsão dos moradores locais.

O procedimento de análise contribui, assim, com os elementos ou atri

butos utilizados para avaliar o estado da paisagem urbana impactada pela

implantação e desenvolvimento de um Polo Gerador de Viagens do tipo

shopping center. Permitiu também, identificar os pontos negativos para a

proposição de medidas possíveis que melhorem a paisagem urbana, desti

nada a trabalhos futuros.

Por fim, a partir da análise trazida pelo presente trabalho levantam-se

os
questionamentos:

Quais medidas
mitigadoras poderiam ter sido

sugeri

das, no
âmbito

do
EIV, com relação à paisagem

do
local? Quais elementos

do projeto
arquitetônico

do shopping poderiam ter
sido modificados

para

trazer melhorias à paisagem? E, por fim, se houvesse tais análises detalha

das, acrescidas ao Estudo de impacto de vizinhança, esse empreendimento

teria sido aprovado para
ser

construído
no

local?
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ANÁLISE DA CENTRALIDADE DA AVENIDA
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RESUMO

Esta investigação apresenta como objetivo caracterizar a região da Ave

nida Rio Verde, em uma área conurbada com Goiânia, descrevendo as alte

rações provocadas pela implantação de um Polo Gerador de Viagens (PGV)

–Shopping Center – no ambiente urbano (uso e ocupação do solo urbano)

e os impactos causados na acessibilidade à região. A pesquisa pretende ave

riguar se para este empreendimento analisado se aplica a hipótese compro

vada por Kneib (2004, 2012) de que a implantação de um polo gerador de

viagens atribui características de centralidade à sua área de influência. O

estudo baseia-se na análise da ocupação do solo apresentando mapas para

1992, 2006
e
2014.

Para complementar a análise,
procura

avaliar a
situação

atual
em

três panoramas:
i)
atividades (caracterização

do usodo
solo atual);

ii) diretrizes urbanísticas expressas
pelo Plano

Diretor; e iii) acessibilidade,

a partir da situação das vias do entorno, no aspecto fluidez e nível de servi

ço; e do transporte coletivo, com foco nos terminais de ônibus.



1. INTRODUÇÃO

As cidades contemplam grande diversidade de processos produtivos,

que resultam em sua formação socioespacial. Essa dinâmica, permeada por

contrastes, continuidades e descontinuidades, permite que os territórios

urbanos sejam interpretados por diferentes vieses de análise. Tal dinâmica

é enfatizada por Lefebvre (2008, p. 81): “A sociedade urbana não se encon

tra acabada. Ela se faz. É uma tendência que já se manifesta, mas que está

destinada a se desenvolver”.

Em meio a constantes transformações desse espaço urbano e às com

plexas questões que envolvem os debates sobre o ordenamento das cida

des,
percebe-se

um
conjunto

de novos
elementos

de
reestruturação,

os

centros e
subcentros urbanos,

considerados,
segundo Kneib (2014), fun

damentais para embasar os processos de planejamento do território e do

sistema de transportes.

Segundo Kneib (2014), uma cidade considerada sadia é composta por

diversos núcleos, ou subcentros, de portes distintos, que concentram ativi

dades diversificadas ecomplementares. Esses centros podem ser dinamiza

dos por diferentes elementos: diversidade de usos, verticalização, implan

tação de polos geradores de viagens, presença de infraestrutura, transporte

coletivo etc., possibilitando uma análise mais aprofundada do território

das cidades, através da caracterização do uso e ocupação do solo e processo

de transformação ocorrido.

Goiânia, cidade foco dos trabalhos deste livro, impacta os municípios

que dela dependem e é, também, por eles impactada. Trata-se de cidades

que possuem relações com a capital, ou ainda, cidades cujos limites se con

fundem. É o caso do município de Aparecida de Goiânia, localizado ao sul

da
capital,

em
conurbação com a mesma.

Nesse sentido, o presente trabalho investiga o processo de produção e

consolidação
de uma

centralidade
quese

encontra emuma
região de conur

bação entre
Goiânia

e Aparecida
de Goiânia, que se dá ao

longo
da

Avenida

Rio
Verde, centralidade esta

que passou
a alterar a estrutura espacial

urba

na de ambos os municípios, com consequentes impactos na acessibilidade

à área e na mobilidade de seus cidadãos.

A pesquisa pretende, a partir de uma análise exploratória, averiguar se,

para o empreendimento Buriti Shopping (implantado em 1996), se aplica a

hipótese comprovada por Kneib (2004, 2012) de que a implantação de um

polo gerador de viagens atribui características de centralidade à sua área de
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influência. Para isso se
faz

necessária a descrição dos impactos
no

ambiente

urbano causados
por

tal empreendimento,
nos

quesitos uso e ocupação
do

solo, levando-se
em

consideração
as

políticas públicas
de

ordenamento
do

ter

ritório, aplicadas à região, e algumas características da acessibilidade ao local.

A abordagem
de

Kneib
(2004, 2012) resulta na

comprovação
de que

tais empreendimentos impactam, não apenas o trânsito e transporte co

letivo, mas também o uso e ocupação do solo na área de influência do em

preendimento. Esse resultado se dá através do número de viagens geradas

inicialmente pelo polo, e também pelas viagens geradas, a médio e longo

prazos, pelas alterações provocadas no entorno imediato do empreendi

mento implantado, alterações essas que atribuem características de cen

tralidade à região.

Assim, neste trabalho, apresenta-se inicialmente o referencial teórico

que aborda a conceituação de Shopping Center como PGV e o ferramental

teórico-conceitual relacionado à formação de centralidades urbanas, rela

cionado à implantação desses empreendimentos. Emum segundo momen

to, apresenta-se a metodologia utilizada na pesquisa e a região de estudo,

bem como a aplicação
do

procedimento metodológico.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Shopping Center como PGV

Para a análise das transformações ocorridas na região de estudo, este

item traz uma abordagem sobre os conceitos relacionados aos polos gerado

res de viagens –PGVs,eaosshopping centers, nocontextodesta abordagem.

Em complemento, torna-se importante um levantamento de característi

cas relacionadas ao fluxo de trânsito local e ao uso e ocupação do solo, para

que se possa quantificar os impactos ocasionados pelo empreendimento de

grande porte – shopping center – implantado na região, foco deste trabalho.

Gonçalves et al. (2012) afirmam que, conceitualmente, esses empreen

dimentos incluem viagens motorizadas e não motorizadas, além das via

gens geradas pelo transporte público, sendo considerados os impactos de

abrangência socioeconômica e
na

qualidade
de vida da

população,
abran

gendo
desde

a circulação
de

pedestres e
veículos

a
outros

elementos volta

dos ao espaço urbano.

A classificação
dos PGVs

é realizada devido a
seu

potencial
de

impacto,

a partir do cálculo de previsão da demanda futura de tráfego, realizada com
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base na
geração

de viagens
ocasionada

pelo
empreendimento,

no horário

de
pico

(horário
com maior fluxo

de
viagens geradas pelo empreendimen

to). Dessa
maneira determina-se o

que
Gonçalves

et al. (2012)
denominam

de “abrangência espacial e magnitude relativa dos impactos”.

Existem
duas

categorias
de

polos
geradores de viagens quanto ao seu

impacto potencial: macropolos (construções individuais que geram impac

tosno seu entorno, são eles shoppings, hipermercados, hospitais, universi

dades) e micropolos (conjunto de equipamentos de pequeno porte, capazes

de impactar seu entorno) (GONÇALVES et al., 2012).

Este trabalho permite observar que o empreendimento em questão

pode ser considerado um macropolo, implantado na Avenida Rio Verde, e

que o mesmo ocasionou um processo de atração de diversos outros empre

endimentos e serviços na ocupação da região, mudando as características

no meio ambiente urbano no local, ao ponto de a avenida ser caracterizada,

segundo Camilo (2013), como a maior avenida comercial do município de

Aparecida de Goiânia, na área conurbada com a capital.

Segundo alguns autores, como Kneib (2004) e Kneib et al. (2012), ain

fluência dos PGVs pode atingir a estrutura espacial da cidade e das regiões

metropolitanas
em que

se inserem,
podendo

ser diretos (sistema
viário

e

circulação, com o
aumento do

fluxo
de

veículos, congestionamentos, confli

tos, acidentes, estacionamento) ou indiretos (alterações no uso do solo, no

valor do solo, densidade, formação de novas centralidades; na mobilidade e

acessibilidade; na economia e no meio ambiente).

Kneib (2012) ressalta a relação entrePGVsecentralidades, descrevendoo

processo ocorrido em áreas centrais como sendo estabelecido emum proces

so cíclico, iniciado pela atratividade do empreendimento, resultando em um

grande número de viagens e em umaalteração dos padrões de uso e ocupação

do solo, com consequente aumento de novas construções na região, com au

mento da demanda de terrenos e valorização do solo, atraindo mais ativida

des, mais construções, econsequentementeumnúmero adicionalde viagens.

A implantação de empreendimentos de grande porte, os shoppin

gs, pode causar impactos profundos nas atividades urbanas, devido a seu

grande poder de atratividade, ocasionando o crescimento populacional e o

aumento do número de viagens por automóvel, alterando toda a estrutura

local. Segundo oDenatran (2001), háumdeslocamento de atividadeseconô

micas, antes implantadas
nos

centros
das

cidades,
para novas

centralidades

comerciais, como exemplo
os

shopping centers, que, se instalados
em

áreas

afastadas, podem levar consigo a ampliação
dos

problemas
do

trânsito.
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Nesta
pesquisa

aborda-se otemacentralidade, averiguando-se
as trans

formações
na

dinâmica intraurbana,
por

meio
das

mudanças
que ocorre

ram
na

organização
do

tecido
urbano, tendo

a participação
de

empreendi

mentos de grande porte – Shopping Center, como fator de influência direta

na ocupação da região.

2.2. Centralidades Urbanas

O tema centros urbanos e centralidades foi motivo de estudo, análise e

discussão para diversos autores e estudiosos (Tabela 01). Alguns descrevem

o centro
com duas funções

principais: primeiro a integradora e simbólica,

concentrando valores e significados, estando, entre
outros, os

autores
Le

vebvre (1978) e Castells (1983); segundo, descrevem o centro como uma

área dinâmica, onde se encontram locais de comércio e trabalho, vinculan

do-a a um aspecto de acessibilidade, como Villaça (2001), Kneib (2008),

Corrêa (1995), Sposito (2001), Serpa (2014). Neste trabalho serão tratados

ossubcentros nessa segunda perspectiva, apresentando-se a seguir os prin

cipais conceitos discutidos por esses autores.
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TABELA 01: Conceituação de Centros Urbanos

Autores Referenciados Centros Urbanos

C

E
N

T

R

O

S

U

R

B

A

N

O

S

Lefebvre (1978, p. 218)

“(...) como área com forte densidade de atividades ligadas a

elevados índices de frequentação ainda que as necessidades

e demandas
que

determinam
essas

frequentações
sejam de

natureza e intensidades diferentes”.

Villaça (2011, p. 241)

“O valor material é a fonte de seu valor simbólico. É a excep

cional importância comunitária e social dos centros que faz

com que
eles

passem
a
ser

objeto de grande valorização
sim

bólica”.

Kneib (2008)

Analisa o conceito de centralidades a partir de quatro carac

terísticas principais: simbolismo; acessibilidade e disponibi

lidade de infraestrutura de transportes; local de relações, in

tegração e concentração de atividades; como área valorizada.

Corrêa (1995)

“A área central constitui-se no foco principal não apenas da

cidade, mas também de sua hinterlândia (área de influência).

Nela concentram-se as principais atividades comerciais, de

serviço, da gestão pública e privada, e os terminais de trans

portes inter-regionais e intra urbanos”.

Spósito, 2001 (apud

Gonzaga, 2014)

“Caráter dinâmico e é, portanto,uma área continuamente re

formulada, a essa característica está associada a relação com

os fluxos de pessoas, mercadorias, valores e ideias que ocor

rem em determinado lugar central”.

Serpa (2014, p. 102)

“Uma aglomeração das atividades terciárias, com fácil acesso

e circulação, sem necessariamente apresentar uma forte con

centração de atividades terciárias”.

Corrêa (1995) afirma que a descentralização originou novas formas es

paciais, sendo espontâneas como os subcentros, outras planejadas, como

os shoppings centers e distritos industriais, tornando o espaço urbano

mais complexo, com vários núcleos secundários de atividades.

A pesquisa de Kneib (2008) destaca que as áreas centrais possuem a

característica simbólica (apesar de difícil mensuração); a característica

acessibilidade, seja pela infraestrutura viária ou a pela existência de linhas

de transporte coletivo; além de se destacarem pela concentração de ativi

dades, com grande relação com o número de viagens geradas, sendo áreas

atribuídas de um maior valor do solo.
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De
acordo

com
Kneib

(2008),
pode-se dizer

que
existe uma inter-rela

ção entre o sistema
de

transportes e a estrutura
espacial urbana, garantin

do uma
maior

ou
menor acessibilidade, determinada

em grande
parte

pelo

transporte. Segundo a autora, a acessibilidade consiste na habilidade de

alcançar bens, serviços, atividades ou destinos desejados.

Kneib et al. (2012) afirmamquea estrutura espacial urbana é composta

por um conjunto, ou rede, de centros e subcentros, sendo o PGV um ele

mento de contribuição para a formação ou consolidação de novas centrali

dades, como propõe-se averiguar neste estudo. Os autores ainda afirmam

que a identificação e a definição dos subcentros urbanos estão relacionadas

com a definição de diretrizes para o ordenamento territorial e de transpor

tes, além da avaliação da acessibilidade nesses subcentros e a mobilidade

das pessoas que se destinam a eles.

A pesquisa de Kneib (2004) inicia uma abordagem que demonstra a re

lação entre PGV e centralidades, relacionando-os à alteração da estrutura

espacial provocada por tais empreendimentos. A Figura 01 ilustra as carac

terísticas do centro urbano associado a determinados aspectos, segundo

Kneib
(2004):

acessibilidade, função integradora, localização privilegiada,

atração
de

novas atividades, construções e viagens, valorização
de

áreas,

dentre outros; esquematizando a localização
dazonade

transição, ou área
de

influência imediata, com maiores impactos no uso e ocupação do solo (que

serão demonstrados na região estudada para o presente trabalho). Segundo

a autora, as mesmas características atribuídas a uma centralidade podem

ser atribuídas, dependendo do caso, a um PGV. A partir disso, a autora de

senvolve o conceito de Centros Geradores de Viagens, que seria o conjunto

PGV mais alterações em sua zona de transição, gerando uma centralidade.

FIGURA 01: Características atribuídas à área de influência com implantação

do CGV (Centro urbano). Fonte: Kneib (2004).
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O estudo apresentado
por

Kneib
(2004)

caracteriza a área
de

influência

imediata como a
região formada por áreas

próximas ao empreendimento,

caracterizadas
por

alterações acentuadas,
nos padrões de uso, ocupação

e

valorização do solo, influenciando a geração de viagens à região; conferin

do à região características de centralidade. Para a análise quantitativa das

alterações citadas, a autora considera como área de influência imediata um

raio de 500m do empreendimento em análise.

Partindo dessa premissa pretende-se, neste trabalho, relacionar o au

mento da geração de viagens na região em estudo às transformações ocor

ridas, associadas à implantação do PGV (Shopping Center), analisando os

impactos causados na estrutura espacial, a partir da centralidade confor

mada. Para a análise dos impactos associados aoPGVemquestão, utiliza-se

o conceito de área de influência imediata adotado por Kneib (2004), que

constitui a área que tende a sofrer as maiores alterações nos padrões de

uso, ocupação e valorização do solo, assimcomo se considera para efeito de

análise, o
raio

estabelecido pela autora.

3. METODOLOGIA

O presente estudo é realizado através da análise de ocupação da área

de influência imediata do empreendimento, abordando as transformações

ocorridas na ocupação do solo, em duas etapas (tabela 02).

a) a primeira com análise de áreas vazias e ocupadas, delimitada a 500

metros de raio do local onde fora implantado o shopping, em três períodos:

1992
(anterior à implantação

do PGV), 2006 (10 anos após
a
inauguração

do
empreendimento) e

2014
(análise

da
situação

atual).

b)
a
segunda, para

complementar
as

análises,
procura

avaliar a situação

atual
em

dois panoramas:
i) das

atividades (caracterização
do uso do solo

atual) com raio
de 500 m;

ii) e a acessibilidade, a partir
da

situação das
vias

do entorno, no aspecto fluidez e nível de serviço; e ainda a acessibilidade

proporcionada pelo transporte coletivo, com foco no terminal de ônibus.
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TABELA02: Apresentação
da Metodologia de

Análise

Etapa Metodologia Ferramenta Objetivos

A

n

á
l
i
s
e

d
o

I
m

p
a
c
t
o

d
a

I
m

p
l
a
n

t
a
ç
ã
o

d
o

P
G

V

-
S
h
o
p
p
i
n
g

C

e
n

t
e
r

Mapa de 1992 – anterior

Analisar a Ocu- à implantação do PGV

E

tap
a

1

pação da Re-giãoDefinição do Analisar de forma

qualitativa
a ocupa

ção (cheios e vazios)

Mapa de 2006 – após aimplantação do PGV

antes e após a im

plantação
do PGV

Mapa de
2014 – evolu-ção da ocupação (dados

atuais)

Raio de Influ

ência: 500m

Mapa
Atual da

região do

Analisar a oTipo de Uso / mapa de 2014

Atividades daRegiãoDefinição do Analisar o tipo de uso

da região, após a im

plantação do PGV

Descrição
das diretrizesdo Plano Diretor para a

Região

de Estudo,
refe-

Raio de Influ- rentes
ao Uso

e Ocupação

do Solo (Zoneamento e
ência: 500m

E
t

ap
a

2

Políticas de Ordenamen

to do Território)

Analisar aacessibilidade

Analisar a acessibi-

Mapa com locação dosTerminais de TransporteColetivo e principais viasde acesso lidade, a partir da

situação das vias do

entorno (fluidez e

nível de serviço) e a

partir do transporte

coletivo, com foco no

terminal de ônibus

à Região (Le

vantamento

dos Terminais

de Transporte

Coletivo e prin

cipais vias de

acesso)

A primeira etapa consiste na elaboração dos mapas, através da análise

da foto aérea da região, das datas propostas, a partir de ferramentas de

informação (Sistemas de Informação Geográfica – SIG). Os resultados são

mapas temáticos, conformando as áreas cheias e vazias de cada data tra

balhada, permitindo a comparação anterior e posterior à implantação do

PGV, e demonstrando os impactos gerados na ocupação do solo da área de

influência do empreendimento.

A segunda etapa apresenta o levantamento do uso do solo, realizado

em campo (in loco), e através de pesquisas no Plano Diretor (Prefeitura de

Aparecida, 2002). O resultado é um mapa temático que apresenta a ocupa

ção atual da região e as diretrizes do Plano Diretor para a região.
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Nestaetapa
ainda

apresenta-se as principais vias
de

acesso e terminais
de

transporte coletivo presentes
na

área
de

estudo,
que

também influenciaram

na ocupação
da

região e caracterizam a distribuição
de

fluxos
no

município.

4. ESTUDO DE CASO

4.1. Breve Histórico da Região

Aparecida de Goiânia, integrante da Região Metropolitana de Goiânia,

destaca-se por possuir a segunda maior população do Estado de Goiás, com

521 mil habitantes (IBGE, 2015). Desenvolveu-se próxima a capital Goiâ

nia com grande processo de crescimento, que gerou o surgimento de vários

centros urbanos no território da cidade, e com grande segregação espacial

(Camilo, 2014). Possui conurbação com Goiânia nas regiões norte e noro

este, ressaltando-se nesse estudo a conurbação que se dá pela Avenida Rio

Verde,
no entorno do

empreendimento
Buriti

Shopping (Figura
02).

FIGURA 02:Área em análise ao longo da Avenida Rio
Verde.

Aconurbação entre estes dois municípios foi precoce, datada demeados

da
década

de 60,
com muitos motivadores: primeiramente o

poder
público,

como incentivador
da

suburbanização (Moraes,
1991), com

as políticas
de

transporte coletivo fomentando a acessibilidade à
região;

o parcelamento

do solo das periferias e a multiplicação de polos econômicos secundários
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nas periferias, que também
impulsionaram a atração

de
população e o

de

senvolvimento
urbano

desigual. Destaca-se ainda a diversificação e
moder

nização
das

atividades econômicas
de Goiânia, que também contribuíram

para a construção deum polo regional (PINTO, 2009).

Villaça (2001) considera uma conurbação como sendo uma única cida

de dividida em dois municípios, pois as características comerciais, econô

micas, construtivas de ambos os espaços administrativos são as mesmas,

se tornando um único espaço territorial. Mas deve-se ressaltar que esse

“único espaço territorial” é administrado por municípios diferentes, com

investimentos determinados por cada administração, com planejamento e

zoneamento diferenciados, além dos aspectos de infraestrutura e transpor

tes, que muitasvezesnão atendem à demanda dos dois municípios, geogra

ficamente misturados.

A região, além de estar conurbada, faz parte da área metropolitana, de

finida por alguns autores, como Robira (2005) como umterritório “mais ou

menos urbanizado”, localizado em torno de uma grande cidade, dependen

te dela, onde lhe é imposto ummodo de organização e tipo de uso do solo.

Aparecida, nos últimos quinze anos, a contar de 2002 com a aprovação

da Lei do
Plano Diretor municipal,

sofreu
grandes transformações,

não so

mente
no que

diz respeito ao aumento
da

infraestrutura,
da

oferta
de ser

viços,
do

estabelecimento
de

polos industriais, comerciaise
de

prestação
de

serviços, mas todos esses fatores tiveram como consequência uma reestru

turação urbana, com a formação de novas centralidades e a valorização do

solo urbano (CAMILO, 2014).

4.2. Caracterização do PGV

OPGV em análise é o Buriti Shopping e se localiza na Avenida Rio Verde

com Avenida José Leandro, Vila São Tomás, Aparecida
de

Goiânia. O empre

endimento está circundado por
uma das

principais avenidas
do

município,

cujo fluxo médio diário ultrapassa
50

mil veículos e é vizinho
do

Terminal

Cruzeiro (mapeado posteriormente nesse estudo), por onde passam mais de

70 mil pessoas por dia (Ambiens, 2013), além de estar próximo do Terminal

Vila Brasília enauma área de conurbação, já citada, entre Goiânia e Aparecida.

Merece destaque o fato de o shopping se encontrar na periferia territo

rial do município de Aparecida, divisa com o município de Goiânia, como

já citado anteriormente, constatando-se que sua influência e impactos não

são apenas locais, mas também regionais. Inicialmente foi considerado um

entretenimento para classes C e D. Todavia, hoje, de acordo com a adminis
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tração
do

empreendimento, atinge
as

classes B e
C.

Segundo Pinto
(2009),

a área atualmente caracteriza-se como uma centralidade voltada
para

o
pú

blico
de

maior
poder

aquisitivo.

A
inauguração do

empreendimento
ocorreu no

ano
de 1996,

com
área

construída de 7.300m² e 40 lojas,
em um terreno de

área 65.940,00m².

Hoje apresenta, após quatro reformas e acréscimos, 82.393,80m² de área

construída, mais de 220 lojas, e está em obras, executando sua quinta ex

pansão, como representado na Tabela 03. Possui um fluxo médio mensal de

1,2 milhões de pessoas (BURITISHOPPING, 2014).

TABELA 03: Quantitativos de Número de Lojas, Área Construída e Vagas de

Estacionamento.

Variável

1996 1998 2002 2004 2012 2014

Inauguração Expansão 1 Expansão 2 Expansão 3 Expansão 4 Expansão 5

Total de lojas(ud)
40 100 176 230 221 246

Área Bruta Locá-vel (m²)
5.895 10.100 19.548 32.000 37.976,20 42.312,20

Área

Construída(m²) 7.300 15.200 41.500 55.280 82.393,80

Vagas de Estacio-namento (ud)
1100 2544 3442

Fonte: Buriti Shopping (2014).

No panorama apresentado,
pode-se

perceber
um rápido

crescimento

do empreendimento, hoje considerado o terceiro maior do Estado de Goiás,

intensificando e diversificando a prestação de serviço comercial à popula

ção e, ao mesmo tempo, fomentando o uso do veículo individual, percebido

pelo aumento no número de vagas de estacionamento.

A seguir apresentam-se osmapas temáticos, queprocuram caracterizar

a ocupação anterior e posterior à implantação do Shopping, com o intuito

de investigar as alterações ocorridas na região.

4.3. Uso e Ocupação do Solo do Entorno do PGV

Para a realização
das

análises apresentadas nessa
etapa da pesquisa,

além do conceito de área de influência imediata, foi considerado o critério

de 500m, apoiando-se no critério de Farret (1984), que destaca:
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(...) a distância máxima idealizada para um percurso a pé ao local da

ação, seja ela de natureza
pontual,

linear ou areal.
Para

uma delimita

ção mais precisa, devem-se levar em conta, dentre outros, os seguin

tes aspectos: a existência de eixos viários que atuem como barreiras;

homogeneidade nos padrões tipológicos de uso, ocupação e parcela

mento do solo; e homogeneidade na legislação urbanística proposta

para a área (FARRET, 1984, p.18).

A primeira
pesquisa

(Figura
03) faz

referência
ao ano de 1992, ante

rior à implantação do empreendimento que se deu em 1996. Representa os

lotes cheios (usos diversos) e vazios (considerado vazio todo lote livre de

edificações, incluindo áreas verdes, de lazer, estacionamentos e campos de

futebol). Esses dados foram analisados e levantados através das imagens

aéreas da região e da ferramenta SIG.

O predomínio da cor branca neste primeiro mapa permite identificar

que, antes da implantação do empreendimento, a região possuía um grande

númerode lotes vazios; portanto aocupaçãodaárea não estava consolidada.

FIGURA 03: Estudo de Ocupação do Entorno do Empreendimento, Lotes Va

zios 1992 (Raio de 500m).

O segundo mapa analisado (Figura 04) faz referência à imagem aérea

do ano de 2006, uma década após a implantação do empreendimento. Nela

foi realizado o mesmo procedimento de análise da anterior e percebe-se cla
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ramente
que,

pela diminuição
dos

vazios, a
região

passou a ser mais
ocupa

da,
com

uma
mudança completa

em
suas características, com consequente

valorização
da área

e qualificação
dos

serviços prestados, também causadas

pelo crescimento do Município de Aparecida, com maior fluxo de pessoas e

outros empreendimentos instalados na região.

FIGURA 04: Estudo de Ocupação do Entorno do Empreendimento, Lotes Va

zios 2006 (Raio de 500m).

A Figura 05 faz referência àimagemaérea do ano de 2014, dezoito anos

após a inauguração do empreendimento e após a execução de quatro ex

pansões. Nesta imagem é interessante observar que algumas áreas vagas

estavam sendo utilizadas como estacionamentos. Esse fato pode ser rela

cionado, segundo Kneib (2012), com o aumento na geração de viagens à

região, intensificando o uso do veículo individual, neste caso, relacionado

ao PGV, assim como o aumento da demanda por estacionamentos.
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FIGURA 05: Estudo de Ocupação do Entorno do Empreendimento, Lotes Va

zios 2014 (Raio de 500m).

De acordo com os mapas apresentados, percebe-se uma crescente ocu

pação na região a partir da implantação do empreendimento, principal

menteapós a primeira década deocupação; também é patente o crescimen

to do número de atividades concentradas na região, na Avenida Rio Verde.

4.4. Caracterização do Uso do Solo da Região de Influência do PGV

A terceira análise refere-se à situação da área na época contemporânea

(2015). A partir da Figura 06, é possível verificar um panorama diversifica

do, com vários outros empreendimentos instalados na região, inclusive de

grande porte, como hipermercados e concessionárias, consolidando o Sho

pping como o principal centro comercial, o macropolo da região, comple

mentado por diversos serviços de importância, principalmente bancários,

ao longo da Avenida Rio Verde.
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FIGURA 06: Levantamento de Uso e Ocupação do Solo da Região de estudo

(Raio de 500m).

Com base neste último mapa, e comparando-o com os mapas indicados

nas Figuras03,04e 05, é possívelconstatar alterações significativas na região

na ocupação e na atração de novas atividades. Ou seja, observa-se um fenô

meno similar ao descritono estudo de Kneib (2012), noqual houve umgran

de aumento do número de atividades comerciais na região, principalmente

lindeiras ao Shopping. Observa-se um aumento das áreas construídas, tanto

residenciais como comerciais, e consequentemente a diminuição das áreas

vagas, para todos os períodos posteriores à construção do Shopping.

4.5. Plano Diretor de Aparecida de Goiânia

Antes da realização da análise da acessibilidade na área de influência do

empreendimento, faz-se necessário o conhecimento das políticas públicas

de ordenamento do território, aplicadas à região, principalmente no que

diz respeito ao uso do solo e zoneamento, que marcam a centralidade pes

quisada, para melhor entendimento da ocupação da região.

O planejamento urbano pode ser definido, segundo Santos (2004),

como um processo contínuo de diagnósticos (coleta, organização, análise

dasinformações) e decisões ou escolhas dasmelhores alternativas parao de

senvolvimento. Possui o papel de orientar os instrumentos metodológicos,

administrativos e legislativos e de gestão para a efetivação das condutas em
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um
espaço

de
tempo determinado. Segundo Maricato

(2003),
o planejamen

to urbano indica
dois

caminhos: urbanizar e legalizar. Neste trabalho é
im

portante citar
que

o planejamento
urbano de

Aparecida
de

Goiânia, inicial

mente, seguiu o caminho da legalização, descrito por Maricato (2003), com

o objetivo de regulamentação das características que o município já possuía

na história do seu processo de urbanização, buscando a diminuição dos va

zios que caracterizavam o espaço da cidade que se desenvolveu, segundo

Camilo (2014), de forma fragmentada e desarticulada, com um grande des

compasso entre o contingente populacional e o quantitativo de terrenos.

Aparecida de Goiânia teve seu primeiro estudo urbanístico, registrado

em forma de Lei, em 2002, com a elaboração do Plano Diretor: Lei Munici

pal n° 2.246, de 30 de janeiro de 2002 (Prefeitura Municipal de Aparecida

de Goiânia, 2002 c). No Plano Diretor de Aparecida, recentemente revisado

(2014/2015) (AMBIENS Cooperativa, 2015), observam-se três significati

vas divisões territoriais do município, detalhadas adiante:

→Centralidades e Regiões Administrativas;

→Política de Ordenamento para o Crescimento e Desenvolvimento es

tratégico (POCDE) do Município de Aparecida de Goiânia;

→Zoneamento.

4.5.1. Centralidades e Regiões Administrativas

Uma
das formas de

ordenamento territorial
de

Aparecida
de Goiânia,

propostas pelo Plano Diretor
(2002), foi

a subdivisão
do

município
em

“Regiões Administrativas” (RAs), formando sete áreas com característi

cas comuns, com o objetivo de facilitar a orientação das políticas públicas.

Tal divisão foi, segundo Camilo (2014), um reconhecimento das diferen

tes centralidades, permitindo a compreensão da articulação entre as sete

regiões, assim como sua influência no município e na metrópole. Pode-se

dizer que o crescimento demográfico somado às características territoriais

fomentou a formação dessas centralidades – de diferentes características

e densidades – sobre o território municipal. De acordo com o diagnóstico,

foram denominadas “centralidades” de Aparecida de Goiânia:

(...) os espaços sobre os quais há presença e certa diversidade de ati

vidades econômicas e comunitárias, cujo desenvolvimento se deu de

forma espontânea. As centralidades são evidências e consequências

da formação territorial e estão presentes: i) ao longo de eixos viários
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da área conurbada com Goiânia; ii) ao longo de vias que conectam

loteamentos originalmente implantados de forma segregada; iii) em

vias locais de bairros caracterizados por alto grau de segregação. (AM

BIENS, 2014, p.24).

As regiões administrativas (RAs) destacadas foram: Santa Luzia, Vila

Brasília e Garavelo são constituintes da área conurbada; Centro, Cidade Li

vre, Tiradentes e Papilon. Observa-se na Figura 07, que a região estudada

na Avenida Rio Verde se encontra no conjunto mapeado dentro da Centra

lidade Vila Brasília.

Na revisão do plano diretor, publicada em 2015 (Ambiens, 2015), per

cebe-se que a divisão do município, denominada macrozoneamento, se dá

em doze partes, e não apenas em sete como anteriormente.

FIGURA 07: Regiões Administrativas (Prefeitura Municipal de Aparecida,

2002).

Uma importante informação, voltada para a análise da influência des

sas centralidades no município, é que apenas a RA Vila Brasília, onde se

encontra a região estudada (entorno do empreendimento Buriti Shopping,

na Avenida Rio Verde) possuía dois terminais de transporte coletivo, sendo

o terminal Vila Brasília (1987) e o Terminal Cruzeiro (1988). As demais

RAs possuíam, em 2002, apenas a proposta para implantação de novos ter

minais de transporte coletivo visando a melhoria do atendimento da po
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pulação,
sendo:

Terminal Garavelo e Maranata
na RA

Garavelo; Terminal

Tiradentes na RA Tiradentes; Terminal Monte Cristo na RA Cidade Livre;

Terminal Veiga Jardim
na RA

Papillon e Terminal Araguaia
na RA

Centro.

Segundo o Diagnóstico, a presença
de

terminais
de

transporte (Cruzei

ro e Vila Brasília)
permitiu

o acesso
dos

moradores
da

capital
às

facilidades

da porção Norte de Aparecida, justificando, parcialmente, o desenvolvi

mento da região (AMBIENS, 2014).

4.5.2. Política de Ordenamento para o Crescimento e Desenvolvi

mento estratégico (POCDE) do Município de Aparecida de Goiânia

Um dos instrumentos designados para o ordenamento territorial foi o

POCDE, onde foram determinadas as seguintes áreas: AIO – Área Impró

pria para Ocupação; ANIP – Área Não Prioritária para Investimentos Públi

cos; APO – Área Prioritária para Ocupação; APIP – Áreas Prioritárias para

Investimentos Públicos; ADE – Área para o Desenvolvimento Estratégico;

ACA – Área para o Crescimento Acompanhado.

Nota-se que a denominação daPOCDE é coerente com a disseminação

e incorporação,
durante

a década
de 90, do

chamado
“planejamento

estratégico” que, segundo o autor Carlos B. Vainer, é um modelo ins

pirado no planejamento empresarial e na ideia de semelhança entre

cidades e empresas: há um “rebatimento, para a cidade, do modelo de

extroversão econômica para o mercado constituído pela demanda de

localizações”. Se há uma demanda por localizações, há um ambiente

de concorrência territorial (AMBIENS, 2014, p.55).

Talvez a maior tradução dos preceitos do planejamento estratégico do

PDP2002 – concomitantemente àPOCDE e à Lei deZoneamento - te

nha sido o reconhecimento das “vantagens locacionais” de Aparecida

em relação ao trânsito de pessoas, bens e mercadorias, o que delineou

o perfil de “polo industrial” que o município assumiu na última déca

da, viabilizado por investimentos públicos e solidificação da imagem

de “terra de oportunidades” (AMBIENS, 2014, p.56).

Deste modo, a região da Av. Rio Verde, localizada na RA Vila Brasília,

se apresenta no POCDE (ver Figura 08) como APO – Área Prioritária para

Ocupação, definida como “áreas do Centro e das regiões conurbadas com
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razoável atendimento
de

infraestrutura sobreposto a
uma

quantidade
con

siderável
de

lotes passíveis
de

ocupação, sobre
as

quais devemincidir índices

urbanísticos altos para o estímulo à densificação” (AMBIENS, 2014, p.56).

FIGURA 08:POCDE (Prefeitura Municipal de Aparecida, 2002).

4.5.3. Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo

Zonear,
segundo

Santos
(2004)

é definir a compartimentação
de uma

região
em

porções territoriais,
que se

apresentam
em

áreas homogêneas,

ou seja, uma zona (ou unidade de zoneamento) delimitada no espaço, com

estrutura e funcionamento uniforme. Cada unidade possui alto grau de

associação dentre si, com variáveis solidamente ligadas, mas significativa

diferença ente ela e os outros compartimentos.

O uso e a ocupação do solo abordam as diferentes formas de apropria

ção do espaço urbano e as normativas que regem essa interação. O Zonea

mentoé, portanto, um instrumento constituído na divisão do território em

diferentes áreas onde incidem esses critérios e normativas de uso e ocupa

ção por parte das edificações (AMBIENS, 2014).

Um dos principais objetivos deste instrumento é a minimização dos

conflitos entre atividades, sendo que, para tanto, podem ser aplicados di

ferentes mecanismos de zoneamento: Limitações por zonas (as atividades

são classificadas por natureza); Regulação paramétrica (permissão ou proi
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bição
da

implantação
de
uma

atividade em
função

deum
parâmetro

de in

comodidade); Limitações
por

sistema
viário

(permite a instalação
de uma

atividade
de acordo

com a capacidade
de

suporte
da via em que se

solicita

sua implantação) (AMBIENS, 2014).

De acordo com
a
Figura 09, pode-se

dizer
que

o zoneamento
descrito

pelo Plano Diretor do município não retrata o zoneamento moderno, que

divide a cidade funcionalmente, mas que procura atender às características

dos usos predominantes existentes, e fixando um padrão de ocupação para

as áreas não ocupadas, utilizando-se de diferentes usos de acordo com a ca

pacidade de suporte da via. Algumas zonas encontram-se funcionalmente

segregadas, como a Industrial.

FIGURA 09 Zoneamento (Prefeitura Municipal de Aparecida, 2002).

Na região pesquisada, observa-se o predomínio dos usos: Residencial

de Alta densidade, Residencial de Média densidade e Mista de Média Den

sidade;
conforme

características apresentadas
no

levantamento indicado

neste trabalho.

4.6. Acessibilidade na área de influência

Para a análise da acessibilidade à região, destacam-se dois aspectos: i)

no trânsito, observando a redução da fluidez a partir da piora do nível de

serviço da via; ii) na acessibilidade, sendo o terminal de transporte coletivo
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localizado
no

raio
de

influência imediata
do

Shopping Center, considerado

como
outro PGV na

mesma região.

De
acordo

com
o Estudo

de
Impacto

no
Trânsito

–EIT (De
Angelis

As

sessoria e
Projetos de

Trânsito,
2013) do

empreendimento, elaborado
para

a aprovação,
pela

prefeitura,
da

ampliação
do

empreendimento em
2013,

a

situação das vias do entorno do empreendimento se encontram comumní

vel de serviço classificado como H (em uma escala de A – H do método ICU

– Intersection Capacity Utilization, que é baseado na capacidade de tráfego

utilizada da interseção). Essa classificação significa que as interseções (Av.

Rio Verde com Av. José Leandro e Av. Rio Verde com Av. Maria Cardoso)

operam com períodos de congestionamentos com longas filas durante os

horários de pico, necessitando, portanto, de propostas relacionadas ao pla

nejamento urbano, no que se refere à engenharia de tráfego e políticas de

acessibilidade para veículos e pedestres, bem como melhoria da fluidez do

corredor estruturante da Av. Rio Verde que integra a rede metropolitana de

transporte coletivo público.

Essa taxa de saturação se dánão apenas pela implantação direta do Sho

ppingBuriti,
masde

todos os outros PGVs instalados
na

região, ocasionados

pela atratividade
do

empreendimento implantado e aqui analisado, sendo

a Av.
Rio

Verde o mais importante eixo comercial
de

Aparecida
de Goiânia.

Outro importante fator é a Av. Rio Verde ser uma via estruturante do fluxo

de ambas as cidades (Goiânia e Aparecida de Goiânia) e parte da rota de

distribuição do fluxo para os demais bairros da região sul e oeste do muni

cípio de Aparecida de Goiânia. A via possibilita acesso para os terminais do

transporte público coletivo (Vila Brasília, Cruzeiro, Garavelo, Veiga Jardim),

a importantes eixos viários (Br 153, GO 040, Anel Viário, BR 060); e tam

bém a alguns terminais de Goiânia e importantes avenidas (Figura 10).

Vale ressaltar, que dos terminais propostos pelo Plano Diretor de 2002

do Município deAparecida de Goiânia, dois não foram realizados: Terminal

Tiradentes eTerminal Monte Cristo (RA Cidade Livre). ODiagnóstico reali

zado (Ambiens, 2014) propõea implantação de um novo terminal, no Setor

Expansul, que
seria o único

no
espaço territorial

do município,
limitado

pela BR-153 (e próximo
à
região do

Centro e Terminal
Araguaia).
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FIGURA 10: Mapa com a localização dos Terminais de Transporte Coletivo e

principais vias de acesso, nas proximidades da Avenida Rio Verde.

Como visto na análise do Plano Diretor de Aparecida de Goiânia 2002,

a região de estudo se configura como Área Prioritária de Ocupação, sen

do as áreas de conurbação com razoável atendimento de infraestrutura,

sobrepondo uma quantidade considerável de lotes vazios, “sobre as quais

devem incidir índices urbanísticos altos para o estímulo à densificação”.

(AMBIENS,
2014, p.56).

Na revisão do Plano Diretor, realizada em 2015, a Avenida Rio Verde

foi considerada como
Eixo de

Integração
I, correspondente às vias que de

marcam a
divisa

com Goiânia,
com

o uso voltado
para

misto e tipologia

construtiva vertical, com coeficientes maiores
de

aproveitamento
do solo

(AMBIENS, 2015).

De
acordo

com Kneib
et al.

(2012, p. 688):

A implantação deumPGVdeve ser avaliada demodo a contribuir – jun

to com outras variáveis estabelecidas em planos diretores municipais

ou de transporte e mobilidade, leis dezoneamento,ou mesmopela pró

pria dinâmica imobiliária – fomentar centralidades desejadas, pensan

do-se em nível estratégico, em novos subcentros que contribuirão para

potencializar o processo de descentralização e organização territorial,

compatíveis com a infraestrutura existente ou a se implementada.
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Diante
do

apresentado,
não se pode

afirmar
que

apenas a implantação

do PGV
(shopping center)

foi
a causadora

de toda
a modificação

urbana

na
região, mas

deve-se
considerar também a diferenciação

do uso do solo

determinada pelo Plano Diretor Municipal (2002 e 2015), a existência de

outrosempreendimentos geradores de viagens, enfatizado, nesta pesquisa,

o Terminal Cruzeiro.

5. CONCLUSÃO

O estudo apresentou a
pesquisa de uma região do município de Apare

cida
de

Goiânia
em

conurbação com a capital, caracterizada pela presença

de um grande empreendimento (PGV) – um Shopping Center, mas influen

ciada pela implantação de outros PGVs, relacionados ao uso e ocupação do

solo, com o objetivo de analisar as alterações ocorridas na área de influ

ência do PGV, confirmando a hipótese de Kneib (2004, 2012), que alguns

empreendimentos, como os shopping centers, conferem características de

centralidade à área de influência do empreendimento, relacionadas ao uso

e ocupação do solo e à acessibilidade à região.

Procurou-se discutir as questões que surgiram a partir da implantação

do PGV, e que acabaram por redefinir o espaço urbano, buscando-se conhe

cer as consequências e complexidades que o mesmo acarretou na cidade.

Dessa forma, foi possível identificar, no tecido urbano, novas intensidades

na ocupação do solo, bem como a atração de diferentes setores do comércio

para
a
região

delimitada
para

pesquisa, tendo a
área do

entorno
do

empre

endimento obtido
novos

significados diante
da

relação
entre

as inúmeras

atividades humanas
que

estão interligadas socioespacialmente,
imprimin

do novo uso e valorização à região.

As alterações percebidas ocorreram não apenas na ocupação do solo da

região, mas tambémnotipo deocupação e no modo de transporte utilizado

no local. Percebe-se que após a implantação do PGV, a região de influên

cia direta e indireta se transformou em uma centralidade, que se consolida

com o passar dos anos comgrande impacto na estrutura espacial urbana da

cidade, obtendo novas funcionalidades, para onde já se direcionaram novas

lojas de automóveis, agencias bancárias, entre outros.

Com esse estudo, pode-se dizer que a implantação do PVG não foi alea

tória, pois já existia toda uma infraestrutura urbana acessível (vias, trans

porte coletivo, localização dos terminais de ônibus) que favoreceu a loca

lização do empreendimento na região, mas percebe-se que, apenas após a

implantação do mesmo, se deu a aceleração e intensificação do processo de
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ocupação e consequente formação
da

centralidade, impulsionadas
com

o

incentivoà ocupação
da

região e pelos critérios permitidos
para essaocupa

ção
das

edificações, normalizadas pelo Plano Diretor
do

Município
(2002).
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RESUMO

As
respostas ao problema

da
acessibilidade

urbana na
cidade contem

porânea vão além dos investimentos que visam à criação de condições ma

teriais paraque ela se efetive. Passampela compreensãoque se tem de cida

de e de espaço urbano e pelo sentido de ‘pertencimento’ em relação a esse

território. Quando falamos em pertencimento, nos referimos ao sentir a

cidade como coisa própria, como um bem comum a ser compartilhado en

quanto valor e experiência. Baseando-se nas reflexões de Philip Bess, acer

cada compreensão de “cidade” e do “bem estar do homem”, de Ignasi de

Solà-Morales, acerca do “fazer cidade” e da noção de “território”, enquanto

sistema de espaços habitados e lugar de atividade formativa, e de Manuel

de Solà-Morales, acerca do conceito de “urbanidade” econstrução da cidade

contemporânea, este
artigo faz uma

reflexão
sobre

algumas estratégias
uti

lizadas
em

Barcelona,
no

âmbito
do

planejamento,
do projeto urbano

e
da

construção
da cidadania,

e sua relação com a problemática
da

acessibilidade

na cidade contemporânea. Analogamente, ele busca refletir sobre as atuais

condições de acessibilidade urbana na cidade de Goiânia e os desafios que

se encontram pelo caminho.



1 INTRODUÇÃO

Se hoje experimentamos a cidade como uma paisagem, não podemos

atribuir-lhe unicamente um modo de ver, senão que este modo dever

tem relação com nossa experiência do habitar.A cidade já não se expe

rimenta como uma articulada estrutura em que se dispõe do que nos

é comum e próprio e do qual somos parte ativa, partícipes. Pelo con

trário, vivemos em cidades que, como nas paisagens, o que tentamos

é construir nosso território, um lugar seguro, no qual seja possível

morar conosco e com os nossos. (SOLÀ-MORALES, 2002, p. 154).

As respostasao problemada acessibilidade urbananacidadecontempo

rânea vão além dos investimentos e dos projetos urbanos que visem a cria

ção de condições materiais para que ela se efetive. Passa pela compreensão

que se tem de cidade e de espaço urbano e pelo “sentido de pertencimento”

que se tem em relação a esse território. Quando falamos em pertencimen

to, estamos
nos referindo

“ao sentir a cidade como própria”, tanto
no que

se
refere

ao entendimento
do

direito
de uso

–
de

apropriação
–, quanto ao

que se
refere ao

dever de cuidar
–
de

ser responsável
por sua

construção e

manutenção, como “bem comum” a ser compartilhado enquanto “valor” e

“experiência”. Trata-se, portanto, de uma questão cultural, que envolve a

“construção da cidadania” e que permite aos habitantes a “compreensibi

lidade”, a “abertura”, a “comunicabilidade”, a “permissividade” e a “transi

tabilidade” necessárias ao que se entende por “acessibilidade urbana”. Em

outras palavras, ao “direito à cidade”, como ela deve ser compartilhada en

tre os atores que a utilizam, ou melhor, que a vivenciam.

Três autores contribuem na raiz das reflexões aqui propostas. Philip

Bess (1993), acerca da compreensão de cidade, de bem estar do homem, da

natureza da vida moral e do papel da razão como faculdade persuasiva na

busca e realização de fins comuns; Ignasi de Solà-Morales (2002), acerca do

fazer cidade e fazer arquitetura, partindo da noção de território enquanto

“sistema
de

espaços habitados” e
“lugar de

encontro
de

atividade formati

va”; e,
por

fim,
Manuel de

Solà-Morales, sugerindo o conceito
de

“urbani

dade” na construção da cidadecontemporânea. Emumprimeiro momento,

utilizando por base os conceitos acima apontados, busca-se uma reflexão

sobre as estratégias utilizadas na cidade de Barcelona, entre os anos de

1982 e 2004, no âmbito do planejamento do projeto urbano, da construção

da cidadania, e da relação com a problemática da acessibilidade na cidade
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contemporânea.
Em um

segundo momento, o texto
propõe uma

reflexão

acerca das atuais condições de acessibilidade urbana na cidade de Goiânia e

os
desafios

que se
encontram

pela
frente.

Com uma
grande

tradição
no

planejamento
urbano, que

remonta à
me

tade
do século

XIX, Barcelona apresenta-se como uma
cidade com

alto
nível

de complexidade funcional e sem grandes transformações traumáticas em

seu tecido urbano. No período compreendido entre 1982 e 2004, as inter

venções urbanas na cidade permeiam diferentes escalas, compreendendo

desde ações de reabilitação até a reestruturação territorial do município.

Os processos de reabilitação urbana foram precursores e uma espécie de

ensaio para as futuras intervenções, em escala maior e mais complexa.

Consistiam em uma grande quantidade de intervenções menores dentro

de espaços urbanos e áreas verdes distribuídas pela cidade, marcados pelo

investimento e administração pública. Foram apresentados também pla

nos setoriais, uma forma mais sistemática de refletir, por partes, a cidade,

compreendendo melhor
suas

características mais próprias e
suas

variações

de
escala. Já

os
processos

de
intervenção em

nível de
reestruturação

urba

na
envolveram estratégias

de
reabilitação

de
espaços maiores, assim

como

a reorganização da rede viária e a investigação, visando determinar e im

plantar as áreas suscetíveis a novas centralidades. Este nível de intervenção

destacou uma série de elementos que visavam mostrar ou reavaliar frag

mentos e áreas potencialmente aptas a intervenções em escala “macro” da

cidade. (BUSQUETS, 2006).

As maiores partes das intervenções estavam articuladas – muitas vezes

simbolicamente – a ações de grande escala visando o coletivo, o que se de

nominou de ações de cidadania. Fazem parte, portanto, de uma estratégia

coletiva de valorização e recuperação daidentidade deuma comunidade—a

catalã — através de um projeto cultural cujo objetivo foi, ao longo destes

anos, integrar o folclore, literatura, música, artes plásticas e cenográficas

à revitalização do lugar urbano, construindo um novo modo de viver e ex

pressar-se. Tal estratégia possui
um

inegável alcance territorial e, intrinse

camente,
um

sentido
de

acessibilidade
quenão se

traduzia a questões físicas

somente, mas a estabelecer uma determinada “mobilidade” cívico-cultural.

Este corpus
de

ações estava impregnado
de

uma determinada visão
de

cidade, de “urbanidade” e de cidadania, compondo estratégias que visavam

dar ao cidadão condições de excelência em termos de livre “acesso” às be

nesses de sua cidade, em resposta ao direito de “usufruto” de seus espaços

urbanos – incluindo espaços públicos, privados, livres e edificados – e ao

direito de expressar-se enquanto “morador”.
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Entende-se
por

morador
aquele que

“habita”,
em

seu sentido
pleno,

e

constrói o “hábito” (HEIDEGGER, 1954; BACHELARD, 2005). São as ex

periências e
os

hábitos humanos
que

conferem pertencimento
ao

lugar. A

cidade contemporânea e sua cultura mercantil, alienada do “ser” e do “ho

mem”, incita o crescimento urbano e a formação de hábitos, responsáveis

pelas atuais formas de “habitar” e “construir” a cidade. Estas formas im

pregnadas de individualismo tendem a romper com qualquer possibilidade

de “urbanidade”. Urbanidade não apenas como “qualidade social das pesso

as”, como um código de bons costumes que configuram um comportamen

to civilizado, mas também como “conteúdo material”, como uma “condição

das coisas urbanas”, uma “urbanidade dos lugares”, relembrando que os

comportamentos, muitas vezes, “vêm de modelos que, em sua urbanidade,

são espaciais, dimensionais e físicos” (SOLÁ-MORALES, 2008, p. 146).

Os conceitos de “mobilidade” e “acessibilidade” urbanas são, hoje, mais

relacionados à criação de novas modalidades de deslocamentos na cida

de, dão mais
atenção à

qualidade do
espaço coletivo e à sua relação

com

o usuário, o
que

obrigatoriamente
passa

pela construção material
de es

paços capazes
de

transmitir
aos

cidadãos a compreensão
dos atributos de

urbanidade. Goiânia, assim como diversas outras cidades dispersas pelo

mundo, possui atualmente um espaço urbano de baixa qualidade tanto em

termos de mobilidade quanto de acessibilidade. Diversos fatores dificultam

não apenas o usufruto dos bens e serviços que a cidade pode oferecer, mas

também o pleno exercício da cidadania, fatores que limitam e distorcem a

compreensão dos fenômenos “urbanos” e do “direito à cidade”, tanto por

parte de seus usuários, quanto por seus gestores, gerando grandes desafios

para um futuro próximo. Este artigo busca aportar uma reflexão sobre as

condições atuais – culturais e materiais – de um determinado território

urbano – Goiânia – tendo em vista apontar para novos horizontes que pos

sam fomentar atributos
de

“urbe”,
no que se

refere
tanto

à acessibilidade

urbana quanto
à construção

da
cidadania.

2 ACESSIBILIDADE E CONSTRUÇÃO
DA

CIDADANIA

Do latim accessibilitatem, a palavra acessibilidade diz respeito à “faci

lidade de acesso, de obtenção”, “facilidade de trato”, “facilidade na aproxi

mação”, “compreensibilidade”. Também é utilizada nas seguintes entradas:

abertura, nitidez e efetividade.
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Figura 1 - Aspectos
“sensoriais”

do termo “acessibilidade universal”:
Goiânia,

Avenida 85. Rebaixamento contínuo do meio fio visando exclusivamente o

acesso de veículos, faltando sombreamento; obstrução do passeio para uso

privado e
poluição visual.

Foto:
José Artur

D’AlóFrota.

Figura 2 - Aspectos “sensoriais” do termo “acessibilidade universal”: Barcelo

na, Calle Tallers. Via de uso preferencial ao pedestre; aproveitamento da es

trutura urbana histórica para o sombreamento; uso público do espaço urbano

e controle visual dos elementos de sinalização. Foto: José Artur D’Aló Frota.

O
termo

“acessibilidade universal”,
adotado

recentemente pelo
urba

nismo e
áreas

afins, segundo
AMARAL et al (2013a, p.74)

é visto
como

“parte
deuma

política
de

mobilidade
urbana que

promova a inclusão social,

a equiparação de oportunidades e o exercício da cidadania das pessoas com

deficiência e idosos, em respeito aos seus direitos fundamentais”.

Entende-se aqui, a acessibilidade às edificações, à comunicação, ao

meio urbano, aos transportes e aos equipamentos e serviços que uma

cidade pode oferecer como condição prévia para a participação social

e econômica em igualdade de oportunidades. Isto porque a acessibili

dade é um direito básico que garante a não discriminação do cidadão

em função de sua idade ou de suas necessidades especiais. (AMARAL

et al., 2013a, p.76).
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Já “mobilidade urbana”, conforme Kneib
(2009 apud AMARAL et

al,

2013a, p. 74)
“aborda aquantidade, disponibilidade, integração e utilização

de
diversos modos utilizados para o deslocamento

de
pessoas, para

se
che

gara um destino”. Segundo a autora, trata-se de uma questão resultante de

escolhas individuais e de grupos sociais, na qual fatores como renda, idade

e sexo, estilo de vida, capacidade de utilização de veículos e equipamentos

de transporte, por exemplo, podemalterar os padrões de deslocamento das

pessoas. Ou seja, os conceitos de “acessibilidade” ede “mobilidade”, intima

mente relacionados entre si, dizem respeito tanto às condições materiais

do espaço urbano, quanto às condições humanas da sociedade. O conceito

de acessibilidade aqui adotado é intrinsecamente inclusivo, diz respeito a

tudo aquilo que permita e estimule as pessoas a participarem no cotidiano

da cidade. Não se trata de uma visão limitada somente à utilização viária

do
perímetro

urbano, mas de toda
a infraestrutura

que
permite o

usufruto

dos
diferentes espaços urbanos

que
a formam,

inclusive
o trabalho social

envolvido nesta infraestrutura.

2.1 A ÉTICA DA ORDEM COMUNITÁRIA E O INDIVIDUALISMO

Por conseguinte, a problemática da acessibilidade urbana passa por

questões afetas à estrutura social e ao comportamento humano, entre

elas a postura “ética” adotada na concepção, na gestão, no uso e na apro

priação dos espaços coletivos, sejam
eles públicos

ou privados. Philip

Bess, em “Comunitarismo
e emotivismo:

duas visões antagônicas sobre

ética
e
arquitetura” (1993) texto publicado originalmente no periódico

Inland Architect 5/6, maio-jun. 1993, e reeditado por Nesbit, em 2008,

apresenta uma discussão filosófica, baseada no que chama de “comunita

rismo aristotélico” e “individualismo nietzschiano”, onde busca elucidar

qual poderia ser o cerne da problemática atual da produção do espaço

urbano. Seu texto traz à tona uma “ética” comunitária baseada na “vir

tude” individual, originada da antiguidade clássica, que se contrapõe

claramente ao individualismo presente nos dias atuais e ao qual atribui

todos os males da sociedade moderna. Apesar do enfoque saudosista e

romântico, os argumentos por ele apresentados induzem a uma provo

cante confrontação.1

1
Philip Bess

propõe a reativação da ideia
de civismo

presente
na ética aristotélica.

Apesar
da

prescrição estilística neotradicionalista
de

Bess –
de

resultados
bastante

questionáveis
–, seu texto

é importante por “acusar a
fuga

pluralista
ao julgamento

e à

responsabilidade” e a
negação da

“possibilidade
da

autoridade”,
por parte

da
teoria

e

da crítica
contemporânea (NESBIT,

2008,
p.

401).
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A tese defendida
por

Bess suscita
que

a construção
das

cidades
se ma

terializa seguindo basicamente dois caminhos: uma ética
de ordem

comu

nitária
ou,

então, individualista.
Bess

coloca em questão o
fato de

que,

“no meio urbano regulado por medidas prescritivas” (legislações de toda

espécie) que têm como objetivo “prevenir danos ao público”, existe uma

“espantosa ausência de valores positivos ou virtudes” (NESBIT, 2008, p.

401). Conforme observa Nesbit (2008, p. 401), o autor trabalha com o ar

gumento de que: “A comunidade dos individualistas exige a limitação das

regras, ao passo que a paisagem aristotélica depende da conduta virtuosa

dos membros da comunidade na busca de fins consentidos”.

Para Bess, nas circunstâncias sociais atuais, nas quais, segundo ele, não

existe “consenso racional possível” para as discordâncias acerca da ética e

da estética, predomina um “emotivismo”22 irrefletido, desatento, e, portan

to, frágil, que dificulta lidar de forma consequente com o problema da cida

de e da vida urbana.

O emotivismo predomina em muitas áreas da vida contemporânea –

do direito à política, da crítica literária à religião– e especialmente no

discurso moral e na arte. De fato, nas circunstâncias sociais em que

vivemos hoje, não há solução racional possível para certas discordân

cias específicas acerca da ética e da estética – sobre o bom e o belo.

Assim, desde que as sociedades modernas romperam o pacto geral a

respeito dessas questões, toda opinião depende do gosto individual,

de como as pessoas se sentem com relação a esses assuntos e não de

como pensam sobre eles. (1993, apud NESBIT, 2008, p. 408).

2.1.1 Comunitarismo aristotélico

Nesse sentido o autor defende a necessidade de retomar as virtudes

morais e intelectuais, presentes na ética aristotélica, para a realização do

bem estar do homem; sua importância para a vida das cidades e suas possí

veis “implicações formais”.

Para Aristóteles, o bem estar individual não pode ser alcançado fora

das obrigações e privilégios relacionados com uma diversidade de

2 Segundo o autor, “Emotivismo,
ou teoria

emotivista
da

ética, é a
teoria

segundo a
qual

as
elocuções éticas servem para exprimir estados emocionais

ou
afetivos, e não para

afirmar verdades
ou

falsidades. A
teoria

emotivista
foi

apresentada pela primeira vez no

século XX por
C. K.Ogden

e
I. A.

Richards na
obra

The Meaning
of

Meaning,
1923.
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práticas, relações e papéis especificamente humanos.Somente nesses

papéis e no âmbito dessas relações é que, no decurso de sua vida, os

indivíduos poderão descobrir (ou não descobrir) o significado de seu

bem estar e lograr alcançá-lo (ou não alcançá-lo). (BESS, 1993 apud

NESBIT, 2008, p. 405).

Segundo Bess, são estas relações que constituem a “comunidade” na

medida em que seus membros buscam realizar um fim comum ou télos.

“Para Aristóteles, a comunidade mais importante é a cidade, que ele

define como a comunidade das comunidades, cuja finalidade principal

é proporcionar a melhor condição de vida a seus cidadãos”[...] “A vida

moral é entendida menos em função da obediência a regras ou nor

mas (nem na Ética nem na Política, Aristóteles faz muita referência

às regras) do que em função do desenvolvimento de hábitos de exce

lência ou virtudes, por meio das quais a pessoa se habilita a perseguir

e alcançar os bens e os fins específicos de uma determinada comuni

dade.” [...] “a formação e sustento das cidades requer dos cidadãos

(governantes e governados) virtudes de temperança, magnanimidade

e prudência: virtudes especificamente cívicas e que a um só tempo

apoiam e restringem a busca individual de bens menos importantes

em outras práticas. (BESS, 1993 apud NESBIT, 2008, p. 406).

Nessa tradição, a “cidade”, como expressão formal desse ethos ou “cará

ter” comunitário, apresenta espaços representativos da “virtude” e da “ra

zão” – faculdade pela qual os indivíduos são capazes de participar da vida

de diversas comunidades. Dentro deste contexto, a “autoridade”, apesar do

sentido de poder, apresenta-se impregnada do sentido de “confiabilidade”.

2.1.2 Individualimo nietzschiano

À ética aristotélica, Bess contrapõe a visão individualista de Friedrich

Nietzsche, que coloca a cidade como um“empreendimento econômico” que

propicia aos indivíduos os “bens materiais” e “anonimato necessário”:

A visão individualista de Nietzsche questiona vigorosamente os pres

supostos aristotélicos acerca do bem estar do homem, da cidade, da

natureza da vida moral, do papel da razão, e a definição de Aristóteles

sobre autoridade. Não é no contexto da vida comunitária, mas da sua

progressiva emancipação e em seu desligamento interior de uma di
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versidade de papéis e compromissos comuns que o indivíduo alcança

uma condição de bem estar. A cidade é, em essência, um empreen

dimento econômico que propicia aos indivíduos os bens materiais e

o anonimato necessário à realização de seus planos pessoais. A vida

moral é entendida, sobretudo, em termos de regras que devem ser

seguidas quando convenientes, invocadas quando necessárias à pro

teção da pessoa e descartadas quando entramemconflito com a busca

de realização dos projetos particulares dos indivíduos. [...] A razão é

a máscara cultural milenar que disfarça (especialmente para os que a

vestem), o instinto primitivo que Nietzsche denominou de “vontade

de poder. [...] Se os aristotélicos questionam a autoridade a fim de

determinar se ela é verdadeiramente confiável, os nietzschianos cul

tivam a “arte da desconfiança” partindo da certeza de que nenhuma

autoridade é confiável, porque toda autoridade oculta o poder arbitrá

rio. (1993 apud NESBIT, 2008, p. 407).

Essa visão, no entanto, coloca-nos em uma posição de impasse, na me

dida em que, segundo
ela,

não
existem relações

sociais que
possam

legiti

mar o “poder”
na busca de

“fins comuns”,
não há qualquer

tipo
de

relação

mútua desinteressada e
as

relações sociais são obrigatoriamente exercícios

de manipulação. Apesar das categorias de Nietzsche explicarem muito do

pensamento e do comportamento social contemporâneo e da evidente difi

culdade atual de se chegar a um fim comum, ou télos, que responda à nossa

realidade social; como profissionais da cidade, resta-nos ainda buscar ca

minhos mais participativos e educativos, que conjuguem a maior parte dos

interesses que evolvam este “território”, chamado “cidade”, e colaborem

para construir uma nova “cidadania”, capaz de resgatar o “urbano”, nele

hoje inexistente.

2.2 FAZER ARQUITETURA E FAZER CIDADE: DA CONSTRUÇÃO DO

TERRITÓRIO À URBANIDADE

Ao interrogar-se sobre o “fazer arquitetura” e “fazer cidade” e sobre

a vigência dos conceitos de arquitetura e cidade, Ignasi de Solà-Morales

(2002, p. 24) conclui que a palavra cidade não servemaispara descrever “o

lugar da vida associada, de um modo articulado, onde se compartem alguns

valores que, não por casualidade, chamamos de civis (civitas, cidade)”.

Os habitantes da cidade frequentemente não a sentem como própria.

Os vêem como uma fatalidade e tratam de fugir em direção a lugares
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suburbanos, onde a identidade seja percebida nas escalas menores,

com relações mais restritas, com separações mais claras entre o públi

co e o privado. (SOLÀ-MORALES, 2002, p. 23-24).

Os novos termos que surgem, “megalópole”, “metrópole”, “pós metró

pole”, “global city” etc.; segundo o autor, parecem denominar uma realidade

que não se estende mais preferencialmente ao universo da cidade tradicio

nal. É nesse sentido
que propõe

a noção
de

“território”, conceito
que busca

parâmetros e
paradigmas que

passam a comporas
novas

realidadespresen

tes na cidade da virada de século.

Aqui se propõe a noção de território não somente como um sistema

de espaços habitáveis, com sua determinação topográfica, história e

social; também como o ponto de partida, o lugar de encontro da ati

vidade formativa, que é ao mesmo tempo a arquitetura e a cidade em

qualquer sentido em que possamos dar a estes termos. (SOLÀ-MO

RALES, 2002, p. 24).

Referindo-se a esse “território”
quehoje

éo
espaço urbano, Ignaci

Sóla

Morales
(2008, p. 25)

também aborda a questão
do

exacerbado
individua

lismo existente em nossa sociedade e da evidente necessidade que hoje se

apresenta em promover “modelos de convivência” que reduzam ao mínimo

o “compartilhar, colaborar e confiar”, perguntando-se: “Desde a ótica do

território, que proposições nos oferecem a cidade e a arquitetura?”.

Nessa perspectiva, observa que o “urbano” é, atualmente, uma catego

ria cultural suficientemente específica para gerar campos de investigação

em distintas áreas disciplinares, como a geografia, a economia, a antropo

logia e as artes plásticas, visuais e literárias, cada qual desenvolvendo dis

cursos particulares e característicos. No caso da arquitetura, área da qual

se espera que tenha algo a propor em uma situação de “desorientação” e

falta de objetivos consensuais, Ignasi de Solà-Morales distingue posições

antagônicas: por um lado uma arquitetura “brilhante” e “sedutora”, que

responde
ao

individualismo
próprio de nossa

sociedade; e,
por

outro lado,

uma
arquitetura sensível

às
questões

da
cidade e

que
parece fazer-se “soli

dária” ao urbano.

A primeira, denominada
por

ele
de

vedettes singulares,
se apropria da

cidade, aproveitando-se de suas paisagens, ocupando estrategicamente o

sítio onde se insere, condicionando o tráfico do local, o espaço público e as

200 projetoecidade



atividades
que

nele são
geradas, não de modo

a resolver
os

conflitos
exis

tentes e melhorar a
cidade,

mas
aproveitando-os

em
benefício próprio. Já

a

segunda posição,
que

recebe a denominação
de

“projeto urbano”, segundo

o autor, reúne projetos que buscam fazer de cada intervenção “uma ocasião

para produzir uma parte de cidade”.

Projeto urbano
quer

dizer
que

a arquitetura parte
de

dados
que

estão
na

cidade –restos, memórias, fragmentos e diretrizes – tomando-os sele

tivamente como vínculos do próprio projeto ao mesmo tempo que este

se propõe como resposta e resolução a um estado de coisas que pre

viamente se entende como inacabado, desvencilhado, por resolver. [...]

Não com pouco preciosismo, com certo ensimesmamento disciplinar,

a cidade é interpretada como topografia e lugar, como referente exis

tente, como tradição e continuidade. (SOLÀ-MORALES, 2002, p.30).

Juntamente a estas duas posições, o autor identifica uma terceira ver

tente que trabalha com o urbano, porém de uma forma mais agressiva: in

terpretando-o, representando-o e manipulando-o. Esta vertente, segundo

ele, apresenta grande influência nas novas gerações de arquitetos, na ma

neira de fazer a conexão urbana entre “objeto” e “lugar”. De um modo geral

esta arquitetura promove uma mudança qualitativa de escala, ao detectar

na metrópole, “inacabada” e “difusa”, um tipo de relação arquitetura-cidade

muito diferente da existente na cidade tradicional.

2.2.1. Por uma urbanidade material

A “urbanidade” dos lugares, da qual falam os sociólogos e os geógra

fos, refere-se às qualidades de certos ambientes de serem reconhecíveis na

representação da vida em comum e que estão presentes nos espaços es

pecialmente propícios para as práticas sociais e coletivas. A essa noção de

urbanidade, Manuel de Sòla-Morales (2008) acrescenta a noção de uma ur

banidade “tangente”, “metafórica”, que não se vincula apenas aos espaços

da
cidade tradicional, compacta, europeia.

Queremos falar das qualidades urbanas das coisas, da urbanidade das

coisas urbanas. De que e como o urbano é urbano. E aceitamos o de

safio dos que às vezes menosprezam os valores do espaço físico a fim

de dar primazia aos comportamentos, sem lembrar que estes vêem de

modelos que, em sua urbanidade, são espaciais, dimensionais e físi

cos. (SOLÀ-MORALES, 2008, p. 146).
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A
urbanidade está, segundo

o autor,
nas

construções materiais capazes

de
transmitir aos cidadãos a compreensão

dos
atributos

de
“simultaneida

de”, “temporalidade” e “diversidade”, presentes
na cidade

contemporânea.

Podemos aceitar sem reparos a natureza teatral da urbanidade, en

quanto capacidade de representar e resumir e reproduzir ações e

pensamentos e condutas? É um lugar muito intenso porque a relação

entre o que ocorre e o que sugere (ou recorda) é forte e evidente, tanto

se o lugar é denso e ativo como se é vazio, informe, marginal? (SOLÀ

MORALES, 2008, p. 147).

A resposta é:

“a urbanidade resulta da articulação entre as coisas, não depende das

funções ou da atividade”. Sem a matéria dos muros e esquinas, dos

desníveis, das
fachadas,

das calçadas,
janelas,

portais
e
vitrines, não

são possíveis configurar urbanidade aos lugares. Este novo conceito

de urbanidade, segundo o autor, ajuda a lidar com a realidade urbana

contemporânea –“global, territorial, híbrida e dispersa”–, a urbanida

de das distâncias, dos silêncios, das periferias incipientes e da arqui

tetura banal. (SOLÀ-MORALES, 2008, p. 147).
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Figura 3 - “Conurbação” comercial/residencial, estabelecida pelo continuado

avanço do Shopping Flamboyant e pelas quadras residenciais de seu entorno,

os setores Parque Flamboyant e Alto da Glória em Goiânia, típicas ações es

peculativas sem estudos continuados de impacto ambiental. Foto: José Artur

D’Aló Frota.

Solà-Morales adverte que a urbanidade contemporânea não está so

mente no convívio que propiciam os centros comerciais e históricos, os

“cafés simpáticos” e os “parques bem desenhados”. Poderemos encontrá-la

na complexidade material do território, complexidade de estruturas, usos,

vazios, níveis, tamanhos e referências. Projetar a urbanidade material, no

entanto, implica
em

atuar
no

sentido contrário
ao da

complicação,
buscan

do
clarear e expressar a superposição conceitual própria

da
cidade contem

porânea. Para
projetar esta

urbanidade material,
em sua

intensidade,
de

vemos considerar a “diversidade” e a “densidade qualitativa” do território

em questão. Por densidade qualitativa, o autor entende não ser a simples

densificação, mas a garantia da coexistência das diferenças.

O mixity, mais que a density pode caracterizar a urbanidade contem

porânea, especialmente ausente nas periferias especulativas e nos es

paços turísticos... [...] O projeto urbanonão está na unidade formal do

conjunto, nem na pura
congestão,

nem no
respeito

ao
contexto

em
si
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mesmo, senão nos elementos e episódios concretos que relacionam as

coisas. (SOLÀ-MORALES, 2008, p.148).

A urbanidade material
em sua

concepção marxista,
segundo

Solà-Mo

rales, está no “valor de uso”, o uso real dos lugares que lhes conferem sig-

nificação coletiva: frequência, diversidade, percursos, publicidade etc. Já a

urbanidade intensa, tem a ver com a simultaneidade entre os domínios do

público e do privado.

[...] se os espaços públicos são a imagem social da cidade e as casas pri

vadas o privilégio do cidadão individual; onde aparece a urbanidade

contemporânea em seu grau máximo é no que definimos como “espa

ços coletivos”, espaços híbridos, ao mesmo tempo públicos e privados,

nos quais a força do urbano, como mecanismo mediador espacial das

diferenças sociais se fazem concretas, materiais, frequentementecon

flitivas. (SOLÀ-MORALES, 2008, p. 149).

Neste sentido, a retomada
do

“território”
que compõe

o
urbano, como

“ponto
de

partida” e “lugar
de

encontro
da

atividade formativa”,
proposta

por Ignasi de
Solà-Morales, e a criação

de uma
“urbanidade material”, e

“intensa”, baseada na diversidade e no valor de uso das coisas, proposta

por Manuel de Solà-Morales são caminhos que apontam para o resgate do

urbano na cidade contemporânea e que podem ajudar na construção da

cidadania, dois ingredientes fundamentais para pensar a questão da aces

sibilidade na atualidade.

Isto depende, por sua vez, de uma postura ética por parte de profissio

nais e gestores da cidade que leva em conta a arquitetura e o urbanismo

como serviço comprometido com a esfera sociopolítica. Uma prestação de

serviço acompanhada de uma postura crítica em relação ao papel da arqui

tetura na construção da cidade real. Uma crítica que, conforme Ghirardo

(1984 apud NESBITT, 2008, p. 421), seja atenta à “estrutura de poder exis

tente”, aos “efeitos do uso do poder” e à “identidadedaqueles cujos interes

ses
são

servidos pelo poder”.

3 BARCELONA: PLANEJAMENTO, CONSTRUÇAO
DA

CIDADANIA

E ACESSIBILIDADE

No período compreendido entre as décadas de 1980 e 1990, diversas

experiências desenvolvidas na cidade de Barcelona propiciaram novos ru
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mos
na

área
do

planejamento,
partindo

basicamente
de um

processo carac

terizado pela
“mudança de

escala”:
do

pequeno projeto à
grande

interven

ção;
do

projeto público para o
privado

em colaboração;
do

planejamento

normal ao excepcional. Assim, o modelo de planejamento global deu lugar

à escolha de um repertório de ações pontuais, em diferentes escalas, que

obedecem a uma análise criteriosa e bem definida da estrutura da cidade.

A abrangência destas intervenções estava compreendida no contexto

do “Planejamento Estratégico”, segundo três etapas, cada qual definida por

planos estratégicos desenvolvidos para a cidade. A primeira etapa compõe

os espaços construídos ou renovados anteriormente ao Primeiro Plano

Estratégico (1982-1988); a segunda etapa, os espaços destinados aos Jo

gos Olímpicos referentes ao Primeiro Plano Estratégico (1989-1992); e a

terceira e última etapa, os espaços públicos construídos e finalizados após

as Olimpíadas (1992-2000), referentes ao segundo e terceiro planos estra

tégicos. Estas três etapas são identificada por Josep Maria Montaner, em

“Argumentos
de la

Barcelona Poliédrica” (COSTA,
2004),

como etapas
de

evolução
dos

projetos
urbanos

realizados
em

Barcelona
nas

últimas
déca

das.
A elas, acrescentou-se uma

quarta etapa, de 1997
a
2004,

caracteri

zada por grandiosas intervenções dependentes da iniciativa privada e dos

operadores internacionais.

Barcelona possui características singulares, a exemplo da continuida

de do seu tecido urbano, devido ao Plano Cerdà. É uma cidade que reve

la continuamente seus eventos históricos assim como expressa sua forte

relação com a natureza mediterrânea que a acolhe. Sem transformações

traumáticas, a cidade ao mesmo tempo manifesta um alto nível de com

plexidade funcional.
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Figura 4 - O marco mais significativo do Primeiro Plano Estratégico (1982

1988), o parque urbano chamado Moll de la Fusta, que resgatou a simbólica

e
efetiva acessibilidade da

cidade de Barcelona
com

o
seu porto,

e
por

conse

guinte, com o Mar Mediterrâneo. Foto: José Artur D’Aló Frota.

3.1. REESTRUTURAÇÃO
URBANA

E REABILITAÇÃO
DE

ESPAÇOS

URBANOS E ÁREAS VERDES

Por sua
vez, Joan Busquets (2006)

identifica três diferentes escalas
de

trabalho no processo de desenvolvimento urbano da cidade, nesse período:

a reabilitação urbana, a reestruturação urbana e a definição das “chaves”

certas para a estruturação da forma da cidade. A ênfase dada será na escala

da reabilitação urbana. Parte substancialda Reestruturaçãourbana deveu-se

à reorganização do sistema de vias, tendo em vista aliviar o grande volume

de fluxo de veículos que circulava através de sua área central – o Eixample.

As conexões viárias entre setores urbanos passaram a atuar em quatro

níveis, segundo o autor:

→A “rede máxima” ou “rede primária”, abrangendo o antigo cinturão

de Ronda (ao longo da costa ou da montanha);

→A rede secundária, abarcando as ruas principais e/ou boulevards cujo

valor fundamental era aumentar a distribuição para as ruas locais;

→A rede interna, compreendendo as ruas que formam o tecido urbano;
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→Os espaços
urbanos de

pedestres, incluindo
os

elementos definidos

nas
áreas consolidadas

que
priorizam o pedestre e

usos
representati

vos que procuram
diversificar esta

atividade em
várias

áreas
tradicio

nais da cidade, como o tratamento dos eixos urbanos.

Busquets
apontapara duas

situações típicas
de

projeto: o projeto “ativo”,

que estipula suas próprias “regras de urbanização”, proporcionando a base

para futuros edifícios, espaços e atividades; e o projeto “passivo”, vinculado

as condições pré-existentes e, portanto, limitado na sua margem de mano

bras para acomodar o espaço em geral. Ao mesmo tempo, era imprescin

dível o intercâmbio com outras redes que intervêm no território, escolhas

estratégicas de ondee como certas junções seriam construídas, umprocesso

que complementava ações crescentes de conectividade urbana, construindo

ruas ou viadutos visando superar estrangulamentos na rede geral, ou bus

cando uma distribuição mais efetiva da infraestrutura principal.

Para a reabilitação de espaços urbanos e áreas verdes, foi estabelecido

um marco teórico, que permitisse um mínimo de consenso na definição

e planificação das intervenções realizadas. As categorias propostas foram:

— Parques urbanos, basicamente espaços construídos e abandona

dos.
Foram revitalizados e

transformados em
espaços

de
lazer, recreação,

entretenimento, contemplação, e em grandes áreas verdes
capazes de

gerar

melhorias ambientais, funcionais e estéticas
ao

seu local
de

implantação,

ao seu entorno e à população.

—
Praças

e
jardins, pequenos

e
médios

espaços, totalmente
integra

dos dentro dos diferentes tecidos residenciais da cidade. A qualidade e di

versidade de seus projetos representaram a inteira reabilitação do espaço

urbano de Barcelona.

— Jardins com atrativos, espaços privados que transformaram seu

uso e se tornaram ambientes destinados ao usufruto da cidade.

Somam-se a estas categorias, propostas de cunho mais territorial,

como os Eixos Urbanos, intervenções cuja função é sistematizar as me

diações da rede viária, ampliando e valorizando o espaço do pedestre como

um dos elementos principais da forma urbana; os Parques de grande es

cala, as maiores intervenções do chamado sistema “verde”, incluindo as

frentes marítimas, reestruturadasemparques linearescompraias públicas;

epor fim os Passeios públicos, espaços lineares destinados à circulação de

pedestres, construídos em diversos pontos da cidade, especialmente nas

áreas periféricas.
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Uma
das

prioridades absolutas desta
ação

foi maximizar
sua

estrutura

verde
por todo

o tecido
urbano da

cidade.
As

ações prioritárias
foram dire

cionadas para as
áreas

então disponíveis, especialmente
nos

espaços
cen

trais de diferentes distritos ou setores, atuando como verdadeiras “ondas

de projeto” sucessivas. As primeiras intervenções deste novo modelo estão

vinculadas ao cinturão do Litoral e conformam uma visão atualizada de

Park-Way, um modelo de parque linear americano que se estende ao longo

da borda marítima da cidade. Muitos dosparques implantados nesteperío

do o foram em espaços geralmente pouco apropriados, com altos níveis de

poluição do solo e construídos rapidamente. Tais fatores determinaram as

decisões de projeto submetendo as tomadas de decisão e a forma de atuar

com estes condicionantes.

3.2 CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA E O “DESENHO” DA PAISAGEM

O que moveu as grandes mudanças na geografia urbana da cidade a

partir dos anos 1980 é uma criativa reinterpretação de um leque de ideias

provenientes de outros contextos, predominantemente europeus, que con

formam as bases de uma virtuosa re-orquestração da sua estrutura física,

tendo por base uma nova configuração de seus espaços abertos, requalifi

cando-os e criando áreas novas.

Muito mais que resgatar a memória da cidade, os projetos desenvolvi

dos em Barcelona priorizam trabalhar em torno da vocação da cidade em

construir novos espaços. A memória, neste caso, não tem sentido nostálgi

co
de

recuperar
os

espaços físicos em
sua

formalidade. Ela tem, muito mais,

o sentido
de

recuperar
um

sentimento
de

“catalanidade”,
que se entende

como
um

sentimento criativo,
de vanguarda, uma

tradição artística
que

vem de Gaudí, Cerdá, Salvador Dalí, Pau Casals e Miró, entre outros.

Estas intervenções articulavam-se
criando um

“sistema
de

espaços
ha

bitáveis”, lugares propícios às práticas sociais e coletivas, ambientes reco

nhecíveis da “vida comum”, onde práticas ligadas ao folclore, à música, à

literatura e às artes plásticas e cenográficas, pudessem ser resgatadas. A

estes “projetos urbanos”, associaram-se “projetos culturais” de valorização

e recuperação da “identidade” da “comunidade catalã”, reprimida durante

a ditadura franquista, desenvolvendo um sentimento de “pertencimento”

em relação à cidade e recuperando uma noção de cidadania no sentido do

compartilhar espaços públicos e coletivos e da vida na cidade; um senti

mento de colaboração e confiança com e no “outro”. Criar espaços e ações

que ajudem a superar as diferenças e a encontrar, em meio ao caos, o telos
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que
implica a

vida urbana.
A prática

de
festas tradicionais pagãs,

da músi

ca e principalmente
da

literatura catalã
foram

resgatadas nesse
período.

No contexto
de

neutralidade arquitetônica
dos

elementos construídos
en

quanto objetos autônomos, e sua expressão enquanto objetos que articu

lam a criação deumlugar, essas práticas configuram um sentido lúdico para

estes espaços/lugares, muito próprio da cultura artistica catalã.

A construção dos espaços públicos nas últimas décadas do século XX,

em Barcelona, revela novas estratégias de inserção da vegetação no teci

do urbano, tendo criado uma nova identidade para a cidade, aportada pela

presença do verde que passa a transcender seu caráter pictórico, dialogan

do com outros elementos estruturadores do espaço aberto, adquirindo pos

sibilidades formais e funcionais renovadas.

Revela-se assim uma tendência nos novos espaços representativos

do século XXI, de atuarem como espaços mais voltados ao ócio. O tempo

utilitário passa a ser substituído por um tempo lúdico. Dentro deste novo

marco, o espaço funcionalista passa a incorporar significados e leituras as

sociados avisões mais lúdicas da cidade, uma atitude que resgata, de certo

modo, o caráter de animação típico da cidade tradicional.

3.3 MUDANÇA DE PARADIGMA URBANO

Se até a década de 1990, os projetos para Barcelona, em sua maior par

te, tiveram como protagonista o lugar público em todas as suas escalas,

tendo por base as praças, os parques e alguns edifícios chave, a entrada do

novo século coincide com uma mudança de paradigma urbano, que passa

a privilegiar a grande escala e minimizar a articulação com escalas meno

res de intervenção, anunciando uma clara mudança de rumo na sua polí

tica urbana: um realinhamento entre as grandes cidades europeias, que,

por sua vez, a tornará muito mais dependente da iniciativa privada e dos

operadores internacionais. A
partir de 1997, as

intervenções realizadas
ca

racterizam o abandono do modelo centrado em formalizar conceituações e

discussões
sobre

a “urbe”, substituído
por

outro,
mais

fragmentário e
arbi

trário, tendo por baseo objeto autônomo, o projeto assinadopor arquitetos

globais e midiáticos.

Dentro deste contexto demudançase utilizando-seda experiência acu

mulada nos Planos Estratégicos anteriores, a proposta para o Forum Uni

versal de las Culturas, Barcelona 2004, foi um evento que serviu de pretexto

para a expansão da cidade em direção ao Rio Besòs, seu limite municipal

a oeste. A área, então subutilizada, um típico terrain-vague, situava-se em
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uma zona mal
conectada

por
transporte público e

com
infraestrutura defi

ciente. Esta intervenção irá interagir com o chamado
Plano 22@, cuja pro

posta
era

reabilitar a parcela
de área urbana

compreendida
entre

a
Plaça de

Les Glóries e a fozdo rio Besós, onde se localiza o Forum, e que coincide com

a finalização viária da Avenida Diagonal, uma importante artéria do Plano

Cerdá, até então inconclusa.

O Fórum e o Plano 22@ convergem no sentido de dar continuidade, na

prática, ao Laboratório de Urbanismo de Barcelona, ligado a Universida

de Politécnica da Catalunha-UPC e dirigido por Manuel de Solà-Morales e

Joan Busquets, apostando no desenvolvimento de uma cidade compacta,

modelo típico das cidades europeias. O Fórum, como proposta de inserção

urbana nova, rompe com a sistemática dos projetos anteriores que busca

vaminovar a partir de uma leitura mais criteriosa da estrutura morfológica

da cidade. Sua inserção na área busca o protagonismo de autor, gerando

projetos de qualidade formal inegável, mas pouco diálogo recíproco, agra

vado pela
ausência de um plano de

conjunto expressivo.

Formalmente, os projetos para o Fórum rompem com a tradição con

temporânea
do

espaço aberto
pautado em uma

arquitetura “silenciosa”,

usualmente neutra
que, com poucos

elementos, consegue definir o novo

lugar, dotá-lo
de

uma
nova identidade,

mantendo a cidade preexistente,

seu entorno e sua paisagem, claramente presentes. Por outro lado, o Fórum

apresenta projetos altamente gráficos, de forte apelo visual, porém pouco

consistentes no sentido da caracterização do lugar, um importante atribu

to na tradição local.

Menos ambicioso enquanto cenografia arquitetônica, o Plano 22@ atua

como produto de planejamento urbano reabilitador de um tecido degra

dado, que tem origem em uma área industrial desativada. Sua plataforma

operacional aproxima-se de experimentações anteriores, ressaltando

novas possibilidades interpretativas para a malha geradora proveniente

da retícula de Cerdá, bem como reabilitando algumas instalações fabris

antigas para a utilização como habitação e serviços públicos.

Nesta situação, o papel da arquitetura faz-se inevitavelmente pro

blemático. Parece que o destino da arquitetura tem sido sempre o

da colonização, o de colocar limites, ordem, forma, introduzindo no

espaço estranho os elementos de identidade necessários para fazê-lo

reconhecível, idêntico, universal. […]. Deste modo, a arquitetura e o

desenho urbano quando projetam seu desejo diante do espaço vazio,

um terrain vague, parece que não podem fazer outra coisa mais que
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introduzir transformações radicais mudando o estranhamento pela

cidadania e pretendendo, a todo custo, desmanchar a magia inconta

minada do obsoleto na realidade de eficácia. (SÒLÁ-MORALES, 2002,

p.191).

4 GOIÂNIA: DESAFIOS PARA O FUTURO

O Plano Diretor de Goiânia (2007) define por mobilidade urbana o

“atributo associado à cidade,
que

corresponde à facilidade
de

deslocamento

das
pessoas e

bens na
área

urbana
utilizada, para

isso
veículos,

vias, servi

ços
de

transporte e
toda

a infraestrura urbana associada”;
já
o conceito

de

acessibilidade universal é definido como o “direito da pessoa movimentar

se e locomover-se de acordo com suas capacidades individuais, livre de obs

táculos que limitemou impeçam o acesso, a liberdadedemovimento ea cir

culação com segurança” (AMARAL et al., 2013a, p. 75 e 76). Ele estabelece

diretrizes gerais para a implementação da política de mobilidade, acessibi

lidade e transporte, dando prioridade aos deslocamentos não motorizados

sobre os motorizados e aos deslocamentos coletivos sobre os individuais.

“O Plano é repleto de boas intenções, que podem garantir a qualidade de

vida. Porém, faltam políticas públicas que efetivem suas diretrizes, o que

gera, por consequência, divergências entre as diretrizes propostas e o que

se observa
na

realidade”
(AMARAL et al., 2013a, p. 75).

Os direitos sociais e universais descritos no Plano de Goiânia acabam

não
sendo

alcançados
por

falta
de

lugares
preparados para

seu
usufruto, as

sim como
por uma

ausência
absoluta de

oportunidades
do

exercício pleno

da cidadania. Diversas limitações existem em espaços urbanos e edifícios,

sejam eles públicos ou privados, que proíbem os cidadãos de exercerem o

direito de utilizar com autonomia, liberdade e segurança dos espaços mo

biliários, equipamentos urbanos, edifícios, sistemas de transporte e de co

municação que compõem o “território” da cidade. O que se vê são espaços

que restringem não apenas a acessibilidade de pessoas com deficiências ou

mobilidade reduzida, mas também daqueles que possuem pleno funciona

mento de suas faculdades.

Constata-se a inacessibilidade não só na escala da cidade e dos espa

ços urbanos como também nos edifícios de uso público, contradizen

do a legislação e normas como a Lei Federal 10048/2000 (BRASIL,

2000a), que determina que os edifícios de uso público, assim como

repartições públicas, empresas concessionárias de serviços e trans

porte público, sejam destinados a facilitar o acesso e uso pelas pes
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soas com necessidades especiais. Ressalta-se ainda, dentre os regula

mentos correlatos, a Lei Federal 10098/2000 (BRASIL, 2000b), que

estabelece que o planejamento e a urbanização de todos os espaços de

uso público – tais como vias, parques e outros espaços, equipamentos

urbanos e sistemas de comunicação – devem ser concebidos e execu

tados de forma a torná-los acessíveis, através dos parâmetros estabe

lecidos pelas normas técnicas de acessibilidade como, por exemplo, a

Normativa Brasileira 9050 (NBR 9050) (ABNT, 2004) e a NBR 1402

(ABNT, 2009). (AMARAL et al., 2013b, p. 92).

Figura 5 - Avenida 85, no Setor Marista, área “nobre” da cidade. Imagem data

da
de 2005,

quando
ainda possuía

vegetação de médio
porte

em seu canteiro

central. Percebe-se o tratamento da calçada, praticamente toda rebaixada em

seu meio-fio, para facilitar o acesso dos automóveis. Por outro lado, a poluição

visual, decorrente da falta de uma legislação efetiva ou do não cumprimento

da mesma. Foto: José Artur D’Aló Frota.

Vários são osexemplos observados ao longo da cidade que ilustram esta

questão. Emrelação ao espaço público, a falta de calçamento ou o calçamen

to inadequado e sem manutenção é o que mais chama a atenção. Calçadas

quenão respeitam anorma de inclinação correta, onde o estacionamento de

veículos é priorizado, muitas vezes tomando toda sua extensão com rampas

de acesso; calçadas estreitas, sem as dimensões mínimas, que expulsam os

transeuntes para o espaço da rua; carência de mobiliário urbano, principal

mente de paradas de ônibus, com o conforto e a segurança necessários; au

sência de sinalização adequada a deficientes físicos, auditivos e visuais; e es
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cassez
de

arborização, são problemas recorrentes
em

Goiânia. Aliás, a falta

de
sinalização é generalizada, desde a sinalização

de
orientação

urbana, que

se inicia
já nas rodovias de

acesso à cidade, até a sinalização
de

informação

turística ou de serviços prestados. A escassez de arborização nas calçadas,

no caso de Goiânia, torna-se um problema agravado pelo clima da cidade –

quente e seco – no qual a “sombra” é primordial para o conforto dos espaços

urbanos. Circular a pé pela cidade é uma “saga” difícil de suportar.

Os poucos projetos implantados no sentido de melhorar a acessibilida

de urbana, como as ciclovias, por exemplo, são resultado da falta de com

preensão do problema, na medida em que não fazem parte de um “planeja

mento geral”, que envolva a integração das mesmas às outras modalidades

de transporte: o transporte coletivo – ônibus e micro-ônibus e os meios de

transporte individuais, sejam motorizados ou a pé. São ciclovias dispersas

e mal localizadas, que não se ligam a nada. A solução “mais fácil” encon

trada até o momento parece ser instalar as ciclovias nos canteiros centrais

das
avenidas, locais completamente

inapropriados
a
esta função,

tanto
em

relação à
própria

locomoção
do

ciclista, como à
sua segurança.

Como
se

isto

não bastasse, com estas ciclovias instaladas, a considerável área permeável

existente nestes canteiros centrais, com árvores e palmeiras de diversos

tipos, tradicionalmente existentes na cidade e que conferem “identidade” a

seus espaços urbanos, vão sendo extintas.

Figura 6 - A
rua

e a calçada, como
os

demais
espaços

coletivos,
são

vistos como

“privativos”, em relação ao seu usufruto, e como “terra de ninguém” em rela

ção à sua preservação e manutenção. Foto: José Artur D’AlóFrota.
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A carência
de uma

infraestrutura eficiente
de

transporte coletivo e a

falta
de

adaptação
dos

edifícios para receber pessoas
com

dificuldade
de

locomoção são outras questões
que

complicam
os

deslocamentos
na

cida

de e o acesso aos espaços dedicados à educação, ao trabalho, à saúde e ali

mentação, ao lazer e à cultura. Se por um lado o planejamento e a gestão

falham, pela inexistência de um planejamento maior, referente à organiza

ção e construção do espaço urbano existe também uma incompreensão por

parte dos usuários sobre a natureza e a função dos espaços coletivos. Esta

incompreensão está expressa na forma como estes espaços são apropriados

no cotidiano da cidade. A rua e a calçada, assim como os demais espaços

coletivos, são vistos como “privativos”, em relação ao seu usufruto, e como

“terra de ninguém” em relação à sua preservação e manutenção. Esta pos

tura pode ser observada a cada momento. É comum, por exemplo, a criação

de
obstáculos

tanto nas ruas quanto
nas calçadas

no
sentido

de impedir
o

livre a acesso a esses espaços. A criação
de

estacionamentos
no

recuo
de

jardim, com o rebaixamento
do

meio fio
além do

permitido pela legislação,

é um exemplo claro dessa situação. Essa prática, além de prejudicar a cir

culação pela calçada, impede o livre estacionamento na rua. Chega-se ao

absurdo, em certas situações, de privatizar o acesso à “sombra das árvores”

localizadas nas calçadas, entendidas como “propriedade” do morador.

Estas posturas e “hábitos”, compreendidos pela maioria como “nor

mais”, demonstram a predominância da ética do individualismo, sobre a

ética do comunitarismo, dificultando a construção de espaços urbanos que

possam ser compartilhados e vivenciados enquanto “valor” e “experiên

cia”. Coadunam com a visão de cidade como “empreendimento econômi

co” que propicia bens materiais e o anonimato necessário à realização de

planos pessoais, segundo define Nietzsche. As “leis”, como instrumentos

que buscam garantir o bem estar da comunidade, sema devida fiscalização,

tornam-se ineficazes. Invocadas
quando

necessárias à proteção
da

pessoa,

muitas vezes elas são desconsideradas quando entram em conflito com
in

teresses particulares. Para se construir
uma cidade

mais próxima o possível

do ideal aristotélico, a “comunidade das comunidades” cuja principal fina

lidade seja a melhor qualidade de vida de seus cidadãos, é preciso oferecer

oportunidades de educação, de desenvolvimento de virtudes cívicas e de

exercício da cidadania. Pois só a partir da conduta virtuosa de seus mem

bros, na busca de fins outorgados, chegaremos a uma cidade desejada, que

sentimos como própria. Só assim construiremos esse “território de ativi

dade formativa”, que é a cidade. A implementação de projetos urbanos que
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busquem conferir
“urbanidade”

aos
espaços

da cidade
– considerada, neste

caso, como
ponto de partida de

atividade formativa
–,

associados a proje

tos sociais, educativos e
culturais, que busquem

promover a autoestima
do

cidadão, o amor e o orgulho por sua cidade, são instrumentos mais eficazes

a longo e curto prazo.

O caso de Barcelona, assim como o de várias outras cidades que con

seguiram atingir um patamar razoável de qualidade de vida não devem ser

vistos como “modelos”, mas sim como exemplos. Exemplos, de acertos e

erros, da prática de planejamento e de construção continuada da cidade e

da cidadania, que se fundamentam em uma “leitura” atenta e criteriosa do

urbano – suas qualidades, vicissitudes e desafios podem auxiliar a criação

de novos caminhos para recuperar e qualificar os espaços urbanos e a vida

na cidade de Goiânia.

A partir de um diagnóstico que pode parecer tão negativo com relação à

cidade, a falta de cidadania com a qual nos defrontamos praticamente todo

dia é superada, em algumas situações pontuais muitas vezes anônimas,

mostrando que existem reações no sentido de buscar outros caminhos,

como a ocupação
dos

até então vazios espaços
de

Centro Cultural Oscar

Niemeyer, tomado
por usuários das mais diversas “tribos” que

deram vida,

acessibilidade e
urbanidade ao

lugar.

Figura 7 - Centro Cultural Oscar Niemeyer tomado por usuários das mais di

versas “tribos”. Foto: José Artur D’Aló Frota.
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OLHADORES, CAMINHANTES E

MOBILIDADE DA CIDADE

Adriana Mara Vaz de Oliveira

Márcia Metran de Mello

Universidade Federal de Goiás

Resumo:

O flâneur, personagem potencializado
por

Walter Benjamin,
faz da rua

a
sua

moradia,
onde

as paredes são
as

fachadas
dos

prédios. Sabe-se
que

na Paris de 1839 podia-se levar uma tartaruga para passear, marcando o

ritmo de passear nas galerias. Fica claro que um flâneur contemporâneo

não pode ser o mesmo personagem da cidade do século 19. Uma adaptação

ao ritmo e artimanhas da vida urbana é necessária. Assim, a velocidade do

“olhar móvel” do flâneur há de se adaptar à ligeireza da vida urbana atual,

porém dando-se o direito de, por outro lado, se imobilizar em determinado

ponto do percurso em função de um enfoque esclarecedor ou voltar-se para

o passado como referência para a elucidação do presente ou, simplesmente,

para deixar vir à tona registros relevantes da memória. Dessa forma, esse

olhar é móvel no tempo e no espaço, exercendo com toda a liberdade o

seu potencial investigativo. Se ver é conhecer,
que tipo de

conhecimento o

“olhador
de

cidades” pretende extrair
de sua

empreitada? Sem
dúvida

dese

ja
alcançar

uma
profundidade

de
percepção que

possa
desvelar conteúdos

simbólicos precípuos, reveladores do imaginário urbano. O caminhante e

olhador da cidade revestem-se na contemporaneidade de pedestre, que tem



seu lugar
nas

proposições
de

mobilidade urbana sustentável edeve ser recu

perado como
forma de

garantir a apropriação
adequada do

espaço público.

1 INTRODUÇÃO

A Lei 12.587/12 instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobili

dade Urbana e delegou aos municípios acima de 20 mil habitantes a tare

fa de planejar e executar seus planos de mobilidade urbana, priorizando o

modo de
transporte

não
motorizado e

os
serviços

de
transporte público

coletivo. Tem
como

objetivo “a integração entre
os

diferentes modos
de

transporte e a melhoria
da

acessibilidade e mobilidade
das pessoas

e cargas

no território do Município” (BRASIL, 2012, p. 1).

Definiu mobilidade urbana como a “condição em
que se

realizam
os

deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano”, acessibilidade como

a “facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos a autonomia

nos deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor”, trans

porte não motorizado como as “modalidades que se utilizam do esforço

humano ou tração animal” e transporte público coletivo como o “serviço

público de transporte de passageiros acessível a toda a população median

te pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder

público” (BRASIL, 2012, p. 4). Afora outras definições, a lei exprimiu suas

prioridades e é o que interessa. Diante do exposto, verifica-se que essa lei

coaduna-se com a ideia de mobilidade urbana sustentável, produzida ante

riormente pelo
Ministério das

Cidades (2004):

A Mobilidade Urbana Sustentável pode ser definida como o resultado

de um conjunto de políticas de transporte e circulação que visa pro

porcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, através da

priorização dos modos não-motorizados e coletivos de transporte, de

forma efetiva, que não gere segregações espaciais, socialmente inclu

siva e ecologicamente sustentável.Ou seja: baseado nas pessoas e não

nos veículos. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004, p. 14).

No bojo das prioridades apontadas nos dois documentos, este artigo

volta-se para o modo de transporte não motorizado, baseado nas pessoas,

particularmente o pedestre ou aquele que anda a pé. O documento do Mi

nistério das Cidades (2004, p. 37) diz que “caminhar, além de ser a forma

mais antiga e básica de transporte humano, constitui-se no modo de trans

porte mais acessível e barato”. Mesmo que a figura do pedestre não tenha
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aparecido
de

maneira explícita
na lei

sancionada em
2012,

a mobilidade

do andante ou
caminhante coloca-se como uma questão preponderante

nas
ações voltadas

para
o planejamento

dos
deslocamentos

urbanos.
Nesse

sentido, é importante perceber os espaços públicos destinados a tal figura,

especialmente as calçadas, resvalando na acessibilidade, questão já aponta

da nas discussões sobre mobilidade urbana sustentável:

[...] andar a pé muitas vezes não se revela uma opção individual, mas

uma imposição que priva um terço dos deslocamentos de padrões

dignos de acessibilidade. Investimentos no passeio público são ações

para a maioria, pois requalificam o espaço público, local da igualdade

imposta pela simples coopresença dos habitantes de um determinado

lugar. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004, p. 39).

Para compreender a importância que o andar e a figura do pedestre

assumem no presente, propõe-se percorrer a história para averiguar a im

portância da prática do caminhar para a vida urbana. A relevância do ca

minhar conforma-se à observação e à ação do homem comum sobre a cida

de, como ensinam as flanâncias, as deambulações e as derivas (JACQUES,

2012). Mais do que uma modalidade de transporte, o ato de caminhar dá

sentido à cidade.

2 OLHADORES E CAMINHANTES DA CIDADE

O olhar sobre a cidade e seus habitantes alcançou maior relevância no

século XIX. As “fisiologias” eram obras literárias que retratavam os tipos

humanos de Paris e que ganharam maior evidência no início dos anos de

1840. Segundo Walter Benjamim (2000, p. 34):

Depois de se terem dedicado a tipos humanos, chega a vez de se con

sagrarem à cidade. Apareceram Paris à Noite, Paris à Mesa, Paris na

Água, Paris a Cavalo, Paris Pitoresca, Paris Casada. Quando também

esse filão se esgotou, os fisiologistas se arriscaram a uma fisiologia

dos povos.

O olhar perscrutador
sobre

a
cidade

é “uma técnica
de

leitura
da

cultu

ra e
da

sociedade
que

remonta a
uma tradição

fundamentada
por

Johann

Caspar Lavater
(1741-1801),

com
seus

Fragmentos Fisiognômicos.”
(BOL-

LE, 2000, p. 18). O suíço-alemão Lavater visava formular maneiras de se
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decifrar o caráter
das

pessoas
pela sua

aparência externa.
Em

última
aná

lise, esse procedimento
era um

tipo
de

defesa prévia para o
cauto

visitante

da grande cidade,
sujeito

às
insídias

da
incipiente metrópole,

cuja
cultura

emergente chocava-se com a tradição rural.

Apesar dos pressupostos um tanto ingênuos, a obra de Lavater sus

citou interesse pelo seu valor empírico, influenciando a criminalísti

ca, a antropologia, a psicologia social, e alguns dos escritores mais

lúcidos da Modernidade, entre eles Edgar Alan Poe, Baudelaire, os

surrealistas e Benjamim. Dificilmente, uma história do cotidiano da

Modernidade poderá prescindir das descobertas desses fisiognomis

tas urbanos que, perseguindo rastros e detalhes “aparentemente irre

levantes”, desmascaram feições e feitos da Modernidade, inscreven

do-se entre os grandes “detetives” da história. (BOLLE, 2000, p.19).

O “olhar” estratégico, por se imputar uma eficácia desveladora da pai

sagem
urbana,

é
um

olhar “fisiognomista”
no

sentido delineado
por

Bolle

(2000, p. 18) que
introduziu o neologismo “fisiognomia” para “expressar

um
vaivém entre o objeto estudado, a ‘fisionomia’

da
cidade, e o olhar

do

‘fisiognomonista’.” Por ser investigativo e revelador, o olhar almejado como

atitude de pesquisa deve diversificar-se em um vasto percurso, pois é no

dinamismo dos panoramas que a urbs deixa entrever sua multiplicidade.

Nesse sentido, o “olhar móvel”assemelha-seao de um “flâneur”, o “olhador”

de cidades, por excelência.

O flâneur, personagem potencializado por Walter Benjamim (2000),

faz da rua a sua moradia onde as paredes são as fachadas dos prédios:

Para ele, os letreiros esmaltados e brilhantes das firmas são um ador

no de parede tão bom ou melhor que a pintura a óleo no salão do

burguês; muros são a escrivaninha onde apóia o bloco de apontamen

tos; bancas de jornais são suas bibliotecas,
e
os

terraços
dos

cafés,

as sacadas de onde, após o trabalho, observa o ambiente. (WALTER

BENJAMIM, p. 35, 2000).

Segundo Rouanet (1982)

No início do capitalismo, ainda era possível ficar na periferia do capi

talismo, sem se deixar absorver por ele. Essa periferia é o lugar social

do flâneur. Refugiado nas Passagens, ele observa a multidão, que des
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fila pelos boulevards. Ele examina o passante, o homem da multidão,

com
o olharingênuo

do
fisionomista,

que
julga desvendar o individual

no personagem-tipo do transeunte anônimo. Se o passante é arrasta

do inexoravelmente pela massa, como um autômato, o flanêur tem a

ilusão de não ser massa, de conservar sua personalidade. Em seu pas

seio, ele vai colher impressões, alimentar-se de vivências, botanizar

no asfalto. (ROUANET, p. 14, 1982).

Para Bolle
(2000, p. 374), na

“sociedade
burguesa,

a arte
de

flanar,
tal

como foi cultivada nas décadas de 1830 e 1840 em Paris, foi derivada do

antigo ócio feudal.” Sabe-se que na Paris de 1839 “era elegante levar con

sigo uma tartaruga ao passear. Isso dá uma noção do ritmo do flanar nas

galerias” (BENJAMIM, 2000, p. 193). O flâneur de Baudelaire, recuperado

por Benjamim, demonstrava a ambiguidade daquele momento frente à mo

dernização, encantando-se com ela, mas rejeitando-a simultaneamente. A

tartaruga, por exemplo, representava a lentidão, como protesto contra a

abertura das grandes vias que imprimiam velocidade à nova Paris de Haus

smann e a seu urbanismo intervencionista. Desposado das contradições da

modernidade e sua multidão, Baudelaire mostra que as flâneries são experi

ências de alteridade na cidade (JACQUES, 2012).

Outro flâneur por excelência foi João do Rio, jornalista que escreveu

crônicas sobre o
Rio de

Janeiro, a
partir de

suas experiências ao caminhar e

olhar a
cidade no

início
do

século XX,
que

passava
por grandes transforma

ções
assim

como Paris
na

centúria anterior.
Da

mesma
forma que

o flâneur

parisiense, João do Rio se encanta e se aterroriza frente à modernização

urbana, como expressa ao falar da rua:

Eu amo a rua. Esse sentimento de natureza toda íntima não vos seria

revelado por mim se não julgasse, e razões não tivesse para julgar, que

este amor assim absoluto e assim exagerado é partilhado por todos

vós. [...] A rua era para eles apenas um alinhado de fachadas, por onde

se anda nas povoações... Ora, a rua é maisdo que isso, a rua éumfator

de vida das cidades, a rua tem alma! [...] A rua faz as celebridades e

as revoltas [...] Oh! Sim, as ruas têm alma! (RIO, 2008, p. 28-30; 34).

O amor pela rua vinha das suas experiências de flanar que definia como

“ser vagabundo e refletir, é ser basbaque e comentar, ter o vírus da observa

ção ligado
ao da

vadiagem” (RIO,
2008, p. 31).

O caminhar era muito mais

do que
transpor

um
percurso e

se
tornava

uma
maneira

de
observar e mani
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festar-se sobre o
que via.

O caminho tornava-se
um

exercício
de

experiência

do
espaço público. A experiência

na
multidão

não
era indiferente, pelo

con

trário,
era

participante, pois
se

posicionava
de forma

voluntária e crítica.

Em
meio

às
primeiras proposições

dos
urbanistas

modernos nos Con

gressos Internacionais
de

Arquitetura
Moderna (CIAM), surgiu

outro tipo

de flânerie, a deambulação. A deambulação era uma ação dos dadaístas e

surrealistas que promoviam excursões urbanas a pé como forma de pro

mover a experiência urbana de forma não programada ou conduzida. Bus

cavam “tornar familiar ou compreensível o estranho longínquo ou exótico

[...] no banal cotidiano da cidade moderna em transformação – ou seja, ao

buscar estranhar, ou tornar incompreensível o que é familiar no seu pró

prio cotidiano urbano.” (JACQUES, 2012, p. 116). No Brasil, as “Experi

ências” de Flávio de Carvalho aproximaram-se dos surrealistas europeus,

por meio de deambulações pelas ruas de São Paulo na década de 1930. O

trajeto às avessasnuma procissão de Corpus Christi ou o passeio vestido de

saia provocava reações
nos

transeuntes
da

cidade,
de forma

a chamar
sua

atenção
para

o
espaço

público e
seu

uso.

A
partir da década de 1950, os princípios

urbanísticos
modernos de

rivados da Carta de Atenas de Le Corbusier e dos CIAMs tornaram-se oni

presentes
nos

processos
de

reconstrução
das

cidades europeias,
homoge

neizando-as. Cada vez mais a hierarquia viária preponderava e o pedestre

isolava-se em pequenos percursos preteridos para os veículos automoto

res. As críticas e reações a essas intervenções proliferaram-se e destaca-seo

pensamento urbano situacionista que, por meio das derivas – outra forma

de flânerie –, vivenciam a cidade. Era o antídoto contra o espetáculo ao qual

se rendia a sociedade e a cidade.

A Internacional Situacionista foi fundada por Guy Debord e tinha na

base de seu pensamento urbano a psicogeografia, a deriva e a construção de

situações. Conforme seus textos (JACQUES, 2003, p. 65), definiam a psico

geografia como o “estudo dos efeitos exatos do meio geográfico, conscien

temente planejado ou não, que agem diretamente sobre o comportamento

afetivo
dos

indivíduos”;
deriva

como “modo
de

comportamento experimen

tal ligado
às

condições
da

sociedade
urbana:

técnica
da

passagem
rápida

por

ambiências variadas. [...] “é uma técnica de andar sem rumo”; e a situação

como “momento da vida, concreta e deliberadamente construído pela or

ganização coletiva da ambiência unitária e de um jogo de acontecimentos”.

As derivas propunham observar e formular hipóteses sobre a experiên

cia urbana, a favor de uma construção coletiva de cidade, transformando
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o
cotidiano de todos.

A deriva
era uma

técnica
de

apropriação
do espaço

urbano
pelo pedestre através

da
ação

do
andar sem rumo.

Mais uma
vez, a

prática
ordinária

(CERTEAU,
1994)

pelo ato
de

caminhar, olhar e experien

ciar a cidade sugere outra postura do homem urbano. Essas experiências

errantes (JACQUES, 2012) – as flanêries, as deambulações e as derivas –

deixaram rastros e nos anos finais do século XX e iniciais do século XXI

apareceram outros grupos – Fluxus, Stalker, entre outros – que enfrenta

ram a cidade dianteda perspectiva performática deapreendê-la da maneira

mais sensível. Recentemente, proliferam ações de coletivos de arte e de ar

quitetura – Raumlabor, Recetas Urbanas, entre outros – que agem sobre o

espaço urbano, na tentativa de provocar reações nas pessoas acerca dos es

paços públicos. Na verdade, essas experiências do caminhar e olhar a cidade

desencadeiam não somente a consciência do espaço público como espaço a

ser
apropriado

adequadamente,
mas

favorecem a compreensão
de outros

aspectos
da

cidade,
por

meio
da

leitura
de

seus elementos componentes,

permitindo entrever aspectos
do imaginário da sua

população. Analisan

do a obra de Walter Benjamim, Mike Featherstone (2000) constatou que o

autor organizava o seu texto partindo dos variados elementos que a cidade

apresenta ao expectador, como lojas, placas, cartazes, etc. Assim:

O leitor é convidado a passear pela rua, a entregar-se a uma peque

na flânerie textual. O flâneur, portanto, não é apenas aquele que pe

rambula pela cidade, algo a ser estudado. A flânerie é um método de

leitura de textos, para ler os sinais e pistas da cidade. É também um

método de escrita, de produzir e construir textos. (FEATHERSTO

NE, 2000, p. 188).

Inspirando-se em Benjamim, coloca-se o espaço urbano sob a mira de

um “olhador de cidades”. Uma metodologia que é um patamar prévio para

trabalhos onde a penetração por via da imagem é imprescindível. Alfredo

Bosi (2002, p. 65) pondera que os “psicólogos da percepção são unânimes

em afirmar que a maioria absoluta das informações queo homemmoderno

recebe lhe vem por imagens. O homem de hoje é um ser predominante

mente visual.” A preponderância cognitiva e sensorial do olhar sob os ou

tros sentidos, porém, é uma ideia muito antiga que pode ser percebida nos

estudos etimológicos das palavras correlacionadas com a visão:

Aquele que diz: eidô (eu vejo), o que vê? Vê e sabe o eidós: forma das

coisas exteriores e das coisas interiores, forma própria de uma coisa
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(o que ela é em si mesma, essência), a idéia. Quem vê o eidós, conhece

e sabe a idéia, tem conhecimento – eidótes – e por isso é um sábio

vidente – eidulis. (CHAUÍ, p. 35, 2002).

O conhecimento adquirido por meio da visão parece ser uma extensão

natural do ato de ver. Nesse sentido, Chauí (2002) indaga sobre o que é ver:

Da raiz indo-européia weid, ver é olhar para tomar conhecimento.

Esse laço entre ver e conhecer, de um olhar que se tornou cognoscen

te e não apenas expectador desatento, é o que o verbo grego eidô ex

prime. Eidô – ver, observar, examinar, fazer ver, instruir, instruir-se,

informar, informar-se, conhecer, saber. (CHAUÍ, p. 35, 2002).

Se ver
é conhecer,

que tipo de
conhecimento o “olhador

de cidades”

pretende extrair de sua empreitada? Sem dúvidas deseja-se alcançar uma

profundidade de percepção que possa desvelar conteúdos simbólicos precí

puos, reveladores do imaginário urbano, pois,

[...] a cidade é uma escrita; quem se desloca na cidade, isto é, o usu

ário da cidade (o que todos nós somos), é uma espécie de leitor que,

segundo as suas obrigações e os seus deslocamentos, recolhe frag

mentos do enunciado para atualizá-los em segredo. Quando nos

deslocamos em uma cidade, estamos todos na situação do leitor de

100.000 millions de poèmes de Queneu, em que se pode achar um po

ema diferente mudando um único verso; à nossa revelia, somos um

pouco esse leitor de vanguarda quando estamos numa cidade. (BAR

THES, p. 228, 2001).

O olhador
da

cidade é
um

caminhante, pois

Ao caminhar pela cidade, cruzam-se constantemente fronteiras, atra

vessam-se territórios interpenetrados. O trajeto efetivamente per

corrido (com afetividade) no chão é diverso daquele que se percebe

num sobrevôo ou que se pode varrer com o olhar estrategicamente

colocado, quando se mira do alto de algum porto seguro. Os passos

do caminhante atento não costuram simplesmente, uns aos outros,

pontos desconexos e aleatórios da paisagem. Ele se arrisca, cruzando

umbrais, e, assim fazendo, ordena diferenças, constrói sentidos, posi

ciona-se. (ARANTES NETO, p. 119, 2000).
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Ao longo do
tempo,

os
caminhantes e olhadores

da
cidade ensinam

for

mas de conhecer e se reconhecer nas cidades.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS: AS FLÂNERIES CONTEMPORÂNEAS

Hojeem dia, as ruas e avenidas de nossas grandes cidades estão vazias

de pessoas, mas cheias de carros, ônibus, motocicletas, etc. Fazem-se

compras por meio de catálogos, da Internet, por ofertas da televisão e

chamadas telefônicas. As pessoas perderam o hábito de andar. Deslo

cam-se de um lugar para outro de trem, de metrô, de ônibus, de carro.

(FREITAG, 2002, p. 17).

Fica claro que um flâneur contemporâneo não pode ser o mesmo perso

nagem da cidade do século XIX. Uma adaptação ao ritmo e artimanhas da

vida urbana do século XXI é necessária.

Assim, a velocidade do “olhar móvel” há de se adaptar à ligeireza da vida

urbana atual, porém dando-se o direito de, por outro lado, se imobilizar em

determinado ponto
do

percurso
em

função
de um

enfoque esclarecedor
ou

voltar-se para o passado como referência para a elucidação
do

presente
ou,

simplesmente, para deixar vir à tona registros relevantes
da

memória. Dessa

forma, esse olhar é móvel no tempo e no espaço, exercendo com toda a liber

dade o seu potencial investigativo. O flâneur contemporâneo encontra sérias

dificuldades nas cidades brasileiras, demodogeral, porque elascompartilham

práticas agressivas ao pedestre, e Goiânia não é exceção. A acessibilidade e

mobilidade nas cidades deveriam ser facilitadas principalmente pelas calça

das, mas o flâneuras encontra irregulares, avariadas, tomadas por barreiras,

invadidas. O flanar é tenso por causa da violência urbana que transforma o

pedestreempresa fácil. Áreas públicascomopraças e jardins estão desvirtua

dasde suas funçõesde “salas de estar” urbanas, recortadas por avenidas, am

putadas de seu papel original – inacessíveis física e psicologicamente. Novas

formas
de

flânerie surgem.
Em

Goiânia,
as

pessoas caminham em torno
dos

parques para
se

exercitarem; como são muitas em determinados horários,

sentem-se mais seguras e giram, giram freneticamente. Atividades culturais

surgem para que a cidade seja “olhada” e registrada por fotografias: é o caso

do“Deriva Fotográfica do Bem”, quepromovea flânerieemgrupo para queas

pessoas apreciemo centro da cidade e, mais recentemente, o Setor Sul, bairro

enigmático comsuas áreas verdes eternamente abandonadas ede baixa aces

sibilidade; o evento as redime, temporariamente, de seu mistério.
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Ferrara
(1997, p. 197)

observa
que

o “flanêur e a flânerie conferem a
ci

dade, comparam
a experiência

urbana de hoje com
a
de ontem

à
procura do

seu avesso
ou sua raiz

profunda.”
Esse

aprofundamento diferenciao flâneur

do turista e permite que a informação captada pela observação da cidade

seja transformada em conhecimento.

O flanar urbano supõe um estranhamento pouco à vontade, em tudo

oposto ao hábito coletivo da imagem. Esse estranhamento solitário e

anônimo é o responsável pela dinâmica narrativa do imaginário que

fixa e relaciona contextos, situações e, sobretudo, figuras, os tipos

característicos das cidades de todos os tempos e lugares do planeta.

(FERRARA, 1997, p. 197).

O ensinamento da flânerie é simples e direciona-se à alteridade da ex

periência urbana que deve ser transformada em conhecimento por todo

morador da cidade. A experiência do caminhar apodera-se do espaço pú

blico e o torna visível para aqueles que o mantém. As calçadas como exten

são do caminhar e do olhar devem ser peças chave na garantia do exercício

da mobilidade urbana, sustentável ou não. A prática da desorientação, da

lentidão e incorporação (JACQUES, 2012)1, garantidas pelas flâneries, de

ambulações, derivas e situações similares contemporâneas, garantem a ex

periência urbana de todos, indistintamente.
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RESUMO

Projetado para substituir a antiga Rodoviária da cidade, que já não aten

dia às demandas da época, o Terminal Rodoviário de Goiânia foi concebido

como marco urbano e símbolo de uma aspirada “modernidade” vinculada

ao planejamento e à construção da cidade. Modernidade que ia em direção

a uma também almejada “urbanidade”, associada à acessibilidade e à mobi

lidade
urbana.

Trata-se
de um

edifício visto,
em sua época,

como marco
do

desenvolvimento tecnológico
do país, seja

como aula
de

engenharia, pelas

inovações técnicas que apresenta; seja no avanço dos grandes terminais ro

doviários como portais monumentais de entrada da cidade. Esse artigo pre

tende demonstrar a importância que o edifício teve como obra de arquitetu

ra e equipamento ligado ao desenvolvimento urbano e regional; bem como

símbolode modernidade, acessibilidade e mobilidade urbana, numcontexto

em que ainserção degrandes edifícios como condensadores urbanos ligados

ao transporte rodoviário tinhaa função de dar visibilidade às obras de infra

estrutura que, naquele momento, estavam sendo construídas.



1 INTRODUÇÃO

Planejada para 50 mil habitantes, entre 1935 e 1938, Goiânia apresen

tou um crescimento acelerado nas décadas subsequentes chegando a uma

população que hoje ultrapassa 1 milhão de habitantes. Esse crescimento

prejudicou de forma relevante não apenas o planejamento da cidade, mas

também a preservação de importantes momentos de sua construção e dos

valores neles contidos. Em seu livro, “Goiânia cidade de pedras e de pala

vras”, Márcia Mello (2006, p. 86) apresenta o grande impasse que a cidade

vive: “A realidade Goianiense é paradoxal:
por um lado

desdenha
os

valores

produzidos
no

passado,
por

considerá-los recentes. Por
outro, tende

a
repe

tir soluções urbanas anacrônicas”.

O Terminal
Rodoviário de Goiânia (1985-1986)

é
um

exemplo disso.

Projetado para substituir a antiga Rodoviária da cidade, que já não atendia

às demandas da época, o edifício foi concebido como marco urbano, sendo

particularmente expressivo na medida em que é um produto contempo

râneo que ilustra esse momento histórico. Trata-se de um edifício visto,

em sua época, como marco do desenvolvimento tecnológico do país, seja

como “aula de engenharia”, pelas inovações técnicas que apresenta; seja no

avanço dos grandes terminais rodoviários como portais monumentais de

entrada da cidade.

Sabe-seque um edifício – assimcomo um espaço urbano – apresentavá

rios conteúdos, buscando revelar o estágio de desenvolvimento da socieda

de para a qual foi construído, seus ideais estéticos, seu modo de vida; poden

do ser testemunho da maestria de quem o concebeu e de suas preocupações

estéticas e morais.
Ao

longo
do

século
XIX

e primeiro quartel
do

século XX,

alguns autores desenvolveram a ideia
de que

certos edifícios,
por

seu grau

de
elaboração, possuem a capacidade

de
“falar

de
si mesmos” expressando,

de forma clara, a maneira como foi concebido, para que veio e o que quer.

De
autoria

de Luiz
Fernando Teixeira e

Moacyr
Paulista Cordeiro –

arquitetos locais cuja obra é de grande vulto no contexto regional –, com

consultoria de Paulo Mendes da Rocha, arquiteto paulista de renome inter

nacional; o Terminal Rodoviário de Goiânia trata-se de um desses edifícios

que, ao articular realidade e sonhos, consegue falar de si mesmo.

No artigo “Rodoviária de Goiânia: uma aula de engenharia”, publicado

pela revista Construção, Rubens Almeida (jun. 1986, p. 8 apud DEL’AQUA;

FROTA, 2011) afirma que “poucas edificações conseguemmostrar, por seus

elementos, aconcepção estética e construtiva que determinou sua forma fi

nal”. Destaca, no edifício, a solução adotada para o sistema estrutural, com

230 projetoecidade



o
emprego do

aço
em

conjunto
com

o concreto. Já a
revista

Projeto
(PRO

JETO,
1986a, p. 78)

afirma,
em sua época, que

o Terminal Rodoviário
de

Goiânia era
duplamente significativo,

“a obra
atende a

uma antiga
reivindi

cação da comunidade e, ao mesmo tempo, abre espaço para o crescimento

da capital em direção à região norte do município”, conseguindo, por si só,

ser “um grande modificador social e urbano da cidade”.

Sua construção foi resultado do pensamento da época, segundo o qual

não era satisfatório resolver a “cidade” sem resolver o “urbano” (AMARAL,

2009), e que desencadeou a proposta de uma série de outras obras, em con

junto com o Terminal. Algumas delas foram: a ampliação da Avenida Goiás

(1986) e a construção do Paço Municipal (década de 1990), da Marginal

Botafogo (1991) e do Centro de Convenções (1994).

No entanto, em decorrência de contingências diversas o edifício foi des

caracterizado para abrigar um Shopping Center em suas instalações. Hoje,

os espaços monumentais e dramáticos de seu interior, representativos de

sua concepção original, tornaram-se “lugar comum”, sem maior expressão.

Perderam o significado social e urbano que um dia tiveram.

Após a reforma e a consequente descaracterização de seu interior, bem

como a futura transformação de seu entorno imediato, seu “sentido” en

quanto espaço
edificado e urbano

foi perdido.
Junto

com
ele a memória

de

uma
época, pois o caráter “evocativo”

ou
“afetivo”

que
o edifício poderia

apresentar no imaginário da cidade deu lugar a inúmeras lojas e demais

estabelecimentos comerciais.

O objetivo deste artigo é demonstrar a importância que o Terminal Ro

doviário deGoiânia teve como obra de arquitetura e equipamento ligado ao

desenvolvimento urbano e regional, na época de sua concepção e constru

ção, e como símbolo de modernidade, acessibilidade e mobilidade urbana.

A partir de simulações tridimensionais, fotos aéreas, desenhos do edifício

no contexto da cidade e em sua espacialidade interna, comparando-o com

similares, busca-se compreender a relação deste edifício com a produção

da paisagem e do espaço urbano, bem como as relações espaço-temporal e

sensorial que visava estabelecer com os usuários e com a cidade, antes de

sua reconversão em shopping.

2 O TRANSPORTE RODOVIÁRIO NO BRASIL

Segundo Olímpio Galvão (1996), com a dificuldade de implantação de

uma rede ferroviária nacional eficiente, o transporte rodoviário passou a
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ser considerado
prioritário nos planos de

desenvolvimento
da

infraestru

tura brasileira a partir
do

final
da

década
de 1920.

O lema
do

presidente

Washington
Luís,

nessa década,
era

“Governar é
Abrir

Estradas”. Porém,

tal fato não evoluiu de imediato e o transporte rodoviário exerceu apenas

um papel complementar. A evolução do mesmo, só ganhou ritmo e reco

nhecimento oficial como modalidade prioritária, em 1950, pois, até então,

a substituição das ferrovias por rodovias era algo condenado por vários seg-

mentos técnicos e políticos do país. (GALVÃO, 1996).

O fato é que o transporte ferroviário, apesar de ser considerado vanta

joso emum país de grande extensão territorial, assim como o aéreo, não se

sustentou financeiramente desde seu declínio na década de 1920. Tal en

fraquecimento econômico intensificou-se com a crise advinda da derrocada

da economia do café e da Segunda Guerra Mundial, e atingiu seu ápice, em

1940, com a retirada dos investimentos ingleses no setor e a sua posterior

e gradual estatização. O mercado interno brasileiro não se mostrou forte o

bastante
para

manter o desenvolvimento ferroviário.

Para Ronal Ballou (2001) a estrada de ferro, como transportador de

carga e passageiros, tem como característica o
custo

fixo elevado e o
custo

variável relativamente baixo.
Segundo Galvão (1996),

para tornar-se
um

meio
de

transporte rentável, é necessário
que se

criem economias
de

escala,

distribuindo os custos fixos sobre consideráveis volumes de carga e passa

geiros. Ao contrário das empresas que operam os serviços rodoviários, as

empresas ferroviárias são responsáveis pelos custos da implantação e ma

nutenção de toda a malha férrea. A preferência por rodovias foi algo inevi

tável ao anseio da unificação territorial, sócio-econômica e política do país,

frente à inadequação dos sistemasde transporte vigentes, quesofriamcom

a falta de investimentos, manutenção inadequada e consequente precarie

dade. Além disso, impulsionada pela emergência das indústrias automobi

lísticas, a modalidade rodoviária era vista com ar de modernidade.

A partir da década de 1960, quase toda a cidade brasileira passou a ter a

sua estação rodoviária (ZEIN, 1986, p. 70). Portanto, emum processo inver

so,
os

terminais tornaram-se
aqui

imprescindíveis, assim como
as

estações

ferroviárias eram
para

países
da Europa

e
dos

Estados Unidos.
Na

década

de 1980, os
terminais rodoviários vieram a ser destaque

no
Brasil.

Umbom

exemplo disso foi a publicação de uma edição da revista Projeto, praticamen

te dedicada ao tema. Nesse período, grande parte dos deslocamentos depes

soas que ocorria no território brasileiro se dava via transporte rodoviário.
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Analisando o cenário político
no país,

a
partir da

primeira metade
da

década
de 1980,

a economia brasileira passou
por um período de

estagna

ção, devido à crise provocada pela dívida externa e a inflação. O setor aéreo,

que em 1970 investiu intensamente emcapacidade e tecnologia, foi um dos

atingidos pela recessão econômica brasileira. A demanda não confirmou as

expectativas, havendo uma grande capacidade ociosa e deterioração econô

mico-financeira de muitas empresas. Em contrapartida, fatores limitantes

do setor aéreo, como os altos custos em infraestrutura e tecnologia, pas

sagens caras, rotas limitadas, fizeram com que a demanda pelo transporte

rodoviário continuasse aumentando.

3 TERMINAIS RODOVIÁRIOS COMO PORTAIS URBANOS

Um dos grandes desafios nas cidades, que crescem de maneira cada

vez mais acelerada e anárquica, é a questão da mobilidade e da acessibi

lidade, cujos problemas só podem ser solucionados com a adoção de uma

política urbana eficiente. Essa problemática, extremamente atual e que

cada vez mais tem recebido atenção de estudiosos e gestores, no final da

década de 1980, já despontava como questão importante a ser discutida e

solucionada. Neste período, o destaque dado era em relação ao transpor

te rodoviário e à infraestrutura urbana que atendesse tanto ao transporte

coletivo
urbano, quanto ao

transporte coletivo intermunicipal, ambos
os

casos centradossemlinhasde ônibus. Neste contexto, Nilton Carlos de Oli

veira
(1986a, p. 57), em

edição especial
da revista

Projeto (dez.
1986) so

bre transportes urbanos, afirma que “as grandes densidades populacionais

agravam as complexidades em termos de transportes coletivos e de outros

importantes serviços de infraestrutura urbana”.

A edição de dezembro de 1986 da revista Projeto aborda a questão do

transporte urbano, com ênfase especial nos terminais rodoviários e sua re

lação com o planejamento urbano e a arquitetura da época. O artigo “EBTU

quer avanço de política urbana para corrigir distorções”, de Nildo Carlos

Oliveira, ao tratar das consequências da atual política de transporte e dos

desafios da Secretaria de Planejamento na reforma do sistema de trans

portes, aborda também a questão dos terminais rodoviários e sua arquite

tura, a partir da análise dos terminais de São Paulo. No artigo, “Preservar

e modernizar: aqui, a compatibilização possível”, do mesmo autor, trata da

intervenção
na Praça da

Estação,
em

Belo Horizonte, e
da

preservação
de

edifícios históricos
no

centro
da

cidade. O
artigo

“Política
de

transportes e

os terminais rodoviários”, aborda a experiência em seis terminais de São
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Paulo.
Já

o artigo “A arquitetura
dos

transportes urbanos e a
EBTU”

refere

se
ao

sistema
de

transporte em
geral

– metrô, ônibus e
trens urbanos

– e

do
desenvolvimento

da
empresa, com especial atenção

aos
aspectos arqui

tetônicos do problema, destacando a importância da criação de projetos

“padrão”, para maior segurança do usuário.

Nesta revista, quatro terminais rodoviários construídos na década de

1980, ganham destaque, com artigos exclusivos dedicados à descrição e

análise das obras: “Simplicidade e economia, do projeto à construção”, que

trata do Terminal de Avaré, São Paulo, projeto de Roberto Paternostro; “A

obra, o espaço criado e o desenvolvimento de Goiânia”, que trata do Termi

nal de Goiânia; “Solução em pórticos em terreno com grande declive”, que

trata do Terminal de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, projeto de Sérgio

& Osvaldo Arquitetos Associados; e “Transporte e lazer em um terminal

rodoviário”, que trata do Terminal de Registro, São Paulo, projeto deNew

ton Massafumi Yamato, Tânia Regina Parma e José Paulo Ganzeli. Apenas

cinco
artigos são

destinados a
outros

sistemas
de

transporte:
“O aspecto

singular
do

metrô
de

Belo Horizonte”, “Duas estações
do

sistema trem
me

tropolitano”, “Sistema trólebus,
da

concepção à implantação”,
“O

terminal

hidroviário da Praça 15 de Novembro” e “Terminal de cargas em aeroporto

internacional”, que trata do Aeroporto de Guarulhos.

No artigo “Terminais urbanos: locais de destaque na paisagem”, pu

blicado nesta mesma revista, Ruth Zein (1986) explica que a cidade pode

ser entendida como um conjunto de locais, com funções definidas, interli

gados por diversos sistemas de deslocamentos. Menciona também que as

necessidades por deslocamentos, supridos por sistemas tecnológicos, são

características da vida moderna. De acordo com a autora, essa ideia já fora

expressada por Le Corbusier, na definição de quatro aspectos da cidade:

habitar, trabalhar, espairecer e circular. Sendo que esse último ressalta pela

característica de unir as demais funções (ZEIN, 1986, p. 69).

Em “Portais Urbanos – Rodoviários”, Ana Maria Lemos (2007) define

como “portais urbanos” os espaços que dão apoio à mobilidade e à acessi

bilidade
nas

cidades,
de

maneira rápida e confortável, exemplificados por

terminais, estações, aeroportos e portos. A mesma
ideia

é expressada por

Nildo Carlos Oliveira
(1986b, p. 63) ao

se referir a estes edifícios:
“De um

modo genérico, são espaços construídos para abrigar aquelas atividades que

integram a circulação de pessoas no contexto urbano”, ou seja, são as partes

edificadas e os “marcadores” do início e fim, as “pontas” de toda a trama

circulatória. Esses portaistambémexercemuma função importanteno ima

ginário das pessoas, sendo um dos primeiros espaços vivenciados na cidade.
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Figura 1 - Tipos de Portais Urbanos da Cidade

Autor:Vanessa Soares de Araújo

Dentro dessa concepção, para atingir o status de “portal urbano”, o edi

fício requer diversas especificidades quanto à elaboração de seu projeto.

Além de facilitar e orientar o movimento e deslocamento dos passageiros,

ele deve ser implantado harmoniosamente, considerando a configuração

urbana da cidade, sua identidade arquitetônica, as vias de acesso e os meios

de transportes mais usuais no local. Dentre os diversos tipos de portais

construídos no Brasil, entre as décadas de 1970 e 1980, os rodoviários

marcaram o
auge

desse sistema
de

transporte
no

país
(LEMOS, 2007). Ar

quitetonicamente,
os

portais
urbanos

rodoviários
no Brasil tiveram grande

influência
das

escolas modernas cariocas e paulistas. A preocupação
dos

arquitetoscom aspectos funcionais, na década de 1960, e o avanço tecnoló

gico, na década de 1970, deu origem a novas possibilidades na arquitetura

dos terminais rodoviários. Podemos observar neles a presença marcante de

elementos característicosda arquitetura moderna como aplanta livre de Le

Corbusier, os grandes vãos e a monumentalização da estrutura pontante, a

iluminação natural indireta, a transparência e continuidade exterior-inte

rior e os materiais aparentes nas estruturas e alvenarias.

A construção desses edifícios, em muitos casos, coincide com o deslo

camento do sistema viário ferroviário para fora do perímetro urbano, em

conjunto com projetos de reurbanização de áreas centrais da cidade e/ou

planos urbanísticos que visam à criação de infraestrutura que direciona a

expansão urbana para novas áreas. A Rodoviária de Goiânia, cujo projeto

é
de 1985,

é
um

exemplo
de

arquitetura marcante
cuja

influência
abrange

também
sua

função transformadora
do

espaço
urbano.

Instalada
no pátio
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de manobras da
antiga Estação Ferroviária, tornou-se

um novo polo de

crescimento
na

capital. Tais características
também são

evidentes
na Es

tação Rodoviária
de Jaú, em

São Paulo, cujo projeto antecede
em

mais
de

uma década o do Terminal de Goiânia. Diversas semelhanças na concepção

urbana de ambos os portais urbanos podem ser claramente observadas.

Figura 2 - Desenho do Terminal Rodoviário de Goiânia criado a partir de fotos

do edifício de 1986.

Autor: Bruno Portilho Neves.

A Estação Rodoviária de Jaú foi projetada pelo arquiteto Vilanova Ar

tigas, em 1973, ocupando uma área central da cidade, onde antes funcio

nava a antiga Estação Ferroviária. A criação do novo edifício foi possível

devido ao Plano de Desenvolvimento Acelerado – 1973/1976, que segun

do Iwamizu (2008)

(...) não só pretendia direcionar o crescimento da cidade a partir de

um novo
zoneamento,

como buscava
qualificar a

cidade
com

projetos

urbanísticos concretos: além de novos equipamentos públicos, pen

sou-se na ordenação do sistema viário e na criação de um parque ao

longo do rio Jaú. (IWAMIZU, 2008, p. 33).

A substituição
do

ramal oeste
da

Companhia Paulista
de Vias

Férre

as
por

complementos
das

avenidas
de

acesso à cidade, além
de uma nova

praça pública, também
foram

executados como
parte do

plano urbanístico

(IWAMZU, 2008, p. 33). A Rodoviária de Jaú demonstra a preocupação de

Artigas em estabelecer uma clara conexão edifício-cidade. O acesso ao edi

fício se dá por qualquer umde seus quatro lados, através degrandes abertu

ras, estabelecendo-se dessa forma, uma conexão direta com os espaços ex

ternos adjacentes. Assim como já ocorria com a antiga Estação Ferroviária,
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em
que sua porta

central foi construída como desfecho
da rua principal.

O

arquitetomanteve
tal

aspecto
na nova

Rodoviária “(...) principalmente
pelo

alinhamento
que sua

rampa central estabelece com a
rua, garantindo sua

continuidade pelo interior do edifício” (IWAMZU, 2008, p. 34).

Figura 3 - Desenho do Terminal Rodoviário de Jaú, criado a partir de fotos do

edifício de 1973.

Autor: Bruno Portilho Neves.

O Portal Rodoviário de Jaú revela-se não somente um simples local de

passagem,
cuja

circulação
bem

resolvida proporciona
uma

coexistência
har

moniosa
entre

pedestres e
ônibus, mas um ponto de

encontro e lazer
na

cidade. Seu
programa conta com

diversas atividades “extras” relativas
ao

convencional de uma rodoviária, como estabelecimentos comerciais e um

restaurante com vistas privilegiadas. Os patamares da edificação são inter

ligados por rampas, garantindo a fluidez entre seus espaços.

4 TERMINAL RODOVIÁRIO DE GOIÂNIA E A EXPANSÃO DA CIDADE

Goiânia
apresentou

um
crescimento lento até a década

de 1960. Na

década de 1950, analisando o cenário nacional, a cidadeainda era pequena,

havendo pouca demanda por infraestrutura.

Cidade 1940 1950 1960

Goiânia 48.166 53.389 153.505

Tabela 1 - População nos Censos Demográficos de 1940, 1950 e 1960.

Autor: Bruno Portilho Neves com base em (IBGE, 2010).

Em 1959, segundo Mirian Rodrigues (1986), Renato de Olinto de Al

meida, junto com um grupo de empresários, conseguem uma concessão

do Estado para a exploração e construção da primeira estação rodoviária
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de Goiânia.
Nessa

época
a cidade

só possuía
quatro linhas

de ônibus que

a ligavam a outros municípios
goianos

e
as

passagens
eram

vendidas
em

escritórios espalhados
na

cidade,
que

pertenciam
às próprias

empresas. A

estação foi projetada por Eurico de Godoy e, apesar da baixa demanda pelo

transporte rodoviário na época, a decisão foi fazer uma rodoviária superdi

mensionada, com 30 boxes, uma vez que o terreno possuía área suficiente

para isso.

Impulsionada pela mudança da capital brasileira e a construção de Bra

sília na década de 1960, Goiânia passou por um período de rápido cresci

mento que foi até 1990.

Cidade 1970 1980 1990

Goiânia 389.784 738.117 920.840

Tabela 2 - População
nos Censos

Demográficos
de

1970, 1980 e 1990.

Autor: Bruno Portilho Neves (com base em IBGE, 2010).

A falta de espaço físico, a localização do terminal e o aumento do núme

ro de linhas de ônibus, que passou de 4 para 532, diárias, tornaram empou

co tempo a estação “superdimensionada”
emum

edifício ultrapassado,
uma

vez
que

esta não conseguia mais atender a demanda e
sua

localização
pro

vocava problemas no trânsito da cidade. Várias tentativas foram feitas pelo

governo, para adequar a estação existente às novas demandas ou para cons

truir uma nova estação rodoviária. No entanto, o projeto de construir um

novo terminal só concretizou-se no Governo de Iris Rezende (1983-1986).

Segundo Camilo Vladimir Amaral (2009, p. 268), no final da década

de 1980, o plano diretor que estava sendo elaborado pela empresa Enge

vixe, que foi aprovado em 1992, abordava questões da Reforma Urbana.

Este previa que a “modernidade seria atingida pela clara compreensão (e

solução) dos entraves de seu gerenciamento urbano” contribuindo paraque

mudanças urbanas importantes ocorressem neste período.

Em dezembro de 1982, segundo Mirian Rodrigues (1986), o ministério

dos transportes através da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos e da

Rede Ferroviária Federal (RFFSA), assinaram um convênio com o Governo

de Goiás. Neste, a RFFSA transferiu 8 alqueires no centro da cidade para

o estado, para a construção
do

Terminal
Rodoviário de Goiânia

e este,
em

contrapartida,
cedeu 130

hectares em Senador Canedo,
onde

seria
constru

ído a nova Estação Ferroviária de Goiânia.

Junto
ao novo

Terminal
Rodoviário de Goiânia foram

previstas
outras

obras importantes para o desenvolvimento urbano da cidade. Entre elas es
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tão o prolongamento
da Avenida Goiás,

permitindo a implantação
do

eixo

norte-sul
de

transporte
de

massa e a interligação
com

a Avenida Perimetral

Norte, conectando a
região norte

ao centro
da

cidade; a implantação
do

Paço Municipal na região leste; e a construção do Centro de Convenções,

no local onde havia acontecido o maior acidente radiológico do país (Césio

-137)1, como medida para revitalizar e revalorizar a região central.

Figura 4 - Modificações Urbanas que ocorreram em conjunto com a obra do

novo Terminal Rodoviário de Goiânia.

Autor: Bruno Portilho Neves.

A área cedida pela RFFSA para a construção do novo terminal rodoviá

rio era ocupada pela antiga Estação Ferroviária (1950), localizada no final

da Avenida Goiás, centro de Goiânia. Sua localização, definida por Attílio

Correa
Lima em seu plano para

a
cidade, tinha

a função
de

conter seu
cres

cimento em direção à região
norte,

tornara-se
um

empecilho,
no

final
da

década
de 1970

(PROJETO,
1986a, p. 78), visto que esta região já

estava

sendo ocupada e não possuía ligações apropriadas com a região central,

densamente urbanizada de Goiânia.

A construção do novo Terminal Rodoviário de Goiânia seria, então, de

múltipla importância para o desenvolvimento da cidade. Ela atendia a uma

demanda popular, por melhorias na qualidade dos terminais de transpor

te intermunicipal, abria espaço para o crescimento da cidade em direção à

região norte e colocava a cidade em um novo patamar de desenvolvimen

to, haja vista a representatividade de avanço tecnológico e urbano que um

novo terminal rodoviário traria à cidade, como “portal urbano”.

1 O acidente radiológico do Césio-137
ocorreu

em Goiânia,
em

setembro de
1987.

Este

acontecimento foi rapidamente disseminado pelo país e
seus

efeitos psicológicos asse

melharam-se
ao

acontecido
em

Hiroshima e Nagasaki (LIFTON,
1985).

A tragédia

deixou
22

pessoas gravemente contaminadas e causou 4 mortes.
No

período do aconte

cimento, 1
ano

após a inauguração do Terminal Rodoviário
de

Goiânia, causou
um im

pacto negativo na cidade e
uma

diminuição significativa nos desembarques do terminal.
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Figura 5 - Expansão Urbana de Goiânia.

Autor: Bruno Portilho Neves (com base em OLIVEIRA, 2005).

Os estudos de viabilidade e desenvolvimento urbanos eram de respon

sabilidade da Superintendência de Obras e Planejamento de Desenvolvi

mento do Estado (Suplan). Esta decidiu manter, mesmo que desativados,

o edifício da Estação Ferroviária de Goiânia e os ramais da linha férrea que

passavam pelo centro, no sentido de destacar a importância do transporte

sobre trilhos para cidade. Outras decisões foram o prolongamento da Ave

nida Goiás, com a criação da Avenida Goiás Norte, e a construção do novo

Terminal
Rodoviário, na

área
do antigo

pátio
de

manobras
da

ferrovia.

5 O
TERMINAL

RODOVIÁRIO DE GOIÂNIA COMO MARCO URBA

NO E ÍCONE DE MODERNIDADE

Depois de estabelecidas às diretrizes gerais para ocupação do espaço

urbano, o governo do estado, através da Companhia de Habitação de Goiás

(COHAB), entrou em contato com alguns escritórios que estavam instala

dos em Goiânia e que poderiam elaborar o anteprojeto do terminal. Segun

do o arquiteto Luiz Fernando Teixeira, do escritório Grupo Quatro (RO

DRIGUES, 1986), foram feitos contatos com o escritório, que apresentou a

proposta de
realizar o projeto

com
a
consultoria do

arquiteto Paulo
Mendes

da
Rocha, devido à

sua
experiência

em
projetar terminais e à exigência

de

apresentar o anteprojeto
em 60 dias.

O
escritório Grupo Quatro foi

contratado
para

realizar o
projeto

e o

desenvolveu
em

parceria
com

Paulo Mendes
da

Rocha. Desde o início
en

tendeu-se que a obra não seria apenas uma estação comum de ônibus, mas

que, devido às condições urbanasde centralidade e à demanda, tornar-se-ia

um ambiente público de grande interesse eum polo de atração de comércio,

devendo ser projetado como tal.

Segundo a revista Projeto (1986a, p.78), “pesquisas locais mostraram

que pelo menos 20% do movimento previsto para o terminal seriam de
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pessoas
que iriam

buscar serviços médicos em Goiânia”.
Além dos

espaços

convencionais
de
uma

rodoviária, que
atenderia a

uma
demanda média

de

20 mil
usuários diariamente e

um
número igualmente

grande ou
maior

de

familiares e visitantes que passariam por ali; foram projetados espaços de

apoio, serviços e comércios que atenderiam aos seus usuários e comple

tariam os serviços da região norte de Goiânia, com instalações de pronto

atendimento médico para crianças, adultos e idosos.

Deacordo com o depoimento de Paulo Mendesda Rochaà revista Proje

to (1986a, p. 78), tendo emvista as dimensões do edifício, deu-se à “estação

uma forma de gare, de modo a evitar que ela viesse a se assemelhar a umte

lheiro comum abrigo de ônibus no beiral”. Foram recomendados o número

de 28 boxes para o Terminal Rodoviário, coma indicação dequecada box de

partida imediata deveria corresponder a 1.000 m² deárea construída, o que

faria com que a estação tivesse no mínimo 28.000 m². Esta área, segundo

os projetistas (TEIXEIRA, 2012), se distribuída em uma linha única, da

ria
à construção

um
comprimento

de
aproximadamente

500m, uma forma

longa,
muito densa

e
de

difícil disposição
no terreno.

Além desta,
ainda

existiam muitas outras preocupações, tais
como

o problema
de

fechamen

tos laterais; o escoamento da grande quantidade de água devido à extensão

da cobertura; a ancoragem da estrutura da cobertura, considerando a ação

da grandequantidade e força dosventos da região central; a movimentação

dos ônibus, usuários e moradores que teriam que circular de um lado para

o outro, tumultuando a área.

Segundo análise da demanda média de passageiros até o ano 2000, fi

xou-se o número final de 34 boxes. Estabelecido o número de boxes, foi

estimada a área construída, de 34.000 m².
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Figura 6 - Terminal Rodoviário de Goiânia: BOXES;

Maquete eletrônica (2013) Autor: Bruno Portilho Neves.

O partido adotado foi um retângulo, com dimensões próximas de um

quadrado, onde foram projetadas duas plataformas, com 17boxes cada,

uma destinada aos ônibus interestaduais e outra aos ônibus intermunici

pais. Estas plataformas, localizadas ao Norte e ao Sul do terreno, eram liga

das por uma passagem aérea de pedestres. A passagem aérea “foi projetada

para
funcionar

como
transposição

de via
e como plataforma,

com 25
m

de

largura e
184

m
de

comprimento;
ela

é dotada
de

uma
rampa

transversal

que
alimenta a

‘ilha
prisioneira’

formada
pelas plataformas, utilizada

nas

operações de embarque e desembarque” (PROJETO, 1986a, p. 78). No pro

jeto finala passarela ficou com perfil de ponteque, vista a partir deumcorte

lateral, apresenta dois pórticos, dois pilares e dois balanços que sustentam

o conjunto das vigas protendidas, pois as pistas de ônibus exigiam para ela

um vão de 40m. O material usado para este fim foi o concreto protendido.

Figura 7 - Terminal Rodoviário de Goiânia: RAMPAS E PASSAGEM DE PE

DESTRES;

Maquete
eletrônica

(2013) Autor: Bruno Portilho
Neves.
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Solucionando
os

fechamentos, percebeu-se
que não poderia

usar
um

material leve
por causa da grande

quantidade
de vento da

região.
Então

decidiram projetar,
para

o fechamento
duas

grandes “vigas-calhas”,
vigas

vazadas de concreto armado de 225m de comprimento por 7m de altura

que teriam as duas funções: ancoragem do edifício e escoamento de águas.

(PROJETO, 1986a, p. 79).

O vão de 120m foi dividido em dois de 60m e a viga intermediária ficou

gigantesca, pois, segundo Mendes da Rocha (PROJETO, 1986a, p. 79), não

fazia sentido copiar as soluções das vigas externas. “Para isso, o projeto

previu uma viga em H, aberta no meio, com 10m entre as abas, cujo vão é

coberto por uma clarabóia de vidro”, que junto com as clarabóias laterais

dariam luminosidade ao edifício. Deste modo, a viga central dividiria o es

paço, de um lado ficando as rampas que levariam ao saguão de embarque e,

de outro, a rampa de 25m de largura que resolveria a circulação no sentido

das plataformas de desembarque do setor sul e do setor norte, para cidade.

A cobertura foi resolvida por uma estrutura metálica de aço estrutural

A-36, com peso de 941,3 t, composta por:

(...) treliças principais com dois vãos de 60 m espaçadas a cada 20 m

transversalmente e apoiadas nas vigas-calhas longitudinais. O viga

mento secundário de 20 m de vão apoiado nas treliças principais é

construído por perfis de alma cheia espaçadas a cada 5 m, servindo de

apoio direto as telhas autoportantes. (PROJETO, 1986a p. 81).

Figura 8 - Terminal Rodoviário de Goiânia: SISTEMA ESTRUTURAL;

Maquete eletrônica (2013) Autor: Bruno Portilho Neves.

Nos detalhamentos finais do projeto, definiu-se a conjugação entre os

materiais (metal e concreto) que tinham como problema o equacionamento
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da
temperatura. O projeto exigiu

que
as estruturas

de
concreto das vigas

calhas fossem contínuas e sem juntas visíveis. Desta forma, “optou-se pelo

emprego
de

Neoprene
na

estrutura
de

sustentação emconcreto armado
e, na

estrutura metálica da cobertura, juntas moduladas, de forma a manter a es

truturação estávele que facilitasse suamontagem” (PROJETO, 1986a, p. 80).

O engenheiro Jorge Zaven Kurkdjian, responsável pelo projeto estru

tural, afirma que

A obra não tem um caráter de monumentalidade gratuita. Nada ali foi

gratuito. Dentro do que a arquitetura tem como função de cobrir um

espaço de forma coerente e agradável, a obra consegue ter uma feição

leve, apesar dos vãos de 50 ou 60 m. (PROJETO, 1986a, p. 81).

Para o arquiteto Luís Fernando Teixeira,
do

escritório
Grupo Quatro

e

amigo
de

Paulo Mendes
da Rocha,

em entrevista
cedida ao grupo de

pesqui

sa, cada sistema era pensado
de
uma forma diferente e

única, quefunciona

va também separadamente, na composição de um só edifício.

Você tem: a estrutura da viga baldrame aérea, que é uma coisa; a es

trutura das máscaras da frente da rodoviária, que é outra coisa, outra

coisa; a estrutura de apoio para as vigas que seguram a cobertura, ou

tra coisa; a estrutura da passarela, que é outra estrutura. Não existe

uma coesão estrutural, vamos assim dizer, no projeto. São vários sis

temas. Isso é lindo!

Isso era o projeto. Terminou a estrutura, terminou o projeto. O resto

são apliques que poderiam acontecer emqualquer lugar da rodoviária.

O espaço e a estrutura permitem isso. (TEIXEIRA, 2012, p.)
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Figura 9 - Terminal Rodoviário de Goiânia: EXTERIOR;

Maquete eletrônica (2013) Autor: Bruno Portilho Neves.

Com isso, o projeto reafirma o conceito de monumentalização da tec

nologia, presente na arquitetura paulista ou brutalismo brasileiro, no qual

esta obra se insere. Conceito com o qual, segundo Leupen (1999, p. 120),

o arquiteto trabalha as qualidades táteis e visíveis dos materiais e sistemas

construtivos para expressar a forma como sua arquitetura foi concebida.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na década de 1980, época em que Goiânia apresentou um grande cres

cimento populacional atingindo o numero de 738.117 habitantes, a cidade

passou por varias modificações urbanas com o intuito de suprir as deman

das de sua população e promover o seu desenvolvimento, que continua até

os dias atuais. Contribuindo para essa modificação e para a revalorização de

espaços urbanos, estão os grandes equipamentos públicos como é o caso do

Terminal Rodoviário de Goiânia de 1985-86.

Em 2001, com a conversão do Terminal em Shopping, mudou-se a

relação do edifício com a cidade, fazendo com que ele perdesse todo seu

potencial como marco arquitetônico, histórico e também como Portal de

acesso à Cidade. Esta perda de significado deu-se a partir da mudança do

programa, focando
seu

uso em
atividades comerciais e realocando

os
espa

ços
do

terminal
na

periferia e
no exterior do

edifício.
Outras

modificações

foram a redução
do

número
deboxes

ea diminuição, significativa,
das

áreas

de apoio do terminal: estar, descanso, banheiros, vestiários, restaurantes

e lanchonetes. As áreas de venda de passagens, em meio às lojas, ficaram

completamente desvinculadas da área de embarque e desembarque. A ideia
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de
criar

áreasdeapoio
relacionadas à

região
norte

da cidade
– pronto

socor

ro, lojas, barbearia e cabeleireiro – propostas
no

projeto original,
de

certa

forma
foi

mantida
ao ativar

o caráter comercial
do

edifício,
porém com

a

supressão dos serviços de pronto socorro, barbearia e cabeleireiro, que da

riam maior amplitude ao “valor de uso” do edifício como espaço de coletivo

e caráter urbano.

Assimo edifício, que era símbolo da valorização do transporte rodoviá

rio e da arquitetura moderna, por suas dimensões monumentais e por sua

materialidade, perdeu seu caráter ao transformar-se em shopping. Sua es

trutura e sua materialidade ficaram “escondidas” abaixo dos acréscimos de

novas estruturas e alvenarias. Sua espacialidade foi suprimida pelo grande

número de lojas.

Apesar da transformação e banalização dos espaços destinados ao ter

minal rodoviário, sua localização, junto a um grande centro comercial, fez

com que ele continuasse sendo um grande modificador urbano. Com estas

intervenções – e outras que foram feitas em seu entorno imediato –, ele

passa a ser uma nova centralidade em Goiânia, voltada ao setor comercial

de moda, que, em conjunto com
a Feira

Hippie
e a Feira

da
Estação, traz

grande
vitalidade a

região.2
A exemplo

do
Terminal

Rodoviário de Goiânia,

assim como o de outros terminais rodoviários construídos no Brasil, nas

décadas de 1970 e 1980, estes edifícios assumem na realidade o papel de

símbolos de uma aspirada “modernidade”, vinculada ao planejamento e à

construção da cidade, e que ia em direção a uma também almejada “urbani

dade”, àquela vinculada à acessibilidade e à mobilidade urbana.

Concebidos como “portais urbanos”, eles assumema função de dar visi

bilidade às obras de infraestrutura que, naquele momento, estavam sendo

construídas. São obras, ligadas à acessibilidade e à mobilidade urbana, que

demonstravam uma mudança de paradigma; neste caso, vinculado a trans

porte rodoviário, em detrimento do transporte ferroviário e do aeroviário.

Esse paradigma focava-se na inserção de grandes edifícios, como condensa

2 A Feira Hippie
de Goiânia

é
umadas maiores

feiras
ao ar livre do

Brasil.
Ela

acontece

aos domingos na Praça do
Trabalhador,

ponto
histórico

da
capital

que
fica

ao lado
do

Terminal Rodoviário
de

Goiânia e da antiga Estação Ferroviária de
Goiânia. Surgiu

a partir
de pequenas feiras de

artesanato promovidas por Hippies
na

década
de 1960

e hoje
reuni

mais de
6.000 barracas, que

vendem artesanatos, roupas, calçados e
co

midas típicas
em atacado

e varejo
para todo

o Brasil. O Shopping Estação
Goiânia,

também
conhecido como Feria

da
Estação,

foi inaugurado em 2007 ao lado do
Ter

minal Rodoviário de Goiânia. É uma das maiores feiras cobertas da América Latina

e possui
mais de 500

lojas
que

vendem roupas, acessórios e calçados,
no atacado

e

varejo,
praça de

alimentação e estacionamento coberto.
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dores urbanos ligados ao transporte
rodoviário,

e
na

concentração
em

algu

mas modalidades
de

transporte coletivo: o
ônibus,

o metrô e o trem urbano.

A mobilidade e a acessibilidade, hoje,
já
assumem outro

paradigma,

que vai
justamente contrapor-se

ao que
naquele momento estava sendo

pensado.
Outras

preocupações, como o desenvolvimento sustentável
das

cidades, foram responsáveis por ampliar a complexidade do planejamento

e do projeto urbano, sendo essenciais para a criação de novas modalidades

de deslocamentos, que dão mais atenção à qualidade do espaço público e à

sua relação com o usuário; bem como o desenvolvimento de um novo cor

pus teórico, que se funda a partir de pesquisas relacionadas ao tema e que

contribuem para umanovacompreensão de cidade, ampliando os conceitos

de mobilidade e acessibilidade urbanas.

Como símbolos, os terminais rodoviários daquela época representam,

mas que conceitos e valores, uma “ideia” em construção. Os termos “acessi

bilidade” e “mobilidade” eram ainda conceitos abstratos, que necessitavam

de ícones que pudessem dotar de concretude sua construção. Tais edifícios

apresentam-se na condição de “ícones”, na medida em que não expunham

soluções
de projeto

compartilhadas,
que

pudessem
ser

vistas como
parte

de uma
cultura

de projetar já
consolidada.

Eram obras
experimentais

que

buscavam, mais
que tudo, abrir

caminho, aportar
com novas

soluções e
in

troduzir um novo olhar sobre a cidade.

Por possuírem a capacidade de “falar de si mesmos” e dos “valores” a

eles vinculados, eles representam um momento da história da construção

destas cidades. Momento que, se bem compreendido, poderia ajudar a en

tender sua condição atual e contribuir para propostas futuras, sem cair em

“soluções anacrônicas”.
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FÓRUM DE MOBILIDADE: SOCIALIZAÇÃO DE

CONHECIMENTO
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PARTIR DE UM

PROJETO

DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
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RESUMO

Em um contexto que engloba o aumento dos desafios inerentes à mo

bilidade das pessoas nas cidades e a potencialidade e necessidade de par

ticipação da sociedade no acompanhamento e discussão das políticas rela

cionadas, o presente trabalho tem como objetivo apresentar os elementos

e
principais resultados do

projeto
de

extensão Fórum
de

Mobilidade
Ur

bana:
Participação, Contribuição e Socialização

de
conhecimento

técnico

e científico. O
citado projeto de

extensão
objetiva

fortalecer e qualificar a

discussão afeta ao tema, contribuindo para a capacitação dos técnicos e

agentes componentes do Fórum de Mobilidade Urbana da Região Metro

politana de Goiânia.

1. INTRODUÇÃO

Goiânia,
cidade

em
desenvolvimento,

capital
inserida

em uma
Região

Metropolitana
com

mais
de

2 milhões
de

habitantes, vêm crescendo e

transformando-se a cada dia. O crescimento da capital e dos municípios da



região
metropolitana, associado

ao
dinamismo inerente

às cidades, majo

ram os
desafios

afetos às
necessidades

de seus
moradores

por
mobilidade

e qualidade
de vida.

Hoje, a capital
do Estado de Goiás

e sua
região

sofrem

por ter priorizado, por muitos anos, o automóvel como meio de transporte

e veem a necessidade de se implantar novos sistemas que ajudem a melho

rar a mobilidade em sua região metropolitana.

Em meio aos desafios e à necessidade cogente de melhoria da mobi

lidade na região, em 2010 foi lançado o Fórum de Mobilidade Urbana da

Região Metropolitana de Goiânia – RMG. Este Fórum foi concebido como

uma estratégia interinstitucional de articulação, sensibilização e integra

ção da sociedade, comprometido com a busca por uma mudança de para

digma relacionado à mobilidade urbana (Kneib, 2013).

Em um contexto que engloba o aumento dos desafios inerentes à mo

bilidade das pessoas nas cidades e a potencialidade e necessidade de par

ticipação da sociedade no acompanhamento e discussão das políticas rela

cionadas, o presente trabalho tem como objetivo apresentar os elementos

e principais resultados do projeto de extensão Fórum de Mobilidade Urbana:

Participação, Contribuição e
Socialização de

conhecimento técnico e científico. O

citado
projeto de

extensão
objetiva

fortalecer e qualificar a discussão afeta

ao
tema, contribuindo

para
a capacitação

dos
técnicos e agentes compo

nentes do Fórum de Mobilidade Urbana da Região Metropolitana de Goi

ânia. Consideram-se ainda as diretrizes da Política Nacional de Desenvol

vimento Urbano; a Lei Federal n. 10.257/01 – Estatuto da Cidade (Brasil,

2001); a Política NacionaldeMobilidade Urbana; a Lei Federal de Mobilida

de Urbana (Brasil, 2012), o Marco Regulatório da Acessibilidade; o Código

de Trânsito Brasileiro, além das leis estaduais e municipais correlatas.

O projeto de extensão, aqui apresentado, tem por objetivo contribuir,

auxiliar, incrementar e assessorar as atividades desenvolvidas no âmbito

do Fórum de Mobilidade Urbana da Região Metropolitana de Goiânia –

RMG, a partir da capacitação e elaboração de estudos, pesquisas e análi

ses relacionados ao planejamento urbano, de transportes e mobilidade, e,

assim, contribuir para a realização
de

debates
afetos ao

tema,
de

modo a

colaborar
para

potencializar a missão
do

citado Fórum,
que

é a
de

promover

a integração
entre as entidades, que possuem

legitimidade e qualificação,

na busca por um processo efetivo de melhoria da mobilidade na RMG, con

tribuindo com uma mudança de paradigma, com a sustentabilidade e com

a qualidade de vidanesta região. Ocitado projeto é desenvolvido no âmbito

do curso de Arquitetura e Urbanismo da UFG e tem o apoio dos ministérios

da Educação e das Cidades, a partir do Edital Proext 2015. Além de contri
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buir
para a implementação

de
políticas públicas relacionadas à mobilidade

na RMG,
pretende-se fortalecer a extensão universitária

na
UFG,

promo

vendo-se
um

processo interdisciplinar, educativo, cultural e científico
na

área de mobilidade urbana, capaz de promover a interação transformado

ra entre a universidade e outros setores da sociedade, dentro do princípio

da indissociabilidade entre o Ensino, a Pesquisa e a Extensão, favorecendo

ainda o contato direto dos estudantes extensionistas com realidades con

cretas, e da troca de saberes acadêmicos, técnicos e populares.

2. O PANORAMA DA MOBILIDADE URBANA NO BRASIL E EM

GOIÂNIA

Fazendo
um

paralelo
entre

a mobilidade
urbana na

Região Metropoli

tana
de Goiânia (RMG)

e aspectos gerais
da

mobilidade
nas cidades brasi

leiras, é possível detectar muitas semelhanças. O processo de desenvolvi

mento social e econômico de uma região, associado à gestão e às políticas

públicas afetas, são fatores de grande relevância e impactam a forma de

as pessoas se locomoverem no território, já que a mobilidade está muito

relacionada às especificidades do território e aos fatores socioeconômicos.

O crescimento espacial das cidades altera sobremaneira os padrões de

mobilidade. As distâncias aumentam com o crescimento (ou espraiamento)

da área urbana, o que acaba levando à necessidade de mais deslocamentos

pelos modos motorizados, e a maiores distâncias. Tal crescimento tem con

tribuído (junto com outros fatores, como a facilidade de aquisição e utiliza

ção de veículos) com um crescente índice de motorização individual, com

consequente uso crescente de automóveis para deslocamentos pendulares,

assim como tem contribuído
para

prejudicar
os

sistemas
de

transporte
pú

blico coletivo urbano.

Essas mudanças são bastante consideráveis
para

ilustrar como a mobi

lidade do cidadão urbano é recorrente das mudanças no cenário urbano. A

necessidade de mobilidade cresce com o aumento da população, assim como

as distâncias aumentam com o crescimento da área urbana. Maiores dis

tâncias, aliadas à facilidade de utilização de modos individuais, geram uma

preferência por meios de transporte motorizados individuais, ocasionando

os já conhecidos problemas de saturação viária e congestionamentos.

Nas cidades brasileiras, nesses últimos anos, o aumento da população

veio acompanhado do aumento da renda média, o que elevou a mobilidade

individual. O aumento da renda leva ao aumento da necessidade de deslo

camentos, levando a uma maior utilização dosmeiosmotorizados de trans
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porte, coletivos
ou privados, para

aumentar a eficiência e o
conforto dos

deslocamentos necessários à realização das atividades cotidianas.

Dados
de

divisão modal
da ANTP (2013), que

analisam uma média
de

cidades
com

mais
de 60 mil

habitantes, mostram
que

a maioria
da popu

lação
ainda

se desloca pelos
modos não

motorizados
(a pé

e
por

bicicleta,

cerca de 40%), seguida pelo transporte individual (carros e motos, cerca de

31%). O transporte coletivo fica em terceiro lugar, com 29%.

Figura 1: Divisão modal para cidades brasileiras. Adaptado de ANTP (2013).

Para se ter uma ideia dos números da Região Metropolitana de Goiâ

nia, na última pesquisa sobre origem e destino realizada em 2000 (CMTC,

2006), cerca de 36% das viagens eram realizadas por modos motorizados

individuais, contra apenas 30% de transporte coletivo (Figura 1). E tais nú

meros devem ter se agravado desde então.

Figura 2: Divisão Modal na RMG para 2000. Adaptado de CMTC (2006).
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Goiânia hoje
mostra

os
efeitos dessas estatísticas: demandas crescen

tes
para

o sistema
viário; piora do

nível
de

serviço
das

vias; maiores atrasos

em semáforos e congestionamentos; maiores riscos
de

acidentes, especial

mente em razão do maior número de motocicletas em circulação; sem falar

na redução de espaço para a circulação de transporte público, causando ou

tros tipos de problemas como irregularidades para o cumprimento dos ho

rários, redução do número de viagens, comconsequenteaumento decustos

para prestação dos serviços e reflexos na tarifa.

Goiânia não possui uma pesquisa origem e destino recente. Porém, da

dos do Instituto Verus e do Fórum de Mobilidade (2013) revelam que, para

trabalhar, a divisão modal na RMG comporta-se conforme ilustrado pela

Figura 3. Um elevado índice de motorização individual (carros e motos, que

somam 54,4%), contra apenas 32% quese deslocampor transporte coletivo.

Por outro lado, a utilização de bicicletas já é quase o dobro da média nacional

apresentada na Figura 4. Cabe destacar que osdados do gráfico somam mais

de
100%,

pois
a pessoa

pode
utilizar mais

de um modo de
transporte.

Figura 3: Divisão modal motivo trabalho para a RMG.

Adaptado de Instituto Verus e Fórum de Mobilidade (2013).

Tais dados corroboram a situação insustentável que vive a RMG, com

viagens pendulares cada vez a maiores distâncias, devido ao espraiamento

das atividades na região metropolitana, somado ao aumento do índice de

motorização individual em paralelo ao aumento do índice de utilização,

principalmente
de

motos
(com custos sociais

muito altos, principalmen

te
devido aos

acidentes).
Como consequência, gera-se

uma
perda de de

manda
do

sistema
de transporte

público coletivo, fortalecendo o círculo

vicioso de degradação do serviço público, migração para o carro e moto e

aumento dos congestionamentos.

Sobre este tema, o transporte público coletivo na RMG, cabe destacar

que a Região conta com um sistema organizado em uma rede de serviços
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denominada Rede Metropolitana
de

Transportes Coletivos –
RMTC, que

abrange
18

municípios.
São 268

linhas
de ônibus, com

total integração
físi

co-tarifária
entre elas,

estruturada através
de 19

terminais
de

integração e

com tarifa única metropolitana (RMTC, 2015)

Atualmente, o principal
eixo de

transporte coletivo
da

Região Metro

politana de Goiânia é o eixo Anhanguera, que percorre cinco terminais de

integração, operando com ônibus articulados e bi-articulados ao longo de

13 km, em pistas exclusivas na Av. Anhanguera. A infraestrutura atual per

mite dizer que o mesmo assemelha-se a um sistema BRT(Bus Rapid Tran

sit), pois opera em via exclusiva e apresenta alta velocidade operacional se

comparado às demais linhas da RMTC, com veículos articulados e bi arti

culados, mas necessita de melhorias e atualizações referentes ao que o con

ceito de BRT hoje determina. Existe um projeto para a substituição deste

sistema por um projeto de veículo leve sobre trilhos – VLT (RMTC, 2015).

Perpendicularmente ao projeto sobre trilhos, existe o projeto de um

segundo eixo de transporte, o qual deve ser integrado à rede existente. No

meado de eixo Norte-Sul, o projeto tem como objetivo implantar faixas ex

clusivas
para

o transporte coletivo
por ônibus

(modelo
BRT),

aumentando

a capacidade
de

transporte neste
eixo.

E, por
último,

Goiânia
conta com

os
Corredores Preferenciais –

BRS (ou

sigla usada para
Bus Rapid Service), já

em processo
de

implantação,
como

nas Avenidas Universitária, 85, T-63 e T7, que vieram para complementar

os dois projetos anteriores, melhorando o sistema de transporte coletivo

por ônibus, através de uma faixa preferencial, o que acarreta em um au

mento da velocidade operacional e da qualidade do serviço, além da me

lhoria das calçadas, pontos de embarque e todos os outros elementos que

margeiam e contribuem para o funcionamento desse sistema.

Ao se fazer uma análise entre os três projetos, ressalta-se que o VLT e

BRT são projetos estruturais, com áreas de influência específicas. Enquanto

ao projeto dos 102 km de BRS existente, este tem um grande potencial em

melhorar a mobilidade das pessoas na cidade, ao favorecer a consolidação

de uma malha viária capaz de proporcionar deslocamentos com mais qua

lidade por uma área mais abrangente do município, e entre a capital e os

demais (Figura
4).
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Figura 4: Integração entre os Sistemas de Transporte de Goiânia-GO.

Com relação
às

questões legais e
de

planejamento,
cabe

destacar
que

posteriormente ao Estatuto
das Cidades

(Brasil,
2001), os municípios fo

ram levados a desenvolver seus
planos

diretores municipais. A mesma lei

trazia a obrigação da elaboração de planos de Transporte para municípios

com mais de 500 mil habitantes. Já a Lei Federal de Mobilidade (Brasil,

2012) trouxe a obrigatoriedade de Planos de Mobilidade, enquanto o Es

tatuto da Metrópole (Brasil, 2015) trouxe a obrigatoriedade do Plano de

Desenvolvimento Urbano Integrado para as Regiões Metropolitanas.

No caso da Região Metropolitana de Goiânia, o município de Goiânia

está em fase de contratação de equipe para elaboração do seu Plano Di

retor de Mobilidade (abrangência municipal) e o estado está em fase de

contratação do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado para a Região

Metropolitana de Goiânia.

Em suma, tais desafios (no âmbito nacional e local), projetos e promis

sores processos de planejamento na RMG destacam e potencializam a ne

cessidade de atuação de uma entidade organizada, com respaldo técnico,

capaz de discutir com a sociedade os aspectos relativos à mobilidade, forta

lecendo a participação popular
nos

processos
decisórios da

RMG.
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3. O FÓRUM DE MOBILIDADE DA RMG

Desde sua fundação, em 2010, o Fórum de Mobilidade da Região Me

tropolitana de Goiânia busca promover a integração entre entidades que

possuem legitimidade e qualificação na busca por um processo efetivo de

melhoria da mobilidade na RMG, contribuindo para uma mudança de pa

radigma, a sustentabilidade e a qualidade de vida na região (Kneib, 2013).

Destarte, o Fórum acredita que é essencial adotar uma estratégia de articu

lação, sensibilização e integração da sociedade para que assim possa ser ga

rantida a participação
social no

acompanhamento e discussão
das

políticas

relacionadas
e,

assim, chegar a
uma

mudança
de

paradigma.

Por
se

tratar
de uma

parte
da

sociedade, éimportante buscar
alguns

re

ferenciais sociológicos para compreender a atuação
do

Fórum.
Sob

o
ponto

de vista sociológico, o Fórum pode ser caracterizado como um agrupamen

to de pessoas, que interagem e se comunicam, se influenciam mutuamente,

negociam e tentam assegurar direitos à sociedade. Direitos estes que, até o

momento, são apenas citados em leis e não observados na prática. No Pla

no Diretor de Goiânia, por exemplo, é explícito queé de direito do cidadão a

participação na gestão urbana, já que o governo deve “promover o processo

de gestão urbana compartilhada por meio da articulação, integração, par

ticipação popular e parceria entre o poder público, a iniciativa privada e a

sociedade civil do Município de Goiânia”, além de “assegurar a participação

popular na formulação, acompanhamento e fiscalização do Plano Diretor e

das
diretrizes

de
política

urbana”
(Prefeitura

de Goiânia, 2007).

Mais do que um pensamento coletivo ou um objetivo coletivo, o Fó

rum
é
composto por um

certo
número de indivíduos que, segundo

concei

tos de
Melucci

(1996),
possuem

uma identidade
coletiva e

buscam englo

bar mais
pessoas

com os
mesmos

propósitos,
interesses e

que
lutam pelas

mesmas causas:

→Articular, sensibilizar e
integrar

agentes públicos e
privados na

busca

pela melhoria
da

mobilidade
da

população
da Região

Metropolitana

de Goiânia, em bases sustentáveis;

→Construir
um

espaço permanentemente e democrático
de

reflexão,

discussão e apreensão
de

conceitos, elementos e componentes
que

conformam o espaço
urbano,

o sistema
de

transportes, a mobilidade

e seu reflexo na qualidade de vida da população;
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→Buscar o comprometimento
dos

agentes públicos e privados com o

cumprimento
dos

dispositivos
legais

e regulamentos relacionados à

mobilidade urbana;

→Contribuir na elaboração de políticas, assim como elaborar planos,

programase projetos
que

possam impactar amobilidade
da

população;

→Acompanhar a implantação das políticas, planos, programas e proje

tos que possam refletir-se em alterações nos padrões de mobilidade

da
população.

Desde seu evento de lançamento em setembro de 2010, o Fórum de

Mobilidade realiza reuniões mensais
para

discussões, formulações
de pro

postas e soluções
para cada

tema apresentado; muitas vezes essas discus

sões são
enriquecidas

com a participação
de

técnicos e especialistas
das di

versas áreas de conhecimento, ratificando a preocupação que o Fórum tem

de tratar a mobilidade como uma questão multidisciplinar.

Em sua primeira reunião, o Fórum contou com a participação de auto

ridades dos poderes executivo, legislativo e judiciário, levantando questões

importantes sobre a importância dos Bus Rapid Transit – BRT para as cida

des. Nesse mesmo ano, foram realizadas novas reuniões, nas quais foram

abordados assuntos referentes à mobilidade urbana, desafios no Brasil e

no mundo, conceitos e definições; mobilidade urbana e o Plano Diretor de

Goiânia; prioridades para a melhoria da mobilidade na RMG; o sistema de

transporte coletivo da RMG; o plano de articulação para os projetos es

truturantes de transporte coletivo na RMG (BRS, VLT e BRT); calçadas na

RMG e acessibilidade.

Em 2011, o Fórum de Mobilidade completou um ano de sua fundação.

Ocorreram diversas reuniões sobre o tema mobilidade durante o ano, in

cluindo debates sobre a
Lei

Federal
de

Mobilidade, sendo significativo
des

tacar o evento coincidente com a Semana de Mobilidade (semana do 22 de

setembro), abordando aimportânciadosBRSpara a melhoriada mobilidade,

oportunidadena qual representantes da Universidade Federalde Goiás, tam

bémintegrantesdo Fórum, entregaram aos gestores da Prefeitura de Goiânia

um projeto de vias cicláveis e infraestrutura cicloviária para Goiânia.

No ano de 2012 foram trabalhados diversos temas: revisão do Plano

Diretor de Goiânia, no capítulo sobre mobilidade urbana; experiências

internacionais exitosas para a melhoria da mobilidade; coordenação das

ações entre os órgãos públicos e privados para a realização da Semana da

Mobilidade de 2012 (semana do dia 22 de setembro), dentre outros temas.
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O
ano de 2012

é considerado
um grande

marco. Neste ano
foi

elabora

do um
documento técnico contendo o

produto das
discussões

do
Fórum e

das
soluções e

prioridades que deveriam
ser

adotadas
e
apoiadas

pelos
atu

ais e futuros gestores na região, intitulado de 7 diretrizes para melhoria da

mobilidade urbana na RMG, as quais estão listadas resumidamente a seguir:

→Melhorar o transporte coletivo, a partir
da

implantação
dos

demais

corredores preferenciais
para os ônibus (BRS ou Bus Rapid Service),

o

que permitirá maior velocidade operacional, diminuição dos atrasos

e melhora da qualidade do serviço, acompanhados da melhoria das

calçadas que margeiam os corredores, dos pontos de embarque e de

sembarque e dos terminais.

→Priorizar o pedestre, a partir da implantação de calçadas adequadas

ou correção das existentes, tornando-as acessíveis, adotando-se uma

largura suficiente para a circulação, um pavimento que não derrape e

não trepide e retirando-se os obstáculos.

→Garantir infraestrutura para os ciclistas, para que a bicicleta se torne

uma oportunidade de deslocamento com qualidade e segurança, in

cluindo-se vias cicláveis, paraciclos e bicicletários.

→Regular os estacionamentos a partir de uma política de estaciona

mentos para as cidades que favoreça a fluidez nas vias e que organize

e potencialize as vagas em áreas de maior demanda.

→Melhorar o trânsito, a partir do planejamento, sinalização adequada

e fiscalização eficiente, com foco na segurança.

→Implantar
projetos

estruturantes
para

o transporte coletivo – o
BRT

e o VLT – que, em conjunto com os corredores preferenciais para ôni

bus, trarão uma significativa melhora para a mobilidade urbana.

→Planejar
a mobilidade

urbana,
atendendo

aos
preceitos

da
Lei Federal

nº 12.587/2012, a Lei da Mobilidade.

Posteriormente,
foi

realizada
uma

reunião
comos

candidatos a prefeito

de Goiânia. Esta reunião teve o objetivo de apresentar tecnicamente aos

candidatos a importância e a necessidade de se tratar o tema e as soluções

para a melhoria da mobilidade. Na mesma, foi destacado o desafio e a ne

cessidade imperiosa de se romper o paradigma atual e melhorar a mobili

dade da população a partir da priorização da cidade para pessoas e da cidade

coletiva, conseguida a partir da efetiva priorização dos modos coletivos e

não motorizados, em detrimento dos modos individuais de transporte.

260 projetoecidade



Como
base

para discussão,
foram

apresentadas
as

7 diretrizes
para

melhoria

da
mobilidade

urbana na
RMG, e

foi
entregue a cada

um
o documento

que

descreve tais diretrizes, cobrando-se
dos

candidatos
um

compromisso,
em

cartório, com o tema e com as mencionadas diretrizes. No mês seguinte, os

candidatos foramnovamente convidados para uma reunião do Fórum, para

apresentarem suas propostas de mobilidade, assim como para entregarem

o compromisso com as sete diretrizes assinado.

Em 2013 foram discutidos temas como trânsito; infraestrutura ciclovi

ária; e corredores preferenciais, apresentando uma pesquisa sobre a avalia

ção do corredor preferencial da Avenida T63, em Goiânia.

É notório que o transporte público coletivo passa por uma crise es-

trutural nas cidades brasileiras. Porém, no segundo semestre de 2013, o

mesmo passou por uma crise conjuntural na RMG relacionada ao conge

lamento das tarifas e consequente degradação do serviço. O contexto da

crise conjuntural levou à discussão de tarifas, gratuidades embutidas no

serviço, à necessidade de implementação de infraestrutura para priorizar

o transporte coletivo e à proposição de um Fundo Metropolitano, capaz de

garantir o custeio social
de

benefícios e gratuidades
que ainda hoje oneram

a tarifa
na RMG. Tudo na busca pela

melhoria
da

qualidade
do

serviço,
con

siderado essencial
para

a mobilidade
na

RMG.

Em2014
esse processo continuou,

sóque
com

um
apoio notório.A partir

de um iminente risco de paralisação do serviço, o setor produtivo entendeu

a importância do transporte coletivo para o funcionamento e a economia da

cidade e decidiu apoiar a causa. Foi lançado então o denominado Pacto pelo

transporte público coletivo, que buscava melhoria da qualidade do serviço e o

custeio social dos benefícios e gratuidades, até então pagos pelo usuário.

Em 2015, o Fórumse reestrutura e se vincula a umprojeto de Extensão

na Universidade Federal de Goiás, apoiado pelos Ministérios da Educação e

das Cidades, conforme descrito no item seguinte.

4. O FÓRUM DE MOBILIDADE E O PROJETO DE EXTENSÃO

Conforme destaque anterior, em meio aos desafios e à necessidade

urgente de melhoria da mobilidade na RMG, em 2010 foi lançado o Fó

rum de Mobilidade Urbana da RMG. Este Fórum foi concebido como uma

estratégia interinstitucional de articulação, sensibilização e integração da

sociedade, comprometido com a busca por uma mudança de paradigma re

lacionado à mobilidade urbana.
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Em 2015, em
parceria com a UFG,

emum projeto de
extensão apoiado

pelo Ministério
da

Educação e
das Cidades,

o Fórum se reestrutura e
foca

suas atividades em torno de 4 eixos temáticos e suas diretrizes: 1. Priorizar

o Pedestre e o Ciclista, 2. Valorizar o transporte Público Coletivo, 3. Racio

nalizar o uso do Automóvel e 4. Planejar as Redes Urbanas.

Essa parceria objetiva socializar o conhecimento técnico e científico

produzido na Universidade, assim como fomentar as discussões do Fórum,

baseadas em estudos técnicos locais e análise de experiências nacionais e

internacionais, formando um referencial capazde contribuir para melhorar

a mobilidade urbana na RMG.

Por mais que o Fórum seja caracterizado por suas reuniões presenciais,

é notório que está cada vez mais fácil e tecnológica a comunicação entre as

pessoas, através da internet e de redes sociais, que proporcionam novas

oportunidades e locais de atuação. Tais ferramentas tornam possível a ex

pressão de opiniões, desejos e insatisfações. E esse compartilhamento de

tantas informações e sentimentos gera oportunidades de pessoas ao longo

de todo mundo se identificarem e unirem-se em comunidades.

Pensando nisso, o Projeto de Extensão do Fórum de Mobilidade busca

utilizar dessas ferramentas como plataformas
de

comunicação e discussão,

para
assim mobilizar mais e

mais
pessoas para a discussão

de
problemas e

proposição
de

soluções
sobre

a mobilidade
urbana,

notadamente
na RMG,

contribuindo para atingir o objetivo do projeto que consiste na socializa

ção de conhecimento. O projeto pretende, através da internet, promover

as atividades do Fórum, assim como mostrar ao mundo que o Fórum existe

e luta por uma forma democrática de facilitar o acesso à informação para

toda a sociedade, extrapolando os limites físicos de Goiânia e sua região

metropolitana. Afinal, a internet e as redes sociais permitem o acesso, a

inclusão e a democratização da informação produzida pelo Fórum.

Dentro dos4 Eixos temáticos trabalhados peloFórum– 1. Priorizar oPe

destre e o Ciclista, 2. Valorizar o Transporte Público Coletivo, 3. Racionalizar

o uso do Automóvel e 4. Planejar as Redes Urbanas – foi lançado um blog e

uma página no Facebook, com publicações diárias que tratam da mobilidade

urbana no Brasil e no mundo, assim como publicações semanais de boletins

informativos que tratam
dos

quatro eixos temáticos, abordando
um

viés
crí

tico,
no

entanto propositivo, e comparativo com a realidade goiana.

Nos itens
que

seguem
são

apresentados alguns referenciais
que

servem

como base
para as

ações
do

Fórum
dentro dos seus

4
Eixos

temáticos.
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4.1 OS 4 EIXOS DO FÓRUM

Uma das formas de facilitar a compreensão de temas técnicos é abor

dá-los por partes, dividindo-os em temáticas de fácil e rápido aprendizado,

que
possibilitem o entendimento

por todos.

Em 2015,
o Fórum

de
Mobilidade

adota esta
ferramenta

para socia

lizar teorias
urbanas que

tratam
de

mobilidade
urbana com

a sociedade,

dividindo
o assunto

em quatro
eixos temáticos

de urgente
necessidade

de

melhorias na Região Metropolitana de Goiânia e que pouco são discutidos

abertamente com a sociedade, a fim de unificar propostas em curso e pro

mover a participação da população no planejamento da mobilidade.

Em complementação, cabe destacar que os 4 Eixos corroboram os prin

cípios e diretrizes estabelecidos na Lei Federal de Mobilidade Urbana (Bra

sil, 2012), ganhando peso técnico e jurídico quando se trata da política de

mobilidade nos âmbitos municipal, estadual ou federal (Figura 5).

Priorizar o Pedestre e o Ciclista

Todos somos pedestres em alguma parte do nosso deslocamento. Ga

rantir um percurso adequado para que o pedestre possa deslocar-se, com

qualidade e segurança, privilegia 100% da população de uma cidade. Já

a bicicleta é um transporte barato, que exige baixa infraestrutura e pode

substituir com eficiência os automóveis em percursos urbanos de até 8 km.

Trata-se de um modo de transporte não poluente que não degrada a cidade

e melhora a saúde da população.

Valorizar o Transporte Público Coletivo

O transporte coletivo é o modo estruturador da mobilidade, e tem se

mostrado solução essencial para o problema da mobilidade nas grandes ci

dades. Ao transportar várias pessoas emummesmo veículo, geram-se mui

tos
ganhos, como de

eficiência espacial e energética, capazes
de

contribuir

para
a mobilidade e

para
a qualidade

de
vida

urbana.
No Brasil, este

modo,

há muitos
anos,

mesmo
sendo

público, não tem recebido a atenção,
prio

ridade e valor que merece. Assim, as discussões sobre o tema têm grande

importância para contribuir na construção e disseminação de conceitos e

propostas para o transporte coletivo, tão vital para as cidades.

Racionalizar o uso dos Automóveis

O uso excessivo do modo motorizado individual tem causado muitos

prejuízos para a cidade. Poluição atmosférica e sonora, consumo de fontes

de energia não renovável, incidência de acidentes e saturação da circula

ção urbana (congestionamentos) são alguns dos problemas causados por
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este modo.
Além

disso, racionalizar sua utilização é condição indispensável

para
viabilizar a

prioridades aos modos
coletivos e não motorizados. Assim

sendo, a racionalização
do uso do auto

é
um

desafio e praticamente
não

é

aplicada nas cidades brasileiras. Espera-se contribuir com o debate e com

proposições sobre a temática, de modo a incentivar ações que objetivem

uma utilização mais racional do automóvel.

Planejar as Redes Urbanas

A cidade é composta por diversos sistemas que funcionam, ou deve

riam funcionar, em rede. Os sistemas de transporte e o uso do solo de

uma cidade são os elementos que impactam diretamente a mobilidade das

pessoas. Assim, planejar como a cidade deverá se desenvolver, e como es

tará conectada às infraestruturas e ao sistemas de transporte, existentes

ou a serem implementados, torna-se um elemento chave para garantir a

melhoria da mobilidade.

Figura 5: Eixos
temáticos

do Fórum
de Mobilidade,

2015.

4.2 TRANSFORMANDODADOS E INFORMAÇÃOEM CONHECIMENTO

Preocupado com o processo sociocultural de construção do conheci

mento, que é um processo educacional, o projeto de extensão busca ma

neiras de transpor as barreiras sociais de aprendizado tradicional, para

que toda sociedade, mesmo que diversa, consiga assimilar dados referen

tes à mobilidade.

OFórum pauta suas atividades naconstrução do conhecimento através

da relação profissionais-sociedade, a partir de ações presenciais e virtuais.

Estas são fruto de pesquisas e levantamentos de dados primários e secun

dários que são sistematizados em informação no formato de boletins, fil

trados e publicados como
postagens,

divulgados
em

redes sociais e blog e

debatidos
nas reuniões

presenciais.

Este trabalho
do

Fórum, em
2015,

pautou-se em estratégias educacio

nais
de

humanização
do

conhecimento, inteligência emocional, ensino com
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estudo
de

caso e
uso de

temáticas, e
com

conceitos publicitários
de

atrair,

noticiar e informar a população,
na

elaboração
de

boletins semanais, posta

gens, vídeos e reuniões sobre mobilidade. Estes, difundidos através
da tec

nologia, ampliam seu poder de construção de conhecimento de forma infi

nita, à medida que usuários apropriam-se dela e a redefinem (SILVA, 2012).

Transformando informação em conhecimento: o modo virtual

A
internet,

através
de

websites
de pesquisa,

relacionamento,
informa

ção e entretenimento, é umdos maiores meios de propagar informações na

sociedade. O Brasil ocupa, com 60 milhões de usuários, a terceira posição

em quantidade de usuários ativos na internet (IBOPE, 2013). Os brasileiros

gastam aproximadamente 23,8 horas por semana na Internet e cerca de

90% deste período é acessando redes sociais (VIDER, 2013).

As redes sociais tornaram-se a nova mídia, por meio das quais infor

mações circulam, são filtradas e repassadas e, quando conectadas a con

versação, podem ser debatidas e discutidas, permitindo novas formas de

organização social baseadas em interesses coletivos (VIDER, 2013). Estes

sites, segundo Vider (2013) atingem novos potenciais com o surgimento

de novas tecnologias, celulares, tablets, ipads, smartTvs, entre outros, que

ampliam e facilitam a utilização
da

internet.

Ainda há muito que se explorar na internet como socialização de dados

sobre mobilidade
urbana.

Uma possibilidade éo uso desta ferramenta pelas

universidades, formadores
de

opinião e inovação
por

meio
da

difusão
de

pesquisas. Pensando nisso, este projeto
de

extensão
do

Fórum
de

Mobili

dade, em 2015, buscou, através da vinculação a informações na internet e

da edição delas, uma estratégia de socializar o conhecimento técnico e cien

tífico produzido na universidade sobre mobilidade e interagir diretamente

com a sociedade.

Transformando informação em conhecimento: o modo presencial

O Fórum, materializado em suas reuniões presenciais, caracteriza-se

como um espaço público de discussão e disseminação de conceitos. Para

Avritzer (2000), é no espaço público o lugar onde os indivíduos interagem,

debatem as decisões tomadas pela autoridade política, discutem o conteú

do das diferentes relações existentes no nível da sociedade e apontam de

mandas, principalmente em relação ao estado. Em resumo, um conjunto

de reuniões presenciais, como um propósito, podem funcionar como um

centro gerador de opiniões, a partir de interações comunicativas capazes de

gerar questionamentos e influenciar decisões para o bem coletivo.
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Destarte,
de

forma pragmática,
as reuniões

presenciais possibilitam

expor
os

resultados
das

pesquisas;
gerar

e debater opiniões;
integrar órgão

e ações e influenciar ações em
prol da

melhoria
da

mobilidade.
Estas são

organizadas pelo Fórum em parceria com instituições técnicas, de ensino,

da sociedade civil e com órgãos gestores do transporte, sendo muito im

portantes para a disseminação de informações e geração de conhecimento,

sobre mobilidade.

4.3AÇÕES PARA PRODUÇÃO E SOCIALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO

SOBRE MOBILIDADE

Com base em pesquisas e referenciais que visam ampliar o alcance do

Fórum e de suas atuações, foram realizadas algumas ações sociais, descri

tas no Quadro 1, a fim de transmitir o conhecimento ao maior número de

pessoas interessadas em melhorar a mobilidade urbana da Região Metro

politana de Goiânia.

Quadro 1: Principais ações desenvolvidas pelo Fórumde Mobilidade em 2015

AÇÃO SOCIAL DESCRIÇÃO OBJETIVO

BLOG O Blog é uma ferramenta que funciona como um site, mas que

possui domínio gratuito. Seu uso é restrito, destinado ape-nas a produções do Fórum. Nele são publicados os boletins,infromações das reuniões, postageNS, enquetes, entrevistase vídeos.
Atrair, Noticiar,

Informar.REUNIÕES As reuniões (presenciais) do Fórum contam com apoio deparceiros. Nelas são discutidos assuntos pertinentes à mobi-lidade na RMG com a população e técnicos de diversas áreasrelacionadas.

Informar, Dis

cutir, Apresen

tar Estudos de

Caso.

(Figura 6)

BOLETIM Os boletins são publicados semanalmente e são produzidosno intuito de informar a população sobre mobilidade. A cadasemana trabalha-se sobre um eixo temático do Fórum, comobjetivo
de

diversificar
as

informações.
Os mesmos são

divi-didos em boletins técnicos e boletins opinião. Informar,

Noticiar, Estudo

de Caso, Uso de

Temáticas, Hu

manização do

Conhecimento.

(Figura 7)

VIDEO Os vídeos são uma maneira de mexer com emocional das pes-soas e comunicar de forma rápida e descontraída sobre mobi-lidade urbana. Informar, Noti

ciar, Humaniza

ção do Conheci

mento, Intelig.

Emocional.
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AÇÃO SOCIAL DESCRIÇÃO OBJETIVO

ENTREVISTA As entrevistas (filmadas) foram elaboradas a fim de divulgaropiniões de técnicos, especialistas e estudantes sobre temasespecíficos de mobilidade. Humanização

do Conhecimen

to, Intelig. Emo

cional, Atrair,

Discutir.

SORTEIO Os sorteios são realizados com intuito de aumentar o número

de seguidores da pagina do Fórum e com isso o alcance das

publicações. Sorteio de livros sobre mobilidade, que ajudama propagar o tema.
Atrair, divulgar.

POSTAGEM As postagens são maneirasde atualizar as pessoas SOBRE queestá sendo produzido, no Brasil e no mundo, sobre mobilida-de. Pequenas frases e fotos são bons captadores de público efixam facilmente o assunto na memória de quem os visualizade forma direta e indireta. Humanização

do Conhecimen

to, Atrair, Dis

cutir, Informar,

Noticiar.

ENQUETE As enquetes são meios de chamar a sociedade para A ação.São perguntas sobre mobilidade que, quando respondidas, HumanizaçãodoConhecimen-

to, Intelig. Emo

levam a sociedade a refletir sobre suas ações, promovendo a

mobilização.

cional, Atrair,

Discutir.

Fig6:Imagens
com

exemplo de convite e
reunião (presencial) do Fórum
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Fig 7: Exemplo de boletim produzido e publicado

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os municípios da Região Metropolitana de Goiânia enfrentam um pro

cesso de rápido crescimento. Neste contexto, o planejamento e a implanta

ção da infraestrutura necessária para satisfazer asdemandasdavida urbana

não têm conseguido acompanhar tais mudanças. Dentre as políticas públi

cas urbanas, a mobilidade urbana tem se mostrado um desafio crescente.

Nos últimos anos a população vem sofrendo com o declínio da quali

dade de vida causado pela dificuldade na realização de seus deslocamen

tos diários. Algumas ações e infraestruturas têm sido implementadas, na

tentativa de melhorar esse quadro insustentável atual, pelo poder público.

Todavia,
na RMG

nota-se ainda
que há

necessidade
de maior

compatibili
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zação
dos

projetos desenvolvidos,
seja por

falta
de

discussão e informação,

seja
por

pouca participação em conjunto entre a
sociedade, os órgãos go

vernamentais e empresas contratadas.

Sendo assim, em meio
aos

desafios eà necessidade urgente
de

melhoria

da
mobilidade

na
Região Metropolitana

de Goiânia,
promovendo ativida

des focadas na socialização do conhecimento, o Fórum se faz presente no

panorama de mobilidade urbana da região.

Pautando suas ações em 4 eixos temáticos (1. Priorizar o Pedestre e o

Ciclista, 2. Valorizar o transporte Público Coletivo, 3. Racionalizar o uso

do Automóvel, 4. Planejar as Redes Urbanas), de fundamental importância

para a melhoria na qualidade dos deslocamentos em Goiânia e regiões cir

cunvizinhas, e em metodologias educacionais, o Fórum vem conseguindo

alcançar um grande número de pessoas interessadas no assunto e espera

contribuir para que haja um novo panorama de mobilidade na Região Me

tropolitana de Goiânia, cujas bases estejam no desenvolvimento do articu

lado entre transporte e uso do solo, de forma sustentável.
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OTransporte Público Coletivo

Metropolitano





EVOLUÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE

PÚBLICO COLETIVO ENQUANTO PILAR DE

SUSTENTAÇÃO DA MOBILIDADE NA REGIÃO

METROPOLITANA DE GOIÂNIA

Leomar Avelino Rodrigues

Consórcio RMTC

RESUMO

A sustentabilidade das
18

(dezoito) cidades
que

compõem a
Região

Metropolitana de Goiânia depende cada vez mais e diretamente das solu

ções adotadas para o serviço de transporte público coletivo. Trata-se de um

serviço que passou por ampla restruturação nos últimos anos; essa rees

truturação está relacionada ao modo de fazer planejamento do serviço, ao

controle da operação, à gestão de terminais de integração e à disponibiliza

ção de informação ao cliente. Contudo, a infraestrutura pública, condição

essencial para um transporte coletivo e mobilidade urbana de qualidade, só

recentemente deu seus primeiros passos– início das obras de alguns corre

dores preferenciais e BRT Goiás Norte-Sul. Este artigo evidencia a evolução

do serviço de transporte público coletivo – ciclo 2008 a 2013, apresenta os

resultados
da

pesquisa
de

satisfação
de

clientes –
2014

– e aponta algumas

ações imprescindíveis
para

a
evolução do

transporte público coletivo
em

prol da
melhoria

da
mobilidade

na Região
Metropolitana

de Goiânia.



1. INTRODUÇÃO

A sustentabilidade de grandes cidades depende diretamente das so

luções adotadas para o serviço de transporte público coletivo. No Brasil,

inclusive na Região Metropolitana de Goiânia não é diferente; este serviço

tem sido cada vez mais alvo de críticas e imputação de responsabilidades

devido aos diversos problemas vivenciados pela população – há uma verda

deira crise do serviço de transporte público coletivo.

Somado a isso, a concorrência crescente e acirrada entre o transporte

individual versus transporte público coletivo na Grande Goiânia, princi

palmente em razão das enormes dificuldades enfrentadas pela “demora”

e para cumprimento
da

programação
de viagens, na maioria das

vezes
jus

tificadas
pela

deficiência
da

infraestrutura pública, faz com
que

exista
um

gigantesco desafio para o alcance da efetividade operacional e financeira do

setor de transporte público coletivo.

A exigência por um serviço de qualidade é unanimidade entre os

clientes do transporte público coletivo, a qual, quando não atendida, re

presenta motivação para contínua migração para utilização de meios al

ternativos como a motocicleta, o automóvel particular ou até mesmo os

serviços fretados.

Nesse contexto, o transporte público coletivo, entendido como possi

bilidades, formas e facilidades de deslocamento de pessoas, deve obrigato

riamente fazer parte das políticas públicas, das decisões e ações governa

mentais relacionadas aos investimentos enquanto qualidade de vida nas

cidades da Região Metropolitana de Goiânia.

A busca por efetividade constitui um fator decisivo para a sustentabili

dade do serviço de transporte público coletivo e das próprias cidades com

grandes aglomerações de pessoas. A qualidade do serviço exige atuação

conjunta do Poder Público, Concessionárias e Clientes.

Cientes da importância da prioridade do coletivo sobre o individual e

da
necessidade

da
melhoria

da
qualidade

do
transporte público coletivo

para se
alcançar

uma
mobilidade

urbana
sustentável, diretrizes trazidas

in

clusive pela Lei Federal
de

Mobilidade (Brasil,
2012),

este
artigo evidencia

a evolução do serviço de transporte público coletivo emum ciclo de 2008 a

2014; demonstra alguns resultados de desempenho operacional; apresenta

os resultados da pesquisa de satisfação de clientes em 2014; e aponta algu

mas ações imprescindíveis para a evolução do transporte público em prol

da melhoria da mobilidade na Região Metropolitana de Goiânia.
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Como método
de

trabalho adota-se
uma

descrição
empírica de fatos

vivenciados
ao longo do

processo
na

Região Metropolitana
de Goiânia

(RMG),
associados a documentos e referenciais bibliográficos, resumida

mente relatados, de forma que permitam um registro dos fatos, um enten

dimento da situação passada e do contexto de mudança pelo qual passou o

serviço de transporte público coletivo na Região Metropolitana de Goiânia,

chegando-se à situação atual do serviço, seus parâmetros, elementos e de

safios operacionais.

Com relação à importância deste trabalho, destaca-sequesão poucas as

referências bibliográficas que procuram aprofundar os sistemas de trans

porte público coletivo existentes no Brasil; e a experiência trazida por este

artigo pode contribuir com o entendimento do processo ocorrido na RMG,

com os desafios enfrentados e servir de subsídio para outras capitais e cida

des brasileiras enfrentarem suas mudanças de processos.

2. O TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO – ANO 2007

Existia um cenário de plena incerteza quanto ao serviço de transpor

te público coletivo na Região Metropolitana de Goiânia. A população há

muitos anos clamava por uma nova licitação do serviço. As concessionárias

existentes naquela época aguardavam pelo desfecho do processo licitatório,

o qual se iniciara há alguns anos.

Prevalecia o pessimismo pelas concessionárias existentes – perdas dos

contratos. Por outro lado, transbordavam esperanças pelos clientes pela

possibilidade
da

implantação
deum

novo e melhor serviço. O poder
públi

co também continuava otimista, dizendo
que em

seis
(6)

meses resolveria

os
problemas

do
transporte público coletivo.

Semelhante
ao que ainda

prevalece
em várias regiões

metropolitanas

brasileiras,
a
grande Goiânia

também
possuía um modelo de

gestão
ope

racional saturado – prevalecendo a visão pontual da operação, procedi

mentos não padronizados, condutas divergentes e desempenhos opera

cionais diferentes.

Visão pontual da operação. Não existia a visão de REDE, mas de linha.

Havia a figura do apontador, como ainda é Brasil afora, o qual tinha como

atribuição principal, nos terminais ou ponto de controle, anotar os horá

rios de saída e chegada dos ônibus em cada viagem. Por outro lado, o mo

torista tinha enorme poder, pois ao longo da operação não havia ninguém

que pudesse controlar o cumprimento da viagem (trajetos e horários).
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Osprocedimentosnãoerampadronizados.Cadaconcessionária tinha seus

procedimentos formais
ou

informais.Não existia
um

procedimento padroniza

do
para controlar e executar a operação

da
rede de transportes coletivos.

As
condutas eram divergentes.

Cada
concessionária tinha conduta

pró

pria. Executava
e controlava a operação

de
modos diferentes.

Os
desempenhos operacionais

eram
diferentes. Algumas concessioná

rias tinham
desempenho

de regular
para

bom
e outras

aquém da
crítica. Os

resultados operacionais eram negativamente diferentes.

Junto a isto, os terminais de integração, até então sob a gestão pública,

possuíam infraestrutura devastada pelo tempo e falta de manutenção – si

tuação aquém do uso humano, eram ocupados por milhares de camelôs,

prevalecia a prostituição, comercialização de drogas e violência física. Era

um cenário amoral.

Não existia serviço de informação formal ao cliente. Prevalecia a infor

mação boca a boca e “rádio peão”. Existia muita dificuldade em saber e ter

acesso aos dados operacionais básicos, a exemplo de linhas, frota, pontos

de paradas, viagens, horários e nível de satisfação do cliente.

De modo geral, prevalecia o cinza ou a escuridão. A frota estava enve

lhecida. O pessimismo pairava no ar. Havia desolação entre os milhares de

profissionais que realizavam o serviço. A reclamação do cliente era sempre

a palavra do dia. Era o transporte coletivo estampado negativamente nas

capas dos jornais, presente nas rádios e programas televisivos.

3.
A
EVOLUÇÃO DO SERVIÇO

DETRANSPORTE PÚBLICO
COLE-

TIVO NA REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA – PERÍODO 2008

A 2014

Eis que surge uma luz. Em março de 2008, os novos contratos de con

cessões são formalizados e publicados. Algumas concessionárias perdem a

concessão. Para desespero de alguns críticos, algumas concessionárias que

já operavam o serviço conseguem se sagrar vencedoras no processo licita

tório e permanecem operando o serviço.

As concessionárias vencedoras assumem novas obrigações extrema

mente dispendiosas, nunca antes visto no Brasil. Inicia-se um novo ciclo de

evolução do Transporte Público Coletivo na Região Metropolitana de Goi

ânia. Inicia-se o fortalecimento de fato da RMTC – Rede Metropolitana de

Transportes Coletivos. As concessionárias privadas acham-se vinculadas

à prestação dos serviços na RMTC por força dos Contratos de Concessão
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celebrados em 25/03/2008, estando todas as concessionárias submetidas,

ainda,
aos

termos
do

Regulamento Operacional aprovado pelo
art. 3º da

Deliberação CDTC-RMG nº 60, de 27/11/2007, e demais atos normativos

baixados pela CDTC-RMG e pela CMTC.

A
RMTC, então de fato,

passa a representar a atuação sistêmica
dos

agentes responsáveis pela prestação do serviço, com tratamento unificado

das questões afetas aos deslocamentos da população pelos meios coletivos

de transporte, em tudo aquilo que conforma um sistema de transporte, ou

seja, na sua dimensão físico-espacial (vias, terminais, corredores); logística

(linhas, trajetos, horários, meios e forma de integração); de modelo de ope

ração e de acesso dos passageiros ao serviço (tarifas, forma de pagamento,

forma de controle), assegurando a universalidade, a acessibilidade e a mo

bilidade da população.

A RMTC é formada por 276 linhas de ônibus, com um modelo de ampla

integração físico-tarifária entre elas, estruturada através de 20 terminais

de integração e de centenas de pontos de conexão eletrônica, distando os

locais de integração no máximo 800 metros de qualquer residência, o que

possibilita o atendimento
de qualquer desejo de

viagem, para qualquer
des

tino
em

toda a
Região

Metropolitana,
pagando-se

uma única
tarifa integra

da, fato este pioneiro no Brasil.

Na estrutura orgânica da RMTC estão dispostos os principais agentes

públicos e privados que respondem pelos serviços, a saber:

→Câmara Deliberativa de Transportes Coletivos da Região Metropoli

tana de Goiânia (CDTC-RMG), órgão colegiado que constitui o Poder

Concedente, composto por representantes do Estado de Goiás, da ca

pital
do

estado e
dos

municípios
que

compõem a
RMG,

responsável

pela formulação
das

políticas públicas
do

setor;

→Companhia Metropolitana de Transportes Coletivos – CMTC, empre

sa pública que ostenta o papel institucional debraço executivo da CD

TC-RMG e
que

exerce a missão
de

entidade gestora pública
da RMTC,

cabendo-lhe, dentre
outras

atribuições, o gerenciamento, o controle

e a fiscalização tanto
da

operação como
da

infraestrutura
do

serviço;

→Concessionárias:
Rápido Araguaia Ltda., HP

Transportes
Coletivos

Ltda.,
Viação Reunidas

Ltda., Cootego
–
Cooperativa de Transpor

tes do Estado de Goiás,
e a estatal Metrobus

Transporte
Coletivo

S.A., responsáveis pela produção e execução dos serviços ofertados

na RMTC;
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→Consórcio
da Rede

Metropolitana
de

Transportes Coletivos,
que re

presenta a atuação conjunta e consorciada
das

concessionárias
pri

vadas na
operação

da
Central

de
Controle Operacional (CCO),

na

prestação do Serviço de Informação Metropolitano – SIM, e nas ati

vidades de gestão, operação e manutenção dos Terminais de Integra

ção da RMTC (não inclui os terminais e estações do Eixo Anhanguera

– sob a gestão da Metrobus);

→Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passa

geiros de Goiânia – SETRANSP, entidade sindical representativa das

concessionárias e agente responsável pela arrecadação tarifária da

RMTC, através da bilhetagem eletrônica integrada por meio do Siste

ma Inteligente de Tarifação de Passagens – SIT-PASS.

Na liderança do Setransp – Sindicato representante das concessioná

rias e sob a tutela do Órgão Gestor, em 2008, foram desenvolvidos treze

(13) projetos. São objeto deste artigo, enquanto elementos de evidenciação

da evolução do serviço de transporte público coletivo na Região Metropoli

tana de Goiânia, os seguintes projetos: renovação da frota, Implantação do

Consórcio Operacional, Novo Planejamento Operacional – NPO, Central de

Controle Operacional – CCO, Serviço
de

Informação Metropolitano –
SIM

e Terminais de Integração.

3.1. Renovação da frota

Mesmo com muitas dificuldades e diante de um processo licitatório em

andamento, no período de 2005 a 2007, as concessionárias renovaram 1/3

da frota, mesmoporque aidademédiadosônibus já se avizinhava a12 anos

de idade. Após as assinaturas dos novos contratos de concessões, de uma

só vez, em 2008, as concessionárias renovaram os outros 2/3 restantes da

frota, algo inédito no país. Foi uma ação de suma importância para iniciar a

evolução do serviço de transporte público coletivo na Região Metropolita

na de Goiânia, mas ainda insuficiente para garantir a qualidade do serviço.

3.2. Implantação do Consórcio Operacional

Em 2009, com a finalidade de atender as obrigações comuns, todas as

Concessionárias deformaunificada e integrada, adotaramasolução decons

tituir umaOrganização inicialmente composta pelas 04 (quatro) novasCon

cessionárias, denominada Consórcio da Rede Metropolitana de Transporte

Coletivo daGrande Goiânia, ou simplesmente, Consórcio Rmtc. A Metrobus

(empresa estatal), por questões internas, não aderiu à criação do Consórcio.
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O Consórcio é
uma

empresa
privada

sem fins lucrativos, a
qual

tem
por

missão
integrar

a gestão operacional
dos

serviços compartilhados
de trans

porte público coletivo,
buscando

maior competitividade
aos ônibus

e
me

lhor mobilidade dos usuários em toda a Região Metropolitana de Goiânia.

O Consórcio diferente
de uma

terceirização, representa
uma

extensão

de forma unificada da atuação do conjunto das Concessionárias, funda

mentada em uma visão sistêmica da operação (visão de rede), com focos

e condutas convergentes, procedimentos padronizados (método de gestão

único), buscando desempenhos semelhantes, e principalmente, praticando

umagestão inovadora, baseada emprocessos e tecnologias avançadas, tudo

com a finalidade de melhorar a qualidade e a produtividade do serviço.

O Consórcio Rmtc foi planejado, implantado e é mantido tendo como

base o que há de mais contemporâneo na forma de gestão de uma Organi

zação. Para tanto, utiliza ferramentas sobre qualidade e métodos de boas

práticas. O Consórcio Rmtc tem um Sistema de Gestão da Qualidade certi

ficado pela NBR IS0 9001 (ABNT, 2008).

Aproximadamente 550 (quinhentas) pessoas prestam serviço ao Con

sórcio, incluindo a sede administrativa e o campo operacional (14 Termi

nais
de

Integração), todas devidamente treinadas e preparadas com
foco no

atendimento aos clientes.

Além de focar em Recursos Humanos, o Consórcio Rmtc investe em

tecnologias avançadas (hardwares e softwares), possuindo algumas impor

tadas
de

outros países
(Suécia,

Finlândia, Estados Unidos,
Canadá, dentre

outros), o que exige considerável investimento financeiro para sua implan

tação. O Consórcio recebeu mais de duas mil visitas de benchmarking nos

últimos cinco anos e constitui-se em uma referência positiva em gestão de

transporte público coletivo.

3.3 Novo Planejamento Operacional – NPO

O processo
de

planejamento
do

serviço
de

transporte público coletivo,

além
de

outras nuances, deve
se

ater à constante reavaliação
do

desempenho

do sistema, tanto dos parâmetros operacionais como dos custos de trans

porte, na busca de umequilíbrio entre a manutenção de uma tarifa acessível

e a melhoria contínua na qualidade dos serviços ofertados aos usuários.

Pensando assim, elaborou, desenvolveu e implantou um projeto deno

minado Novo Planejamento Operacional – NPO. Este projeto foi desenvol

vido e implantado a seismãos: Poder Público, ConsórcioRmtc econsultoria

externa – período de 2008/2009.
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Todos
os pontos de paradas, garagens, pontos de apoio

e linhas a
cada

100
metros foram georeferenciados. Realizou-se pesquisa

de sobe
e desce

em todas
as

linhas por
faixas horárias e dias operacionais. Os terminais

de integração foram contemplados com pesquisa de origem e destino. Nas

principais vias do transporte coletivo foram apuradas as velocidades por

trechos. Ajustou-se toda a rede de linhas. Redefiniu-se 100% das progra

mações operacionais por dia útil, sábado e domingo.

Nos últimos anos, o novo modo de fazer Planejamento Operacional re

presenta o rompimento da forma tradicional de planejar a operação, antes

por meio de simples planilhas Excel, nas quais se determinavam os horá

rios de inicio e fim da viagem em local especifico.

O Processo de Planejamento gerido pelo Consórcio tem como base da

dos origináriosdepesquisas e do sistema de controle operacional(ITS4mo

bility). O planejamento operacional é feito a partir de uma visão sistêmica

de REDE da Região Metropolitana de Goiânia (RMG), rompendo com a

ideia tradicional e arcaica de planejamento por linha.

O novo planejamento operacional utiliza de ferramentas tecnológicas

avançadas: base cartográfica eletrônica própria e atualizada dos 18 (de

zoito) municípios
da

Região Metropolitana
de Goiânia,

sistema
Transcad

(planejamento
de

rede), sistema
Autobus

(cadastro
de dados

operacionais)

e sistema Hastus (Programação operacional).

A nova metodologia
de

planejamento operacional adotada pelo Consór

cio exige “knowhow” específico sobre georeferenciamento
de

garagens, linhas,

terminais, plataformas e pontos de paradas. A principal premissaé fazer mais

com menos, ter os recursos certos nos lugares e horários corretos, de modo a

proporcionar condições de um controle operacional de alto desempenho.

3.4. Central de Controle Operacional – CCO

Desde
2009, quando da

implantação
da CCO de

Goiânia – a primeira a

ser implantada
no país, todos os ônibus da

Rmtc (exceto o Metrobus) são

controlados
de

modo centralizado,
em

tempo real,
ponto

a
ponto, 24

horas

por dia, 07(sete) dias na semana, no ano todo.

O Processo
de

Controle
da

Operação – CCO tem como
apoio

infraestru

tura tecnológica e Intelligent Transportation System (ITS). A CCO asseme

lha-se a um AirTraffic Control Center (CCTA), ou seja, Centro de Controle de

Tráfego Aéreo. O diferencial está no objeto de controle, enquanto o CCTA

controla a operação de avião, a CCOem parceria com os motoristas, execu

ta a operação de ônibus.

282 projetoecidade



A CCO tem
como

missão
“Executar

e controlar a operação
dos

serviços

compartilhados
de

transporte público coletivo, assegurando a integração

de recursos,
o cumprimento

da
programação operacional e a satisfação

dos

clientes na Região Metropolitana de Goiânia.”

A
CCO possui

aproximadamente
100

(Cem) computadores,
Vídeo Wall

de 13 m², 28 (vinte e oito) rádios de comunicação e consoles. Utiliza base

cartográfica (Mapas Digitais) atualizada da Região Metropolitana de Goiâ

nia (18 municípios) e o Sistema ITS4mobility (Tecnologia Sueca), dentre

outros recursos de hardware e software.

Os Controladores da Operação e os Motoristas seguem regras e Proce

dimentos Operacionais Padronizados (POPs), elaborados com base no Re

gulamento do Serviço de Transporte Coletivo da RMG, visando cumprir a

programação operacional.

A CCO representa o rompimento da forma tradicional de executar e

controlar a operação, o que era feito por meio de pessoas em determinado

ponto da linha, enxergando pontualmente a operação, com o intuito de re

alizar os apontamentos dos horários de início e fim das viagens.

A CCO permite a existência de uma visão sistêmica (holística) da ope

ração dos ônibus e do trânsito da Região Metropolitana de Goiânia (RMG),

em tempo real, desde o momento que o veículo sai da garagem (madruga

da) até o seu recolhimento (à noite). Somado a tudo isto, há efetiva inte

ração
com todos os veículos por

meio
do

ITS4mobility (comunicação
por

dados)
e
rádios de

comunicação (comunicação
por

voz).

A CCO
prediz,

antecipa e realiza interferências
na

operação, visando

corrigir fragilidades percebidas antecipadamente à ocorrência
de um pro

blema operacional. Isto é possívelem razão daCCOrealizar, em tempo real,

por meio eletrônico, um comparativo entre a programação operacional ver

sus operação realizada.

A atuação preditiva da CCO é o grande diferencial em relação a um sis

tema de monitoramento de frota, pois este apenas evidencia a localização

do veículo. A figura 1 ilustra um pouco da CCO.
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Central de Controle

Operacional

Funciona 24h, 7 dias na semana, o ano todo.

Controle
da

operação
Ponto

a
Ponto, em

tempo real, desde a saída até a chegada do

veículo à garagem.

Atuação preditiva (antecipa e age em relação

aos problemas operacionais)

Figura 1: Central de Controle Operacional – CCO.

3.5. Serviço de
Informação

Metropolitano
- SIM

O Serviço de Informação Metropolitano foi projetado em 2008, im

plantado em 2009/2010, tendo como base modernos processos e tecno

logias de informação.

O SIM utiliza premissas encontradas no sistema de informação metro

ferroviário. Trata-se de um
processo existente

nas
principais metrópoles

do mundo.

Gerir o relacionamento com
os

Stakeholders
da

Rmtc –
Rede

Metropoli

tana de
Transporte Coletivo

(nos 18
municípios), assegurando a integrida

de
e disponibilidade

de
informações relevantes aos Usuários,

de modo
a
fa

cilitar a acessibilidade ao serviço de transporte coletivo, é a missão do SIM.

O Serviço de Informação Metropolitano está materializado em diver

sos produtos: sinalização dos terminais – milhares de placas e centenas

de totens; sonorização dos terminais – mesas de som e caixas acústicas;

RMTV Terminais – centenas de displays de mídias de entretenimento e

informações emtempo real dos horários de viagens; dezenas de displays de
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pontos de
paradas

com
informações

em
tempo real; Site Rmtc; Call Center

Rmtc; aplicativo Ponto a Ponto; aplicativo Olho
no

Ônibus; aplicativo Sim

Rmtc, Twitter Rmtc, Facebook Rmtc, dentre outros canais.

Alguns
elementos

do
SIM

seguem
ilustrados

na
figura

2.

Serviço de

Informação

Metropolitano

Informações atualizadas e confiáveis

Novas ferramentas de acesso à informação

Universalização da Informação

Figura 2: Serviço de Informação Metropolitano.

3.6. Gestão de Terminais

Quando o Consórcio Rmtc assumiu a gestão dos Terminais (2009),

existiam muitos camelôs nos terminais; os mesmos apresentavam infraes

trutura precária e situação muito crítica, situação esta ilustrada na figura 3.
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Figura3: Situação crítica do Terminal Cruzeiro em 2009.

Todos os terminais sob a gestão do Consórcio foram adequados ou re

formados ou reconstruídos, possibilitando a implantação de um novo mo

delo de gestão.

O novo modelo de gestão de Terminais de Integração inclui os servi

ços de limpeza, segurança eletrônica e física, controle de acesso, embar

que prioritário, organização de fila, informação, posto de atendimento

SitPASS, manutenção e conservação, integração bicicleta-ônibus, jardina

gem e comércio básico, na maioria dos casos, desvinculado diretamente da

área de embarque. Isto não se aplica a cinco terminais localizados no Eixo

Anhanguera, os quais
não

são
geridos pelo Consórcio

Rmtc.

O novo modelo de gestão dos terminais pelo Consórcio Rmtc segue

ilustrado
na

figura
4.
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Gestão de

Terminais

Terminais novos e reformados

Nova gestão de Terminais

Mais segurança e conforto para os clientes

Figura 4: Terminal Garavelo e Cruzeiro – 2012.

4. DESEMPENHO OPERACIONAL DO TRANSPORTE PÚBLICO

COLETIVO

Para efeito
de

desempenho operacional serão detalhados
os

seguintes

fatores:
frota de

ônibus, passageiros transportados (demanda),
produti

vidade operacional, cumprimento de viagens, pontualidade operacional e

lotação dos ônibus.

Frota de ônibus

Diante do aumento contínuo da criticidade do trânsito – redução da

fluidez
dos ônibus, no

período
de 1998

a
2013, foi

necessário aumentar a

frota
da Rede

Metropolitana
de

Transportes Coletivos –
RMTC

em 42,5%,

de 962 para 1371 ônibus.

Passageiros transportados

NaRegiãoMetropolitanade Goiânia, atéo início dos anos90 ademanda

(passageiros transportados) do transporte público coletivo acompanhou o
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crescimento
da

população. A
partir de 1996 houve redução da

demanda,

enquanto a população continuou a crescer (Setransp,
2013).

Tal assertiva
poderia

levar a
uma indagação: como

é
possível

reduzir a

demanda
do

transporte coletivo
se

cresceu a população
da RMG?

A respos

ta é simples: a cada
dia que passa

o transporte público coletivo deixa
de

ser

atrativo e cativo.

As
políticas públicas

de
incentivos à

produção
e aquisição

de
automó

veis e motocicletas, somadas à perda de qualidade do serviço decorrente da

inexistência de investimentos públicos que contribuam com a confiabilida

de e qualidade do serviço, são as principais causas da redução de demanda

no serviço de transporte público coletivo da grande Goiânia. O índice de

mobilidade da RMG retrata bem esta realidade.

O índice de mobilidade aqui considerado consiste na relação entre de

manda de transporte público coletivo e a população existente. Ele expres

sa dados em viagens por habitante por dia. A mobilidade hoje na RMG é

menos da metade daquela que houve no melhor momento. Em 1991 era

próxima a 0,68; enquanto hoje atinge apenas 0,30 viagens por habitante

por dia (Consórcio RMTC, 2014).

Produtividade Operacional

Demodo simples, entende-se quea produtividade operacional do trans

porte público coletivo é a quantidade de viagens realizadas pelo ônibus em

um determinado dia. Quanto mais viagens um ônibus realiza por dia, maior

éa produtividade; quanto menos viagens realizadas, menor é a produtivida

de. A produtividade é diretamente influenciada pela velocidade operacional.

A velocidade com que o ônibus se desenvolve ao longo da linha – a flui

dez no trânsito que o ônibus enfrenta quando da realização da viagem –

é fator determinante na produtividade operacional do serviço da RMTC.

A velocidade operacional é fator determinante para uma maior ou menor

produtividade operacional.

Mais de 30% é a perda da velocidade dos ônibus nos últimos seis anos.

Em 2008, a velocidade operacionalmédia dos ônibus nas linhas estruturais

da RMTC era de 19,6 km/h (NPO) e atualmente não chega a 13,5 km/h

(CCO) (Consórcio RMTC, 2014).

Quanto pior a fluidez do trânsito (cada vez mais lento), menor é a ca

pacidade
dos ônibus

realizarem
viagens

– menos
viagens

são realizadas
(fe

nômeno
da

improdutividade operacional). Este fenômeno acontece natu
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ralmente
nas cidades que não possuem

infraestrutura pública
que priorize

o transporte público coletivo (corredores preferenciais
ou exclusivos para

os
ônibus); cite-se o caso das

cidades que
compõem a

Região
Metropolitana

de Goiânia, em especial a capital do Estado de Goiás.

Quando ocorre
o fenômeno

da
improdutividade operacional, a percep

ção popular é de que faltamônibus na operação, masisto não traduz a reali

dade. A perda de produtividade é a principal causa da redução de viagens na

operação do serviço. Em1998, cada ônibus realizava em média 14 (catorze)

viagens nas linhas estruturais; hoje, cada ônibus faz em média 8 viagens/

dia (Consórcio RMTC, 2014).

O aumento da produtividade operacional passa fundamentalmente

pela melhoria da infraestrutura pública em prol da fluidez dos ônibus e das

centenas de milhares de pessoas que os utilizam diariamente. É imprescin

dível que o Poder Público implante corredores preferenciais ou exclusivos

para o transporte público coletivo na RMG.

Os corredores preferenciais ou exclusivos farão com que as viagens se

jam mais rápidas e aumentarão o ganho de tempo quando da execução da

operação. Esteganho de tempo será transformado em maior produtividade

–implantação
de novas viagens,

o
que

impactará positivamente
na

redução

da lotação e satisfação dos clientes.

Cumprimento de Viagens

A RMTC tem excelente índice de realização quantitativa de viagens.

Mais de 10.000 (dez mil) viagens são realizadas por dia útil, algo superior a

300.000 (trezentas mil) viagens/mês. Cerca de 99,0% é o índice decumpri

mento de viagens/mês da RMTC, tendo como base a Ordem de Serviço do

Órgão Gestor (CMTC, 2014).

É importante lembrar que, se no período de 2008/2014 a velocidade

operacional
não

tivesse piorado tanto
– decréscimo

de
cerca

de 30%
– a

RMTC teria atualmente um incremento de 1/3 a mais na oferta de via

gens.
Isto implicaria

em uma lotação
menor dentro

dos ônibus
e maior

satisfação dos clientes.

O cumprimento
de

viagens é
um dos

fatores essenciais
da

confiabilida

de do cliente em relação ao serviço de transporte público coletivo.

Diante
do atual

cenário,
os

clientes e a sociedade
em geral

clamam
por

mais ônibus. Contudo, a RMTC não precisa de mais ônibus – aumento da

frota –, ela necessita é de mais viagens cumpridas com pontualidade. To
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davia,
existe uma grande diferença entre realizar quantidade

de viagens
e

cumprir viagens
com

pontualidade.

Como resolver o problema
da

impontualidade
no

cumprimento
das

viagens?
Pontualidade operacional é o próximo tópico deste

artigo.

Pontualidade operacional

Existe um problema sério de impontualidade operacional na RMTC

(não cumprimento de horários). Os motoristas sempre dizem que “em ra

zão das dificuldades que surgem no trânsito todosos dias, existem horários

devidamente programados para realizar as viagens, porém dificilmente é

possível passar
nos pontos nos horários

corretos”.

De centenas de milhões de horários de viagens realizados na RMTC,

para os períodos de
picos,

entre
picos,

noite, sábado, domingo
e feriados,

apenas 68%
são realizados

de
acordo

com
o
horário programado

– tolerân

cia de
5
minutos

para mais
ou

menos
(RMTC, 2014).

Entretanto,
nos

períodos operacionais
cujo

cumprimento é mais
de

mandado pelos clientes –
horários de

picos, somente
35% dos horários são

cumpridos com pontualidade.

É importante lembrar que o planejamento operacional da RMTC, único

no Brasil em sua forma de atuação, para efeito de definição dos horários de

viagens, considera o tempo de deslocamento por trecho, ponto a ponto, de

modo que para cada viagem tem um horário planejado para cada ponto de

parada – tudo com base em estudos, pesquisas e histórico de cada linha. Se

assim não fosse, a impontualidade operacional seria ainda muito pior.

Entretanto, quando da execução das viagens, fatos alheios à vontade

dos motoristas, como: acidentes, eventos, fatores climáticos e todas as

demais variáveis do trânsito impactam diretamente e negativamente na

pontualidade do serviço. Vale lembrar que há décadas não são realizados

investimentos públicos em prol da melhoria da fluidez do transporte públi

co coletivo na RMG. Isto é a causa preponderante dos atrasos de viagens.

Os
atrasos

nas
viagens produzem

os
chamados “comboios” –

dois ou
mais

veículos
de uma

determinada
linha juntos –;

isto impacta diretamente
na

lotação
dos ônibus, na

percepção negativa
queos

clientes e a
sociedade

têm

em relação ao serviço.

A
impontualidade

operacional
faz com que

o cliente e a sociedade em

geral tenham a percepção absoluta de que é preciso aumentar a quantidade

de ônibus na RMTC – diz-se que estão faltando ônibus na rua. Porém, tec

nicamente isto não é absoluto e menos ainda verdadeiro.
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Na realidade é necessário melhorar a fluidez
do

transporte público cole

tivo, aumentar a
produtividade de viagens

e pontualidade
do

serviço –
tais

fatos
só

acontecerão
com

investimentos
em

infraestrutura pública:
corre

dores preferenciais ou exclusivos para os ônibus. Feito isto, a pontualidade

do serviço será semelhante às cidades europeias – de alto desempenho.

Lotação dos ônibus

Este é um grande desafio do transporte público coletivo da Região Me

tropolitana de Goiânia. É algo muito importante deumarede de transporte

coletivo
urbano

(não
há nenhuma grande

cidade
no

Brasil
que não tenha

problema neste sentido).

As
concessionárias

da RMTC, por
meio

do
Consórcio operacional,

diu

turnamente têm trabalhado
em

relação à lotação
dos ônibus.

Porém, é
pre

ciso entender o fenômeno do aumento da lotação nos ônibus para que, ao

final, possa ter melhoria em relação a este importante fator de avaliação da

qualidade do serviço.

Mesmo com foco na regularidade operacional e pontualidade das via

gens, por meio de um novo planejamento e controle operacional baseado

em tecnologias avançadas, além de reiterados treinamentos dos motoristas

e constantes alterações dos tempos de viagens (replanejamento), a lotação

é o segundo problema de insatisfação daqueles que utilizam o serviço de

transporte público coletivo da grande Goiânia. O primeiro problema evi

denciado em pesquisa – 2014, é o tempo de espera (RMTC, 2014).

Visto anteriormente, nos últimos 15 (quinze) anos – período 1998/

2013, a Rede Metropolitana de Transportes Coletivos aumentou conside

ravelmente a quantidade de ônibus (frota) e teve importante redução na

quantidade de clientes transportados (demanda). Diante destes resulta

dos, os
clientes

do
transporte público coletivo

na RMG
deveriam perceber

acentuada melhoria
na

lotação
dos ônibus,

porém isto
não

acontece –
há

grande
insatisfação popular. Para resolver este problema é preciso entender

as suas principais causas.

As causas da lotação na RMTC não é falta de ônibus nas ruas ou via

gens não realizadas. Aumentar a frota de ônibus seria um grave erro técni

co-operacional, pois contribuiria para a deterioração da própria fluidez do

trânsito em geral. A perda de produtividade de viagens (veículo realizando

menos 42,9% viagens por dia) e o baixo índice de pontualidade (35% nos

horários de picos) são as principais causas da lotação na RMTC.
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Por
outro lado, os

atrasos nas
viagens (impontualidade

operacional)

causam
os comboios

–
dois ou

mais ônibus
de uma

mesma linha
juntos

na rua, os quais
proporcionam desequilíbrio

na distribuição de
passageiros

dentro dos ônibus – é corriqueiro ver dois ônibus juntos de uma mesma

linha, um vazio eoutro superlotado, quando na realidade se ambos estives

sem nos horários corretos existiria uma distribuição semelhante na quan

tidade de clientes dentro de cada ônibus.

Os comboios têm como causa principal as variáveis negativas do trân

sito: acidentes, semáforos com defeitos, estacionamentos inadequados,

impossibilidade dos ônibus estacionarem corretamente nos pontos de pa-

radas, passeatas, eventos públicos, feiras, dentre outros. O comboio é sinô

nimo eevidência objetiva da impontualidade operacional causada pela falta

de infraestrutura que priorize o transporte público coletivo.

A minimização e/ou a solução do problema da lotação dos ônibus passa

pela conscientização do Poder Público da necessidade de investimentos em

infraestrutura – implantação de corredores, ações de engenharia de tráfe

go, priorização semafórica ao coletivo, sinalização de trânsito, fiscalização

eletrônica, dentre outros.

Os investimentos
do

Poder Público
em

infraestrutura para melhoria

da
fluidez

do
serviço

de
transporte coletivo

na
Região Metropolitana

de

Goiânia
são essenciais

para
proporcionar maior

ganho de
velocidade

opera

cional, aumento da produtividade de viagens, oferta de mais lugares, maior

pontualidade, maior confiabilidade, menor lotação nos ônibus e maior sa

tisfação dos clientes.

5. AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DE CLIENTES

Em 2014,
o Consórcio realizou pesquisa

de
avaliação

da
satisfação

de

clientes
com

o objetivo
de subsidiar as

Concessionárias, Setransp e
Con

sórcio, nos níveis tático e estratégico, para tomada de decisão em prol da

melhoria da qualidade dos serviços prestados.

Executou-se o estudo através de pesquisa com metodologia quanti

tativa utilizando a técnica de amostragem probabilística estratificada por

cotas proporcionais ao quantitativo de clientes por horário/turno (picos e

entrepicos ao longo do dia), dias tipo (úteis, sábados e domingos), sentido

(bairro-centro/centro-bairro), tipo de linha (integradas e diretas) e loca

lização geográfica.
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Realizaram-se entrevistas
nos

pontos
de

fluxos
da

Rede Metropolitana

de
Transportes Coletivos – RMTC, junto

ao
indivíduo selecionado

confor

me critério probabilístico aleatório pré-definido. A
unidade

amostral
foi

o

cliente do transporte coletivo no momento de utilização do serviço.

Adotou-se
como

universo todos os
clientes

do transporte
coletivo

da

Região Metropolitana de Goiânia, com idade igual ou superior a 16 anos,

abordados no momento do desembarque, distribuídos nos 18 municípios

que integram a RMG (Região Metropolitana de Goiânia).

Realizou-se o trabalho de campo por meio de entrevistas realizadas em

toda a Rede Metropolitana, no período de 10 de setembro a 13 de Outubro

de 2014. A avaliação dos serviços prestados pela RMTC foi dividida por

meio de seis blocos de perguntas que contemplaram todos os aspectos do

que se denomina CICLO DO SERVIÇO, incluindo frota, motorista, termi

nais, operação, relacionamento e Sitpass.

Sobre o Plano amostral, cabe destacar que a técnica da amostragem

probabilística estratificada objetiva distinguir subpopulações com caracte

rísticas mais homogêneas do que a população do universo, criando subgru

pos, denominados estratos. Estes estratos apresentam características que

dizem respeito
às

variáveis em estudo:
tipo de

linha,
faixa

horária/turno,

tipo
de dia

e localização geográfica.

Utilizou-se a amostragem estratificada proporcional. Neste
caso

a
pro

porcionalidade
do

tamanho
de cada

estrato
da

população é mantida
na

amostra. A
pesquisa

contou
com 1.281 (mil

e duzentas e oitenta e uma)

entrevistas válidas. Dentro de umcoeficiente de segurança de 95.0% emar

gem de erro de +/-5.0%.

Os resultados apurados com a avaliação de satisfação de clientes –

2014, foram 4,3 com a operação; 4,7 com terminais (incluindo os 5 ter

minais do Eixo Anhanguera, os quais se encontram com gestão da década

de 90); 4,8 com a frota; 5,8 com informação; 6,2 com o Sitpass e 6,3 com

o motorista, resultando em 5,3 de satisfação geral. Vale lembrar que estes

resultados foram influenciados negativamente pela crise pública de 2013

que perdurou até o ano de 2014.

6. ALGUMAS AÇÕES PARA A EVOLUÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLI

CO COLETIVO EM PROL DA MELHORIA DA MOBILIDADE NA RMG

É público e notório que no período de 2008 a 2014 o transporte público

coletivo passou por considerável evolução enquanto pilar de sustentação da
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mobilidade
na Região

Metropolitana
de

Goiânia.
Mashá

uma dúvida impor

tante acerca deste tema: tal evolução refletiu-se diretamente na satisfação

dos
clientes? Apesar

dos
resultados

da
pesquisa

de
avaliação

da
satisfação

de clientes não serem tão favoráveis, esta pergunta não é de fácil resposta.

Caso se olhe
para

o passado –
até 2007, nunca

existiu uma mensuração

da satisfação do cliente da RMTC. Todavia, infere-se que a satisfação não

alcançava nota 2. É certo que se nada tivesse feito, o resultado da avaliação

seria muito pior daquele alcançado em 2014.

Entende-se que ao realizar uma avaliação do serviço de transporte pú

blico coletivo há que fazê-la sob três visões diferentes: cliente, sociedade

(cidadão que não usa o serviço – só o vê pela tela da TV ou pelo retrovisor

do carro particular) e estudiosos do assunto no Brasil. Infere-se que serão

três resultados diferentes.

Primeiro, no caso da Região Metropolitana de Goiânia, os clientes ava

liam o serviço de regular para ruim; segundo, a sociedade (quem vê o ser

viço pela TV e retrovisor do carro) avalia como um serviço ruim e, terceiro

– os técnicos estudiosos do assunto, que avaliam o serviço como um dos

melhores do Brasil (unidade, tecnologias, gestão, tarifa única, dentre ou

tras características positivas).

Contudo, serão apontadas a seguir algumas ações que poderão ser pra

ticadas
para

evolução
do

transporte público coletivo,
de modo

a impactar

positivamente
na vida dos

clientes e
na

mobilidade
na

Região Metropolita

na de Goiânia, a saber:

→Implantação de corredores preferenciais e exclusivos para o trans

porte
público coletivo

de
ônibus,

de
forma a aumentar a rapidez,

pontualidade
das

viagens e melhoria
da

confiabilidade
do serviço.

→Implantação do VLT – Veículo Leve sobre Trilho ao longo do Eixo

Anhanguera; trata-se
de um

projeto,
sob

a liderança
do Governo do

Estado de Goiás, já
licitado e aguardando Ordem

de
Serviço.

→Requalificação dos abrigos nos pontos de paradas; atualmente maisda

metade
dos

pontos
de

paradas, cerca
de

três mil, não temabrigos e,
na

queles
queos

possuem,
os

abrigos estão deteriorados, contribuindo
so

bremaneira à insatisfação dos clientes e à imagem negativa
do

serviço.

→E por último e não menos importante, deve ser implantado um pro

cesso
de

Marketing e Relacionamento
que

permita entender efeti

vamente as necessidades, melhorar continuamente a satisfação dos

clientes e a imagem
do

serviço.
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FATORES DE IMPACTO E RESILIÊNCIA DO

SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO URBANO –

ESTUDO DE CASO DA REDE METROPOLITANA

DETRANSPORTE COLETIVO DA REGIÃO

METROPOLITANA DE GOIÂNIA (RMTC)

Poliana de Sousa Leite

Observatório - SET

Miguel Ângelo Pricinote

Consórcio RMTC

RESUMO

Eventos políticos e sociais impactam no Sistema de Transporte Públi

co Urbano – STPU, o qual necessita ser resiliente para continuar ofertan

do o serviço mesmo diante das adversidades, garantindo o atendimento

à sociedade. Por isso, esse artigo tem o objetivo de mostrar, por meio de

apresentação
de dados de

demanda, o transporte público como
um

sistema

dentro
de um

organismo maior,
que

é a cidade, e
que, por

isso, é impactado

por
acontecimentos

que não
estão diretamente ligados à

sua
constituição.

Além disso, introduz o conceito de sistema resiliente aplicado a sistema de

transporte público trazendo discussões acerca da importância dessa carac

terística na gestão do serviço.

1. INTRODUÇÃO

“A única constante é a mudança”
dizia

o pensador
grego

Heráclito
de

Éfeso. Constantemente
nos

deparamos com
uma série de

manchetes
de

jornais que apresentam um conjunto de acontecimentos simples: obras



nas vias provocam
mudanças

de trajeto,
prefeito anuncia

novos
secretá

rios,
manifestações

nas ruas
provocam congestionamentos, deslizamentos

de
terra interditam a avenida, manifestantes

quebram
lojas e incendeiam

ônibus. Todos esses acontecimentos impactam na vida da sociedade e dos

sistemas que existem para garantir sua qualidade de vida.

O Sistema de Transporte Público Urbano (STPU) é comumente impac

tado por esses eventos. Ao longo da história, no Brasil, esse sistema tem

sido vulnerável às externalidades, sejam elas políticas, sociais, econômicas

ou até mesmo decorrentes de fenômenos climáticos e ambientais. Em mui

tos casos, tais externalidades acabam configurando-se como momentos de

crise no setor, impactando negativamente na funcionalidade do STPU.

Esses impactos são percebidos pelos usuários, devido à redução da qua

lidade do serviço ofertado ou da não oferta do serviço. O usuário reage a

esses impactos com reclamações, manifestações ou simplesmente deixa de

utilizar o sistema. É comumente discutido que a queda na qualidade dos

serviços tem contribuído para, nos últimos 18 anos, a redução de 30% da

demanda mensal média registrada nos meses de abril e outubro de nove

capitais brasileiras. Os números ainda apresentamtendência
dequeda con

siderável (NTU, 2014).

À
medida

em
que

o
usuário

avalia negativamente o
serviço,

procura

outras
formas

de se
deslocar

e, se
isso

não
acontecer

de
forma planejada,

acaba criando uma rede de transportes paralela à rede planejada, causando

transtornos à toda sociedade. As consequências são percebidas com o au

mento da frota de veículos particulares nas ruas, a redução de deslocamen

tos secundários, a redução do período de pico, a diminuição da segurança

viária. São fatores que causam sérios danos à mobilidade nas cidades.

Dessa forma, o planejamento do transporte público deve ser realizado

considerando dois fatores importantes: o sistema no qualo transporte está

inserido e sua resiliência.

O objetivo deste artigo é mostrar que o transporte público funciona

como um sistema e necessita ser resiliente em suas interações com o am

biente. Um sistema resiliente é aquele capaz de retomar suas funções após

ter sofrido algum abalo. Dessa forma, será realizado um estudo de caso,

utilizando dados de 2014 referentes à Rede Metropolitana de Transpor

te Coletivo da Região Metropolitana de Goiânia, apresentando fatos que

marcaram aquele
ano,

como influenciaram
na

operação e
no

planejamento

do
transporte público

urbano
e como o serviço continuou sendo executado

mesmo diante da crise.
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2. A CIDADE E O SISTEMA DE TRANSPORTE

Qual a relação existente entre a cidade o sistema de transporte nela

inserida? Muito se fala do sistema de transporte e seus componentes como

indutores do desenvolvimento, como elementos transformadores do am

biente ou simplesmente como conectores de pelo menos dois pontos no

espaço. Segundo Vasconcellos (1996), as mudanças de utilização dos meios

de transporte e a reorganização das cidades transformam o espaço, de uma

forma drástica, causando assim impactos de grande abrangência.

Esses impactos, ao alterarem a cidade, modificam também o próprio

transporte. É assim que uma mudança, por exemplo, na configuração do

STPU –
por

meio
de

investimentos e
com

consequentes alterações
de pa-

drões
de

acessibilidade –
pode

gerar
ou

fortalecer vetores
de

desenvolvi

mento, consolidar ou desaparecer padrões espaciais e promover densifica

ções populacionais que reestruturam o espaço urbano, alterando a vida do

homem e gerando, finalmente, novos interesses e necessidades de trans

porte (Silveira et al., 2007). É nesse contexto que se apresenta o seguinte

questionamento: quais são as funções exercidas pelas redes do transporte

público no meio urbano?

Ao se atentar apenas aos problemas específicos, como o do atendimen

to de demanda, sem uma visão mais ampla das consequências dessas ações

e da função do STPU, o planejador recria o espaço e assim recria o seu pro

blema, podendo até mesmo agravá-lo (Silveira et al., 2007). É nessa linha

de raciocínio que Silva et al. (2007) apresentam que a exclusão social é uma

situação de privação não só individual, mas coletiva, caracterizando-se por

insuficiência
de renda,

discriminação social, segregação espacial, não-equi

dade
fruto

do
distanciamento

das áreas de emprego
e
renda,

e
da baixa

oportunidade referente
ao

acesso
ao

sistema
de

transporte. Nessa visão,

o STPU passa a ter a função de garantir a equidade na oferta de serviço a

todos os seus usuários, isto é, que todos os usuários possam ter condições

iguais para acessar o espaço urbano e se deslocar pela cidade.

2.1. Sistema de Transporte

Sistema é
um

complexo
de

elementos
que

interagem entre
si de forma

ordenada e
organizada.

Seus elementos mantêm interações essenciais,
as

quais
dependem

das
interações

que
ocorrem entre eles e

também com
o

ambiente (Bertalanffy, 1989). Nesse sentido, Setti e Widmer (1997) defi

nem sistema de transporte como um conjunto de elementos que têm como

função permitir que pessoas e bens se movimentem. O sistema de trans
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porte tem como elementos
funcionais os

veículos,
as

vias,
os

terminais e o

plano
de

operação.

Para
Levinson

et
al (2010),

o sistema
de

transportes é criado
por pes

soas
para as

pessoas e é fundamental para a economia e para a
vida dos

cidadãos. Representao sistema por
seus

inputs, outputs e resultados (Figura

1). Os inputs (infraestrutura, trabalho necessário para a produção do trans

porte, solo consumido pela infraestrutura, veículos e energia, informações,

operações e gerenciamento) são os elementos necessários à produção do

serviço. Os outputs são as atividades queos usuários do sistema conseguem

realizar, ou seja, as atividades fim, como trabalhar, comprar, ir à escola,

atender a emergências, entre outros. E os resultados são, na realidade, ele

mentos que podem ser atingidos de forma negativa pelo sistema de trans

portes, como o meio ambiente prejudicado pela poluição, ou de forma posi

tiva, quando gera acessibilidade e desenvolvimento.

Figura 1: Inputs, outputs e resultados do sistema de transportes.

Fonte: Levinson et al. (2010).

Para Sussman (2003), o sistema de transportes é constituído por com

ponentes internos e externos. Os componentes internos são: o sistema físi

co (infraestrutura, veículos, energia, sistemas de controle e comunicação), o

gerenciamento (marketing, planejamento estratégico, sistema de operação)

e a operação (motoristas, despachantes, coletores de tarifa, mecânicos). Os

componentes externos são:
governo,

concorrência, financiamento
da
comu

nidade, indústrias
de

suprimentos, stakeholders, público
em

geral, clientes.
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Para fins deste estudo, a estrutura
que

será utilizada para melhor
re

presentar
os

elementos
de um

sistema
de

transportes é a
rede

semântica

resultante
do

trabalho
de
CEFTRU/FNDE

(2008),
apresentada

na
Figura

2:

Figura 2: Rede Semântica do Sistema de Transportes.

Fonte: CEFTRU/FNDE (2008).

Para que esta estrutura seja utilizada para o Sistema de Transporte Pú

blico (Figura 3), inicialmente serão realizadas algumas alterações que po

dem ser modificadas ao longo desse estudo. Sendo assim, para o composto

“Elementos Físicos”, será retirado o quadro referente a cargas e, no com

posto “Atores”, o quadro clientes será substituído por usuários e acrescido

o quadro sociedade.

Percebe-se que a necessidade de tantos autores em definir, estrutu

rar, especificar um sistema demonstra que o mesmo possui certo grau de

complexidade e que pode, sim, haver certa dificuldade em gerir todo esse

sistema.
Sem uma

gestão eficiente,
as

partes
do

sistema
não

trabalham
de

forma eficiente.

No Brasil, a gestão
do

transporte público é responsabilidade
do

Poder

Público, mesmo
que

o serviço seja delegado a
um

terceiro,
por

meio
de con

cessão ou permissão. Está a cargo do Poder Público assegurar um serviço

adequado, pois deve prever, contratar e fiscalizar empresas prestadoras do

serviço de transporte coletivo local. De acordo com a Constituição, o trans
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porte coletivo é serviço essencial e
suas

competências
como

planejamento,

tarifação, organização, fiscalização devem ser descritas
em

Leis
Orgânicas

Municipais (Ministério
das Cidades, 2006b). Em 2015,

o transportepassou

a ser um direito social.

Todavia, o
país

apresenta diferentes
tipos de

gestão
do

transporte
pú

blico e a maior parte das cidades apresenta um nível de gestão precária,

limitando-se a homologar serviços e preços definidos pelas empresas con

cessionárias ou permissionárias (Ministério das Cidades, 2006a). Por isso,

os órgãos gestores necessitam de instrumentos para tomadas de decisões

estratégicas perante as crises, como a relacionada à perda de demanda e ao

enfraquecimento da gestão, ou às relacionadas a acontecimentos imprevis

tos como enchentes, manifestações, eventos de grandes proporções. Então,

é necessário considerar métodos que visem assegurar a prestação do servi

ço adequado, acompanhando a dinâmica dos acontecimentos relacionados

ao sistema de transporte público urbano, inclusive durante momentos de

crise (Seabra, 2008).

Muito se comenta a respeito da crise do transporte público. Hoje, o sis

tema
de

transporte público vive uma particularidade: enfrenta falta
de prio

rização e qualificação (NTU, 2014), o
que

reflete a
sua

vulnerabilidade
em

re

lação
às

variáveis
que

o qualificam e
em

relação
às

políticas públicas voltadas

para seu planejamento, execução, controle e processosde melhoria contínua.

A crise no setor de transporte coletivo urbano tem sido observada pelo

declínio progressivo do número de usuários. A transferência de usuários do

transporte coletivo para o individual não só compromete a viabilidade do

serviço público, como também implica numa utilização ineficiente do espa

ço viário (Vasconcellos, 2002). Esses fatores externos compõem ameaças à

operação do serviço e requerem do poder concedentemaior controle na ges

tão, voltada ao usuário. Vários estudos apontam a necessidade emergente

de um planejamento estratégico para o setor (NTU, 2014; Pricinote, 2008).

Essa crise pela qual está passando o sistema de transporte público refle

te a necessidade de um melhor preparo da gestão para resolver problemas

cotidianos, os quais já estão se tornando crônicos. Mas além dos fatores

apresentados neste cenário, existem fatores externos que atingem o STPU

de
forma inesperada, como crises naturais, políticas, econômicas

ou
sociais.

2.2.O Fenômeno da Resiliência no sistema de transporte

A resiliência é a capacidade dos setores públicos, privados e civis de

suportar rupturas, absorver distúrbios, agir efetivamente em uma crise,
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adaptar-se
às

condições
de

mudança e
progredir ao

longo
do

tempo
(Hu

ghes e Healy,
2014).

Um sistema
de

transporte resiliente é
capaz de

se
pre

parar
de forma

a continuar funcionando
durante

edepois
deuma

crise.
Um

exemplo disso é ter a operação de transporte público continuada, de forma

a atender todos os usuários mesmo durante a escassez de recursos como

combustível ou motorista.

Após o furacão Katrina, em 2005, o conceito de resiliência ganhou es-

paço em pesquisas voltadas a resistência de desastres. O MCEER – Multi

disciplinary Center for Earthquake Engeneering Research passou a colaborar

com estudos voltados à conceitualização e medição da resiliência ao desas

tre e desenvolveram o Quadro R4 de Resiliência que descreve os atributos

necessários a uma organização resiliente. Seguem os atributos (Tierney e

Bruneau, 2007):

→Robustez (robustness): habilidade do sistema ou dos elementos do

sistema de resistir às forças do desastre, sem significantes degrada

ções ou perdas de performance;

→Redundância (redundance): possibilidade do sistema ou elementosdo

sistema de serem substituíveis, ou seja, capacidade de satisfazer re

quisitos funcionais caso haja degradação ou perda de funcionalidade;

→Desenvoltura (resourcefulness): habilidade de diagnosticar e priorizar

problemas e de iniciar ações para solucioná-los, identificando e mobili

zando material, capital, informações, recursos humanose tecnológicos;

→Rapidez (rapidity): capacidade de restaurar a funcionalidade de modo

tempestivo contendo perdas e evitando rupturas.

O mesmo estudo faz alusão à aplicação desses atributos para o sistema

de transportes. Para o sistema de transportes, robustez reflete a habilida

de de resistir a danos e rupturas causados pelo desastre. A redundância

pode ser medida pela oferta de rotas alternativas e modos de transporte

que possam ser empregados caso haja perda de funcionalidade de alguns

elementos. A desenvoltura reflete a confiabilidade de materiais, suprimen

tos, equipes
de reparos

e
outros

recursos
em

restaurar a funcionalidade
do

sistema. A
rapidez

é
consequência ou

resultado
da

melhoria
da

robustez,

desenvoltura e redundância
(Tierney

e Bruneau,
2007).

Emabril de2014,
o Victoria Transport Institute elaborou

um
estudo

para

a avaliação
da

resiliência
do

transporte e o conceito desenvolvido
confun

de-se com confiabilidade e gerenciamento de risco: resiliência refere-se à

capacidade do sistema de acomodar variáveis e inesperadas condições sem
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falhas catastróficas. O estudo estabeleceu níveis de avaliação da resiliência,

elencou
os

principais “stresses”
do

transportee sugeriu soluções, descreveu

um
método

para
avaliação

da
resiliência e elaborou

um plano
básico

de con

tingência (Victoria Transport Institute, 2014).

O conceito
de

resiliência
no Transporte

é
novo

e
ainda

exige
muitos

estudos. Mas ao relacionar acontecimentos cotidianos, crise e sistema de

transporte público, pode-se perceber que todo evento, mesmo que não

tenha relação direta, acaba afetando o transporte público. Dessa forma,

trabalhar para um transporte mais resiliente garante a entrega do serviço

à sociedade. Na RMTC, em 2014, ficou evidente o quanto eventos sociais

e políticos, como a Copa do Mundo, a greve dos motoristas, as constru

ções deviadutos, entre outros, impactam na operação do transporte. Esses

acontecimentos põem à prova o nível de resiliência do sistema, ou seja,

sua capacidade de continuar funcionando em meio a tantos problemas. Por

isso, é importante conhecer quais fatores influenciam o sistema e de que

forma eles
podem

impactar
em seus

elementos.

3. FATORES QUE INFLUENCIAM O SISTEMA DE TRANSPORTE

Sendo um sistema, o sistema de transporte sofre influência de fatores

fora do controle do planejamento e operação. Neste capítulo, será descri

to cada um desses fatores e sua influência ao longo do tempo, sendo esta

correlacionada à demanda do transporte público da RMTC, pois esta é a

variável mais sensível e importante
do

sistema.

Sazonalidade

A demanda pelo transporte varia de acordo com o mês, semana, dia e

hora
do dia. Em

meses
de

férias,
por

exemplo, a
demanda

pelo transporte

público
diminui

consideravelmente.
Devido às férias

escolares, o
número

de usuários do
transporte

que
utilizam o

passe
escolar reduz em até

65%
e

a consequência é que os pais aproveitam a época para também tirar férias,

o que reduz a demanda transportada em até 15%. Os meses de férias são

janeiro e julho.

Durante um mês típico, há diferença de demanda também entre asse

manas. As primeiras semanas apresentam demanda maior que as últimas

semanas do mês. Isso não é um fato novo de 2015, pois já ocorria em anos

anteriores (Figura 3).
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Figura 3: Comportamento de demanda por semana na RMTC.

Fonte: elaboração própria (2015).

Com relação ao tipo de dia, a demanda dos dias de segunda a sexta feira

(dias úteis) é maior que a do fim de semana. Um dia útil representa 4% da

demanda mensal, enquanto um sábado representa 2% da demanda mensal

e o domingo, 1%. Um mês típico possui entre 20 e 23 dias úteis e um mês

atípico, como fevereiro
quando ocorre

carnaval, possui
18 ou 19

dias úteis.

Fatores climáticos também afetam a demanda do transporte. A inci

dência
de

chuvas
no

início
ou

fim
do dia

útil
pode causar uma

redução
na

demanda em torno de 8%. O horário da chuva influencia nessa variação,

pois,
se

ocorrer em período de
pico, a

demanda pode
reduzir ainda mais.

Política e fatores de mercado

Inflação, taxa
de

desemprego,
nível de

produção industrial, estabili

dade do
comércio, etc. Todos esses fatores

podem
impactar

na
demanda

do transporte público. Como o transporte é atividade meio, sofre impacto

direto do resultado das atividades fim, como indústria e comércio. Além

disso, o aumento dos custos, por incidentes sobre o transporte, diante da

crise, causa um desequilíbrio econômico para os prestadores do serviço.
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Quanto
à política, a

não
priorização

das
políticas públicas em prol

da

melhoria
do

transporte público
traz um

cenário
de

incertezas tanto
para

quem
fornece o serviço,

quanto para
quem, direta

ou
indiretamente,

se

utiliza dele. Um exemplo claro de priorização por parte do governo ao ve

ículo particular é a política de redução do IPI em 22 de maio de 2012 que

perdurou até final de 2014. Um aumento de até 40% nas vendas de carros

aumentou consideravelmente o número de deslocamentos e veículos nas

vias. Dessa forma, ao dividir um espaço dominado pelo transporte indivi

dual, o ônibus fica preso nos congestionamentos, reduzindo a velocidade

operacional, tornando-se cada vez menos competitivo.

Percepção do usuário quanto à qualidade do transporte

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Verus, em 2013, mostrou que o

usuário do transporte público da RMTC valoriza alguns aspectos do serviço

e reage ao não atendimento a esses aspectos (Figura 4):

Figura 4: Percepção dos usuários quanto aos principais aspectos do serviço.

Fonte: Instituto Verus,
não publicado

(2013).

Ousuário do transporte público valoriza seu tempo. Esseé o fator prin

cipal de qualidade do serviço seguido do nível de serviço. Esses dois fato

res estão ligados diretamente à qualidade
do

planejamento e operação
do

serviço.
Se

o
usuário do

transporte público percebe
que

está
gastando

mais

tempo
que

o necessário
para

realizar
sua

viagem ao utilizar o transporte

público, ele o abandona e procura outra forma para realizar seus desloca

mentos. Dessaforma, ademanda pelo transporte público écada vezmenor.

Eventos sociais

Feiras, manifestações, eventos esportivos e festas religiosas são even

tos sociais que impactam na operação do transporte público, por isso ne

cessitam de um planejamento mais cuidadoso que o planejamento diário

da oferta do serviço.
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Um exemplo
de

evento
social que

movimenta
parte da

estrutura e
re

cursos
do

transporte público é a Festa
do

Divino Pai Eterno
que

ocorre
em

Trindade. Durante os dez dias da festa, a cidade recebe em torno de 3 mi

lhões de pessoas e, por isso, é montada uma infraestrutura específica para

festa: terminal provisório, aumento no número de viagens no eixo Trin

dade-Goiânia-Trindade, serviço 24 horas, sinalização etc. A demanda do

transporte público chega a ser 12% maior que a média mensal.

A demanda é o elemento que demonstra de forma mais clara os impac

tos dos fatores externos sobre o serviço de transporte. Ela funciona como

um termômetro e foi primordial nas análises do ano de 2014.

4. ESTUDO DE CASO: IMPACTOS DOS EVENTOS DE 2014 NARMTC

O estudo do comportamento da demanda em 2014 trouxe a conhe

cimento o fato de que existem fatores que impactam na demanda, plane

jamento e operação do transporte, algumas vezes de forma significativa,

mesmo se não estiverem diretamente ligados ao sistema. Dessa forma, este

capítulo visa, com base no Anuário RMTC 2014, apresentar quais os prin

cipais fatos ocorridos durante o ano e qual o impacto direto na demanda de

transporte público da Região metropolitana de Goiânia, mês a mês.

Janeiro

O principal fato ocorrido nesse mês foi a suspensão do benefício de ta

rifação temporal (Programa Ganha Tempo). Instituído em junho de 2013, o

Ganha Tempo substituiu o conceito de pagamento por viagem pelo confor

to de pagamento por tempo de uso. Permitia que o usuário do transporte

público da RMTC embarcasse em até 3 ônibus dentro de um período de

duas
horas e meia

pagando apenas uma
viagem.

No dia 10 de
janeiro,

uma

determinação judicial
interrompeu

o
serviço por

não ter sido apresentada

uma
forma

de
custeio

para
o programa

que
impactava

em8% na
receita

do

serviço, conforme descrito na Nota Técnica 1, elaborada e divulgada em

2013 pelo Setransp.

O impacto dessa ação foi a redução no número de viagens validadas.

Como o usuário do transporte público podia pegar qualquer ônibus em

qualquer ponto da cidade, sem pagar a mais por isso, precisava passar nova

mente pela catraca do ônibus, validando mais uma vez sua viagem. Com o

fimdo Ganha Tempo, o usuário passou a frequentar commaior assiduidade

os terminais de transporte, onde não precisava validar outra viagem. Esse

fato mudou também a dinâmica dos terminais.
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→Comportamento
da

demanda
no

mês –
Queda de 3,08% em

relação

a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda de 3,08% em relação

a 2013 (janeiro).

Fevereiro

Neste ano o Carnaval não aconteceu no mês de fevereiro, sendo computa

dos20 dias úteis, quando normalmentesão 18 dias úteis. Isso temimpacto di

reto na variação da demandaeda receitaemrelação a anos anteriores.Éo fator

de sazonalidade
que

influencia diretamente
no

fator demanda
do

transporte.

Além
de

reduzir a
quantidade de dias

úteis,
também torna os dias pró

ximos ao feriado
de Carnaval em dias

atípicos. O
que

acontece com o
Car

naval é que,
apesar de

ser em
uma

terça feira, o comportamento comum é

que as pessoas comecem a festejar no sábado anterior e estendam as festi

vidades até o fim de semana seguinte. Dessa forma, um único evento altera

o comportamento da demanda durante nove dias.

Alguns protestos de caráter difuso tambémmarcaram o mês de feverei

ro, com 3 ônibus vandalizados. Desde junho de 2013, surgem movimentos

em prol da melhoria do transporte público, os quais trazem boas intenções

de qualidade de vida urbana, mas também trazem ideais de destruição do

patrimônio público como forma de demonstrar indignação pela atual situa

ção. O que foi iniciado em 2013 perdurou por todo o ano de 2014, causando

vários prejuízos aos elementos do sistema de transporte: usuários, comer

ciantes, operadores, gestores públicos, etc.

→Comportamento da demanda no mês – Crescimento de 1,79% em

relação a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda acumulada de 0,68%

em relação a 2013 (janeiro/fevereiro).

Março

O Carnaval reduziu a quantidade de dia úteis para 19, impactando di

retamente na variação de demanda na RMTC. Novamente o fator sazona

lidade influenciou a redução de demanda do sistema. Mas é interessante

observar que o carnaval, ocorrendo em março, possui impacto menor que

quando ocorre em fevereiro. Isso se deve ao fato de que, ocorrendo em fe

vereiro, o carnaval torna-se um prolongamento das férias de janeiro. Em

março, é
apenas um feriado

intercalado
com

dias típicos
de

trabalho.
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Neste mesmo mês, o sistema de fiscalização eletrônica do corredor

T-63
foi

instalado pela Secretaria
Municipal de

Trânsito – SMT
como forma

de garantir
o respeito à

faixa
preferencial

de ônibus,
implantada

em
março

de 2013. Essa ação dá continuidade ao conjunto de ações que devem ser

executadas para a implantação da infraestrutura de transporte, neste caso,

o corredor preferencial de transporte público.

→Comportamento
da

demanda
no

mês –
Queda de 7,77% em

relação

a 2013.

→Comportamento
da

demanda
no ano

– Queda acumulada
de 3,21%

em
relação a

2013 (janeiro
a março).

Abril

O Fórum Empresarial
de Goiás propôs ao

Poder Público o Pacto
Metro

politano pelo
Transporte

Coletivo. Este,
baseado em

estudos
do

Fórum
da

Mobilidade
Urbana, tem

o
objetivo de

apresentar soluções imediatas
para

os problemas que afetam a qualidade do transporte público na RMTC pro

pondo uma ação conjunta entreGoverno Estadual e as prefeituras das cida

des queintegram a RedeMetropolitana deTransportes. Esse é um exemplo

de como políticas públicas propostas pela sociedade podem impactar em

melhorias para o sistema de transporte.

Novamente, em abril, os ônibus quebrados e queimados foram resulta

do de vandalismos provocados por torcidas organizadas e estudantes. No

dia 13, seis ônibus foram atingidos por pedras, tiros ebombasdefabricação

caseira, deixando oito pessoas feridas e causando impacto na operação de

transporte coletivo principalmente no arco Leste da RMTC. No dia 15, um

grupo de estudantes apedrejou quatro ônibus e ateou fogo emum no Câm

pus II da
Universidade Federal

de Goiás.

A Assembleia Legislativa do Estado deGoiás aprovou três projetos liga

dos ao
Transporte Público: isenção

do
ICMS sobre o diesel

para
o transporte

coletivo
na

RMTC; alterações
no

Programa Passe
Livre

Estudantil (PLE),
no

qual
o estado

subsidia
a metade

da
passagem

paga
pelo estudante

(a outra

metade continua sendo paga pelo passageiro que paga passagem inteira); e

alteração da composição e comando da Câmara Deliberativa do Transporte

Coletivo (CDTC), que passou a ser comandada de forma colegiada, com ro

dízio entre prefeitos que compõem a CDTC de dois em dois anos.

A CDTC anuncia valor do reajuste da tarifa de transporte coletivo e um

pacote com 10 medidas para melhorar a qualidade do serviço de transporte

público da RMTC.
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→Comportamento
da demanda no

mês –
Queda de 13,28% em

relação

a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda acumulada de 5,97%

em relação a 2013 (janeiro a abril).

Maio

Um conjunto de eventos resultou em prejuízo na operação do transpor

te público da RMTC e a consequente redução da demanda ao longo do mês

de
maio. No

dia 8,39 ônibus do
transporte público foram

depredados. Um

biarticulado foi totalmente incendiado no terminal Praça da Bíblia. Além

desses eventos, a paralisação
dos

motoristas
da RMTC,

mesmo
após

a assi

naturado acordo coletivocom o Sindittransporte, instalou umambiente de

insegurança para motoristas e passageiros do transporte público, causando

uma redução de até 56% na demanda de dia útil se comparada a um dia útil

normal. Em três dias de manifestações – 15, 16 e 17 – foram computados

85 ônibus vandalizados.

A tarifa do transporte coletivo foi reajustada para R$ 2,80 e passou a

vigorar a partir do dia 3. Entrou em vigor o Passe Livre Estudantilda RMTC

sem restrição de renda, concedendo o direito a 48 viagens mensais.

→Comportamento da demanda no mês – Queda de 2,47% em relação

a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda acumulada de 5,29%

em relação a 2013 (janeiro a maio).

Junho

A Copa do Mundo no Brasil impactou os serviços de transporte público

mesmo nas regiões onde não aconteciam os jogos, como na RMG. Os horá

rios de pico nos dias úteis, ou seja, no fimda tarde, das 18 às 20h, passaram

a ser logo após o almoço, entre 13 e 15h. Além disso, houve redução na

demanda, chegando a uma variação de até 32% a menos emum dia de jogo

da seleção brasileira se comparada a um dia útil normal.

A liberação para o tráfego nos viadutos da GO-060 e GO-070 propor

cionou aos ônibus voltarem a circular normalmente pela região. Este even

to influenciou na velocidade da operação do transporte público na região

Oeste. Os desvios que foram realizados desde maio de 2013 na construção

dessas obras impactaram diretamente no tempo de viagem e trouxeram

transtornos aos usuários das 29 linhas afetadas.
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→Comportamento
da demanda no

mês –
Queda de 11,57% em

relação

a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda acumulada de 6,35%

em relação a 2013 (janeiro a junho).

Julho

Com a seleção brasileira fora daCopa no dia 7, a operação do transporte

público na RMTC normalizou, mas como o mês de julho é um mês de férias

escolares,
outros

fatores impactaram
no

resultado
da

demanda, tais como:

a Festa
do Divino

Pai
Eterno,

a
qual foi

responsável
pelo

aumento
de 30%

nas vendas de
bilhetes Sitpass

desde
o início

da
romaria

na
última semana

de junho; por sua vez, a Universidade Federal deGoiás– UFG manteve suas

aulas até o dia 11 de julho.

→Comportamento
da

demanda
no

mês –
Queda de 9,46% em

relação

a 2013.

→Comportamento
da

demanda
no ano

– Queda acumulada
de 6,79%

em
relação a

2013 (janeiro
a julho).

Agosto

OAcordo Operacional para o Projeto de Extensãodo EixoAnhanguera foi

firmado entre quatro concessionárias
da

RMTC: Metrobus, Viação Reunidas,

Cootego e Rápido Araguaia. O projeto consiste
na

ampliação
da

linha
do

Eixo

Anhanguera que possuía 13,8km, e liga as regiões Leste e Oeste de Goiânia,

passando a ter uma extensão de 70km, ligando os municípios de Trindade,

Goianira e Senador Canedo ao centro da capital. A RMG se torna a primei

ra região metropolitana do Brasil a adotar um sistema de monitoramento da

segurança do transporte coletivo em tempo real, com a inclusão de quatro

câmeras por veículo em 160 veículos que circulam no arco Oeste da RMTC.

→Comportamento da demanda no mês – Queda de 10,75% em relação

a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda acumulada de 7,33%

em relação a 2013 (janeiro a agosto).

Setembro

No dia 20 foi iniciada a operação das linhas de extensão do Eixo Anhan

guera até a cidade de Trindade e no dia 27 foi iniciada a operação de ex

tensão até as cidades de Goianira e Senador Canedo, conforme acordo

operacional firmado em agosto. Foram acrescidos 13 veículos articulados e

biarticulados no mês de setembro, e mais 26 até dezembro.
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→Comportamento
da

demanda
no

mês –
Queda de 2,76% em

relação

a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda acumulada de 6,82%

em relação a 2013 (janeiro a setembro).

Outubro

As Eleições 2014 provocaram a necessidade de mudanças operacionais

do serviço principalmente no dia de votação. Alterações no número de via

gens
das

linhas foram medidas necessárias para a adequação
ao

melhor

atendimento
para

o usuário
do

transporte público.

Com a operação consolidada
no

Sistema Metropolitano
Anhanguera,

com o serviço de ônibus articulados até as cidades de Goianira, Trindade e

Senador
Canedo,

algumas alterações
no

lado Oeste foram necessárias
para

diminuir a demanda sobre o Terminal Praça A. No período da manhã, os

ônibus de Goianira eTrindade seguiam até a Praça A e, no período da tarde,

o embarque passou a ser realizado apenas no Terminal Padre Pelágio.

→Comportamento da demanda no mês – Queda de 8,14% em relação

a 2013.

→Comportamento
da

demanda
no ano

– Queda acumulada
de 6,96%

em
relação a

2013 (janeiro
a
outubro).

Novembro

Início das obras para implantação do corredor preferencial da Av. 85

com previsão
para

conclusão
em janeiro de 2015.

O fato
divide opiniões

e

inicia discussões a respeito
da

liberação
dos

corredores
para

táxis.

→Comportamento da demanda no mês – Queda de 7,56% em relação

a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda acumulada de 7,01%

em relação a 2013 (janeiro a novembro).

Dezembro

O Prefeito de Goiânia libera corredores preferenciais de ônibus para a

circulação de táxis em qualquer horário, com ou sem passageiros.

Instalação de um posto da Central de Segurança de Transportes do

Consórcio Rmtc no Centro Integrado de Inteligência, Comando e Controle

da SSP-GO para receber denúncias de crimese atitudes suspeitas dentro de

ônibus e terminais através
do WhatsApp ou

SMS.
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→Comportamento
da

demanda
no

mês –
Queda de 4,92% em

relação

a 2013.

→Comportamento da demanda no ano – Queda acumulada de 6,85%

em relação a 2013 (Janeiro a Dezembro).

5.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A observação dos resultados de demanda ao longo do ano de 2014 com

prova (i) a importância de entender o transporte como um grande siste

ma, no qual todos os elementos estão interligados e sofrem influência dos

outros sistemas dentro de um mesmo organismo, que é a cidade; (ii) que

o funcionamento desses outros sistemas impacta diretamente
no

sistema

de
transporte

de forma
benéfica

ou
negativa; (iii)

se
o sistema não

for re

siliente,
os

impactos
negativos podem

prejudicar a operação
do

sistema
de

transporte, cessando a oferta de serviço, causando prejuízos à qualidade de

vida da população usuária ou não do transporte público.

A identificação dos fatores, dentro da cidade, que comprometem a resi

liência do serviço auxilia a gestão do STPU na sistematização e hierarquiza

ção dos problemas, busca pelas soluções e estratégias de prevenção. Assim,

gera-se uma expectativa de maior eficiência e eficácia no que diz respeito à

qualidade dos serviços ofertados aos usuários.

Entretanto ainda são necessários esforços para que tanto o processo

de concessão dos serviços (nisto incluso o seu financiamento) como o mo

nitoramento da operação e fiscalização do sistema contratado estejam de

acordo com os desejos e as expectativas dos usuários.
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POSSIBILIDADES DE OBTENÇÃO DE

RECURSOS EXTRATARIFÁRIOS APLICADOS

AO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO

COLETIVO: ANÁLISE DA REGIÃO

METROPOLITANA DE GOIÂNIA

Higor de Oliveira Guerra

Universidade de Brasília

RESUMO

OBrasil se encontra emuma grave crise econômica, na qual as soluções

parecem se restringir a cortar gastos ou aumentar impostos. No contexto

do Sistema de Transporte Público não é diferente. Os custos operacionais

tendem a subir significativamente em função da elevada inflação, pressio

nando os governos
locais a reduzir a qualidade

dos
serviços prestados

ou

a aumentar a tarifa, soluções
que

penalizam o
usuário.

Pouco
se discute

sobre
as

formas
de

financiamento
do

transporte público,
se

limitando a

considerar que os custos operacionais são integralmente pagos pelo que

é arrecadado em tarifas. Em linha oposta, a Política Nacional da Mobili

dade Urbana (Lei 12.587/2012) estabelece a possibilidade de arrecadação

extratarifária. Existem modelos de financiamento do transporte público no

mundo que envolvem a participação de subsídios públicos e outros recur

sos que vão além dos valores arrecadados com a tarifa. Adicionalmente, há

a possibilidade, por meio do Regime Especial de Incentivos ao Desenvolvi

mento de Infraestruturas (Lei 11.488/2007), de gerar impactos positivos

indiretos nas políticas tarifárias dos governos locais, além de proposituras



legislativas
que visam

criar
um

conjunto
de benefícios no

setor, a exemplo

do
Regime

Especialde
Incentivos

para
o Transporte Coletivo

Urbano
e
Me

tropolitano
de

Passageiros
(REITUP).

Neste contexto, a Região Metropoli

tana de Goiânia se constitui em um exemplo para análise de possibilidades

de obtenção de recursos extratarifários e incentivos fiscais.

1 INTRODUÇÃO

As
dificuldades financeiras enfrentadas pelo

país
especialmente no

ano

de2015
demonstramanecessidade

dos
gestores públicos,

da
iniciativa priva

da
e
da

sociedade em geral buscarem soluções sustentáveis para o desenvol

vimento social e econômico, seja em nível nacional, seja em nível municipal/

metropolitano. Neste sentido, há urgência em debater, definir e implantar

modelos de gestão que permitam melhor explorar os recursos existentes.

Em um contexto urbano, o transporte público coletivo de médias e

grandes cidades é impactado significativamente pelo quadro desfavorável

da economia, pois afeta um conjunto de variáveis associadas aos custos

operacionais, exigindo o maior aporte de recursos financeiros, sob pena de

redução na qualidade dos serviços públicos prestados. Exemplo disso é a

elevada inflação que atua pressionando o preço dos insumos e provocarei

vindicações salariais, se constituindo em elementos sensíveis no contexto

dos reajustes tarifários dos contratos de prestação de serviços entre o Po

der Público e as operadoras.

Neste cenário, a pauta do financiamento tarifário provavelmente ga

nhará mais destaque com a recente promulgação
da

Emenda à Constituição

Federal
que

define o transporte como direito social, o
que

garante a obriga

toriedade
do Estado em

atender a prestação
do serviço

a
todos os

cidadãos.

Trata-se de um direito fundamental que abre possibilidades diversas que

venham a beneficiar o setor, a exemplo da maior destinação de recursos

públicos e da criação de fundos específicos.

Adicionalmente, há proposituras legislativas tramitando no Congresso

Nacional sobre o assunto. Neste sentido, existe o Regime Especial de In

centivos para o Transporte Urbano de Passageiros (REITUP), cujo objetivo

central é a desoneração tributária na cadeia de transporte coletivo urbano,

associada ao controle social e à transparência na gestão.

Cumpre registrar que o debate sobre tarifação não deve se limitar ape

nas ao contexto do transporte público, mas considerar a existência de uma

intensa vinculação entre o sistema de mobilidade urbana e o desenvolvi
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mento
de

cidades e regiões metropolitanas. Assim sendo,
ganha maior re

levância o disposto
na

Política Nacional
de

Mobilidade Urbana, instituída

pela
Lei 12.587, de 03 de janeiro de 2012, quetem

o
objetivo de

“contribuir

para o acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das condições

que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da

política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão

democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana” (art. 2º).

Em outras palavras, é possível entender que a busca de soluções para o

financiamento do transporte público deve estar orientada também ao con

texto do planejamento urbano, visando a promoção do “desenvolvimento

sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos

deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades”, conforme preceitua o inci

so IV do art. 7º da Lei da Mobilidade.

2POLÍTICA TARIFÁRIA

Segundo a Lei 12.587/2012, a política tarifária do transporte público

coletivo é orientada, entre outros, por diretrizes relacionadas à equidade e

modicidade no acesso aos serviços, simplicidade e transparência da estru

tura tarifária, melhoria na prestação dos serviços e articulação interinstitu

cional dos órgãos gestores. Essas diretrizes nacionais destinam-se a orien

tar os gestores públicos na elaboração das políticas tarifárias dos sistemas

de transporte público locais, bem como servem à população e aos órgãos de

controle
para que

exerçam o
papel de

fiscalização.

Segundo a Lei
da

Mobilidade
Urbana,

o regime econômico e financeiro

da
concessão/permissão deve ser estabelecido em

edital de
licitação

(Lei

12.587/2012,
art. 9º),

possibilitando
ao

gestor público
atuar com

a
tari

fa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo

(também chamada de tarifa técnica) sem vínculos com o preço público co

brado do usuário (conhecida por tarifa usuário, ou simplesmente tarifa),

que é instituído “por ato específico do poder público outorgante”, nos ter

mos da Lei 12.587/2012, art. 9º. Assim, define-se a tarifa técnica como

sendo constituída “pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços

somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir os

reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou pri

vado, além da remuneração do prestador” (Lei 12.587/2012, art. 9º, § 1°).

Percebe-se, desta forma, a possibilidade de custear o sistema de trans

porte público por meio de recursos oriundos da tarifa cobrada pelo usuário

(recursos tarifários) e recursos provenientes de outras fontes (extratarifá
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rios). Como consequência, minimiza-se o eventual prejuízo
na

qualidade

da
prestação

do
serviço público em função

de
restrições financeiras

dos

usuários cativos, além
de

ampliar a possibilidade
de

aplicação
de

políticas

públicas, por meio de diferentes níveis tarifários e medidas de incentivos

ao uso do sistema de transporte público coletivo. A referida legislação ain

da estabelece que

caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o défi

cit originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas

alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrasseto

riais e intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiá

rios dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo

poder público delegante. (Lei 12.587/2012, art. 9º, § 5º).

Diante disso, verifica-se que a política tarifária nacional e os aspectos

regulatórios previstos na Lei da Mobilidade Urbana permitem aos agentes

públicos umagama de possibilidades de atuaçãono planejamento ena gestão

dos sistemas de transporte público coletivo, noqual é possível estabelecer, em

conjunto com a sociedade, padrões de qualidade na prestação dos serviços.

3 REDE METROPOLITANA DE TRANSPORTES COLETIVOS – RMTC

DE GOIÂNIA E O MODELO DE TARIFAÇÃO

No âmbito
da

Rede Metropolitana
de

Transportes Coletivos
(RMTC),

verifica-se que a entidade se destina à articulação, organização e controle

do sistema de transporte público de passageiros da Região Metropolitana

de Goiânia (RMG), que é composta por 18 municípios (e aproximadamente

dois milhões de habitantes), atuando inclusive na prestação de serviços,

infraestruturas, logística, modelo de operação e acesso dos passageiros.

Segundo a RMTC, a sua estrutura é composta por: uma Câmara Deli

berativa de Transportes Coletivos da RMG (órgão colegiado do Poder Con

cedente); Companhia Metropolitana de Transportes Coletivos (empresa

pública de gerenciamento, controle e fiscalização da operação e da infra

estrutura); Concessionárias (operadoras privadas do sistema e operadora

estatal: a Metrobus Transporte Coletivo S.A); Consórcio da Rede Metro

politana de Transportes Coletivos (atuação consorciada das concessioná

rias
privadas); Sindicato

das Empresas de
Transporte Coletivo Urbano

de

Passageiros
de Goiânia

(entidade sindical
das

concessionárias e agentes

responsáveis
pela

arrecadação
tarifária da

RMTC).
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Conforme consta no sítio eletrônico da RMTC, a rede

“é formada por 268 linhas de ônibus, com um modelo de ampla inte

gração físico-tarifária entre elas, estruturada através de 19 terminais

de integração e de centenas de pontos de conexão eletrônica (...) o que

possibilita o atendimento de qualquer desejo de viagem, para qual

quer destino em toda a RMG, pagando-se uma única tarifa integrada,

fato este pioneiro no Brasil”.

3.1. ORGANIZAÇÃO E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Sob os aspectos institucionais, verifica-se que a RMTC, por meio de

sua estrutura, possui articulação para atuar no transporte metropolitano

de Goiânia, no qual se encontram representantes públicos da capital e dos

outros municípios que compõem a região metropolitana, além das pesso

as jurídicas de direito privado interessadas. Essa organização e articulação

vão de encontro com a diretriz que se refere o inciso VIII do art. 8º da Lei

12.587/2012,
no qual

estabelece ser
desejável

a “articulação interinstitu

cional
dos órgãos

gestores
dos

entes federativos
(...)”.

No âmbito
da

política
tarifária, por

exemplo, verifica-se
que, no

Plano

Diretor
da

capital
do

Estado
de Goiás, há

a autorização
legal para

a
integra

ção
do

município junto
às

instâncias deliberativas e
executivas

metropoli

tanas, buscando a “promoção, no âmbito das instituições metropolitanas

de gestão do transporte coletivo de discussão de programa tarifário de for

ma a propiciar a modicidade das tarifas, a ampliação do acesso à cidade, a

inclusão social e a sustentabilidade econômica do serviço prestado” (Plano

Diretor de Goiânia, art. 32, VI).

Adicionalmente, observam-se no Programa do Sistema de Transporte

Coletivo do referido Plano Diretor as seguintes diretrizes tarifárias: “pro

mover a inclusão social no transporte urbano, mediante a adoção de solu

ções operacionais e de modelo tarifário, do acesso das famílias de baixa ren

da às oportunidades da cidade que requerem deslocamentos motorizados”

(art. 26, VI); e “garantir condições econômicas adequadas para a modicida

de
tarifária e o equilíbrio econômico-financeiro

das
atividades

de
prestação

dos
serviços

de
transporte coletivo”

(art. 26, VII).

De
qualquer forma, em análise

mais
aprofundada, percebe-se a possi

bilidade
de

aprimoramento
da

atuação
da RMTC,

sobretudo
no que tange

ao uso
de subsídios

públicos e à obtenção
de

recursos extratarifários,
vi
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sando a melhor qualificação
do

sistema
de

transporte público, a
garantia

de modicidade tarifária
e o auxílio

no
desenvolvimento

urbano da
Região

Metropolitana
de Goiânia.

3.2 INFRAESTRUTURAS DE TRANSPORTES NA RMG E PRINCIPAIS

EMPREENDIMENTOS PREVISTOS

Em
termos

de
infraestrutura, a

RMTC informa que
o sistema contem

pla “quase
6.000 pontosde

parada
deônibus

para embarquee desembarque

de passageiros”, 19 terminais de integração e que os principais corredores

de transporte coletivo da rede são: Corredor Estrutural Leste-Oeste (loca

lizado na Avenida Anhanguera), Corredor Estrutural Norte-Sul (desenvol

vido nas avenidas Goiás, 84, 90,4ª Radial e Rio Verde), e os Corredores das

avenidas 85, T-7, T-9, T-63, Universitária e Mutirão.

Segundo o sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Meio Ambien

te, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos

(SECIMA/GO), os principais investimentos em infraestrutura de transpor

te público coletivo em destaque são o VLT de Goiânia, o BRT Norte Sul e a

Extensão do Corredor Anhanguera. Trata-se de importantes eixos estrutu

rantes do sistema de transporte público coletivo que permitem integrar a

Região Metropolitana de Goiânia, além de atenderem as áreas centrais da

capital e desenvolvidas economicamente. Resumidamente, a seguir,
des

crevem-se
os

empreendimentos destacados.

3.2.1. VLT de Goiânia

O projeto prevê a implantação de um sistema de Veículo Leve sobre

Trilhos (VLT) no eixo da Avenida Anhanguera, em Goiânia/GO, onde atu

almente existe um Bus Rapid Transit (BRT), disposta no sentido leste-oeste

do município, com extensão de 13,6 km, que serve como o eixo troncal do

sistema
de

transporte público
da

região metropolitana
da

capital.
Abrange

diretamente o centro histórico, áreas
de

expansão
do núcleo

central, deter

minados
polosde

intensa atividade comerciale o Setor Universitário.
Avia

bilização do empreendimento ocorre por meio de Parceria Público-Privada

na modalidadedeConcessão Patrocinada, que visa a implantação, operação

e manutenção do VLT, por 35 anos.

3.2.2. BRT Norte Sul (Aparecida de Goiânia)

O empreendimento do BRT Norte-Sul de Goiânia pretende interligar o

Terminal Cruzeiro
do Sul ao

Terminal Veiga Jardim
no

Município
deApare
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cida
de

Goiânia, trecho com cinco quilômetros,
com

intervenções
nas ave

nidas São
João,

Zoroastro
Artiaga,

Pedro Luís Ribeiro,
Rua

J-2 e Avenida

Escritor Veiga Valle.

3.2.3. Extensão do Corredor Anhanguera

Oprojeto daExtensão doCorredor Anhanguera prevê a implantação de

um conjunto de faixas exclusivas e semi-exclusivas destinadas ao transpor

te público por ônibus. Um empreendimento pretende integrar o Corredor

Anhanguera, no Terminal Padre Pelágio, localizado no eixo oeste de Goiâ

nia, até
o Município

de
Trindade, totalizando

uma
extensão

de 16,0 quilô

metros
ao

longo
da rodovia

GO-060.
No

eixo noroeste
da

capital,
rodovia

GO-070, há outro corredor com extensão de 19,0 quilômetros. Há ainda o

corredor no eixo leste, com 15,0 quilômetros, que será implantado entre o

Terminal Novo Mundo até a cidade de Senador Canedo.

4 FINANCIAMENTO DO TRANSPORTE PÚBLICO ETARIFAÇÃO

Quanto
ao

financiamento
dos

sistemas
de

transporte público coletivo
no

Brasil, em linhas gerais, o pagamento
do

custo
de

operação destes é feito
uni

camente mediante arrecadação de recursos tarifários, pouco se explorando

outras fontes de receitas, com exceções de cidades como São Paulo/SP e Bra

sília/DF. Em países da América do Norte e da Europa verifica-se a prática de

subsídios governamentais e a arrecadação de outros recursos extratarifários.

Segundo o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA (2013),

o modelo de financiamento do transporte baseado exclusivamente, ou em

grande medida, na receita tarifária apresenta distorções. De fato, com o

aumento de tarifas públicas a tendência é a redução na demanda de usu

ários, consequentemente, são menos pagantes no rateio dos gastos, for

çando novamente na alta das tarifas. Neste ciclo vicioso, ou se tem uma

crescente nos preços das tarifas ou uma perda da qualidade na prestação

dos serviços, ou ainda os dois efeitos, afetando especialmente as pessoas

de menor poder
aquisitivo.

A resistência na busca de receitas extratarifárias vai pelo sentido opos

to
às seguintes

diretrizes
da

Política
Tarifária que

orientam pela “melho

ria da
eficiência e

da
eficácia

na
prestação

dos
serviços” e pela

busca da

“modicidade da tarifa para o usuário” (Lei 12.587/2012, art. 8º, incisos II

e VI, respectivamente). Uma possível consequência dessa inércia é a pres

tação de um serviço inadequado, ou seja, aquele que não satisfaz condições
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associadas à regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade,

generalidade e cortesia,
entre

outros,
ferindo

o disposto
no

§1º
do art. 6º

da Lei 8.987/1995.

A
proposta para

a problemática é a adoção
de novos

modelos
de

fi

nanciamento
do

transporte público coletivo,
que

incorporem “parcelas

das receitas alternativas/extratarifárias em favor da modicidade da tarifa

ao usuário” nos termos do art. 9º, § 10, II, além de possibilitar melhoria

na prestação dos serviços e atratividade do sistema. Cabe o registro que é

desejável que tais modelos sejam definidos de forma transparente, com a

participação popular, e que contribuam com o desenvolvimento da cidade,

aglomerado urbano ou região metropolitana.

4.1 POSSIBILIDADES DE FONTES DE RECURSOS EXTRATARIFÁRIOS

O IPEA, por meio da Nota Técnica nº 2 de 2013, apresenta um estudo

visando obter subsídios para o debate do financiamento dos sistemas de

transporte público coletivo das cidades brasileiras. Nesta linha, registram

se destaques, que não são exaustivos, mas que podem ser estudados na

aplicação à realidade da Região Metropolitana de Goiânia, na obtenção de

recursos de outras fontes além dos oriundos de tarifas, conforme preceitua

o artigo 9º, § 5º, da Lei da Mobilidade Urbana.

4.1.1 Subsídios públicos à operação dos serviços

Trata-se de fonte extratarifária obtida diretamente do tesouro público,

ou seja, proveniente do orçamento geral do ente federado (municípios, es

tados, o Distrito Federal ou a União). Considerando que o sistema de trans

porte público está disponível para toda a sociedade, é justificável usar o

orçamento geral para custear parte dos serviços prestados.

Segundo a Associação das Autoridades Europeias Metropolitanas de

Transportes (EMTA), das metrópoles europeias pesquisadas na 9ª Edi

ção do “EMTA Barometer”, 2013, a maioria possui subsídios públicos na

faixa de 40-50% dos custos operacionais dos sistemas, enquanto que as

receitas de tarifas representam uma faixa de 45-60% da maioria dessas

regiões. O restante da composição da arrecadação é oriundo de outras

fontes extratarifárias.

No Brasil o uso de recursos públicos no financiamento do transpor

te coletivo apresenta a dificuldade
de

restrições orçamentárias
às

quais a

maioria
dos

municípios e estados estão submetidos. Trata-se
de
uma reali

dade
presente

na
maioria

dos
sistemas

do
país.
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Independente das dificuldades orçamentárias é fundamental o debate

sobre a criação
de um fundo para

o financiamento
do

sistema
de

transporte

público, legalmente constituído, com a inserção
de

princípios, objetivo e
di

retrizes, queestejam em coerênciacom a Política Nacionalde Mobilidade Ur

banaeo Planejamento Estratégico de Desenvolvimento Urbano. Assim, mes

mo que emum primeiro momento haja quase uma totalidade de recursos da

arrecadação tarifária, existirão fundamentos e incentivos para a captura de

recursos extratarifários, incluindo possíveis esforços do Poder Público.

4.1.2 Gratuidades e descontos financiados pelos respectivos fundos

setoriais

É comum os municípios concederem benefícios tarifários a determina

dos grupos da sociedade, a exemplo dos estudantes, idosos e pessoas com

deficiência. Emum contexto de ausência de recursos extratarifários, a con

cessão desses benefícios implica em onerar os usuários não beneficiados,

também chamados de subsidio cruzado entre passageiros, uma vez que a

“conta” da prestação dos serviços e da remuneração dos operadores precisa

ser paga de qualquer forma. Importante informar que boa parte dos usu

ários pagantes
do

transporte público é considerada
de

baixa renda e
acaba

por
financiar

as
gratuidades

de grupos de
pessoas

que
detêm

poder aquisi

tivo elevado (caso
de

alguns estudantes e
idosos).

A Nota Técnica
do

IPEA
(2013) informa que “(...) no

Brasil há
poucos

exemplos
de cobertura

externa
dos custos das

gratuidades (incluindo
aí as

cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Goiânia e Brasília), em que o governo

local contribui comrepassederecursos para custear as viagens gratuitas re

alizadas nos sistemas”. A Figura 1, obtida do anuário 2014/2015 da NTU,

ilustra o impacto médio das gratuidades em sistemas de transporte público

no Brasil.

LEVANTAMENTODE GRATUIDADES E DESCONTOS NOBRASIL*

201520142013

21,21 22,55 22,43

16,76 17,83 17,64

Percentual de Gratuidades e Descontos (%) *Os dados representam uma média

de gratuidades no Brasil.

Impacto na tarifa (%) Levantamento foi realizado com 28 cidades.

Figura 1 - Levantamento de Gratuidades e Descontos no Brasil.

Fonte: Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU).

Elaboração própria
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Desta forma,
observa-se que os

sistemas
de

transportes públicos
per

mitem o acesso
do

cidadão
no

alcance
de benefícios

voltados para a
efetiva

ção
de

políticas sociais setoriais (estudante acessa o sistema educacional, o

idoso acessa o sistema previdenciário etc.). Assim, há justificação plausível

sobre a possibilidade de financiamento do transporte público coletivo por

meio de recursos oriundos de fundos vinculados a outras políticas públicas.

Adicionalmente, importa destacar a necessidade de observar o dispos

to no § 2º do art. 8º da Lei 12.587/2012, no qual estabelece que “os muni

cípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos

benefícios tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de trans

porte público coletivo”, situação raramente vista nos sítios eletrônicos dos

municípios brasileiros.

4.1.3 Cobrança de tributos

Outra alternativa é a proposta de arrecadação de tributos associados ao

uso e/ou à propriedade de veículos de transporte individual motorizado e à

destinação a um fundo específico de transporte público que receba parte ou

a totalidade do valor arrecadado. A fundamentação está baseada no princí

pio da “equidade no uso do espaço público” (Lei nº 12.587/2012, 5º, VIII),

além das externalidades negativas que automóveis causam no Sistema de

Mobilidade Urbana, a exemplo da poluição do ar e dos congestionamentos.

No contexto da sobretaxação do uso do automóvel, é possível estabele

cer alíquotas sobre a venda de combustível, pedágios urbanos e estaciona

mentos públicos pagos. No caso dos combustíveis, a cobrança é facilitada

e está diretamente associada ao uso efetivo do automóvel, independente

de
horários,

dia ou
local. Cumpre registrar

que
o
tributo da CIDE

(Contri

buições
de

Intervenção
no

Domínio Econômico) não financia a prestação

de serviços, mas sim a infraestrutura. Entretanto, conforme se verá mais

adiante, os investimentos de infraestruturas permitem a redução de custos

operacionais, o que contribui no resultado final desejado do financiamen

to tarifário. Tanto os pedágios urbanos como os estacionamentos públicos

contam atualmente com um conjunto de facilidades tecnológicas que per

mitem cobrar pelo uso dos espaços públicos. As chamadas Zonas Azuis têm

ganhado espaço nas ruas e nas agendas de gestores públicos e governantes,

e têm-se difundido em cidades de médio e grande porte. Além de constitu

írem importantes fontes de recursos, essas soluções ajudam a disciplinar a

quantidade de veículos que acessam determinadas áreas urbanas. Todavia,

as medidaspodem ser extremamente durascomdeterminados profissionais

autônomos
de

baixa renda
que

dependem
de

seus veículos
para

trabalhar.
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Quanto
à
propriedade

veicular, há a possibilidade
de uso de uma par

cela
dos

valores arrecadados
do

IPVA
(ou

oriundos
de novo tributo) para

a aplicação
em fundo

destinado
ao

custeio
dos

sistemas
de

transporte
pú

blico. Observa-se que raciocínio semelhante pode ser aplicado também na

taxação de veículos nos atos de fabricação/importação e comercialização.

Em tempos de crise econômica, não é uma atitude simples apresentar

propostas que visem a tributação de qualquer natureza, em função do des

gaste político e das resistências desegmentos econômicos. Porém, é preciso

debater junto à sociedade e aos especialistas as possibilidades de arrecada

ção extratarifária em um contexto amplo das formas de deslocamento da

população, considerando as estimativas de deseconomias (acidentes, con

gestionamentos, poluições do ar e sonora etc.) provocadas pelo excesso de

veículos particulares motorizados.

4.1.4 Apropriação de parte da valorização imobiliária

Normalmente os investimentos de infraestrutura de transporte (me

trô, VLT, BRT etc.) contribuem significativamente navalorização de imóveis

nas proximidades de estações e terminais. Assim, a proposta é a captura de

uma parcela da valorização imobiliária quantificada mediante a existência

de norma técnica específica e instrumentos já previstos no arcabouço legal.

Há também a possibilidade de definição de espaços urbanos, na qual a tri

butação é aplicável, bem como atribuir alíquotas diferenciadas nos casos de

polos geradores de viagem (hipermercados, shoppings, universidades etc.).

Adicionalmente, o IPEA
(2013) observa que “dependendo do

instrumento,

aplicação
pode

ser espacialmente restrita;
recurso não

éperene
e,

portanto,

dificilmente financia a operação
de

sistemas”.

4.1.5
Captação de

recursos
externos ao

sistema

Outra opção é a possibilidade de arrecadação de recursos provenientes

da exploração comercial e de serviço exercida em espaços dentro de esta

ções/terminais e suas respectivas adjacências. A medida visa ir além dos

aluguéis
do

espaço público, mas
atuar

também
em

parcerias
com

a
inicia

tiva privada,
em que seja

possível estabelecer contratos
de

exploração
das

infraestruturas, devidamente reguladas,
com

o
intuito de atrair

usuários/

clientes e qualificar o sistema de transporte público coletivo.

Neste contexto,
apesar de

haver
certa

complexidade
nas

modelagens

de negócios, vislumbra-se a possibilidade de instalação em determinadas

estações e terminais de serviços de utilidade pública, atividades bancárias
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e cartoriais, centro comerciais e serviços, além
da

implantação
de

postos

de
saúde e unidades educacionais e

culturais nas
adjacências (integração

de

políticas públicas setoriais).

No Brasil, esse
tipo de medida

é
pouco

explorada, se limitando
ao uso

de
propagandas em

ônibus
e
aos

aluguéis
de espaços

públicos. No exterior,

verifica-se a existência de modelos de negócios mais complexos, a exemplo

dos Estados Unidos e Japão.

4.2 ABORDAGENS E EXPERIÊNCIAS ADICIONAIS

Especialmente após as manifestações populares ocorridas em junho

de 2013,
a sociedade vem tentando

conquistar
maior espaço

nas
decisões

governamentais, em especial
no

setor
do transporte

público,
com foco no

debate
em torno do modelo

tarifário e
na

qualidade
dos

serviços.
De

fato,

trata-se de tema que afeta diariamente os cidadãos, os empresários e a so

ciedade. Assim, são alguns assuntos presentes nos debates: a Tarifa Zero e

o Vale-Transporte.

4.2.1 Tarifa zero

Mais
doque

simplesmenteonomesugere, aproposta
de

tarifa zero se
fun

damenta
no

entendimento de que “o transporte é
um

serviço público essen

cial, direito fundamental
que

assegura o acesso
das

pessoasaos demais direitos

como, por exemplo, asaúde ea educação”, conforme consta no sítio eletrônico

tarifazero.org. Em última análise, seria a aplicação de um modelo de financia

mento do transporte público oposto aos usualmente praticados no Brasil. Ou

seja, ummodelo composto unicamente comrecursos extratarifários.

Para a concretização do ideal, é necessária a criação do fundo de trans

portes que possam financiar os sistemas. Conforme defendido pelos idea

lizadores e simpatizantes, a origem dos recursos seria feita essencialmente

mediante arrecadação tributária progressiva, de forma a onerar mais quem

possui mais. Neste sentido, em consonância com o apresentado ante

riormente, o advento do transporte como direito social inscrito na Carta

Magna irá reforçar o argumento na busca de obtenção de recursos extra

tarifários, de forma a contemplar as necessidades de deslocamentos dos

cidadãos, sem
qualquer

tipo
de

exclusão.

4.2.2 Vale-Transporte

A Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale-Trans

porte no Brasil, é uma contribuição pela qual o
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empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao empregado para

utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e

vice-versa, através do sistema de transporte coletivo público, urbano

ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhan

tes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão ou per

missão de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade com

petente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. (Lei n° 7.418,

de 16 de dezembro de 1985 - art. 1º).

Na linha das diretrizes de modicidade tarifária eda arrecadação de fon

tes de recursos extratarifários, incluindo a possibilidade de subsídios públi

cos, considerando as regras vigentes do vale-transporte, verifica-se que há

a possibilidade
de uma

menor participação
do setor

produtivo
no

financia

mento
do

transporte, pois a
ajuda de

custo
exigida

em lei é equivalente à

parcela
que

exceder a
6% de seu

salário básico
do funcionário.

Assim,
com

base nas novas legislações referentes ao setor de transportes, sugere-se a

revisão da Lei 7.418/1985, visando estabelecer alinhamento em especial à

Emenda Constitucional nº 90/2015 e à Lei 12.587/2012.

4.2.3 Experiência de Versement Transport

Neste contexto de possível substituição do modelo de vale-transporte,

umadas
propostas a ser debatida, principalmente

junto ao setor
produtivo,

é o modelo utilizado
na França,

o versement transport,
no

qual
há

tributo

com base na folha de pagamento de empresas comerciais, industriais e de

serviços para determinados municípios.

Segundo o IPEA (2013), o taux du versement transport refere-se a uma

política mais ampla e universal de financiamento do transporte público ur

bano, sendo “instituído nacionalmente em 1972 para as cidades da Region

d`île de France e vem desde então, progressivamente, sendo estendido para

as demais regiõese menores cidades”. No caso, a obrigatoriedade é paraem

presas que possuem mais de nove funcionários assalariados, incidindo so

bre o volume total de salários pagos. O tributo varia em função do tamanho

da cidade ou região, relacionada com a abrangência do transporte público.

Segundo a compilação de dados feita pela EMTA (2013), do custo do

transporte público anual, a cidade de Paris apresenta um financiamento

oriundodeoutras fontes (emespecial a taxa do versement transport) corres

pondente a cerca de 40% e um subsídio público equivalente a 19,4%.

Todavia, apesar do caso interessante do modelo de financiamento da

França, o IPEA traz algumas ponderações sobre a aplicabilidade em empre
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sas de pequeno porte e/ou que
possuem características

de uso
intensivo

de mão de obra, no sentido de não onerar demasiadamente determinados

segmentos. Além disso,
há propostas de

a contribuição estar associada,
de

alguma forma, também sobre faturamento das empresas e não ser apenas

uma equação cuja variável seja o número de funcionários.

5 INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIAS

Conforme
exposto anteriormente, há a possibilidade

de
arrecadação

de

recursos
extras por

meio
da

exploração
de atividades

comerciais e
de

servi

ços nos
espaços associados

ao
sistema

de
transporte público. Entretanto, o

olhar para a infraestrutura deve ir além, buscando explorar ações voltadas

ao Transporte Orientado ao Desenvolvimento. A fundamentação está cal

cada na “priorização de projetos de transporte público coletivo estrutura

dores do território e indutores do desenvolvimento urbano integrado” (Lei

12.587/2012, art. 6º, VI). Conforme se observa no Manual de BRT (2008),

“planos existentes de uso do solo deveriam fazer referência ao desenvolvi

mento orientado ao transporte público (TOD) e/ou a densificação de áreas

comerciais e residenciais ao longo de corredores estratégicos”.

É importante observar que a orientação do desenvolvimento urbano

deve buscar a descentralização das atividades, visando criar subcentros

conforme necessidades e capacidades observadas nas áreas. Trata-se de

uma ação planejada e integrada com outros setores do desenvolvimento

urbano. Assim, é desejável a exploração
de

atividades comerciais e
indus

triais, bem
como o estabelecimento

de
equipamentos urbanos,

de
utilidade

pública e
de

interesse social, a exemplo
de

escolas e postos
de

saúde, con

forme necessidades e políticas públicas setoriais.

5.1 IMPACTOSDA INFRAESTRUTURAE DA TECNOLOGIANASTARIFAS

Em outraabordagem, os investimentos eminfraestrutura e tecnologias

de transporte impactam indiretamente no cálculo tarifário, pois reduzem

os
custos

dos
serviços,

por
meio

da
melhoria

no
desempenho operacional

do
sistema. Inclusive,

cabe
o registro

de quena
elaboração

das
revisões con

tratuais devem-se “incorporar
índice de

transferência
de

parcela
dos ganhos

de eficiência e produtividade das empresas aos usuários” (Lei 12.587/2012,

art. 9º, § 10, II). Segundo o Manual de BRT (2008), são componentes de

economia do custo operacional: vias/faixas de operação exclusiva, controle

central para otimizar o desempenho, medidas de prioridades nas interse

ções, sistema coordenado e integrado.
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O
uso da

tecnologia, além
de

tornar o sistema
de

transporte mais
atra

ente
ao usuário, pode

contribuir
na

obtenção
de um

conjunto
de dados que

permitam realizar diagnósticos
aprofundados

e avaliações
que

permitam

redesenhar linhas buscando melhorar o desempenho, captar mais usuários

e reduzir os custos operacionais. Nesta linha, também é possível alcançar

resultados positivos no que tange à promoção da “integração física, tarifá

ria e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e

privado nas cidades” nos termos da Lei 12.587/2012 (art. 8º, VII).

Diante das vantagens e benefícios que podem ser alcançados, cabe

identificar incentivos públicos para realizar investimentos em infraestru

tura e em tecnologias nos sistemas de transporte público.

5.2FGTS – PROGRAMA PRÓ-TRANSPORTE

Segundo a Instrução Normativa nº 41/2012 do Ministério das Cida

des, o Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana

– Pró-Transporte

é implementado de forma a propiciar o aumento da mobilidade urba

na, da acessibilidade, dos transportes coletivos urbanos e da eficiên

cia dos prestadores de serviços, de maneira a garantir o retorno dos fi

nanciamentos concedidos e conferir maior alcance social às aplicações

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. (MINISTÉRIO

DAS CIDADES, 2012, online).

O FGTS é o fundo que recebe recursos dos trabalhadores, sendo ad

ministrados pela União, que deve aplicá-los (em forma de empréstimos)

em assuntos que favoreçam o trabalhador. Apesar da inviabilidade de uso

do FGTS no custeio da operação do transporte público, é possível o seu

uso na infraestrutura, equipamentos, investimentos em tecnologia, aqui

sição de veículos (sobre trilhos ou pneus) entre outros. Segundo a referi

da Instrução Normativa, “constituem mutuários do Programa os estados,

municípios e o Distrito Federal, órgãos públicos gestores e as respectivas

concessionárias ou permissionárias do transporte público coletivo urbano,

bem assim
as

sociedades
de

propósitos específicos – SPE’s”.

Assim, emtermosde infraestrutura, há a possibilidade de implantação de

vias/faixas exclusivas, eliminação
de

gargalos, construção, ampliaçãoou requa

lificação
de

terminais, estações e abrigos nos pontos
de

parada, entre outros.
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Portanto, é possível obter
recursos que

proporcionem melhorias sig-

nificativas
aos

sistemas
de

transporte público coletivo, com destaque
para

as
seguintes possíveis consequências: redução

dos
custos operacionais e

de

manutenção; melhoria do conforto e segurança; modernização do sistema,

tornando-o mais confiável, preciso e atrativo; aumento do potencial de ex

ploração das infraestruturas, por meio de incentivos às atividades comer

ciais e de serviços e da valorização imobiliária.

As condições de financiamento também são atrativas e competitivas

quando comparadas ao mercado, com taxas nominais de juros de 6% ao

ano (exceto transporte por trilhos que é 5,5% ao ano). A contrapartida mí

nima é de 5% do valor total do empreendimento. O prazo de carência pode

chegar até 48 meses. Quanto ao prazo máximo de amortização, esta pode

alcançar até 20 anos (exceto para o sistema de transporte sobre trilhos, que

tem prazo de até 30 anos).

5.3 REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO

DA INFRAESTRUTURA – REIDI

Conforme visto, a infraestrutura de transporte público coletivo gera

impactos indiretos no cálculo tarifário. A Lei nº 11.488, de 15 de junho

de 2007, cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento

da
Infraestrutura – REIDI,

cuja
beneficiária é a “pessoa

jurídica que
tenha

projeto
aprovado para

implantação
de obras de

infraestrutura
nos

setores

de
transportes, portos,

energia,
saneamento básico e irrigação”

(art. 2º).
A

vantagem é a suspensão das contribuições para o Programa de Integração

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público PIS/PASEP e da

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e PIS/

PASEP-Importação e COFINS-Importação, que são aplicadas sobre a “ven

da ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamen

tos, novos, e de materiais de construção para utilização ou incorporação em

obras de infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado” (art. 3º); ou ainda

a “venda ou importação de serviços destinados a obras de infra-estrutu

ra para incorporação ao ativo imobilizado” (art. 4º). A regulamentação da

forma de habilitação e co-habilitação ao REIDI é o Decreto nº 6.144, de 03

de
julho

de 2007.
Conforme o art.

5º do
Decreto, a habilitação é requerida

unicamente
por

pessoa
jurídica de

direito
privado que seja

titular
de proje

to para
implantação

de obras de
infraestrutura

nos
setores

de
transportes

(trilhos), energia, saneamento básico, irrigação e dutovias. Já a Portaria

do Ministério das Cidades nº 519, de 29 de agosto de 2014, estabelece os

procedimentos de aprovação, bem como define os tipos de projetos de in
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fraestrutura
no

setor
de

transporte e
da

mobilidade
urbana

alcançando
as

seguintes modalidades:
Trem Urbano,

Metrô, Veículo
Leve

sobre Trilhos

(VLT), Monotrilho e Aeromóvel.

Nesta linha, o Consórcio
do

VLT
de Goiânia,

solicitou o
enquadramen

to
no REIDI

e
foi

contemplado com a publicação
no Diário

Oficial
da União

da Portaria do Ministério das Cidades nº 551, de 21 de outubro de 2015.

O benefício confere a suspensão das contribuições acima relatadas, impac

tando diretamente no custo de implantação da infraestrutura prevista na

concessão do VLT, e indiretamente na tarifa, inclusivecom aemissão de de

claração formaldo órgão público responsável pela concessão do empreendi

mento, no qual atesta que “o benefício do REIDI foi considerado no cálculo

de preços, tarifas, taxas ou receitas permitidas” (Portaria do Ministério das

Cidades nº 519/2014, Anexo I, item 2.1.5).

5.4 DEBÊNTURES INCENTIVADAS

Outro incentivo no desenvolvimento de infraestruturas concedido a

pessoas jurídicas constituídas como sociedade por ações, concessionárias

de serviços de transporte público coletivo urbano éa possibilidade de emis

são de debênturesno mercado comdeterminadas isenções fiscais. Para tan

to, é necessário que o projeto de investimento em infraestrutura do setor

de mobilidade urbana seja aprovado como prioritário pelo Ministério das

Cidades, fazendo jus aos benefícios previstos no art. 2º da Lei nº 12.431,

de 24 de junho de 2011. A Portaria do Ministério das Cidades nº 252/2014

regulamenta
os

requisitos e procedimentos
de

aprovação.

6 TRANSPARÊNCIA, PARTICIPAÇÃO POPULAR, CONTROLE SOCIAL

Além danecessidade do usuário em receber um serviço público adequa

do, é fundamental a criação de um espaço democrático. Conforme visto,

deve-se observar e proporcionar condições para que haja a participação dos

usuários nos processos de planejamento, fiscalização e avaliação da política

local
de

mobilidade
urbana,

incluindo a política tarifária.

Conforme previsto no art. 15 da Lei da Mobilidade Urbana existem os

seguintes instrumentos
de

participação
popular

e controle social:

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder

Executivo, da sociedade civil e dos operadores dos serviços; II - ouvi

dorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional
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de Mobilidade Urbana ou nos órgãos com atribuições análogas; III -

audiências e consultas públicas; e IV - procedimentos sistemáticos de

comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários

e de prestação de contas públicas. (LEI DA MOBILIDADE URBANA,

art. 15).

Quanto ao
acesso à informação, é necessário garantir ao

usuário (e
a

sociedade em geral) a “simplicidade
na

compreensão, transparência
da es

trutura
tarifária (...)” (Lei

12.587/2012,
art. 8º, V);

além
de

promover o “es

tabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na

prestação dos serviços de transporte público coletivo” (Lei 12.587/2012,

art. 8º, IX).

Devido à complexidade da estrutura tarifária, é desejável a colaboração

da área de comunicação social para que consiga “traduzir” a linguagem téc

nica em produtos de fácil leitura e que estimule a participação popular e o

controle social. O uso de ferramentas tecnológicas e de interatividade com

usuário deve ser explorado.

No caso da Região Metropolitana de Goiânia, entende-se que a RMTC

possa ser uma das instituições protagonistas nos processos de aperfeiçoa

mento da transparência da rede e da maior promoção da participação po

pular e do controle social.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta contribuição tentou buscar, à luz da Política Nacional daMobilida

de Urbana, elementos gerais que podem aperfeiçoar a política tarifária dos

municípios brasileiros, com foco na Rede Metropolitana de Transportes

Coletivos de Goiânia, com o objetivo de identificar instrumentos de gestão

que permitam obter recursos extratarifários com vistas à modicidade tari

fária e à qualificação dos serviços de transporte público coletivo.

A RMTC possui um arranjo institucional a nível metropolitano que faci

lita a aplicação de políticas públicas de transporte público coletivo, havendo

perspectivas
de

vislumbrar
um grau de

excelência
na

atuação
da

gestão
do

sistema, devendo avançar
na

criação
de um fundo de

transporte fundamen

tado em
uma

política tarifária
que

esteja vinculada
às

diretrizes nacionais e

à promoção do desenvolvimento urbano, com a integração com outras polí

ticas públicas setoriais e de planejamento do uso do solo. Outro aspecto que

merece ser considerado são as possibilidades de parcerias com o setor pri
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vado,
no

intuito
de

exploração
das

infraestruturas e espaços
do

sistema
de

transporte,
por onde

circulam milhares
de usuários

diariamente, com vistas

à obtenção
de recursos

extratarifários,
por

meio
de

atividades comerciais e

de serviços. Neste sentido, recomenda-se o aprofundamento do debate pe

rante o Poder Público, entidades privadas dos diversos setores e sociedade

civil em geral, buscando estimular a elaboração de análises aprofundadas da

viabilidade técnica e uma política de possibilidades que visam a obtenção

de recursos extratarifários e a exploração das infraestruturas e tecnologias.
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RESUMO

A partir da necessidade de avaliação da mobilidade urbana no âmbito

de Planos Diretores Municipais, emum contexto metropolitano, com vistas

a contribuir para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Inte

grado da Região Metropolitana de Goiânia, o presente trabalho investiga as

relações legais estabelecidas através dos Planos Diretores dos municípios de

Goiânia e de sua Região Metropolitana, no tema mobilidade urbana. Como

instrumento, desenvolveu-se
um

procedimento metodológico baseado
ini

cialmente
no

material
da Rede de

Avaliação e Capacitação
para

Implementa

ção
dos

Planos Diretores, complementando-o
com as

determinações
do Es

tatuto da Cidade, do Estatuto da Metrópole e da Lei Federal de Mobilidade.

1 INTRODUÇÃO

O crescente processo de metropolização das áreas urbanas brasileiras,

seus reflexos sobre a dinâmica e o desenvolvimento das cidades, dentre

outros
fatores, têm levado o poder público a estabelecer, através

de
deter

minações legais, critérios
para

a organização
das cidades.

Dessa maneira,

o Estatuto da Metrópole, instituído em janeiro de 2015 (BRASIL, 2015),



enriquece
e complementa,

no
âmbito

das
metrópoles, as

normas
gerais

es

tabelecidas pelo Estatuto
da Cidade (Lei n. 10.257, de 10 de

julho
de 2001

– BRASIL,
2001).

Dentre essas normas está a definição
de

obrigatoriedade

da adoção do Plano Diretor para municípios que possuam mais de 20 mil

habitantes, fazem parte de regiões metropolitanas, são de caráter turístico

ou possuem empreendimentos de grande impacto ao meio ambiente, den

tre outros critérios (BRASIL, 2001). Já o Estatuto da Metrópole foca na

elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado para Regiões

Metropolitanas – RM (BRASIL, 2015), assim como determina que o muni

cípio inserido emumaRM deverá compatibilizar seu plano diretor comeste

plano de desenvolvimento urbano integrado.

Sendo assim, o presente trabalho se insere diante do fenômeno da me

tropolização, configuração de frequente ocorrênciaemáreas urbanasnoBra

sil, e da necessidade do tratamento das questões de planejamento e gestão

sob o aspecto da dinâmica metropolitana. Dentre os diversos temas – habi

tação,
uso do

solo,
saúde,

educação, meio ambiente, transporte, mobilidade,

dentre outros –
que

merecem destaque neste assunto
da

metropolização, o

presente artigo trabalha especificamente
com

o tema mobilidade
urbana.

Os
desafios

das
regiões metropolitanas estão associados, dentre outros

fatores,
às

deficiências encontradas principalmente em
regiões

periféricas,

nas quais, devido à falta ou insuficiência da oferta de serviços e condições

diversas, grande parte de sua população realiza deslocamentos pendulares

para o suprimento de tais necessidades. Essa característica faz com que as

pessoas necessitem se deslocar rotineiramente para lugares distantes de

seus locais de moradia. Isso, por sua vez, reflete-se diretamente nos sis

temas de transporte, majorando a demanda, principalmente, por viagens

motorizadas individuais. Associado a isto, a decrescente qualidade do

transporte público coletivo, dentre outros fatores, incentiva o aumento da

quantidade de veículos individuais nas vias dos municípios e entre municí

pios, prejudicando os deslocamentos municipais e metropolitanos. Diante

desta problemática e tendo
em

vista
as

determinações
do

Estatuto
da Me

trópole
(BRASIL, 2015)

e a elaboração
do Plano de

Desenvolvimento
In

tegrado da Região Metropolitana de Goiânia (ESTADO DE GOIÁS, 2015),

o presente trabalho se desenvolve com o objetivo de analisar, a partir de

instrumentos legais – os planos diretores municipais – as relações entre

os municípios da referida região metropolitana, sob o aspecto da política

de transporte e mobilidade. Dessa maneira, busca contribuir, através da

avaliação da política de transporte e mobilidade estabelecida isoladamente

pelos planos diretores dos municípiosda Região Metropolitana de Goiânia,
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para
apontar estratégias e diretrizes

de
mobilidade

urbana que
visem

uma

integração,
em

escala metropolitana.

Ao
cumprir

com
a exigência legal, a elaboração

do Plano de
Desenvol

vimento Integrado
da

Região Metropolitana
de Goiânia

será
uma opor

tunidade
de

melhorias
nas

relações metropolitanas,
no

desenvolvimento

regional e na redução das desigualdades. Isso, através da articulação dos in

teresses em comum entre os municípios, colocados preferencialmente com

relação aos interesses individuais. Dentre os serviços de interesse comum

entre municípios em regiões metropolitanas é possível citar: transportes;

segurança pública, saneamento básico; uso e ocupação do solo; sistema vi

ário; aproveitamento de recursos hídricos; desenvolvimento econômico e

social, dentre outros. Nessa temática, o presente artigo busca contribuir

através de estudos em torno da Política de Transportes e Mobilidade.

Apesar da aplicação do procedimento emum objeto de estudo específi

co – Região Metropolitana de Goiânia –, o trabalho pretende experimentar

um processo metodológico que possa ser aplicado também em outras regi

ões metropolitanas do Brasil. Tal procedimento é baseado na metodologia

para
avaliação

de Planos
Diretores elaborada pela

Rede de
Avaliação e

Ca

pacitação para Implementação
dos

Planos Diretores
(2008), do Observa

tório
das

Metrópoles,
bem

como
as

determinações
do

Estatuto
da

Cidade

(BRASIL, 2001), do Estatuto da Metrópole(BRASIL,2015) e da LeiFederal

de Mobilidade (BRASIL, 2012). Como produto, se obtêm questionários de

talhados sobre cada um dos municípios avaliados, bem como diagnósticos

e diretrizes, o que pode contribuir significativamente para a formulação da

Política de Transporte e Mobilidade a ser desenvolvida pelo Plano de De

senvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Goiânia.

2 BASES TEÓRICAS

Diante das avaliações desenvolvidas em cada um dos Planos Diretores

dos municípios da Região Metropolitanade Goiânia, no âmbito da mobilida

de urbana, faz-se necessária a abordagem teórica acerca dos temas a seguir.

2.1
TRANSPORTE E

MOBILIDADE EM
ESCALA METROPOLITANA:

GESTÃO E ELEMENTOS

A dinâmica metropolitana impacta diretamente os sistemas de trans

portes dos municípios e, por consequência, a mobilidade das pessoas. Al

terações no uso do solo de determinado município, por exemplo, pela im
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plantação
de um polo gerador de

viagens,
pode afetar

significativamente a

quantidade
e o perfil

das viagens
também em

cidades
vizinhas.

Ou seja, as

relações
de

deslocamento
urbano

ultrapassam
os

limites administrativos

dos municípios, o que requer uma gestão integrada dos sistemas de trans

porte e da própria mobilidade (IPEA, 2013).

Com relação à gestão da mobilidade metropolitana e os fluxos, cabe

destacar que os municípios e os órgãos estaduais precisam administrar –

ainda de forma convergente e integrada – procurando trabalhar em rede,

três níveis distintos de fluxos de pessoas e bens: i) os fluxos internos a cada

cidade, que possuem origem e destino no âmbito do próprio município;

ii) os fluxos intrarregionais, entre os municípios da região; e iii) os fluxos

externos, que passam pela região mas têm origem ou destino fora dos seus

limites. Já o tratamento do sistema viário de interesse metropolitano, que

acomoda os modos e os fluxos, deve ser objeto de uma definição clara de

responsabilidades, competências e metas para os agentes públicos envolvi

dos (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015).

Um tema cada vez mais relevante no contexto da mobilidade metropo

litana éo transporte coletivo. A integração
de

sistemas
de

transporte
públi

co em
regiões

metropolitanas
do

Brasil é sempre
um

desafio,
por

envolver

aspectos
jurídicos,

econômicos e operacionais
(IPEA, 2013).

Além disso,

são diversas as variáveis que impactam e são impactadas pelo transporte

público coletivo, a exemplo da distribuição das atividades no espaço metro

politano, como citado inicialmente. Como ouso eocupação dosolo dosmu

nicípios da região impactam diretamente o sistema de transporte coletivo

metropolitano, o planejamento conjunto e a articulação desses elementos

se fazem de suma importância no âmbito da mobilidade.

Nesta situação de necessidade de articulação entre os municípios da

região metropolitana e funções de interesse comum, pode ser destacado

um termo relevante trazido pelo Estatuto da Metrópole (BRASIL, 2015),

que é a governança interfederativa. Com a governança interfederativa, as

regiões metropolitanas e os estados assumem responsabilidades mútuas.

Entre elas, a organização, planejamento e execução
de funções

públicas
de

interesse comum, como serviços
de

transporte metropolitano,
que

impac

tarão diretamente a mobilidade. Também estão envolvidos
os

projetos,
as

decisões e iniciativas como vias de transporte e equipamentos urbanos que

ultrapassam as fronteiras municipais.

Trata-se de uma questão importante a ser investigada no presente tra

balho, se o município considera algum elemento do seu sistema de trans
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porte
de

interesse comum metropolitano;
se

sim, como
insere este

elemen

to
em seu

planejamento municipal, como apresentado
no

item
2.3.

2.2 ESTATUTO DA CIDADE

O Estatuto da Cidade, Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001 (BRASIL,

2001), estabelece normas para uso da propriedade urbana, baseado na bus

ca do bem coletivo, da segurança pública, do bem-estar da população e do

equilíbrio ambiental. Dentreas diretrizes gerais apresentadas pelo referido

estatuto estão ações fundamentais para o desenvolvimento das cidades e

que se
mostram diretamente relacionadas

também ao
desenvolvimento

de

regiões metropolitanas.

Os elementos presentes
no

Estatuto
da Cidade, que foram

avaliados

na
metodologia desta pesquisa, contemplam ações

que
envolvem: a

ges

tão democrática, através da participação da sociedade e das organizações

representativas dos diversos segmentos da comunidade; a cooperação en

tre os governos e as ações conjuntas da iniciativa privada e demais setores

da sociedade; a oferta de equipamentos urbanos, serviços e do transporte

urbano garantindo, assim, medidas adequadas às necessidades, aos proble

mas e às potencialidades urbanas.

Sendo assim, para efeito desta pesquisa, tais aspectos se inserem na

avaliação dos planos diretores com foco na Política de Transporte e Mobili

dade dos municípios, objetivando relacioná-los às regiões metropolitanas.

2.3 ESTATUTO DA METRÓPOLE

OEstatuto da Metrópole, Lei n. 13.089, de 12 de janeiro de2015 (BRA

SIL, 2015), institui diretrizes para o planejamento de regiões metropolita

nas, baseado no desenvolvimento integrado das aglomerações urbanas. Tal

instrumento se faz de extrema importância para a gestão metropolitana

e da mobilidade, visto que contempla aspectos de interesse comum, tra

zendo a já mencionada governança interfederativa. Destaca-se na gestão

metropolitana e nas diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da Metrópole, a

prevalência do interesse comum sobre o local, mas também a consideração

dos aspectos específicos da região e de cada um de seus componentes.

Neste sentido, são inseridos na metodologia desta pesquisa elemen

tos apontados pelo Estatuto da Metrópole que interferem diretamente na

gestão metropolitana, direta
ou

indiretamente relacionando-se ao tema

mobilidade
urbana.

Dentre eles, a implantação
de

processo compartilhado

de
planejamento

urbano,
contemplando a organização administrativa

das
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funções
públicas

de
interesse comum e a execução também compartilhada

de
funções públicas. O Estatuto

da
Metrópole estabelece,

ainda, que as re

giões metropolitanas elaborem seus
Planos de

Desenvolvimento Urbano

Integrado como instrumento de gestão da metrópole.

2.4 LEI FEDERAL DA MOBILIDADE

A Lei Federal da Mobilidade, Lei n. 12.587, de 3 de janeiro de 2012

(BRASIL, 2012), estabelece diretrizes da Política Nacional de Mobilidade

Urbana e objetiva contribuir para o acesso universal à cidade e para con

dições
que

efetivem a política
de

desenvolvimento
urbano por

meio
do

Sistema Nacional
de

Mobilidade
Urbana.

Trata
dos modos de

transporte,

serviços e infraestrutura para os deslocamentos de pessoas e cargas no ter

ritório do município visando melhorias nas condições da população para

acessibilidade e mobilidade urbana.

De acordo com a Política Nacional de Mobilidade Urbana, em seu artigo

6º, são diretrizes que devem nortear as cidades: integração coma política de

desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, sane

amento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes

federativos; prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre

os motorizados e dos serviços de transporte público coletivo sobre o trans

porte individual motorizado; integração entre os modos eserviços de trans

porte urbano; mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos

deslocamentos de pessoas e cargas na cidade; incentivo ao desenvolvimento

científico-tecnológico e
ao uso de

energias renováveis e menos poluentes;

priorização
de

projetos
de

transporte público coletivo estruturadores
do

ter

ritório e indutores
do

desenvolvimento
urbano

integrado
(BRASIL, 2012).

Tais diretrizes devem ser contempladas também através dos Planos de De

senvolvimento Integrado das regiões metropolitanas no Brasil. Se tratam de

ações que refletem diretamente na mobilidade e na gestão metropolitana e,

portanto, serão consideradas para efeito desta pesquisa.

3 PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA RMG

O
Plano de

Desenvolvimento
Integrado da Região

Metropolitana
de

Goiânia – PDIRMG encontra-se em fase inicial de elaboração, em um con

vênio entre o Estado de Goiás e a Universidade Federal de Goiás/ Funa

pe (ESTADO DE GOIÁS, 2015). O PDIRMG é definido como o resultado

da articulação política e técnica entre as unidades territoriais envolvidas.

Para isso, contempla um processo de planejamento no qual os vinte mu
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nicípios componentes
da
RMG estarão envolvidos em

diversos
aspectos

interdisciplinares e setoriais.
Dentre os eixos

transversais,
organizados

entre
as

áreas temáticas Econômicas, Sociais e Ambientais estão: aspectos

demográficos e ambientais, complexos ambientais, cultura, educação,

segurança alimentar, trabalho e renda, capacidade institucional de

planejamento e gestão, estrutura produtiva, conhecimento, tecnologia

e alternativas energéticas, vida cotidiana, habitação e qualidade de vida,

mobilidade, comunicação, transporte e sistema viário, risco socioambien

tal, vulnerabilidade social e segurança pública, saúde, meio ambiente, re

cursos hídricos e saneamento, uso do solo, dinâmica imobiliária, escalas de

centralidade metropolitana (ESTADO DE GOIÁS, 2015).

O PDIRMG, como instrumento da gestão integrada de funções públi

cas de interesse comum entre os municípios da RMG, estabelece dentre

os aspectos a serem nele considerados: flexibilização das formas de arran

jo institucional; definição de critérios para tipos e escalas de urbanização;

consideração
de funções

e problemas comuns
que

requerem participação

no
nível estadual

de governo; garantia de
participação

da
sociedade

civil

nos
processos

de
gestão e planejamento

da
metrópole; e atendimento

das

disposições dos planos diretores municipais (ESTADO DE GOIÁS, 2015).

Nesse sentido, o presente trabalho
se

destaca como
contribuição para

o tema da mobilidade urbana, visto que avalia os planos diretores dos mu

nicípios componentes da RMG sob o aspecto da Política de Transporte e

Mobilidade. Como contribuição ao PDIRMG, aponta problemas e potencia

lidades relativas a cada um dos municípios através das disposições de seus

referidos planos diretores, bem como da integração existente entre eles e

das fragilidades dessas relações.

4 METODOLOGIA

A metodologia desenvolvida, para alcance do objetivo do presente tra

balho, consiste na aplicação de questionários avaliativos em um processo

de sistematização deinformações retiradas dos Planos Diretores dos muni

cípios envolvidos, com base na metodologia elaborada pela Rede de Avalia

ção e Capacitação para a Implementação dos Planos Diretores (OBSERVA

TÓRIO DAS METRÓPOLES, 2008).

Para avaliação da Política de Transporte e Mobilidade, o questionário

aplicado a esta pesquisa considera: a existência de diretrizes estabelecidas

para a referida política, açõespara inclusão social, açõesenvolvendo integra

ção entre modos e estabelecimento de modos prioritários, hierarquização
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do
sistema

viário,
determinação

de
objetivos emetas concretas

em
relação à

Política
de

Transporte e Mobilidade, ampliação
da

mobilidade
da

população

e qualidade
dos

serviços
de

transporte público, utilização
de

instrumentos

previstos no Estatuto das Cidades, estabelecimento de planos específicos

para o transporte e mobilidade, a extensão da rede de serviços de transpor

tes públicos na expansão urbana, o controle social e a consideração da gera

ção de tráfego e demanda na elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhan

ça. A tabela 1, a seguir, sistematiza esses fatores e consiste no questionário

avaliativo aplicado para esta pesquisa, destacando a fonte da investigação.

O objetivo da análise, foco desta pesquisa, é avaliar aspectos da Polí

tica de Transporte e Mobilidade dos municípios componentes da Região

Metropolitana de Goiânia e identificar elementos que necessitem ser com

plementados para que estejam de acordo com as condições referentes ao

desenvolvimento integrado da região metropolitana. Para isso, foram elen

cados elementos do Estatuto da Cidade, do Estatuto da Metrópole e da Lei

de
Mobilidade,

de
maneira a identificar elementos

que
necessitem ser com

plementados em cada
um dos Planos

Diretores
dos municípios componen

tes
da

região metropolitana.

Tabela
1 -

Modelo
de questionário avaliativo desenvolvido paraa pesquisa

Avaliação da Política de Transporte e Mobilidade

Questão Aspecto questionado Fonte

Há diretrizes estabelecidas para a política de mobilidade e transporte,

1 corroborando preceitos da Lei Federal de mobilidade? LM

2 Dentre as diretrizes estabelecidas para a política de mobilidade etransporte, é dada ênfase à inclusão social?
OM

As diretrizes e objetivos visam conformar o sistema de transportes

3 pela definição de modos com funções diferentes, modo prioritário,princípios regulatórios, integração de modos? OM

4 As diretrizes e objetivos contemplam a hierarquização do sistema vi-ário?

OM

Há a definição
de

objetivos e o estabelecimento
de

metas
concretas

5 relacionadas ao transporte e à mobilidade?
OM

Há a definição
de

instrumentos específicos visando a
ampliação da

6 mobilidade da população e promoção de serviços de transporte públi-

co de qualidade?

OM

Há a
utilização de outros

instrumentos vinculados à política de trans

7 porte/mobilidade, tais como operações consorciadas, transferência de OM

potencial construtivo, outorga onerosa etc?
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Avaliação da Política de Transporte e Mobilidade

Questão Aspecto questionado Fonte

8 Há o estabelecimento de plano municipal de mobilidade, seus objeti-vos, diretrizes e prazos?

OM

9 Há a definição de uma política de extensão da rede de serviços detransportes públicos
na expansão urbana?

OM

Há a definição dos instrumentos e mecanismos de controle social na

10 política de transporte e mobilidade?
OM

Considera
a
necessidade de

Estudo de Impacto
de

Vizinhança de
for

ma a contemplar os efeitos positivos e negativos de empreendimentos

11 ou atividades quanto à qualidade de vida da população residente na

área e suas proximidades?

EC

12 Existem diretrizes para a regulação dos serviços de transporte públicocoletivo?

LM

13 É mencionado o pertencimento do município à Região Metropolitana? EM

14
Considera

a
mobilidade (ou

algum
elemento

do
sistema de

transporte)uma função pública de interesse comum metropolitano?

EM

Legenda: Observatório das Metrópoles – OM; Estatuto da Cidade – EC; Lei

Federal de Mobilidade –
LM;

Estatuto
da

Metrópole –
EM.

Fonte: Observatório das Metrópoles (adaptado).

5 ESTUDO DE CASO: GOIÂNIA E REGIÃO METROPOLITANA

A Região Metropolitana deGoiânia foi institucionalizada pela LeiCom

plementar n. 27 de 30 de dezembro de 1999, alterada pelas Leis Comple

mentares nº 78, de 25 de março de 2010, e n. 87, de 7 de julho de 2011

(ESTADODE GOIÁS, 1999, 2010 e2011). É constituída por 20 municípios:

Abadia de
Goiás, Aparecida

de
Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista

de
Goiás,

Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Caturaí,
Goianápolis, Goiânia,

Goianira,
Guapó,

Hidrolândia,
Inhumas,

Nerópolis, Nova Veneza,
Santo

Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de Goiás e Trindade.

A população da Região Metropolitana de Goiânia soma nos seus 20

municípios cerca de 2,1 milhões de habitantes, com taxa de urbanização de

98%. A participação da população metropolitana no total estadual chega a

36,2% (MELO et al., 2013).

A dinâmica socioeconômica da Região Metropolitana de Goiânia acar

reta impactos sociais, econômicos e ambientais em seus municípios. As

soluções de interesse comum devem ser estrategicamente articuladas no
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espaço metropolitano visando o desenvolvimento regional e a
desejável re

dução
das

desigualdades.
De acordo com

o
Princípio das Funções

Públicas

de Interesse Comum, definidos no art. 90 da Constituição do Estado de

Goiás e estabelecidos no art. 5º da Lei Complementar n. 27, o item “trans

portes e sistema viário” é considerado uma função pública de interesse

comum metropolitano, o que destaca a importância do presente trabalho,

uma vez que ambos os elementos estão presentes na análise do tema mobi

lidade urbana (ESTADO DE GOIÁS, 1999).

Com relação ao sistema de transporte coletivo, em 2001, foi instituída

a Rede Metropolitana de Transportes Coletivos – RMTC, como uma unida

de sistêmica regional, composta por todas as linhas e todos os serviços de

transportes coletivos que servem ou que venham a servir ao município de

Goiânia e mais dezessete municípios da RMG (ESTADO DE GOIÁS, 2001).

A gestão da RMTC é de responsabilidade da Companhia Metropolitana de

Transportes Coletivos, subordinada à Câmara Deliberativa de Transportes

Coletivos. Melo
et al. (2013)

destaca
que, na

prática, o transporte é a única

função pública
de

interesse comum
executada no

âmbito
do

sistema
deges

tão
da RMG,

e
que

esta seria a única política
com sinergia

suficiente
para

articular os municípios metropolitanos.

O estudo
de

caso desenvolvido objetiva analisar a Região Metropolita

na de Goiânia eseus planos no âmbito da mobilidade urbana. Para esta eta

pa da pesquisa, foram analisados onze municípios que conformam a RMG,

são eles: Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Bela Vista de Goiás, Goi

ânia, Goianápolis, Goianira, Guapó, Hidrolândia, Inhumas, Santo Antônio

de Goiás e Senador Canedo. A amostra considerou um total de 11 dos 20

municípios componentes da RMG. Destaca-se, ainda, a inexistência de al

guns desses Planos Diretores, apesar da obrigatoriedade determinada pelo

Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), assim como a falta de acesso a outros,

conforme descrito no item 5.

A figura 1, a seguir, representa a inserção espacial dos municípios da

Região Metropolitana de Goiânia e destaca os que tiveram seus planos di

retores avaliados neste trabalho.
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Figura 1 -
Região

Metropolitana
de Goiânia.

Fonte: Segplan, 2015 (adaptado).

Foram elaboradas onze tabelas para os onze municípios analisados, as

quais,
a partir

da
análise, respondem “sim”

ou
“não”

para cada
questão,

assim como destacam alguma observação relevante sobre o tema. A seguir,

a título
de

exemplo, apresentam-se
os quadros

correspondentes aos
ques

tionários aplicados aos municípios de Goiânia e Aparecida de Goiânia.

Tabela
2 – Resumo

da
análise para o Plano

de
Aparecida

de Goiânia

Avaliação da Política de Transporte e Mobilidade no Plano Diretor do Município de

Aparecida de Goiânia

Questão Sim Não Informação Relevante

Aponta ações estratégicas e critérios para a política de

1 X mobilidade, mas não determina diretrizes.

2 X “Art. 69A política de mobilidade tem por finalidade asse

gurar o direito de ir, vir e permanecer a toda população,

nortear o desenvolvimento municipal e o escoamento da

produção urbana e rural com a melhor relação custo-be

nefício social e ambiental, por meio da: [...] VI – inclusão

social; [...]”
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Avaliação da Política de Transporte e Mobilidade no Plano Diretor do Município de

Aparecida de Goiânia

Questão Sim Não Informação Relevante

“Art. 70 Para a concretização da política definida neste

Capítulo serão adotadas as seguintes ações estratégicas:

3 X IV – ampliar e priorizar investimentos na diversidade de

modais; V – priorizar o transporte coletivo sobre o indi

vidual; [...]”

“Art.
72.

A hierarquia de
acessibilidade

proposta para o

Sistema Viário Urbano, objetiva: I – induzir uma estru

4 X turação urbana linear; II – viabilizar a integração do ter

ritório
municipal;

III
–
otimizar

o
potencial das

diversas

zonas e setores da cidade, e; IV – proporcionar equilíbrio

nos fluxos na rede viária urbana.”

5 X

6 X Define dentre as ações estratégicas “melhorar e municipa

lizar a oferta de transporte público coletivo”.

7 X

8 X

Pretende integrar o sistema viário nos contextos regional

9 X e municipal (Art. 69). Dentre suas ações estratégicas está

a promoção de integração viária e de modais de transpor

te metropolitana (Art. 70).

Aponta ações estratégicas que envolvem o controle so

cial, tais como: a diversificação dos usos e atividades nos

10 X bairros para reduzir a necessidade de deslocamentos (Art.

70).

Considera o tráfego de veículos como uma das situações

11 X que pode provocar alterações significativas pelo aprovei

tamento da área (Art. 172).

Art.70. Para a concretização da política definida neste Ca

pítulo
serão adotadas as seguintes

ações estratégicas:
“I

12 X – melhorar e municipalizar a oferta de transporte público

coletivo; [...] V – priorizar o transporte coletivo sobre o

individual; [...]”

13 X

Art. 70. Para a concretização da política definida neste

14 X Capítulo serão adotadas as seguintes ações estratégicas:

“[...] XIII – promover a integração viária e de modais de

transporte metropolitana; [...]”
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Tabela 3 – Resumo
da

análise para o Plano de Goiânia

Avaliação da Política de Transporte e Mobilidade no Plano Diretor do Município de

Goiânia

Questão Sim Não Informação Relevante

1 X

2 X

A inclusão social é tratada no Plano Diretor com base na

promoção da Acessibilidade Universal, a qual é apontada

como condição prévia para a participação social e econô

mica
em igualdade de

oportunidades (parágrafo
único,

Art.

16).

3 X

Menciona no Art. 30, a rede de integração intermodal de

transporte,
que

é composta
pelo Sistema

Cicloviário e
por

estacionamentos de veículos integrados às estações de inte

gração da rede estrutural de transporte coletivo.

4 X

5 X

Estabelece dentre os programas para implantação de ações

estratégicas o Programa de Planejamento e Adequação da

Rede Viária.

“Art.
20
O
programa

de
planejamento

e adequação
da rede

viária tem como objetivo específico cumprir sua função

estruturadora no tecido urbano, garantindo a fluidez do

tráfego, readequando a hierarquia funcional da rede viária,

o redesenho das características geométricas das vias, prio

rizando
sua

utilização
pelo

transporte coletivo, pedestres,

ciclistas e o acesso controlado às atividades econômicas

lindeiras.”

6 X

Estabelece
programas

para
implantação de

ações estratégi

cas, como estabelecido no artigo 19.

“Art. 19 A implantação de ações estratégicas, tendo como

base os objetivos e diretrizes dar-se-á por meio dos seguin

tes programas: I – Programa de Planejamento e Adequação

da Rede Viária; II – Programa de Sistematização do Trans

porte Coletivo; III – Programa de Gerenciamento do Trân

sito; IV – Programa de Promoção da Acessibilidade Univer

sal.”

7 X
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Goiânia

Avaliação da Política de Transporte e Mobilidade no Plano Diretor do Município de

Questão Sim Não Informação Relevante

8 X

Estabelece o Plano Cicloviário que, de acordo com o Plano

Diretor de Goiânia, será detalhado pelo órgão competente

(Art. 31). Dentre as diretrizes gerais do Programa de Trans

porte Coletivo está a adoção de instrumentos permanen

tes de planejamento estratégico para as ações da gestão do

transporte,
como

o
Plano Diretor

Setorial
de

Transporte

Coletivo (Art. 26).

9 X

Dentre as diretrizes estabelecidas para a rede viária básica

do
município

de Goiânia estão:
“I – garantir a implemen

tação de uma rede viária compatível com as diretrizes de

uso e ocupação do solo definidas nesta Lei; II – propiciar a

integração territorial do Município, mediante a devida arti

culação viária e sua continuidade; III – propiciara adequada

integração territorial com as malhas viárias dos demais mu

nicípios conurbados e a articulação com a malha rodoviária

estadual e federal;”. (Art. 21).

10 X

11 X

“Art. 96. O EIV será executado na forma a complementar os

efeitos positivos e negativos do empreendimento ou ativi

dade quanto à qualidade de vida da população residente na

área e suas proximidades, [...].”

12 X

“Art. 26. O transporte coletivo é a modalidade preferencial

de deslocamento motorizado no Município, devendo ser

organizado,
planejado,

implementado e gerenciado
em ob

servância do modelo institucional metropolitano em vigor

e
dar-se-á por meio

das seguintes diretrizes gerais: [...]”

13 X

14 X

“Art. 27. A Rede Metropolitana de Transportes Coletivos

é
uma

unidade
sistêmica

regional composta
por

todas
as

linhas e serviços de transporte coletivo, de todas as moda

lidades ou categorias, [...] inclusive linhas e serviços per

manentes que promovam a interligação direta ou indireta

destes Municípios entre si e com o Município de Goiânia.”

Com base nas análises realizadas, cabe destacar alguns pontos:

→Dos Planos Diretores analisados, 81,8% apresentam diretrizes para

a política de Mobilidade Urbana, ou seja, apenas em dois dos onze

planos não foram identificadas diretrizes para esta política. Trata-se

do Plano Diretor do Município de Aparecida de Goiânia, no qual há
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o estabelecimento
de

ações estratégicas e critérios para a política
de

mobilidade,
mas não há

determinação
de

diretrizes específicas (PRE

FEITURA DE APARECIDA DE GOIÂNIA, 2015); e do Plano Diretor

do Município de Santo Antônio de Goiás.

→De forma
geral, notam-se distorções

com
relação a

alguns dos con

ceitos
de

mobilidade
urbana

refletidos
na

forma
de

abordagem
des

ta
política

nos
planos. Isso

se dá
principalmente

no
caso

do Plano

Diretor do Município de Bela Vista de Goiás, no qual a mobilidade

urbana é entendida como “Acessibilidade Urbana”. Nesse sentido,

percebe-se certa ênfase na garantia de acessos ao “conjunto de infra

estruturas, veículos, equipamentos utilizados para o deslocamento,

controle e circulação de pessoas, bens e animais” (PREFEITURA DE

BELA VISTA DE GOIÁS, 2008). Tal conceito está ligado ao fato de

que acessibilidade e mobilidade relacionam-se de maneira mútua na

dinâmica urbana. No entanto, é possível dar maior profundidade ao

conceito adotado e, assim, atingir ações maisamplasqueas diretrizes

estabelecidas nos planos podem desencadear como, por exemplo, o

tratamento
prioritário

a
modais

como o
transporte

público, o ciclovi

ário, a hierarquização
do

sistema
viário

e a definição
de

instrumentos

para a ampliação
da

mobilidade
da

população. Apesar
de

o conceito

de acessibilidade urbana presente no referido plano indicar certo in

teresse sobre ações que facilitem o acesso das pessoas aos diversos

espaços da cidade, é preciso, no caso do Plano Diretor de Bela Vista

de Goiás, ampliar suas diretrizes abrangendo aspectos como o deslo

camento das pessoas, os modos de transporte e a relação entre rede

urbana, usos e ocupações do solo.

→Quatro dos onze municípios analisados não abordam explicitamente

o aspecto “inclusão social” em suas políticas de Trânsito e Mobilida

de, o que representa 36,36% do total de planos analisados. Para os

demais, a inclusão social é abordada no aspecto da prioridade ao ci

dadão e ao seu direito de ir, vir e permanecer, principalmente aosque

necessitam de condições especiais de deslocamento. Nesse sentido,

devem estarinseridas condições determinadas pela Norma Brasileira

9050, que
trata

da
“Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e

equipamentos
urbanos”

(ABNT,
2015).

→Para os sistemas de transportes, os planos adotam, em geral, dire

trizes e objetivos voltados para a multimodalidade e para o sistema

coletivo como
prioritário.

No caso
dos Planos

Diretores
de Abadia de
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Goiás
e
Goianira, há um

entendimento
da

importância
da

integração

regional,
com ênfase para

a integração
do

sistema
de

mobilidade
ur

bana do
município às

redes regionais de transporte
(PREFEITURA

DE ABADIA DE GOIÁS, 2008; PREFEITURA DE GOIANIRA, 2007),

o que revela compatibilidade com o Estatuto da Metrópole (Lei n.

13.089, de 12 de janeiro de 2015; BRASIL,2015).

→O
entendimento exposto

nos planos
diretores analisados

com
rela

ção ao equilíbrio de fluxos da rede viária é, em geral, de uma caracte

rística que deve ser incorporada na estrutura urbana e que isso deve

ser obtido através da busca por uma hierarquia viária. Sendo assim,

dentre os objetivos da hierarquização viária, estão associados fatores

como a integração do território municipal e a otimização do poten

cial dos setores da cidade.

→81,81% dos planos diretores dos municípios analisados não apresen

tam objetivos e metas para a Política de Transporte e Mobilidade, o

que demonstra preocupante situação com relação ao aspecto da mo

bilidade nos municípios e entre os municípios. Apesar disso, muitos

dos municípios adotam instrumentos como Planos de Mobilidade

e Programas do Sistema de Transporte Coletivo como diretrizes de

planejamento em prol da expansão da mobilidade da população pelo

território municipal e
também em

contexto metropolitano.

→Sobre a ampliação da mobilidade da população e a promoção de ser

viços de transporte público de qualidade, observa-se uma multiplici

dade de formas de atuação dos instrumentos adotados pelos muni

cípios. No plano
diretor

do
município

de Abadia de Goiás,
é
prevista

para o sistema
de

mobilidade
urbana uma

articulação com
os

siste

mas metropolitano e estadual (PREFEITURA DE ABADIA DE GOI

ÁS, 2008). Já para outros municípios, como Aparecida de Goiânia,

há a ênfase na ampliação da oferta de transporte público coletivo,

porém, dentro do território municipal (PREFEITURA DE APARECI

DA DE GOIÂNIA, 2015). Outros, como Goiânia, estabelecem progra

mas para planejamento eadequação da rede viária, sistematização do

transporte coletivo, gerenciamento de trânsito e promoção da aces

sibilidade universal. Ainda sobre a extensão da rede de serviços de

transportes públicos na expansão urbana foram identificadas estra

tégias como: a elaboração da rede futura de mobilidade e a integração

da rede viária e de modais de transporte metropolitano e regional

(PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2007).
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→Em
apenas três

dos onze
planos

foram
encontrados alguns

dos ins

trumentos previstos
no

Estatuto
da Cidade

voltados para a políti

ca do
Transporte e

da
Mobilidade, o

que
representa apenas

27,27%

do total dos planos analisados. Dentre os instrumentos identifica

dos está a aplicação de parâmetros para o uso e a ocupação do solo,

contemplando o parcelamento e o macrozoneamento, bem como o

estabelecimento de áreas diferenciadas de adensamento. No caso do

município de Goianira, outro instrumento previsto no plano diretor

são as Áreas de Intervenção Urbana, que estão relacionadas aos eixos

e polos de centralidade, implantação de rede viária estrutural e rede

de transporte público coletivo (PREFEITURA DE GOIANIRA, 2007).

Cinco dos onze municípios citam a criação de um Plano de Mobilida

de em seus planos diretores, sendo que outros, embora não abordem

especificamente
sobre um Plano de

Mobilidade,
dão

outras
diretri

zes, tais como: estabelecimento de Plano Cicloviário (PREFEITURA

DE GOIÂNIA, 2007) e Plano Diretor Setorial de Transporte Coletivo

(PREFEITURA DE HIDROLÂNDIA, 2006).

→Dois
dos

planos analisados
dispõemde

algum mecanismo
de

controle

social
na

política
de

transporte e mobilidade,
são

eles: Aparecida
de

Goiânia e Senador Canedo. Dentre os mecanismos identificados estão

ações no uso e ocupação do solo, com vistas para a diversificação dos

usos e atividades nos bairros e, assim, objetivam atingir considerável

redução das distâncias dos deslocamentos (PREFEITURA DEAPARE

CIDA DE GOIÂNIA, 2007; PREFEITURA DE SENADOR CANEDO,

2007). Outra abordagem se refere a um sentido de proteção e conser

vação do Patrimônio Ambiental e Cultural para estabelecer condicio

nantes para implantação de novos loteamentos e regularização.

→Apenas o município de Santo Antônio de Goiásnão apresenta em seu

Plano Diretor o instrumento denominado Estudo de Impacto de Vi

zinhança como forma de contemplar efeitos positivos e negativos de

empreendimentos ou atividades quanto à qualidade de vida da popu

lação residente na área e suas proximidades (PREFEITURA DE SAN

TOANTÔNIO DE GOIÁS, 2006), conforme determina o Estatuto da

Cidade
(BRASIL, 2001).

Seis
dos onze planos

diretores analisados

apresentam diretrizes
para

a regulação
dos

serviços
de

transporte

público coletivo,
sendo que, nos

demais, entre
os

aspectos referentes

à mobilidade urbana e ao trânsito não foi considerado o modal públi

co coletivo no estabelecimento de diretrizes específicas de controle.
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→Apenas
dois dos

planos diretores analisadosnão mencionam seu
per

tencimento
em Região

Metropolitana.
No

entanto,
no

caso
do

muni

cípio de Inhumas,
são apontadas estratégias como o fortalecimento

do município como polo regional para as cidades vizinhas (PREFEI

TURA DE INHUMAS, 2007).

→72,72% dos
planos analisados consideram a mobilidade,

ou outro
ele

mento
do

sistema
de

transporte, como função pública
de

interesse co

mum metropolitano, o que demonstra compreensão da importância

de gestões integradasdamobilidadeenvolvendo a escala da metrópole.

6 DIAGNÓSTICO

De acordo com o Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) o Plano Diretor

é obrigatório
para

cidades integrantes
de regiões

metropolitanas e
aglo

merações urbanas. Ainda segundo o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor é

o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

Consiste emum dos instrumentos do planejamento municipal e tem o de

ver de englobar todo o território municipal. (BRASIL, 2001). A pesquisa,

que contemplou uma busca pelos planos diretores de cada uma das cidades

componentes da RMG junto às suas respectivas prefeituras, revelou que

nos municípios de Brazabrantes e Nova Veneza ainda segue ausente, em

suas administrações municipais, o Plano Diretor como instrumento.

Comrelação à Política de Transporte e Mobilidade, a avaliação dos planos

diretores municipais da Região Metropolitanade Goiânia revela quehá oesta

belecimentode ações, planos e programasenvolvendoa temática; no entanto,

questões como a identificação de polos geradores de viagens, centralidades e

outras conexões
que

caracterizam a dinâmica
da

rede urbana nas escalas
in

traurbana e metropolitana ainda necessitam
de

maior aprofundamento.

No contexto
do

planejamento
de

transportes,
observam-se

diretrizes

voltadas para a integração
municipal

com
as cidades

vizinhas,
de

maneira a

contemplar a mobilidade
urbana em

escala metropolitana. Essa caracterís

tica está presente, de maneira clara, nos planos diretores dos municípios de

Abadia de Goiáse Goianira. Outros municípioscomo Aparecida de Goiânia,

Goiânia e Inhumas destacam a integração entre os diversos modais como

fator fundamental. Para os municípios de Senador Canedo e Bela Vista de

Goiás, a mobilidade urbana éfortemente associada à ideia de acessibilidade

ao território (PREFEITURA DE SENADOR CANEDO, 2007; PREFEITURA

DE BELA VISTA DE GOIÁS, 2008). O município de Hidrolândia, por sua
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vez,
aponta

como ação essencial a priorização
dos

sistemas
de

transporte

coletivo sobre
os

demais
modos de

transporte, assim como
os

demais
pla

nos municipais
analisados (PREFEITURA

DE
HIDROLÂNDIA, 2006). De

acordo com Santos (2001), a gestão metropolitana dos serviços de trans

porte deve ser considerada nos estudos sobre mobilidade, principalmente

em casos onde há crescimento acelerado de municípios periféricos em re

lação aos municípios que são núcleos dos grandes aglomerados urbanos.

No caso do Plano Diretor Municipal de Santo Antônio de Goiás, não

há diretrizes nem objetivos estabelecidos para a Política de Transporte e

Mobilidade Urbana. O plano apenas menciona aspectos da acessibilidade

universal aos espaços públicos, considerando as necessidades de acessos

por pedestres (incluindo pessoas com necessidades especiais) e veículos.

Associadas aos índices urbanísticos e aos usos e ocupações do solo urbano,

são determinadas categorias de uso conforme atividades realizadas (PRE

FEITURA DESANTOANTÔNIODE GOIÁS, 2006). Com base em tal pano

rama, o
Plano

Diretor
de

Santo Antônio
de Goiás aponta

níveis
de

intensi

dade do
trânsito, principalmente

para
atividades comerciais e

de
serviços.

De
maneira geral,

os municípios
analisados revelam através

de
seus

planos diretores
uma

compreensão
da

importância
da

mobilidade
urbana

para
o desenvolvimento

das
cidades.

Isso se dá
através

das
ações e diretri

zes voltadas, principalmente, para medidas que contemplam a priorização

dos meioscoletivos e não motorizados de deslocamento. Outro aspecto po

sitivo encontrado na maioria dos planos é o tratamento da mobilidade em

sua amplitude, e não apenas como problemas de trânsito, na medida em

que considera fatores como o uso e a ocupação do solo urbano e os efeitos

sobre o meio ambiente, elementos diretamente relacionados à dinâmica

dos transportes e da mobilidade urbana. A escala metropolitana, no en

tanto, não é contemplada por todos os planos diretores, o que indica pouca

integração entre a rede metropolitana. Apesar de muitos dos planos inseri

rem o sistema coletivo como modo prioritário de transporte, a integração

deste com outros
modos

como o cicloviário e o
de

pedestres,
por

exemplo,

não oferece condições
que conduzam

a uma intermodalidade.

7 DIRETRIZES PARA O PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRA

DO DA REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA

Diante do diagnóstico desenvolvido nesta pesquisa enas ações elabora

das e já aplicadas a outras realidades, apontam-se algumas diretrizes para

a gestão metropolitana. No âmbito do planejamento integrado e da gestão
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continuada
da

mobilidade
urbana

e
dos

transportes,
de acordo

com
as

ações

sugeridas pelo Ministério
das Cidades (2015), apontam-secomo

diretrizes:

→Desenvolver procedimentos para avaliação de projetos públicos e pri

vados que impactem na mobilidade metropolitana, por exemplo, os

polos geradores
de

viagens;
bem como dos

projetos
de

transporte e

circulação
no

desenvolvimento
urbano

e metropolitano;

→Desenvolver uma análise sobre a mobilidade metropolitana para par

celamentos
do solo,

instalação
de polos

geradores
de

viagens e
modi

ficações
no

uso
do solo

previamente à aprovação
de

tais intervenções

no
espaço

urbano;

→Capacitar técnicos e gestores municipaiscomnoções urbanísticas econ

ceitos
de

mobilidade urbana e seu impacto
no

âmbito metropolitano;

→Realizar estudos para avaliar tendências e projetar variáveis da mobi

lidade e da distribuição de viagens no território;

→Definir estratégias para o envolvimento da população e de represen

tantes do poder legislativo no processo de elaboração do Plano de

Mobilidade Municipal e Metropolitano;

→Desenvolver processos de capacitação dos representantes de seg-

mentos da sociedade envolvidos;

→Estabelecer atualizações periódicas dos Planos e criar um banco de da

dos sobre mobilidade urbana, sejaemnívelmunicipal ou metropolitano.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O procedimento desenvolvido com base no questionário avaliativo

cumpre seus objetivos, na medida em que a avaliação das relações legais

estabelecidas entre os Planos Diretores dos municípios da RMG expõe as

pectos que caracterizam as relações metropolitanas da referida região. A

partir de tais estudos e fazendo uso da legislação vigente e do conhecimen

to técnico e científico acerca de práticas de mobilidade urbana, foi possível

elaborar um panorama da área de estudo e assim apontar problemas e po

tencialidades relativas a cada um dos planos dos municípios, bem como da

integração existente
entre

eles e
das

fragilidades dessas relações.

No âmbito de tais análises, ressalta-se a importância em considerar as

características
individuais dos municípios, mas

sempre dentro
de um con

texto integrado metropolitano. Assim, reforça-se o potencial
de

cada
um
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deles, o
que

também contribui para o estabelecimento
de

integrações
es

trategicamente mais adequadas. Destarte,
para

o
caso da RMG,

a avaliação

sobre a o tema mobilidade urbana
no

âmbito
de

Planos Municipais
pode

vir

a contribuir com um importante panorama acerca da legislação existente,

para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Me

tropolitana de Goiânia. Obtém-se, como produto final, um procedimento

composto por 14 questões, que contemplam os aspectos mais relevantes,

no âmbito da mobilidade urbana, para o caso da Região Metropolitana de

Goiânia, mas que podem ser enriquecidas e complementadas segundo as

necessidades de avaliação das regiões metropolitanas às quais o procedi

mento for aplicado.

Através da pesquisa desenvolvida neste trabalho, as deficiências iden

tificadas nos planos diretores municipais ressaltaram a necessidade em de

senvolver mecanismos de integração entre os diversos municípios e seus

respectivos atores para o estabelecimento de condições mais adequadas ao

desenvolvimento
da

metrópole sem,
no

entanto,
deixar de

contemplar
de

forma
individual os

municípios envolvidos.

O setor legislativo
já
tem

se
preparado

para
tal realidade através

da

disposição
de

leis
que

regulamentam a gestão
de

regiões metropolitanas

brasileiras.
No

entanto,
ainda

é preciso estender
as medidas

e instrumen

tos previstos também aos âmbitos municipais e estaduais, visto que, no

exemplo dado pelo estudo de caso deste trabalho, são muitas e graves as

deficiências de alguns dos planos diretores municipais no aspecto da inte

gração metropolitana.

As diretrizes propostas se baseiam no diagnóstico elaborado sobre os

planos diretores dos municípios da região metropolitana de Goiânia e nos

demais materiais auxiliares que disponibilizam mecanismos de planeja

mento urbano, tais como o PlanMob (BRASIL, 2015), o material do IMTT

(2011) e a relativa legislação vigente no Brasil. Dessa forma destaca-se, de

maneira geral, para as políticas de transporte e mobilidade de regiões me

tropolitanas brasileiras, a necessidade em estabelecer alguns parâmetros,

estratégias e
normas

para o desenvolvimento
dos municípios

e
da

metró

pole como
um

todo, a
saber:

→Considerar preceitos estabelecidos pela Lei Federal de Mobilidade,

o Estatuto da Cidade e o Estatuto da Metrópole, com ênfase para a

inclusão social;

→Contemplar a intermodalidade e priorizar sistemas de transporte

que contribuam para a melhoria da mobilidade urbana e metropo
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litana; e
para

a integração
entre os municípios,

tais como
os modos

públicos coletivos e cicloviário;

→Aplicar instrumentos tais como as operações consorciadas, transfe

rência de potencial construtivo e outorga onerosa para ações volta

das para
a Política

de
Transporte e Mobilidade, considerando seus

impactos em âmbito metropolitano;

→Relacionar diretrizes de uso e ocupação do solo e Política de Trans

porte
e Mobilidade,

de
forma a ordenar adequadamente a infraestru

tura
de

transportes
às

necessidades e condições
das diversas

áreas

e centralidades
dos

municípios, considerando-se as necessidades e

dinâmicas metropolitanas.

Dessa maneira, acredita-se
que os

problemas e
as

potencialidades

apontadas no referido trabalho podem contribuir para procedimentos que

envolvam a integração entre municípios de regiões metropolitanas no âm

bito das políticas de Transporte e Mobilidade. O caso daRMG pode, ainda,

servir como exemplo para que as diretrizes apresentadas possamser aplica

das também a outras regiões metropolitanas, desde que consideradas suas

especificidades locais.
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RESUMO

A rede de transporte intermunicipal viabiliza os deslocamentos dos

passageiros entre a capital do estado e os demais municípios, contribuindo

ainda com uma maior acessibilidade aos municípios queapresentam desta

que regional. Para garantir que ela funcione adequadamente e atenda aos

desejos
de

viagem
da

população, é importante garantir uma operação efi

ciente,
com redução dos

custos para
os

operadores e melhorias
no serviço

oferecido aos usuários. Contudo, construir um modelo de rede eficiente

não é um processo simples e envolve a compreensão e análise de diversos

aspectos relacionados à estrutura e operação do sistema. Nesse sentido,

este trabalho apresenta uma proposta metodológica para racionalização de

redes de transporte rodoviário de passageiros, baseado na análise de redes

já existentes e em operação, com o objetivo de garantir melhores condições

de acessibilidade, bem como a melhoria na mobilidade dos passageiros.

Para facilitar a compreensão e avaliação da metodologia proposta, é apre

sentado um estudo de caso aplicado ao Transporte Rodoviário Intermuni

cipal de Passageiros no Estado de Goiás.



1. INTRODUÇÃO

A rede de transporte intermunicipal exerce um importante papel de

promover as ligações entre a capital do estado e os demais municípios, bem

como as ligações dos municípios menores com as cidades que exercem pa-

pel de destaque regional. Para garantir que a rede de transporte de passa

geiros alcance esses objetivos, a busca pela eficiência na operação tem sido

tema recorrentenas últimas décadas, como meio de reduzir custos, promo

ver melhorias na oferta do serviço e garantir condições de acessibilidade e

mobilidade aos usuários.

Segundo a Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos

(NTU,
2004), as

ineficiências
produtivas na

operação
das redesde

transpor

te oneram
oscustos e, emfunção

deles,
as tarifas

precisam
ser

aumentadas.

Esses são fatores endógenos relacionados aos elevados valores cobrados

dos usuários – os quais podem ser reduzidos a partir da racionalização da

rede. Já os fatores de natureza exógena, que também afetam as tarifas, são

aqueles que estão fora do controle dos gestores: alta nos preços de alguns

insumos, incidência elevada de tributos e taxas, dentre outros.

A qualidade relacionada aos fatores endógenosderiva da própria rotina

de operação das redes de transporte: baixas frequências, atrasos, interrup

ções de viagens, problemas de segurança, entre outros, afetam a qualida

de do serviço ofertado. Logo, uma rede eficiente resulta da racionalização

desses fatores, por meio de uma combinação entre eficiência produtiva e

eficiência de consumo (NTU, 2004). Eficiência produtiva é entendida como

a utilização racional dos recursos disponíveis para a produção dos serviços

de
transporte; é fundamental

na
medida

em que
condiciona

os
custos

(e,

portanto,
os

preços) e
sua

sustentabilidade econômico-financeira
no

longo

prazo. Eficiência
de

consumo, por
sua vez,

é o
que se

denomina qualidade

do serviço, geralmente associada a variáveiscomo coberturado serviço, ho

rários, tempo de viagem, segurança, lotação, confiabilidade.

Neste contexto, o presente trabalho apresenta uma proposta metodo

lógica para a racionalização de redes de transporte rodoviário de passagei

ros, a partir da análise de fatores endógenos, visando atingir eficiência pro

dutiva e de consumo. A metodologia desenvolvida é aplicada ao transporte

intermunicipal de Goiás e os resultados da racionalização proposta são

avaliados por meio de análise comparativa com a rede de transporte atual.

Assim, observou-se que a aplicação da metodologia resultou na redução

do número de linhas, da quilometragem percorrida e da frota necessária

à operação da rede, bem como no aumento do Índice de Passageiros por
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Quilômetro
(IPK), que

indica ganhos
de

produtividade
do

sistema
de trans

porte
de

passageiros.

2. TEORIA DE REDES

Nos últimos anos evidenciou-se um pluralismo teórico crescente no

campo da teoria de redes. Nohria (1992), afirma que pelo menos desde

1950 o conceito de redes tem ocupado lugar de destaque em diversos cam

pos de
estudo,

como
antropologia, psicologia, sociologia e biologia molecu

lar.
Segundo

Huapu e Ye
(2007), uma rede

é composta
de

vértices e arestas.

Dessa
forma,

o interesse
de diversas

ciências
em redes se

justifica pelo
fato

de muitos sistemas no mundo real poderem ser descritos como redes, com

os atores representando os vértices e as relações mútuas entre os indivídu

os representando as arestas.

Esse interesse geral em redes é considerado recente por Ferber et al.

(2009). Em seus estudos, o autor classifica as redes como provenientes

de sistemas naturais ou resultantes da ação do homem sobre a natureza.

Como exemplo de redes resultantes da ação do homem, ou redes projeta

das, apresentam-se as redes de energia, internet, redes de telefone e redes

de transporte. Por outro lado, as redes metabólicas e as redes neurais são

exemplos de redes naturais.

Independentemente do campo de estudo, ressalta-se o caráter sistêmi

co da abordagem de redes: uma rede é entendida como um conjunto de ele

mentos interdependentes, que interagem por meio de processos para pro

duzir um resultado ou uma saída (Chiavenato, 2000; Maximiano, 1997).

Relacionando a abordagem sistêmica
de

Bertalanffy
(2010) com

o estudo

de redes,
tem-se

que
as

redes são
conjuntos

de unidades
relacionadas,

se

guindo os princípios de finalidade e de totalidade. A finalidade está rela

cionada ao objetivo da rede e determina a combinação que visa alcançá-lo.

Por sua vez, a totalidade, ou globalismo, considera que “o todo” representa

mais que a soma de suas partes, de modo que alterações em qualquer parte

do sistema afetem todas as partes da rede, devido às relações existentes

entre elas.

Quanto à classificação de redes, Mello et al. (2010) explica que existem

diferentes critérios, relacionados aos aspectos de suas estruturas. Assim,

redes podem ser:

→Direcionadas ou não direcionadas: se as arestas apresentam ou não

um sentido definido;
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→Ponderadas
ou não

ponderadas:
se

existe uma escala
de

“importân

cia”
associada

às
conexões entre

os nós da rede (nas
redes

não ponde

radas,
todas as conexões

têm a mesma importância);

→Esparsas ou densas: se os vértices apresentam uma quantidade pe

quena
ou

significativa
do total de

ligações;

→Conectadas ou não conectadas: se existem nós isolados ou se toda

rede está conectada em um grande cluster;

→Dinâmicasou estáticas: se as redes evoluemaolongodotempo(ou seja,

se as conexões são diferentes eminstantes diferentes) ou são estáticas.

Além das características estruturais, conforme afirma Izawa (2010),

outras propriedades das redes são importantes, tais como subgrafos, com

primento, coeficiente de aglomeração, entre outros. Não obstante, Santos

(1996), no
campo

da
geografia, e Nohria

(1992), ao
estudar a teoria

das

organizações, atentam para o cuidado
que

se
deve ter ao

utilizar o conceito

de
redes.

De
acordo

com
tais autores, o fato

de
o termo ser frequentemente

empregado nas ciências sociais, nas ciências exatas, e na vida real, pode

causar algumas imprecisões ou ambiguidades. Dessa forma, torna-se ne

cessário analisar a pertinência da aplicação do conceito de redes no contex

to estudado (racionalização de redes de transporte), e definir as caracterís

ticas inerentes ao objeto de estudo.

Destaca-se que as redes constituem objetos de análise multidisciplina

res e multifacetados, de modo que são analisadas de acordo com a ótica

utilizada por cada ciência. Nesse artigo o conceito de redes será aplicado à

análise de sistemas de transportes.

2.1. Redes de transporte

Conforme explica Márquez (2011), uma rede de transporte consisteem

um grafo G (N, A), onde N é o conjunto de nós e A é o conjunto de arcos.

Os arcos representam a infraestrutura combinada de transporte e os nós

unem os arcos adjacentes, caracterizando o que o autor chama de topolo

gia da rede. Existem, segundo o autor, alguns nós especiais, denominados

centroides, que representam, por exemplo, os pontos que geram ou atraem

maior demanda; estes centroides estão conectados à rede por meio de arcos

também especiais, denominados conectores de centroide. Estes seriam arcos

fictícios de acesso e saída da rede.

Já Crainic (2003) apresenta uma abordagem diferenciada, em que ex

plica que uma rede de transportes pode representar tanto uma estrutura
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física
quanto uma

rede
de

serviços. Graficamente,
as duas

estruturas
apre

sentam a mesma composição: existem
nós (ou

vértices) e ligações (arestas

ou
arcos),

conforme
representado

na
Figura

1.

Figura 1: Exemplo de rede física (a) e a correspondente rede de serviços (b).

Aplicando o conceito de Crainic (2003) ao transporte ferroviário, Cam

pos et al. (2010) explicam que osarcos na rede física representam as vias de

circulação (linhas férreas), ao passo que os arcos na rede de serviços repre

sentam diferentes tipos de serviços ofertados; em ambos os grafos, os nós

representam, para o caso analisado, pátios ferroviários. Assim, conforme

demonstrado na Figura 1, os nós são constantes nos dois tipos de redes,

enquanto os arcos divergem entre elas.

Huapu e Ye (2007) apresentam algumas propriedades das redes de

transporte público, sob a ótica da rede de serviços anteriormente definida.

Assim, redes de transporte público consistem, basicamente, de dois ele

mentos: linhas de ônibus (os arcos) e estações de ônibus (os nós da rede).

Uma
rota ou linha

é
formada por um

número
de

estações.
Sob circunstân

cias normais, passageiros podem movimentar-se
da

estação “A” à estação

“B” ao longo de uma via (o que remete ao conceito de rede física) e, então,

movimentar-se da estação “B” à estação “A” utilizando a mesma via. Por

tanto, segundo os autores, redesde serviço de transporte público são geral

mente tratadas como grafos não-direcionados.

Huapu e Ye (2007) destacam, ainda, que redes de transporte público

geralmente apresentam duas propriedades comuns, independente do caso

analisado: de crescimento e de “ligações preferenciais”. Os autores expli

cam que, assim como a expansão das cidades e o decorrente aumento do

tráfego, o crescimento da rede de transporte também é inevitável (pro

priedade de crescimento). No entanto, esse aumento não é ilimitado e o

processo de crescimento inclui mudanças, acréscimo e exclusão de linhas e

rotas. Há, também, nas redes de transporte público, alguns centros que, por

exercerem
papel

chave
nas redes de

transporte, atraem a
criação de novas

estações
ou novas

linhas, gerando
um

crescimento
da rede

nem sempre

linear. Assim, a probabilidade
de um nó novo,

decorrente
do

crescimento
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da rede, conectar-se ao nó existente não é uniforme, mas existe uma ten

dência
ou

probabilidade maior
de um nó

conectar-se
ao nó que já

tem
um

grande
número

de
conexões

(propriedade de
ligações preferenciais).

3. RACIONALIZAÇÃO DE REDES

Em decorrência do pluralismo teórico acerca da teoria de redes, a racio

nalização e a melhoria na eficiência de redes apresentam-se como interes

ses comuns em diferentes áreas do conhecimento, como telecomunicações,

redes
de

distribuição
de água,

construções
de

estradas, administração
lo

gística e sistemas
de

transporte.
Em

cada
uma

dessas áreas
pode-se obser

var características diferentes em relação ao processo de melhoria, que, em

muitos casos, busca a otimização na operacionalização dos serviços.

Na área de telecomunicações, por exemplo, a melhoria da rede está

ligada à “maximização da utilização dos equipamentos presentes para a

interligação dos clientes às estruturas de transmissão e, minimização dos

custos inerentes (pessoal, equipamentos)” (Ferreira, 2000, p.12). Emredes

de distribuição de água, a melhoria refere-se às cargas hidráulicas, consu

mos dos nós e as vazões e diâmetros dos trechos (Tebcharani, 2007). Nesse

tipo de rede, a relação antagônica entre custo e confiabilidade faz com que

a maximização da confiabilidade aumente o custo da rede, enquanto custos

menores implicam na diminuição dos diâmetros dos trechos, prejudicando

a confiabilidade da rede.

Por outro lado, em redes de rodovias os principais fatores a serem con

siderados na racionalização são: (i) a minimização do custo total de cons

trução e manutenção das rodovias e (ii) a minimização do esforço de se

alcançar qualquer destino a partir
da

origem, através
da

ligação mais
curta

entre os pontos (Schweitzer, Ebeling, Rose, & Weiss, 1998).

A partir
dos

exemplos citados é
possível observar que as

redes
possuem

características próprias, relacionadas à estrutura, funções, dinâmica, entre

outras. Contudo, algumas questões são comuns no que se refere ao proces

so de racionalização de redes. Assim, de acordo com Gupte et al. (2005),

independentemente da rede que será modificada:

→a estrutura de conectividade e a capacidade do nó são cruciais para o

desempenho e eficiência da rede;

→a
análise simultânea

da
capacidade e conectividade podem otimizar

o desempenho, de modo a se obter uma visão sistêmica de todo o

processo de melhoria;
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→as
características distintas

da
estrutura

da rede têm
consequências

cruciais
para diversos

processos,
de modo que as

estratégias
de ra

cionalização devem considerar tanto a estrutura como a função da

rede e;

→diversas alternativas de redes são inexploradas no processo de melhoria.

Nesse contexto, a partir desses pressupostos básicos à racionalização e

melhoria de redes, pode-se delimitar o objeto de estudo.

3.1. Racionalização e ganhos de eficiência em redes de transporte

De acordo com Steenbrink (1974), as decisões acerca da racionalização

de rede de transportes devem ser tomadas em função dos custos e benefí

cios envolvidos, de modo que os modelos devem levar em consideração as

combinações desses fatores a cada modificação realizada na rede e avaliar

seus ganhos em relação à eficiência.

No setor de transporte de cargas o conceito da roteirização é central à

questão da racionalização de redes, sendo geralmente feita com base em al

goritmos específicos, por meio dos quais busca-se chegar a caminhos e cus

tosmínimosobedecendoa umasérie de restrições, taiscomo horários, capa

cidade dos veículos e dos arcos ou nós, mão-de-obra, frota disponível, entre

outros. Nesse campo,
há

diversos estudos, tais como o
de

Márquez
(2011),

que apresenta
uma

modelagem aplicada ao transporte
de carbono na Co

lômbia, utilizando o mapeamento
da

rede e
os

fluxos
de

oferta e demanda

para identificar as melhores rotas; o de Silva e Tedesco (2007), aplicado à ra

cionalização de rotas de transporte escolar rural, e o de Lehmann, Pizzolato

e Rodrigues (2009), aplicado às rotas de transporte aéreo de cargas.

Quanto ao transporte de passageiros, há relatos de experiências de

planejamento, implantação e operação de redes de transporte urbano,

como apresentado por Taco et al., (2006) e pela compilação de casos da

NTU (2004). Nesse contexto, o desenvolvimento da metodologia aqui

apresentada justifica-se devido à crescente necessidade de melhoria e de

redução dos custos no transporte e pelo fato de a racionalização de redes

de transporte de passageiros ter sido mais estudada em redes urbanas,

sendo menos frequentes os estudos aplicados em redes de transporte de

passageiros com deslocamentos de média e longa distância, como é o caso

do transporte
intermunicipal.
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4. METODOLOGIA PROPOSTA E ESTUDO DE CASO

A metodologia para a racionalização de redes aqui proposta tem como

objeto a melhoria de redes de transporte existentes, sendo que o objetivo

do procedimento é obter ganhos relativos à situação atual de determinada

rede, considerando aspectos estruturais e operacionais. Assim, são apre

sentadas, na Figura 2, as principais etapas envolvidas neste processo, ini

ciado a partir do diagnóstico da rede existente e finalizado com a avaliação

dos resultados da racionalização desta. Cada etapa apresentada na Figura 2

é detalhada a
partir de sua

aplicação à
rede

intermunicipal
de

passageiros

do Estado de Goiás, de
modo a propiciar

uma
visão

mais
clara

dos
conceitos

e análises realizadas.

Delimitação de objeto e da área de estudo

Levantamento de informações da rede e da área de estudo

Mapeamento da rede

Identificação de ineficiências

Análise da distribuição geográfica das linhas

Agrupamento segundo a sobreposição de trechos

Análise da sobreposição dos trechos das linhasa

2 Estimativa de demanda para os nós não atendidos pela rede

E

tap

Definição da melhor forma de atendimento

Análise da ocupação das linhas

E

tap Definição do número de viagens
a

3

Cálculo da frota

Avaliação dos resultados

Figura 2: Metodologia para racionalização de redes de transporte rodoviário

de passageiros.

4.1. Delimitação do objeto e da área de estudo

A primeira etapa da metodologia desenvolvida diz respeito à definição

do
objeto e

da
área

de
estudo. Considerando

que
o
objeto de

estudo é uma

determinada
rede de

transportes, cabe definir a abrangência
da

rede a
ser

modificada (identificando
seus nós

e ligações) e sua delimitação geográfica.

No presente trabalho, o objeto
de estudo

constitui-se
de

uma
rede de

transporte rodoviário intermunicipal
de

passageiros
que

apresenta
os

limi
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tes
do

Estado
de Goiás

como sua área
de

abrangência (limite
de

atuação
da

rede intermunicipal). A importância
da

delimitação
da área

e
dos

limites

geográficos
da

rede se
dá

pelo fato
de os nós

e ligações afetarem e serem

afetados pelo ambiente em que estão inseridos.

4.2. Levantamento de informações

O levantamento de informações acerca do objeto de estudo constitui

etapa primordial do diagnóstico de uma rede de transportes que, por sua

vez, é a base para a realização do processo de racionalização com a busca de

melhorias m relação à situação presente.
Isto

porque, como afirma Tedesco

(2008, p. 155), “não
é possível estruturar

um
processo

de
planejamento

condizente, para melhoria do sistema de transportes, sem o conhecimento

do estado em que se encontra este sistema”.

Assim, as informações levantadas na presente etapa subsidiam o diag

nóstico da rede e a identificação de suas possíveis ineficiências. Constitui

se, portanto, o input necessário à definição da estratégia para atingir o re

sultado (racionalização da rede) e diz respeito à obtenção das informações

sobre a rede e o ambiente em que está inserida, que servirão de base para

posteriores análises de melhoria.

Em relação ao estudo de caso aplicado à rede intermunicipal de pas

sageiros do Estado de Goiás, foram consideradas informações relativas

à estrutura de linhas, dados de movimentação e dados operacionais. Os

dados foram coletados junto à Agência Goiana de Regulação, Controle e

Fiscalização de Serviços Públicos (AGR), Agência Nacional de Transportes

Terrestres (ANTT) e por meio de pesquisas de campo.

Por outro lado, os dados que caracterizam a área de estudo, ou seja, o

Estado de Goiás, foram coletados junto ao Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística
(IBGE),

à Superintendência
de

Estatísticas, Pesquisa e
Infor

mações Socioeconômicas (Sepin/Segplan),
ao

Departamento Nacional
de

Trânsito (Denatran),
entre outros. Os

dados incluíram variáveis demográ

ficas (população, densidade demográfica e taxa de crescimento geométrico

da população), variáveis econômicas (PIB, PIB per capita, consumo deener

gia elétrica industrial e comercial, e a frota veicular) e variáveis sociocul-

turais (IDH, número de estabelecimentos de ensino, número de empregos

formais, rendimento médio e número de estabelecimentos hospitalares).

Ressalta-se que a lista de informações utilizada neste estudo de caso

não é exaustiva, podendo estender-se de modo à melhor subsidiar a racio

nalização das redes de transporte.

Mobilidade e Acessibilidade no Contexto Metropolitano e Regional 375



4.3. Mapeamento da rede

O levantamento de informações subsidia o mapeamento da rede (re

produção dos dados em bases espaciais). Nesta etapa, as ligações (linhas

de
transporte intermunicipal, neste caso),

os nós
(sede

dos municípios)
e

outras
informações

foram
georreferenciadas utilizando-se

um software de

Sistema
de

Informações Geográficas
(SIG).

A importância dessa etapa está

na necessidade de análise da estrutura da rede de transportes de acordo

com a área em que está inserida, e também da sobreposição dos trechos e a

interligação entre os componentes da rede.

4.4 Identificação das ineficiências

O diagnóstico
de

uma rede apresenta
as

condições
em que

ela
se en

contra, possibilitando qualificá-la
conforme os

parâmetros elegidos
para

avaliá-la. Todas as condições operacionais discrepantes e divergentes
de

uma operação planejada ou ideal constituem falhas e ineficiências da rede.

Identificar lacunas e partir dessas ineficiências permite direcionar esforços

do processo de racionalização.

Assim, no presente estudo, após a coleta de informações e o mapea

mento das linhas seguiu-se com a identificação de ineficiências da rede.

Ressalta-se:

→Grande número de sobreposições: foram identificadas várias linhas

que se sobrepõem em trechos do itinerário, inclusive com a existên

cia de diversas linhas idênticas ou muito semelhantes. Linhas idên

ticas são aquelas que possuem itinerários e seções iguais, enquanto

linhas semelhantes são aquelas que possuem elevado percentual de

trechos sobrepostos (Figura 3).

Figura 3: Exemplo de linhas semelhantes.
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→Existência
de

linhas
que

não atravessam
os

limites municipais: o

transporte intermunicipal
de

passageiros
pode ser

definido
como

aquele
que

realiza o transporte
dos

usuários dentro
dos

limites
do

estado, levando passageiros de um município a outro. Dessa forma,

as linhas que não atravessam o limite do município não devem ser

consideradas como componentes da rede de transporte intermuni

cipal (Figura 4).

Figura 4: Exemplo de linha que não atravessa os limites municipais.

→Oferta de viagens: foram identificadas linhas que realizam apenas

uma viagem por semana; demandas intermunicipais atendidas pelo

sistema interestadual e linhas que apresentam itinerários diferentes,

de acordo com o horário e a ocupação.

→Municípios não atendidos: dos 246 municípios do Estado de Goiás,

observou-se que 4% não eram atendidos pela rede intermunicipal

de transporte de passageiros. Guarani de Goiás, Lagoa Santa e Sítio

d’Abadia (Figura 5), são exemplos de municípios não atendidos pela

rede de transporte intermunicipal de passageiros.
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Figura 5: Exemplo de município não atendido.

→Transporte de passageiros em pé: verificou-se a existência de diver

sas
linhas transportando passageiros

em pé em viagens longas
e
em

trechos rodoviários
de

alta velocidade, o
que pode

comprometer a

segurança
do usuário. Em diversas linhas da rede foram

identificados

passageiros sendo transportados empée carregando bagagens, o que

pode gerar desconforto e agravar a situação em caso de acidentes.

4.5 Racionalização

Identificadas as ineficiências e inadequações darede de transporte ana

lisada, partiu-se para o processo de racionalização. Nesse contexto, enten

de-se
que

está
em

processo,
pela

ideia sequencial
de

etapas realizadas
para

atingir algum resultado
ou

objetivo previamente estabelecido –
no caso,

a

melhoria
do

desempenho
da rede

em função
da

redução
dos

custos e
me

lhoria na qualidade da prestação do serviço ao usuário.

4.5.1 Etapa 1

Consiste da decisão acerca da união, seccionamento ou manutenção

das linhas da rede analisada. A união das linhas refere-se à junção de sua

operação; o seccionamento refere-se à repartição
das

linhas, resultando
em

duas ou mais
linhas

mais curtas que
a primeira;

por
fim, a manutenção

refere-se à não-modificação das linhas existentes.
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Assim, a
partir das linhas

georreferenciadas
foi

iniciada a análise estru

tural
da

rede eo agrupamento
das

linhas. O principal objetivo
da

análise
de

agrupamentos
foi

criar
conjuntos de linhas que

apresentassem caracterís

ticas similaresde distribuição geográfica e trechos sobrepostos. Ressalta-se

que nessa análise uma mesma linha pôde compor diversos grupos.

Em seguida, as linhas idênticas foram unidas e as linhas semelhantes

foram analisadas de acordo com o perfil de carregamento e as característi

cas operacionais, tais como localidades atendidas, oferta de viagens, fre

quência e horários, número de passageiros transportados etc.

A partir dessa análise, linhas mais curtas cujos trechos já eram aten

didos por linhas mais longas e com maior frequência de viagens, dadas as

mesmas características operacionais, foram unidas. Por outro lado, se as

linhas mais curtas apresentavam maior frequência de atendimento com

parativamente às linhas mais longas, não ocorreu união, posto que a linha

resultante teria que ofertar um número maior de viagens, ocasionando

ociosidade e aumento dos custos operacionais.

Posteriormente, as linhas foram analisadas quanto ao perfil de sobe-e

desce (considerando viagens de ida e volta), de modo a identificar os pares

de
origem-destino

dentro da linha
e verificar a viabilidade

de
seccioná-las.

De modo simplificado,
durante

a análise
da linha de

denominação Goiânia

– Nova Aurora (Figura
6), por

exemplo, observou-se
que nas viagens de ida

os passageiros que subiam em Goiânia, Aparecida de Goiânia, Hidrolândia,

Piracanjuba, e Rio Quente não tinham como destino municípios posterio

resa Caldas Novas. Da mesma maneira, em viagens de volta, os passageiros

com origem em Nova Aurora, Corumbaíba e Marzagão não tinham como

destino municípios depois de Caldas Novas. Dessa forma, a racionalização

sugere o seccionamento da linha, com a criação de duas novas: Goiânia –

Caldas Novas e Caldas Novas – Nova Aurora.
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Figura 6: Exemplo de seccionamento
de

linhas.

4.5.2 Etapa 2

Os nós não atendidos pela rede, identificados no levantamento das ine

ficiências, devem ter sua demanda “potencial” considerada na melhoria da

rede analisada, permitindo ganhos de escala e melhoria no atendimento.

No presente estudo, os municípios não atendidos (nós da rede) tiveram

sua demanda estimada a partir da análise estatística e espacial comparativa

com os municípios já atendidos. Estimada a demanda, foram analisadas as

alternativas
de

atendimento,
podendo

resultar
da

extensão
de

ligações
pró

ximas aos municípios
não

atendidos
ou da criação de novas

linhas.

4.5.3 Etapa 3

Definidas as linhas que compõem a proposta de rede, parte-se para a

etapa de análise de ocupação, estimativa do número de viagens e cálculo

da frota que seria necessária para operação da rede. A análise de ocupação
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(perfil
de

carregamento) possibilitou a identificação
dos

trechos
mais car

regados
de

cada
linha.

Por sua vez, a estimativa
da

quantidade
de viagens

necessárias ao atendimento
da

demanda baseou-se
nos picos de

ocupação

de cada linha (considerando a ocupação de viagens de ida e volta) e nas

flutuações temporais observadas.

Após a estimativa do número de viagens, foi calculada a frota necessá

ria para transportar a demanda de cada linha. Foram considerados alguns

parâmetros operacionais como, por exemplo, a condição das vias, a estima

tiva de velocidade média de tráfego, o intervalo operacional dos veículos

(tempo diário disponível para operação), o tempo médio de parada para

embarque/desembarque, o tempo médio para alimentação/descanso dos

passageiros e tripulação e o tipo de veículo a ser utilizado.

4.6 Avaliação dos resultados

A importância de avaliar o processo de melhoria está em verificar em

que medida os objetivos de racionalização da rede foram alcançados. Dessa

forma, a avaliação dos resultados foi realizada por meio da comparação da

rede modificada com dados da rede existente. Considerando a adequação

do serviço na análise de ambas as redes, no presente estudo foram defini

dos os seguintes parâmetros: quantidade de linhas; quilometragem percor

rida; índice de passageiros por quilômetro e frota.

Em comparação à rede atual, a racionalização da rede resultou em um

modelo com quantidade de linhas 47% inferior, e com menor quantidade

de veículos (25% a menos). Ademais, a rede modificada movimenta o mes

mo volume de passageiros, percorrendo uma quilometragem 8% inferior, o

que resulta emum IPK 14%
maior.

5.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A racionalização de redes de transporte rodoviário de passageiros

mostra-se necessária por diversos motivos. Por um lado, se justifica pela

constante necessidade de melhoria de serviços e de redução dos custos de

transporte e, por conseguinte, das tarifas cobradas aos usuários. Por outro,

a racionalização resulta
em

maior organização
do

sistema
de

transporte,

facilitando a regulação e fiscalização
dos órgãos

gestores.

Nesse sentido, a metodologia
proposta

apresenta resultados positivos,

com a estruturação e aplicação
de
uma importante ferramenta

para plane

jamento e gestão de redes de transporte. Destaca-se que esta metodologia
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possibilita a racionalização
de redes

existentes, com
base nas

característi

cas operacionais
em

prática,
de

implementação mais
rápida se

comparada à

estruturação
de uma nova rede.

Ademais, a metodologia
não

desconsidera

o processo de formação e evolução da rede, facilitando, possivelmente, a

aceitação e adaptação por parte dos usuários, operadores e gestores.

Por fim, ressalta-se que a racionalização permite melhorar a acessibi

lidade aos municípios do estado, com melhoria efetiva na acessibilidade à

capital do estado, que será conectada a municípios anteriormente isolados

da rede, bemcomo ganhos efetivos na mobilidade, por meio da reduçãodos

tempos de viagem e aumento na frequência das viagens intermunicipais.
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RESUMO

A conectividade
entre

redes
de

transporte permite a ampliação
da

aces

sibilidade e efetivos ganhos na mobilidade dos usuários. Com o intuito de

avaliar a conexão entre redes de transporte, este trabalho tem como objeti

vo identificar os nós de articulação, bem como analisar quais as melhorias

necessárias nos terminais que poderiam trazer benefícios para o desempe

nho das redes. Para avaliar a conectividade, foi realizado um estudo de caso

nas redes do Estado de Goiás, com foco na acessibilidade ao município de

Goiânia – capital do estado. Como resultados da análise, as características

socioeconômicas, demanda e localização geográfica indicam que as inter

venções nos terminais das cidades-chave refletem-se positivamente em

todos os sistemas de transporte na região e podem beneficiar uma maior

quantidade de
usuários. Estas localidades têm

alta demanda para
o
trans

porte, e atuam como pontos
de

conexão entre
as

redes, facilitando e
me

lhorando
as

transferências entre elas. Este estudo poderia
ser

aplicado
para

os sistemas de transporte de passageiros em outras regiões, demonstrando

que melhorias nos nós principais poderiam beneficiar redes de transporte

diferentes, aumentando a qualidade dos serviços prestados aos usuários.



1. INTRODUÇÃO

Em grande parte dos municípios brasileiros, os terminais rodoviários

de passageirossão utilizados simultaneamente por redes de transporte dis

tintas, sobrepostas, que atendem a desejos de viagens distintos dos passa

geiros. Muitas vezes, essas redes se complementam, ampliando as possibi

lidades de deslocamentos dos usuários e garantindo melhores condições de

acesso a localidades urbanas, metropolitanas e regionais.

No Brasil, o transporte rodoviário de passageiros pode ser classificado

em função da abrangência espacial, podendo ser urbano, intermunicipal,

interestadual e internacional. Além do alcance espacial, sua delimitação

está relacionada, também, à responsabilidade
atribuída às

diferentes esfe

ras
de governo.

Assim, o
transporte urbano

é
de

responsabilidade
dos
mu

nicípios, o intermunicipal é responsabilidade dos estados e o interestadual

e internacional são de responsabilidade do Governo Federal.

No entanto, há diversas situações nas quais diferentes sistemas de

transporte se sobrepõem, causando interferências e impactos diretos uns

nos outros. No Brasil, essas situações são ainda mais evidentes nas regiões

de fronteiras entre estados, uma vez que municípios vizinhos são atendi

dos por redes urbanas e intermunicipais distintas, sendo muitas vezes co

nectados por redes interestaduais.

No Estado de Goiás, localizado na região Centro-Oeste do Brasil, ope

ram quatro diferentes redes de transporte: (i) intermunicipal; (ii) interes

tadual; (iii) semiurbana; e (iv) internacional. Embora sejam redes diferen

tes, elas compartilham infraestrutura, como ligações (rodovias, linhas de

transporte) e nós (terminais rodoviários), necessitando de planejamento e

infraestrutura capazes de suportar o fluxo de passageiros.

O número de linhas e o número de viagens nessas redes não são distri

buídos equitativamente entre suas ligações, gerando demandas distintas

entre
os

terminais rodoviários. Ademais,
cada

terminal está ligado a
de

terminada quantidade
de

municípios, estados e países, conectando
nós de

diferentes redes.

A distribuição espacial
dos

terminais e
das

linhas
de

transporte associa

da às características da oferta constituem o que se denomina por modelo

funcional. Um planejamento conjunto do modelo funcional das redes de

transporte a partir dos municípios com maior grau de conectividade e maior

movimentação de passageiros, bem como ações de melhoria na infraestru

tura de seus terminais, promoveria o incremento da qualidade dos serviços

prestados aos usuários, incentivando o desenvolvimento conjunto da região.
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Diante disso, este trabalho busca analisar a sobreposição
de

redes
de

transporte
de

abrangência e responsabilidade distintas,
com

o intuito
de
ex

plorar a dinâmica resultante
das

conexões entre redes. Para
os

fins,
foi

reali

zado um estudo exploratório com o intuito de identificar os pontos de maior

conexão entre os sistemas de transporteno Estado de Goiás, bem como apre

sentar como e quais melhorias implementadas nesses pontos chave podem

resultar em benefícios para as diferentes redes de transporte e, consequen

temente, para o conjunto de municípios atendidos por estas redes no estado.

2. CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA DA ÁREA DE ESTUDO

Situado na região central do Brasil e da América Latina, o Estado de

Goiás é composto por 246 municípios e possui uma área de 304 mil km²,

correspondendo a 4% do território brasileiro. O estado faz fronteira com

cinco estados: ao norte com o Tocantins, ao leste com a Bahia e Minas

Gerais, ao sul comMinas Gerais e Mato Grosso do Sul e a oeste com o Mato

Grosso. Devido à sua localização e ligação com diversos estados brasileiros,

o Estado de Goiás apresenta evidentes situações de sobreposição de

redes de transporte de abrangência distinta, sendo, ainda, uma região de

passagem para ligações com outros países da América Latina, em especial

com o Paraguai.

Segundo o IBGE (2010), a população do Estado de Goiás totaliza pou

co mais de seis milhões de habitantes, sendo predominantemente urbana:

90,3%
vivem

nas
cidades, enquanto

apenas 9,71% habitam
zonas rurais.

Não obstante, essa realidade
já foi

diferente.
Até

a década
de 1970,

a maior

porcentagem
da

população
(54%)

vivia
em

áreas
rurais, mas, como con

sequência do pacote tecnológico inserido na atividade agropecuária pela

Revolução Verde, iniciou-se o êxodo rural.

Ressalta-se que a população do estado está crescendo, mas a taxas

são decrescentes. O índice de crescimento populacional passou de 31,3%

entre 1970 e 1980 para 20,16% no período 2000-2010. Para 2011, esti

mou-se um crescimento de 1,28% em relação ao ano anterior, atingindo

6,08 milhões de habitantes.

De acordo com o IBGE (2010), os dez municípios mais populosos de

Goiás concentram 50,55% da população do estado. A capital Goiânia é o

município mais populoso com 1,3 milhão de habitantes, o que represen

ta 21,7% da população de Goiás. Em seguida estão Aparecida de Goiânia

(455 mil habitantes), Anápolis (334 mil habitantes), Rio Verde (176 mil
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habitantes), Luziânia (174 mil habitantes),
Águas Lindas de Goiás (159 mil

habitantes), Valparaíso
de

Goiás
(159

mil habitantes),
Trindade (104

mil

habitantes), Formosa (100 mil habitantes) e Novo Gama (95 mil habitan

tes). Todos eles apresentam população predominantemente urbana (mais

de 90% em cada município). Valparaíso de Goiás, por exemplo, não possui

população classificada como rural.

Na Figura 1, pode-se observar uma concentração geográfica da popula

ção do Estado de Goiás nos municípios de Goiânia, Aparecida de Goiânia e

Trindade ao centro, Anápolis a nordeste de Goiânia e Rio Verde a sudoeste.

Observa-se ainda, concentração populacional em Luziânia, Águas Lindas

de Goiás, Valparaíso de Goiás, Formosa e Novo Gama, todos localizados ao

redor do Distrito Federal (DF), onde se situa a capital do Brasil.

Figura 1: População nos municípios de Goiás (IBGE, 2010).

Sabe-se que um dos fatores que influenciam na taxa de geração de via

gens é a quantidade de pessoas residentes em determinada região. Assim,

a partir da alta concentração populacional no Estado de Goiás, com conse

quente geração de fluxos de deslocamento, cabe questionar: os principais

pontos de ligação entre as redes existentes são aqueles que possuem maior

contingente populacional? Para responder a essa pergunta faz-se necessá

rio analisar as redes de transporte presentes no estado, sua sobreposição e

a conectividade entre redes oferecida aos usuários.
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3. REDES DE TRANSPORTE

A função principal dos transportes é o deslocamento de bens e pessoas

(Ferraz e Torres, 2001), sendo este deslocamento possibilitado pelas redes

de transporte disponíveis. A definição da rede de transporte pode ser ex

plicada de forma sistêmica em relação aos seus elementos constituintes e

seus objetivos. Segundo Bertalanffy (1968), devido às conexões presentes,

qualquer estímulo em qualquer elemento da rede afetará os demais, devido

ao relacionamento existente entre eles. Assim, as melhorias realizadas em

um nó da rede
afetam

não apenas
esse

nó,
mas a

rede
como

um todo.
Neste

estudo, considera-se
rede de

transporte como
sendo

uma estrutura física

constituída
por

elementos
de um

sistema
de

transporte e
por

elementos

abstratos, que são as relações existentes entre a infraestrutura de transpor

te e o espaço no qual ela se insere.

Segundo Menezes (2004), o transporte rodoviário de passageiros pode

ser classificado conforme os níveis geográficos em que atua, ou seja, refere

se ao deslocamento (curta, média ou longa distância) e à sua competência

conforme as normas da divisão administrativa da região. Assim tem-se:

transporte urbano; transporte semiurbano; transporte intermunicipal;

transporte interestadual e o transporte internacional de passageiros.

O transporte urbano é empregado para designar os deslocamentos

realizados no perímetro urbano de uma cidade (Ferraz e Torres, 2001). A

Constituição Federal de1988 determinou ser decompetência do município

a organização dos serviços públicos de interesse local. Com isso, o geren

ciamento do transporte urbano é de responsabilidade do governo local, e

desta maneira, este
tipo de

transporte terá características particulares a

cada
município.

O transporte
urbano faz

ligações curtas,
podendo trans

portar passageiros
em pé; os

bilhetes são controlados
por

contagem mecâ

nica (catraca, por exemplo) e utiliza veículos com características urbanas,

como portas diferenciadas para embarque e desembarque de passageiros

(Menezes, 2004).

Por sua vez, o transporte semiurbano é aquele que, com extensão igual

ou inferior a setenta e cinco quilômetros e característica de transporte ro

doviário urbano, transpõe os limites de estado, Distrito Federal ou de Ter

ritório <Reparem em que no Brasil não há, na atualidade, Territórios, sen

do de competência da União sua regulação, fiscalização e execução (Brasil,

1998). O Ministério dos Transportes (1999) também considera transporte

semiurbano o serviço com as mesmas características, mas que ultrapassa

as fronteiras nacionais.
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O transporte intermunicipal
de

passageiros
liga por

meio
de

ônibus
ro

doviários
(ou

mesmo
veículos de

características
urbanas), municípios situ

ados
em

um
mesmo estado.

Devido
à regulamentação eà fiscalização serem

de responsabilidade do governo estadual, este tipo de transporte possui ca

racterísticas diferentes para cada estado. De modo geral, promove ligações

de médiadistância, não sendo permitido o transporte de passageiros em pé

e o veículo utilizado no serviço possui poltrona reclinável.

Segundo a Resolução nº 16, de maio de 2002 (ANTT, 2002), o trans

porte interestadual de passageiros é aquele que transpõe os limites de es

tados, do Distrito Federal ou Território. Adota, de maneira geral, veículos

rodoviários concebidos, em seus aspectos mecânicos e de conforto, para

a execução de longos trechos. Por outro lado, conforme essa Resolução, o

transporte rodoviário internacional de passageiros é aquele que transpõe

as fronteiras nacionais.

Para Menezes (2004), o Brasil, devido a sua localização geográfica,

mantém acordos de transporte internacional terrestre, principalmente ro

doviário, com quase todos os países da América do Sul. Esses acordos bus

cam
facilitar o comércio, turismo e intercâmbio

de cultura entre os
países,

permitindo
a circulação com segurança.

Atualmente, a exploração
de

serviços
de

transporte rodoviário inte

restadual e internacional
de

passageiros encontra-se expressa
na Lei nº

10.233, de 5 de junho de 2001, na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,

e na Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, estas regulamentadas pelo Decreto

nº 2.521, de 20 de março de 1998, e pelas normas aprovadas em Resolução,

pela Diretoria Colegiada da ANTT. Apesar de serem redes cuja responsabi

lidade é atribuída a distintas esferas de poder, em muitas situações estas

redes estão sobrepostas e conectadas, gerando impactos diretos umas nas

outras em função dos deslocamentos desejados pela população. Assim, a

metodologia apresentada busca identificar a sobreposições de nós e anali

sar a conectividade de redes, as quais interferem nas decisões dos usuários.

4. MÉTODO DE ANÁLISE DA CONECTIVIDADE EM REDES DE

TRANSPORTE

Neste estudo,
foram

analisadas
as

conectividades entre
quatro

redes
de

transporte
no

Estado
de

Goiás.
Os dados

utilizados
foram

coletados
junto

ao IBGE, Agência Estadual de Regulação, Agência Nacional de Regulação

e Universidade de Brasília. A estrutura utilizada no desenvolvimento do

estudo pode ser observada na Figura 2.
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Delimitação da área de estudo

Caracterização sociodemográfica

Caracterização das redes de transporte

Transporte intermunicipal

Transporte interestadual

Transporte semiurbano

Transporte internacional

Análise da conectividade e identificação dos

pontos chave

Análise da infraestrutura de apoio à conectividade

Figura 2: Metodologia proposta para a análise da conectividade de redes de

transporte.

A
primeira etapa foi

a delimitação
da área de estudo, no caso,

o
Es

tado de Goiás. Posteriormente, realizou-se um estudo das características

sociodemográficas,
seguido pela caracterização das redes de transporte

que operam no estado. A partir dessas, foi realizada a análise da conecti

vidade e a identificação dos pontos-chave para a integração entre as redes

de transporte, bem como a análise da infraestrutura de apoio à conecti

vidade com a identificação de modificações estruturais que impactariam

as diversas redes.

4. RESULTADOS

4.1.
Concentração e

sobreposição das
redes

Como supracitado, operam no Estado de Goiás as redes (i) intermu

nicipal; (ii)
interestadual; e

(iii)
interestadual

semiurbana;
e

(iv) inter

nacional. Opera, ainda,
a rede

urbana em cada município do
estado,

não

sendo
objeto de

estudo
deste artigo por possuir características espaciais

e operacionais distintas.

A partir
da abordagem de

Scheurer e Porta
(2006), dois pontos podem

ser ressaltados emrelação à análise de conectividade de redes de transporte

público. O primeiro relaciona-se ao fato de os sistemas públicos de trans

porte estarem estruturados em redes de movimentos pré-determinados,

concentrando a demanda por viagens em ligações conhecidas. Dessa for

ma, os usuários podem livremente escolher quais linhas utilizar, mas não
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podem
espontaneamente criar

novas
ligações como

um
pedestre,

um
ciclis

ta ou um motorista.

O
segundo se

refere
ao

fato
de

nem
toda

intersecção geográfica entre

segmentos
de

diferentes redes
ser

considerada
um nó.

Assim, ligações
de

redes diferentes
podem se

cruzar
entre si em

diversos
pontos

sem
que os

veículos paremparaembarque, desembarqueou transbordo de passageiros.

Ressalta-se também
que

a partir
da conectividade da

rede,
pode-se

calcular o de grau de um nó e também seu grau de centralidade (Porta,

Crucitti e Latora, 2006a, 2006b). O grau de um nó exprime o número de

diferentes nós que podem ser alcançados, ou seja, a quantidade de muni

cípios que podem ser acessados a partir de determinado município. Por

sua vez, a centralidade do nó está ligada à proporção de nós que podem ser

acessados por um município, considerando a totalidade de nós existentes.

Quanto maior o número de ligações de um município, mais centralizado

ele será (Cox, 1939).

Analisando a quantidadede linhas por tipo de serviço (Tabela 1), tem-se

que: 845 linhas atendemaosmunicípiosdoEstado de Goiás. Destas, 457 são

intermunicipais, 347 interestaduais, 38 semiurbanas e três internacionais.

Tabela 1: Linhas que atendem os municípios de Goiás por tipo de serviço

Tipo de transporte Quantidade de linhas

Intermunicipal 457

Interestadual 347

Semiurbano 38

Internacional 3

Total 845

Fonte: AGR (2010) e ANTT(2012).

Destaca-se que apenas alguns municípios da Região Integrada de De

senvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF) possuem linhas

semiurbanas (conectando tais municípios a Brasília). Ademais, apesar de os

dados da ANTT apresentarem 38 linhas semiurbanas atuantes na atuando

na
RIDE/DF,

um
levantamento

do
Centro Interdisciplinar

de
Estudos

em

Transportes (CEFTRU,
2009)

constatou
que mais de 530

itinerários
atuam

nessa área,
indicando que há

uma demanda não evidenciada, provavelmen

te atendida por um sistema de transporte irregular.

Dos 246
municípios

do
Estado

de Goiás, 13
não são atendidos

por li

nhas intermunicipais, ou seja, não possuem centralidade nessa rede: Água

Fria de Goiás, Amaralina, Baliza, Cachoeira de Goiás, Cumari, Guarani de
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Goiás,
Guarinos,

Lagoa
Santa,

Mimoso de Goiás, Santo
Antônio

de
Goiás,

São Miguel
do

Passa Quatro, Sítio
d´Abadia

e
Uirapuru

<Sugiro
que seja

revisada essa relação
de

municípios. Destes,
apenas

cinco
(Água Fria de

Goiás, Baliza, Cumari, Mimoso de Goiás e Sítio d’Abadia) são atendidos por

algum serviço citado, no caso o interestadual.

Na Tabela 2 estão destacados os municípios que apresentam maior

número de ligações a outros os municípios do estado e a quantidade de

estados e países a que estão ligados. Goiânia destaca-se por possuir o maior

número de ligações a outros municípios e também a outros estados, 196

e 18, respectivamente. Tais números revelam um grau de centralidade de

84% no transporte intermunicipal (desconsiderando os municípios do es

tado que não são atendidos pela rede intermunicipal) e de 67% em relação

ao transporte interestadual. Anápolis está em segundo lugar, conectada a

89 municípios (grau de centralidade de 38%) e a17 estados (grau de centra

lidade de 63%). Os dados revelam que Anápolis está, proporcionalmente,

mais conectada
aos

estados brasileiros
que aos municípios goianos.

Tabela 2: Municípios com maior número de ligações a outros municípios

Unidade Territorial Municípios Estados Países

Goiânia 196 18 1

Anápolis 89 17 1

Jaraguá 50 7 0

Petrolina de Goiás 50 1 0

Ceres 44 8 0

São Francisco de Goiás 43 1 0

Rianápolis 41 2 0

Rio Verde 40 15 1

Aparecida de Goiânia 39 3 0

Morrinhos 36 4 0

Nova Glória 36 0 0

Fonte: AGR (2010) e ANTT(2012).

Não obstante, considerando os municípiosque possuemmaior número

de ligações com outros estados, verifica-se um resultado diferente (Tabela

3), de modo que apenas Goiânia, Anápolis e Rio Verde aparecem na tabela,

demonstrando a importância dessesmunicípios
na

interligação entre
os di

versos serviços
de

transporte existentes
em

Goiás. Ademais,
em

relação
aos

municípios
ligados

a
outros

países, destacam-se
os quatro

apresentados
na
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Tabela 3
(Goiânia,

Anápolis,
Rio

Verde e Catalão) e também Caçu;
todos

ligados ao Paraguai.

Tabela 3:
Municípios

com maior
número

de
ligações a outros estados

Unidade Territorial Municípios Estados Países

Goiânia 196 18 1

Anápolis 89 17 1

Rio Verde 40 15 1

Mineiros 20 14 0

Jataí 30 13 0

Iporá 27 12 0

Itumbiara 30 11 0

Aragarças 17 11 0

Uruaçu 30 9 0

Porangatu 26 9 0

Catalão 25 9 1

Caldas Novas 20 9 0

Posse 16 9 0

Fonte: AGR (2010) e ANTT(2012).

A partir da análise da centralidade dos municípios nos diversos tipos

de
transporte

que
operam

no Estado de Goiás, foi possível
destacar aqueles

que atuam
como

pontos de
integração

entre as redes, permitindo os trans

bordos
entre

elas. Questiona-se, então,
quais são as

condições
de infraes

trutura dos terminais desses municípios e quais melhorias impactariam as

diversas redes de transporte?

4.2. Análise da infraestrutura de apoio à conectividade

Uma vez identificadas as situações de sobreposição e de conectividade

entre redes, mostra-se essencial avaliar a infraestrutura responsável por

oferecer condições
adequadas aos

passageiros
que

utilizam mais
de uma

rede
de

transporte e
que

são beneficiários
da

conectividade
entre redes.

Os Terminais Rodoviários
de

Passageiros
(TRP) são

componentes
im

portantes
do

Sistema
de

Transporte, representando
os nós de uma rede ro

doviária de transporte público onde a população tem acesso ao transporte.

Pode ser público ou privado, sendo aberto ao público em geral e dotado de

394 projetoecidade



serviços necessários
ao

embarque e desembarque
de

passageiros.
As

classi

ficações
dos TRP podem

variar
de

estado
para

estado.

A Resolução
nº. 055/2005-CG, conferida

pelo Conselho
da AGR(2005),

apresenta a classificação
dos

terminais
do

Estado
de

Goiás
segundo

o
Índi

ceVerificador de Conforto em Terminais (IVTC). Este índice foi definido na

resolução 542/2004-CG (AGR, 2004) para classificar os terminais rodoviá

rios de passageiros do estado em grupos, se baseando na seguinte fórmula:

(1)

Em que:

IVCT: Índice Verificador de Conforto em Terminais;

Po: População por município;

M²: Área de construção em metros quadrados do terminal;

NH: Números
de

horários
diários de viagens no município;

A1: 0,6
=
Shopping;

A2: 0,3 = Cidade polo;

A3: 0,1 = Cidade turística.

Observa-se que, para o cálculo do IVCT, são considerados fatores como

a população do município, a área construída do terminal, o número de ho

rários diários de viagens no município, a existência de shoppings e a classi

ficação do município como cidade polo ou de atração turística.

A Tabela 4 apresenta a classificação dos terminais a partir do IVCT. Res

salta-se que os terminais com maior índice e menor número de horários

oferecidos à população recebem a classificação Tipo V, e, à medida que o

IVCT
diminui

e o número
de horários diários no município

aumenta,
os

terminais
se aproximam da

classificação
Tipo I.

Tabela
4:

Classificação
dos

terminais segundo a
AGR

Classificação NH IVCT

Tipo I NH> 500 IVCT < 0.02

Tipo II 100<NH£ 500 0,02 £ IVCT < 0,11

Tipo III 50 <NH £100 0,11 £ IVCT < 0,61

Tipo IV 5 < NH £ 50 0,61 £ IVCT £ 1,11

Tipo V NH£25 IVCT >1,11

Fonte: AGR (2004).
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Ademais, a
AGR (2010)

estabeleceu
três

parâmetros
para

classificar

o estado
de

conservação
dos

terminais: bom, razoável
ou ruim.

Tais
pa-

râmetros consideram o estado
das

calçadas,
dos

sanitários,
dos pisos de

manobras dos ônibus, da sinalização da iluminação e a existência de esta

cionamentos. Na Tabela 5 foram caracterizados os terminais conectados ao

maior número de municípios, os terminais conectados ao maior número de

estados e também aqueles que são nós de redes internacionais.

Merecem destaque os dois terminais classificados como Tipo I: Goiâ

nia e Anápolis. Tais terminais estão nos municípios de maior concentra

ção econômica de Goiás, sendo também aqueles que apresentam a maior

e a terceira maior população do estado. Ademais, os terminais desses mu

nicípios possuem as maiores áreas construídas, 37.976 m² em Goiânia e

22.641 m² em Anápolis, e os maiores números de boxes, 48 e 41, nesta

ordem. Não obstante, o estado de conservação para estes terminais é bom

e razoável, respectivamente.

Tabela 5: Informações sobre os terminais

Município Tamanho doterminal (m²) Número deboxes Classificação Estado deconservação Estaciona

mento

Anápolis 22.641 41 I Bom Sim

Aparecida

de

Goiânia
421 3 III Ruim Sim

Aragarças 762 7 III Ruim Não

Caçu 421 4 IV Ruim Sim

Caldas Novas 400 10 II Bom Sim

Catalão 1.600 9 II Não há infor- Sim

mação

Ceres 1.600 8 II Não
há

infor-

mação
Não

Goiânia 37.976 48 I Razoável Sim

Iporá 650 10 III Ruim Sim

Itumbiara 9.667 16 II Ruim Sim

Jaraguá 762 Não

há

infor-mação
II Ruim Não

Jataí 3.500 13 III Ruim Sim

Mineiros 421 4 III Ruim Sim

Morrinhos 762 6 III Bom Sim

Nova Glória 421 Não

há

infor-mação
V Ruim Não
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Município Tamanho doterminal (m²) Número deboxes Classificação Estado deconservação Estaciona

mento

Petrolina de

Goiás

534,85 4 IV Ruim Não

Porangatu 877 10 II Bom Sim

Posse 534,85 4 III Ruim Não

Rianápolis 406 4 II Não há infor-mação
Não

Rio Verde 2.200 20 II Ruim Sim

São Franciscode Goiás
534,85 4 IV Ruim Sim

Uruaçu 2927,46 9 II Razoável Sim

Fonte: Adaptado de AGR (2005, 2010).

Por outro lado, a grande maioria
(72,7%) dos

terminais considerados

neste estudo pertence
aos grupos

Tipo
II
e
Tipo III.

Destes, apenas
Morri

nhos, Porangatu e
Caldas

Novas apresentam
boas

condições e
os

demais,

em geral, apresentam baixa capacidade de atendimento da demanda por

transporte. Nosterminais dessas categorias que apresentamestado decon

servação ruim, as deficiências estão principalmente relacionadas ao piso

de manobras dos ônibus e aos sanitários. No caso de Rio Verde, destaca-se

também a falta de espaço e de bancos para a espera dos passageiros. Cabe

ressaltar que não há informações a respeito do estado de conservação dos

terminais de Catalão, Ceres e Rianápolis.

Os terminais classificados como Tipo IV ou Tipo V correspondem a

18,2% dos terminais estudados. Entre eles estão: Caçu, um dos cinco ter

minais do estado a atender linhas internacionais, Petrolina de Goiás, Nova

Glória e São Francisco de Goiás. Comparados aos outros municípios, Caçu,

Petrolina de Goiás e São Francisco de Goiás apresentam baixa quantidade

de boxes para ônibus, com quatro boxes cada.
Dos municípios estudados

apenasAparecida
de Goiânia, segundo município

mais
populoso do

estado,

apresenta
menor quantidade de

boxes: três.

Dos 22
terminais em questão,

68,2%
apresentam estacionamento. Por

outro lado,
entre

os que
não apresentam estacionamento estão: Jaraguá,

Petrolina de Goiás e Ceres, respectivamente o terceiro, quarto e quinto ter

minais mais conectados aos municípios do Estado de Goiás.

Os terminais de Itumbiara e Jataí, ambos classificados comoruins, pos

suem número de boxes aproximados. Contudo existe uma grande diferença

no que diz respeito à área construída, de modo que o terminal de Itumbiara
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seja quase
o triplo

do de
Jataí.

Ainda em
relação à

área
construída,

cabe

ressaltar o terminal
de

Caldas Novas. Apesar
de ter

a
menor área

constru

ída dentre os
terminais em questão

(400
m²), o terminal

de
Caldas Novas

encontra-se em bom estado de conservação, possui estacionamento e dez

boxes, um a mais que Uruaçu, com 2.927m² e classificado como razoável.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em
muitas localidades brasileiras,

as redesde
transporte

se sobrepõem,

atendendo a trechos similares. Estas redes muitas vezes oferecem serviços

que se
complementam, possibilitando a multiplicação

de
destinos

para os

usuários dos sistemas. Assim, as conexões, que ocorrem nos terminais ro

doviários permitem que os passageiros tenham como origem e destino nós

de diferentes redes de transporte, evidenciando o papel da conectividade

entre as redes. Embora possuam características distintas, essas redes de

transporte compartilham infraestruturas que devem ser capazes de supor

tar a demanda gerada por elas.

No Estado de Goiás, ressalta-se a presença de grandes centros popu

lacionais, com destaques para (i) a capital Goiânia e os municípios ao seu

redor (Região Metropolitana); (ii) Anápolis; (iii) Rio Verde; e os (iv) muni

cípios da RIDE, que estão conurbados com o Distrito Federal. Estão dis

poníveis no estado, o sistema de transporte interestadual, o sistema se

miurbano, gerador de elevado fluxo pendular metropolitano com o Distrito

Federal, e o sistema intermunicipal. Cada
um com

características e
respon

sabilidades diferentes,
mas

compartilhando a mesma infraestrutura.

A dispersão
da

população
no

estado
afeta

diretamente
as

característi

cas do
transporte. Tem-se então

nos
municípios

ao redor do Distrito
Fede

ral, principalmente o transporte semiurbano, enquanto em Goiânia, Aná

polis e Rio Verde destacam-se tanto o transporte intermunicipal quanto o

interestadual. Nesses três municípios, bem como em Caçu e Catalão, atuam

também linhas internacionais, todas ligadas ao Paraguai.

Outros municípios concentram as redes intermunicipal e interestadual

e também conectam diversos nós entre as redes. Não obstante, dos 22 mu

nicípios analisados, apenas quatro possuem terminais em bom estado de

conservação. Apenas dois são considerados razoáveis, entre eles Goiânia, e

13 (equivalente a 59% dos terminais em questão) estão em estado ruim de

conservação, incluindo os terminais de Rio Verde e Caçu.
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Nesse cenário,
um

planejamento conjunto
da

estrutura
funcional das

redes
de

transporte a
partir

desses municípios,
bem

como ações
de me

lhoria
na

infraestrutura
de seus

terminais, possibilitaria
um

incremento

da qualidade dos serviços prestados aos usuários de modo a incentivar o

desenvolvimento do estado.

Esta análise de sobreposição poderia ser aplicada emoutras regiões nas

quais redes de abrangência e responsabilidades distintas estivessem pre

sentes, objetivando melhores condiçõesdetransbordo de passageiros entre

redes de transporte. Para isso, ressalta-se a necessidade de planejamento

integrado entre distintas esferas estatais, de modo a repensar o modelo

jurídico institucional com vistas à melhoria de terminais rodoviários de

passageiros que atendem a mais de uma rede de transporte.
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RESUMO

As redes de transporte intermunicipal são concebidas de maneira que

a capital e as cidades mais importantes concentram a origem e o destino

das linhas, atuando como pontos de onde partem os eixos mais significa

tivos de demanda. Analisando-se a configuração espacial das redes e suas

características operacionais, percebe-se
que

esses eixos
possuem papel

estruturante,
uma vez que

concentram
grandes

volumes
de

passageiros

e articulam ligações entre
diversas

linhas.
No

transporte intermunicipal,

a definição dos eixos deve ser criteriosa, pois a quantidade de ligações e

as alternativas de caminhos são proporcionalmente menores que nas re

des urbanas. Para auxiliar nesta tarefa, a análise da matriz origem-destino

das viagens permite ao planejador a identificação dos principais fluxos de

demanda, bem como a avaliação da interação entre estes. Nesse sentido,

este trabalho propõe etapas para a identificação de eixos de transporte em

redes intermunicipais a partir de uma fundamentação teórica baseada no

comportamento de redes. Os procedimentos foram aplicados a um estudo

de caso, realizado no Estado de Goiás, onde foram identificados sete eixos



principais
de

transporte,
todos

partindo
de Goiânia,

a
capital do

estado.

Como resultado, verificou-se
que

a identificação
dos eixos

permite o dire

cionamento e o planejamento
das

demais ligações
na rede

intermunicipal.

1. INTRODUÇÃO

O crescimento da população urbana, a partir da década de 1970, desen

cadeou um aumento nofluxo de pessoasentre as cidades. Esse maior tráfego

conferiu
uma

maior complexidade
ao

sistema
de

transporte intermunicipal

e trouxe à discussão temas como segurança, questões ambientais, eficiência

produtiva,
atendimento

aos
usuários, entre outros, evidenciando a neces

sidade de se rever o modelo de planejamento no transporte entre cidades.

Até
o momento,

no
Brasil,

poucos
estados brasileiros passaram pelo

processo de delegação de serviço de transporte público intermunicipal,

posto que as agências reguladoras responsáveis por este serviço são rela

tivamente recentes, começando a surgir na década de 1970. Fato diferente

do observado no transporte urbano, que é de responsabilidade das prefei

turas, e no qual os processos de delegação de exploração destes serviços

tiveram início ainda nessa mesma década.

No entanto, apesar do conhecimento e práticas acumulados com as

experiências de planejamento de redes de transporte urbano, existem dife

renças entre estas redes e as do transporte intermunicipal. Tais diferenças

foram evidenciadas na medida emqueestes sistemas passaram a sofrer pro

cessos de investigação e análise com a finalidade de subsidiar estudos para

os
processos

de
licitação

dos
serviços.

Asredesde
transporte intermunicipal

passaram a ser objeto
de

planejamento e algumas
das

práticas utilizadas

precisaram ser adaptadas a esta dinâmica, distinta
da

realidade
urbana.

Para subsidiar o planejamento
de

redes intermunicipais, este estudo

parte
da

hipótese
de que

a identificação
dos

eixos
pode

auxiliar
no planeja

mento de transporte, refletindo diretamente na qualidade e eficiência dos

serviços a serem licitados, bem como na melhoria dos serviços existentes.

Visto isso, este trabalho tempor objetivo estruturar etapas do planejamen

to de redes que permitam identificar os principais fluxos de usuários, que

resultam em eixos em uma rede de transporte intermunicipal de passagei

ros. Esta estruturação parte do pressupostodequeesta identificação inicia

se com a construção e análise da matriz O/D (origem-destino) dos fluxos

de passageiros, a partir da qual é possível identificar o volume e as direções

dos usuários da rede.
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2. REDES DE TRANSPORTE

Uma rede de transporte é constituída pelas diferentes formas de liga

ção (vias, linhas) e nós (pontos de união de duas ou mais ligações), formas

de intercâmbios, terminais e facilidades de manutenção. Este conjunto

de arcos e de nós tem como objetivo básico o deslocamento de pessoas e

bens. De acordo com a Associação Nacional de Transportes Urbanos – NTU

(2004), a definição de redes vai além do conceito rígido “operação tronco

-alimentada” e tarifa única para utilizar duas ou mais linhas de transporte,

defendendo a ideia
de

integração
de redes

como
uma

exigência, a eficiência

produtiva e a
qualidade, de modo

a beneficiar tanto o operador quanto o

consumidor
dos

serviços
de

transporte público.

A
rede de

transporte público,
baseada na

visão sistêmica
de

Bertalanffy

(1968), é um conjunto de unidades reciprocamente relacionadas, inseridas

em dois conceitos: o de propósito e o de globalismo. O conceito de propó

sito refere-se ao fato de a rede ter um ou mais objetivos dentro de uma

função específica. Já o globalismo relaciona-se ao fato de toda rede possuir

umanatureza orgânica, ou seja, uma ação queprovoca mudança emum dos

elementos da rede, provavelmente desencadeando alterações em todos os

outros elementos. Assim, qualquer estímulo em qualquer elemento da rede

afetará os demais, devido ao relacionamento existente entre eles.

A visão sistêmica da rede de transporte público tem como premissa

central a ideia de que um conjunto de elementos interligados forma um

todo. Esse todo apresenta propriedades e características próprias que não

são encontradas em nenhum dos elementos isolados. Isto é o que se deno

mina emergente sistêmico,
quando

uma propriedade
ou

característica
que

existe
na

rede como
um todo

e
não em seus

elementos
em

particular.

O Sistema
de

Transporte é
um conjunto de

elementos como demanda

(objeto), nó
(localidade) e infraestrutura

(rede).
A inter-relação deste

con

junto de
elementos permite

que as
pessoas e mercadorias se desloquem

e driblem as forças alternantes do espaço geográfico de maneira a atingir

maior eficiência. Para que o sistema funcione, tais elementos precisam

estar coordenados, podendo ter dimensão física ou lógica. Os elementos

físicos referem-se à rede com a infraestrutura e equipamentos. Já os com

ponentes lógicos referem-se à estrutura normativa, funcional, de gestão,

de produção e às estruturas institucionais necessárias para a efetivação do

deslocamento (Pricinote, 2008).
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2.1 Elementos de uma rede de transportes

As vias, consideradas os elos da rede de transporte, possibilitam a aces

sibilidade, a mobilidade e o controle ao próprio objeto. Os nós são os pon

tos
de

união
de duas ou mais

ligações.
São

definidos como
as

localidades

ondeos deslocamentossão iniciados, finalizadosou trocados. Este conceito

se modifica
conforme

a escala geográfica considerada,
variando

entre o
lo

cal (interseção da rede) e o global, e que pode pode ser uma cidade no con

texto de uma rede regional, por exemplo. Abaixo, seguem listados alguns

elementos físicos da infraestrutura que constituem uma rede:

→As vias são caminhos físicos preparados para a circulação de pessoas e

veículos e podem ser classificadasde acordocoma suafunção no espa

ço quanto ao tipo de ligação que permitem. Elas incluem as calçadas.

→Os terminais são componentes cujo propósito é a transferência do

fluxo de passageiros ou de carga de uma tecnologia de transporte a

outra e proporcionam um local apropriado para que o objeto (passa

geiro ou carga) possa entrar, transferir ou sair do sistema. Os pontos

de embarque e desembarque ou pontos de parada são locais deter

minados para que as pessoas acessem a rede de transporte coletivo,

realizem transferência entre serviços ou modos e desembarquem

próximos ao seu destino.

→Linhas: Conforme Reck (2012) as linhas são componentes de uma

rede de transporte público; devem ser planejadas a partir das caracte

rísticas dos usuários da sua área de influência específica, consideran

do tanto as condições da demanda (volumes de passageiros) como os

aspectos socioeconômicos da população.

2.2O papel dos corredores nas redes de transporte

Umcorredor de transportesrepresentaa ligação entre dois oumais polos,

incluindo não apenas a infraestrutura viária, mas também todos os demais

elementos do sistema – veículos, terminais, operação, gerência, esquema

de financiamento, quadro institucional e organizativo, recursos humanos,

informática, telecomunicações etc. (Sant’Anna, 1998). Assim, no sistema

“tronco-alimentador” os terminais têm a função de transferir os passageiros

das linhas alimentadores para linha troncal; com isso, necessita-se de uma

frota menor para a operação, diminuindo, assim,
os

custos (NTU,
2004).

Os sistemas de transporte possuem características relacionadas à sua

abrangência geográfica, assim, o sistema “tronco-alimentador” está
vin

404 projetoecidade



culado
ao

transporte
urbano de

passageiros. Este possui particularidades

para
cada município e

seu
gerenciamento é

de
responsabilidade

do governo

local, enquanto
no

transporte intermunicipal há diferenças para
cada

esta

do e sua regulamentação e fiscalização são de responsabilidade do Governo

Estadual (Menezes, 2004). Assim, oscorredoresdetransporte intermunici

pal apresentam características que os distinguem dos corredores urbanos:

menor quantidade de paradas, ligações mais extensas, menor quantidade

de pontos de articulação entre linhas, menor ocorrência de embarques e

desembarques, dentre outras.

As principais diferenças do sistema de transporte urbano e intermuni

cipal de passageiros são apresentadas no Quadro 1. De modo geral, o trans

porte intermunicipal de passageiros promove ligações entre municípios

dentro de ummesmo estado, percorrendo distâncias e velocidades maiores

que o transporte urbano, com menor rotatividade de passageiros que este.

A similaridade entre estes dois tipos de transportes é que geralmente parte

de regiões mais
afastadas periféricas em direção à

capital ou ao
centro.

Segundo a AGR (2011), as principais características do Transporte Re

gular
Intermunicipal

de
Passageiros são: a regularidade

na sua
operação,

ou

seja,
as viagens são programadas para

acontecer
em dias

e
horários

fixos,

e
ter

como
ponto de partida

e
de chegada os

Terminais Rodoviários
das

cidades dentro de determinado estado.

Quadro 1: Diferenças do sistema de transporte urbano e

intermunicipal de passageiros

Características Transporte Urbano Transporte Intermunicipal

Definição Deslocamento de pessoas eprodutos realizado no inte-rior das cidades Transporta pessoas ultra

passando os limites dos mu

nicípios dentro do estado

Regulamentação

nos terminais e nos

pontos de parada

Municipal Estadual

Exploração dos

serviços

Diretamente – prefeituras ou

empresas privadas através de

permissão,
autorização

ou

concessão

Permissão, autorização ou

concessão

Embarque e desem

barque

É
possível

embarcar e desem

barcar nos terminais e nos

pontos de parada

É possível embarcar e de

sembarcar nos terminais e

nos pontos de parada permi

tidos
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Características Transporte Urbano Transporte Intermunicipal

Controle de acesso Contagem mecânica Bilhetes de passagem

Bagagem

Não há transporte de baga

gens

Deve ser acomodada gra

tuitamente
no

bagageiro
ou

porta-embrulhos

Transporte em pé Possível Proibido

Duas ou mais portas e contro
26 lugares no mínimo, uma

Veículo le de passageiros por meio decatraca ou similar
porta e poltronas reclináveis

Tarifa Definiçãodo valor

Órgão gestor municipal DER/Agências Reguladoras

Venda Própria transportadora ouagente credenciado Própria transportadora ou

agente credenciado

Fonte:
adaptado de Menezes

(2004).

Apesar das diferenças entre os sistemas de transporte urbano e o in

termunicipal, observa-se que o significado de corredores no transporte

urbano de
passageiros

pode
ser, analogicamente, aplicado

ao de
eixos

no

intermunicipal. Assim,
os eixos de

transporte a serem definidos neste
tra

balho são
os

locais
de maior

movimentação
de

passageiros e facilitam
os

deslocamentos entre os municípios, em que suas direções e fluxos identifi

cados pela demanda, interligando os municípios de menor expressividade

aos municípios de maior atração de viagens.

No caso do transporte intermunicipal, esse conceito de eixo é comple

mentado com o de integração, ou seja, a transferência do passageiro de

uma linha para outra no sistema para chegar ao seu destino. O passageiro,

então, passará de uma linha complementar, cuja função se assemelha ao

da linha alimentadora, para uma linha do eixo principal, configurado como

uma linha troncal dando acesso a capital, evitando sobreposições e confe

rindo maior eficiência ao sistema.

3. PLANEJAMENTO DE REDES DE TRANSPORTE

O planejamento, segundo Chiavenato (1999), determina de forma an

tecipada os objetivos e a forma para alcançá-los, ou seja, é um processo

contínuo voltado para o futuro e com foco na racionalidade da tomada de

decisão. Na visão de Vasconcellos (1996), planejamento é um processo po

lítico, em que as partes interessadas negociam soluções para os problemas

dentro do cenário em que estão inseridos.
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O planejamento
de

transportes é
uma área de

estudo
que busca ade

quar as
necessidades

de
transporte

de uma região ao seu
desenvolvimen

to, considerando também
as suas

características estruturais. Este processo

pode ser por meio de implantação de novos sistemas ou pela melhoria dos

que já existem, promovendo padrões de viagens e desenvolvimento urbano

de acordo comos anseios da comunidade. Assim, o planejamento irá conter

as informações necessárias para desenvolver ordenadamente programas

em que o sistema de transportes terá sua operação e seu gerenciamento

otimizados (Pereira, 2005). Esteplanejamento definirá a infraestrutura cir

culação (vias e terminais), os meios (veículos) e os serviços de transporte,

permitindo o deslocamento de pessoas e mercadorias (Vasconcellos, 1996).

Para que o sistema de transportes desempenhe sua função de produ

tor de serviços de forma mais adequada à sua operação econômica, Barat

(1971) define, como sendo os objetivos do planejamento em transportes,

a minimização dos custos operacionais de serviço, de capital e do tempo de

percurso, bem como a ampliação
da

segurança
do

transporte.

De acordo com Germani et al. (1973), é necessário conhecer primei

ramente
os

“desejos
de

deslocamento”
da

população, para
então

estabele

cer relações
entre

o número
de viagens

realizadas pela população e
outras

grandezas
que

possam explicá-las. O planejamento deverá levar em consi

deração, ainda, a localização espacial da demanda futura, segundo as dife

rentes necessidades das regiões (Andrade, 1994).

3.1 Análise da demanda para o planejamento de transportes

A demanda de transportes é derivada do estilo de vida e do padrão ado

tado pelas pessoas (Manheim,
1979), ou seja, ela

ocorre para
satisfazer

outras

necessidades do indivíduo, e
esta por sua

vez ocorre
por

meio
do

deslocamen

to
das

pessoas. Seguindo a mesma linha de raciocínio, Morlok
(1987)

afirma

que o caráter derivado da demanda é explicado pelo fato de a pessoa realizar

aviagem para alcançar objetivos particulares ou propósitos, comoconseguir

trabalhar, lazer, aquisição de alimentos num supermercado, entre outros.

Kanafani (1983) afirma que a necessidade de transporte se origina da

interação entre atividades sociais e econômicas dispersas no espaço. A di

versidade no padrão de atividades origina diferentes escolhas referentes à

localização, que, por sua vez, determinam as decisões de viagens e desloca

mentos das pessoas.

A demanda por transporte depende do desenvolvimento atual da re

gião e da proposta de desenvolvimento futuro, sendo assim dependente
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também
das

características físicas e socioeconômicas
da

região
de

estudo,

ou seja, qualquer
modificação

no uso
e
ocupação do solo

tem efeito
sobre

a

movimentação dos indivíduos.

Conhecer a demanda
por

transporte é fundamental
para

o processo
de

planejamento
do

sistema
de

transporte público. É por meio
dela que

será

proporcionado um atendimento eficiente, mediante economia de recursos

e de qualidade medido pela satisfação dos usuários.

Segundo Ortúzar e Willumsen (1994), o comportamento da demanda

de transporte possui algumas características particulares:

→Derivada:
o transporte,

em
si,

não
satisfaz

qualquer
necessidade; é

demandado como meio para alcançar a satisfação de necessidades de

consumo e produção de outros bens ou serviços;

→Variação espacial: a demanda
por

transporte é determinada
pela dis

tribuição das atividades no espaço;

→Diferenciada:
por

hora
do dia, dia da

semana, motivo
da

viagem,
tipo

de carga,
importância

da
velocidade e

frequência,
além

de
diferir

de

acordo
com

o tipo
de

transporte analisado;

→Variação temporal: a demanda tende a estar concentrada em perío

dos de
pico, principalmente

em
áreas

urbanas.

De
acordo com Gifoni

(2002),
o transporte intermunicipal

de
passa

geiros é também caracterizado
por

oscilações
de

demanda, apresentando

flutuações temporais
que

afetam a forma e a necessidade
de

alocação
de re

cursos. Porém, cada localidade apresenta características que as diferenciam

das demais e que impactam nos deslocamentos dos usuários dos sistemas

de transporte.

3.2. Planejamento da oferta a partir da análise da demanda

A oferta de um sistema de transporte público é estabelecida como um

arranjo
complexo

no que diz
respeito à compreensão

da
organização e

do

funcionamento, não existindo
uma

metodologia exclusiva
para

todas
as

situações (EBTU, 1988). Assim, deve-se examinar a oferta baseada na pre

sença e característica das linhas; localização dos terminais, pontos de para

da e estações rodoviárias; forma de exploração dos serviços.

Deste modo, para realizar um planejamento do sistema de transporte

público é necessário saber o número de viagens geradas em uma determi

nada área de estudo, de forma a equilibrar a oferta e a demanda por trans
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portes nessa
área

(EBTU,
1988), tanto em

relação
aos

serviços quanto à

infraestrutura. O
que por

sua
vez

influenciará a operação
do

sistema,
bem

como
sua

qualidade e utilização, impactando a mobilidade
da

população,

a acessibilidade de certas áreas e a qualidade do ambiente de modo geral

(Kneib, 2010).

Além disso, precisa também de uma definição adequada de rotas ou iti

nerários, adequada agregação da demanda, organização da operação, pro

gramação da oferta e informação aos usuários (Reck, 2012).

Contudo, para se decidir o que deve ser implantado ou melhorado na

oferta de transportes é necessário quantificar a demanda por transporte e

saber como a mesma vai se distribuir dentro da área de estudo e quais as

linhas de desejo.

4. PROCEDIMENTOS PARA A IDENTIFICAÇÃO DE EIXOS DE

TRANSPORTE

Com o intuito
de subsidiar

o planejamento
de rede de transporte

inter

municipal por meio da identificação dos eixos estruturantes, um estudo de

caso foi realizado no Estado de Goiás. Para este procedimento, um extenso

trabalho de análise dos fluxos de passageiros permitiu a identificação da

concentração e dispersão da demanda.

A identificação de eixos foi realizada a partir de dados primários e se

cundários que abrangem: (i) informações fornecidas pelas empresas que

operaram no ano de 2010 no sistema intermunicipal; (ii) informações

fornecidas pela Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de

serviços públicos (AGR) e pela Agência Nacional de Transportes Terres

tres (ANTT) e; (iii) dados socioeconômicos e geográficos (provenientes de

fontes como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Ministério do

Trabalho, Secretaria de estado e Planejamento, entre outros). A metodo

logia para elaboração deste trabalho seguiu
as

seguintes etapas (Figura
1):
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Figura 1: Metodologia para a elaboração deste trabalho.

A pesquisa de campo, realizada na Etapa 1, teve como objetivo a iden

tificação de Polos de concentração de demanda e da necessidade de propor

cionar ligações diretas ou de realização de transbordos.

Para a construção das matrizes, as projeções foram realizadas a partir

das taxas de crescimento conferidas no período de 2005 a 2010, em cada

trecho do sistema em operação, e consideraram algumas variáveis signifi

cantes para a explicação do número de passageiros com origem ou destino

no município. Além disso, os dados de movimentação “par-a-par” obtidos

a partir da rede atual, foram agregados: (i) a demanda estimada para os

municípios
não

atendidos pela
rede 2010; (ii)

demanda projetada
para os

trechos intermunicipais atendidos
por

linhas interestaduais e (iii)
desejos

de viagem identificados durante a pesquisa de campo e não atendidos pela

rede atual.

Na etapa seguinte, foram feitas projeções de demanda entre os pares

de municípios, considerando a origem e o destino das viagens, a demanda

de trechos atendidos pelo transporte interestadual ea demanda de municí

piosnão atendidos. Na Etapa 3, foi construída a matriz de origeme destino

(exemplificada na Figura 2), onde ligou todos os municípios a todos os mu

nicípios do estado, apresentando a respectiva demanda.
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Destino

n
i

cípio

A

M

u
n
i

cípio

B

M

u
n

icípio

C

M

u
n

icípio

D

M

u
n
i

cípio

E

M

u
n

icípio

F

M

u
n
i
c

ípio

G

M

u
n

icípi
o

H

Origem Mu

Município A - 6 4 10 269 - - 1

Município B 2 - - - 7 - - -

Município C 4 - - - 25 - - -

Município D 11 - - - 21 - - -

Município E 244 10 34 21 - 2 26 79

Município F - - - - 37 - - -

Município G 1 - - - 69 - - -

Município H 239 - - - 23 - - -

Figura 2: Exemplo de Matriz O/D.

Através da Matriz O/D, observa-se que a demanda, que tem origem no

Município A e destino no Município E, é igual a 269 passageiros. A partir

da matriz quadrada de demanda começou a quarta etapa que foi identificar

os eixos centrais e complementares; o primeiro refere-se a uma espécie de

corredores onde ocorrem as maiores movimentações da rede e o segundo

se trata de ligações alimentadoras, ou seja, que possuem menor fluxo de

movimentação, mas que se conectam aos corredores centrais os “alimen

tando” com suas demandas.

Para identificação dos eixos foram definidas premissas por impactarem

as características operacionais do sistema e seus indicadores. Tais premis

sas foram definidas com o objetivo de conciliar viabilidade e eficiência eco

nômica com a
oferta de adequado nível de

serviço
aos

usuários.
As

diretri

zes adotadas foram:

→Atendimento de todos os municípios do estado,

→Transporte de todos os passageiros “sentados”,

→A possibilidadede o usuário se deslocar de qualquer município do es

tado atéGoiânia com a utilização de até duas linhas (um transbordo),

→A possibilidade de o usuário chegar a qualquer ponto do estado com

o menor número possível de transbordos,

→Atendimento de grandes demandas com ligações diretas,
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→Oferta mínima
de uma

viagem
diária de ida

e
uma

viagem
de volta

por
cada

linha,

→Oferta satisfatória de ligações a fim deeliminar a presença de empre

sas clandestinas,

→Atendimento da demanda intermunicipal manifestada no sistema

interestadual.

Com a identificação dos eixos centrais, complementares e da demanda

entre os municípios, realizou-se a quinta etapa que consistiu na criação das

linhas partindo do critério de linhas diretas para trechos mais movimen

tados e linhas complementares para trechos
de

menor
demanda.

Assim, a

proposta foi
fundamentada

no
conceito

de
linhas troncais e alimentadoras

para
o sistema.

5. EIXOS DE TRANSPORTE IDENTIFICADOS NO ESTADO DE GOIÁS

A análise dos fluxos de passageiros entre os municípios do Estado de

Goiás, presentes na matriz origem/destino, possibilitou a identificação dos

principais
“eixos

de
transportes”

da rede,
com maior fluxo direcionado à

capital,
Goiânia.

Estes,
por sua vez,

são entendidos como segmentos
do

sistema
de

transporte
que ligam

áreas
ou

polos geradores
de viagens,

entre

osquais ocorre maior fluxo de pessoas. Trata-se de um conceito baseado na

definição de corredores do transporte urbano, feita por Sant’Anna (1998),

contudo aplicado ao transporte intermunicipal.

Cada “eixo de transporte” definido na rede é formado por “linhas do

eixo principal” e “linhas complementares” (Figura 3).
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Figura 3: Eixos identificados no Estado de Goiás.

Estas, com função semelhante à das linhas alimentadoras, permitem

o fluxo de passageiros entre pares de menor movimentação ou o desloca

mento de passageiros aos terminais de maior fluxo (onde estão disponíveis

diversas alternativas de linhas), tendo, assim, a função principal de capta

ção. E, naquelas, as ligações são realizadas majoritariamentedentro do eixo

principal, o que as aproxima da definição de linhas troncais. Além disso,

foram criadas, também, as “ligações entre eixos”.

Observam-se na Figura 3, os sete eixos de transporte identificados em

Goiás: (i) Eixo Goiânia – Aragarças; (ii) Eixo Goiânia – São Miguel do Ara

guaia;
(iii)

Eixo
Goiânia – Porangatu;

(iv) Eixo Goiânia
– Posse;

(v) Eixo Goi

ânia – Catalão; (vi) Eixo Goiânia – Itumbiara, e (vii) Eixo Goiânia – Santa

Rita
do Araguaia.

Além disso, foram consideradas também
às

ligações
com os municípios

do
Entorno,

os quais foram
atendidos

por
meio

de
ligações pendulares e

ligações com as demais regiões do estado, possibilitando o deslocamento

por todo o território goiano.

Na Figura 4, no Eixo Goiânia – Aragarças, pode-se ver um exemplo de

“linha do eixo principal”, que passa pelos municípios São Luís de Montes

Belos, Iporá, Piranhas e Bom Jardim de Goiás. A “linha complementar” é a

que liga Doverlândia, Caiapônia e Palestina de Goiás a Iporá, ou seja, essa

ligação capta os passageiros e os leva para um município do eixo principal

(Iporá), onde terão várias possibilidades para se deslocar até o seu destino.
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Figura 4: Eixos Goiânia – Aragarças.

Do total das linhas criadas, cerca de 40% fazem o itinerário direto e fo

ram concebidas
para

atender fluxos mais intensos, além
de

possibilitarem

a redução do tempo de viagem, por não realizarem paradas entre a origem

eo destino final. Vale ressaltar, também, que30% das linhas estão ligadas a

Goiânia, possibilitando que passageiros de 127 municípioscheguem à capi

tal do estado com a utilização de apenas uma linha. Os demais municípios,

que apresentam menor fluxo para Goiânia, estão indiretamente ligados à

capital, sendo então necessária a realização de uma transferência. Ainda

sobre a criação das linhas, 6%destasconcentram cerca de 30% dademanda

do Estado de Goiás.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O transporte intermunicipal permite o deslocamento de pessoas entre

municípios deummesmoestado. Esse serviço é essencial parao atendimen

to dos desejos de deslocamento da população, que muitas vezes precisa des

locar-se de seu local e moradia para outro município em busca de serviços

que ela nem sempre encontra na cidade onde mora. Os motivos de viagem

são bastante variados, tais como: acesso à educação, atendimento de saúde,

compras, lazer, visitas a parentes ou mesmo deslocamento para trabalho.
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Apesar
da

importância
do

transporte intermunicipal
de

passageiros

para
o deslocamento

das
pessoas entre municípios, constatou-se

que há

escassez
de

trabalhos
que contribuam para

o planejamento
de

redes deste

sistema. Sendo assim, pode ser observado que, apesar das diferenças entre

os sistemas de transporte de passageiros, alguns dos aspectos do trans

porte urbano, de menor distância, podem ser aplicados de forma análoga

ao contexto do transporte intermunicipal.

Nesse sentido, os eixos de transporte, estruturantes da rede, refletem

a dinâmica de fluxos dentro de um estado e sua identificação permite o

direcionamento do planejamento da oferta, uma vez que os eixos devem

oferecer maior quantidade de linhas e de viagens. Contudo, a rede permite

que todos os municípios sejam interligados, assim a identificação dos eixos

reforça as ligações da rede que possuem maior quantidade de desejos de

viagens, permitindo melhorar o nível de serviço oferecido aos usuários.

No estudo de caso apresentado, o sistema de transporte intermunicipal

do Estado de Goiás, foram identificados sete eixos estruturantes da rede

de transporte de passageiros. Estes eixos, por um lado, refletem os fluxos

de
deslocamento

da
população

e, por
outro, são resultantes

da
oferta

de

infraestrutura (rodovias) e
da própria

oferta
de

transportes,
que orienta os

fluxos em direção à capital
do

estado. No caso
do Estado de Goiás, os des

locamentos e eixos são nitidamente radiais, mas já é possível perceber alte

rações sutis nos últimos anos com o aparecimento de ligações entre eixos.

A identificação dos eixos permite uma melhor organização e otimi

zação da rede nos processos de planejamento dos sistemas de transporte

intermunicipal, subsidiando, ainda, o planejamento do transporte interes

tadual. Deste modo, o estudo nos diversos campos do transporte poderá

promover ações para a minimização dos custos operacionais de serviço, de

capital e do tempo de percurso, a utilização dos equipamentos e veículos,

bem como redução nas tarifas e melhorias na mobilidade e acessibilidade

dos usuários. Contudo, este trabalho sugere que o planejamentodo sistema

de transporte público pode ser subsidiado pela identificação dos eixos, feita

com base
na

análise
dos

fluxos
da

demanda, auxiliando a organização
dos

sistemas intermunicipais
para um

possível processo licitatório.
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a partir de cinco grandes temas, trazer para Goiânia e áreas rela

cionadas com a Capital desde resultados de pesquisas que inves

tigam como a cidade se estrutura e como tal estrutura impacta

a mobilidade urbana; passando por transformações em determi-

nadas regiões da cidade ou provocadas por empreendimentos

específicos; discussões sobre a necessidade de se perceber a

cidade, enquanto um caminhante e olhador da cidade, ou mesmo

a necessidade de se refletir sobre o conceito de urbanidade e de

|5-00

se compartilhar o conhecimento produzido sobre mobilidade urba

| |
9"788549|

na. A importância do transporte coletivo para a mobilidade urbana

FG Projeto.…. Cidade FGV

é notória, mas como aconteceram suas alterações em um passado

recente em Goiânia? Quais são as perspectivas futuras? Existem

mecanismos de financiamento possíveis? E, por fim, investiga-se a

UNIVERSOAO+FEDERALDEGOIÁS NestadoemArquieuraeubºis… FACULDADE DE ARTES VISUAI5|UF5

importância da mobilidade e acessibilidade no âmbito intermunici

|

pal, que extrapola os limites da

rata-se de um material tão plural e diversificado quanto a própria

-

-

abordagem da mobilidade urbana e da acessibilidade. Busca-se,

ião metropolitana de Goiânia.

rika Cristine Kneib
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